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R E S U M O 
 
MARTINS, André Silva. Burguesia e a nova sociabilidade: estratégias para educar o consenso no Brasil 
contemporâneo.  Orientadora:  Lúcia  Maria  Wanderley  Neves.  Niterói-  RJ/UFF,  23/06/2006.  Tese 
(Doutorado  em  Educação),  284  páginas.  Campo  de  Confluência:  Políticas  Públicas,  Movimentos 
Instituintes e Educação. Projeto de Pesquisa: A Nova pedagogia da Hegemonia. 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: classes sociais; educação política; sociabilidade 
 
 
 
  Esta tese tem por objetivo analisar as estratégias de educação política implementadas pela classe 
burguesa no Brasil contemporâneo para difundir parâmetros de uma nova sociabilidade. Para isso, analisa 
os  fundamentos  políticos  que  orientam  tais  estratégias  e  as  formas  de  intervenção  realizadas  por  seus 
aparelhos privados de hegemonia, na sociedade civil, e pelos seus intelectuais na aparelhagem de Estado. 
O referencial teórico-metodológico de análise é baseado no historicismo gramsciano. As fontes utilizadas 
foram produções bibliográficas e documentais de organismos da classe burguesa e de órgãos do aparelho 
de Estado que atuaram na educação da nova sociabilidade. O estudo procura mostrar que os fundamentos 
das estratégias de educação política estão inseridos no programa neoliberal da Terceira Via, sistematizado 
nos  anos  de  1990,  a  partir  das  experiências  de  diferentes  governos  identificados  com  a  nova  social-
democracia.  Procura  mostrar  também que  as  ações  burguesas  destinadas  a  educar  os  trabalhadores 
acabaram resultando na reeducação da própria classe burguesa. O estudo verifica que esse movimento foi 
conduzido pela ideologia da responsabilidade social e que, de fato, existe no Brasil uma nova pedagogia 
da hegemonia. O estudo demonstra que a classe burguesa se reformulou para, no limiar do século XX, 
ordenar  intervenções  políticas  destinadas  a  educar  a  nova  sociabilidade  por  meio  da  difusão  de  novos 
parâmetros de participação, de cidadania, de coesão social e de  colaboração entre as classes sociais no 
Brasil.
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APRESENTAÇÃO 
 
  A Burguesia e a Nova Sociabilidade – estratégias políticas para educar o consenso no 
Brasil contemporâneo é uma pesquisa que se insere na linha de investigação que o Coletivo de 
Estudos  sobre  Política  Educacional  (UFF/FIOCRUZ),  sob  a  coordenação  de  Lúcia  Maria 
Wanderley  Neves,  vem  realizando  nos  últimos  anos  para  desvelar  a  nova  pedagogia  da 
hegemonia do capital. 
 
O presente estudo se concentra na análise das organizações e das intervenções políticas da 
classe  empresarial  (ou  burguesa)  para  apresentar  uma  explicação  sobre  o  que  há  de  novo  no 
processo  de  dominação em  nosso  país.  Para  tal  fim,  procuramos  investigar  o  conteúdo  e  as 
estratégias de educação política que essa classe vem realizando de maneira intensiva no Brasil 
desde 1995. 
 
O estudo pretende responder duas questões centrais: (a) a burguesia brasileira é de fato 
portadora de um novo projeto para educar o consenso?; (b) se existe um novo projeto, em que 
consiste o seu conteúdo e quais são as estratégias de implementação? 
 
  A hipótese verificada pelo estudo é de que a partir da segunda metade dos anos de 1990, 
setores  da  burguesia brasileira  passaram  a  implementar  novas  estratégias  de  educação  política 
destinadas a reorganizar a intervenção da classe na sociedade civil e na aparelhagem estatal para 
sedimentar uma nova sociabilidade capaz de fornecer bases sociais e políticas para intensificar a 
exploração capitalista. 
 
O  conceito  de  “sociabilidade”,  inspirado  nos  escritos  de  Antonio  Gramsci,  constitui-se 
numa ferramenta importante do  estudo.  O  conceito  nos  ajudar a  entender  que  os  homens  e  as 
classes vêm produzindo e reproduzindo ao longo do processo histórico as condições objetivas e 
subjetivas  de  sua  própria  existência,  sob  a  mediação  das  relações  de  produção,  das  relações 
sociais e do resultado das relações de poder, e que na atual fase do capitalismo essas condições 
objetivas  e  subjetivas  foram  significativamente  alteradas,  refletindo-se  em  novos  preceitos  de 
participação, cidadania e organização e, ainda, na concepção de sociedade civil. 




 
{

PAGE 
}

 

  A pesquisa foi realizada a partir da análise de produções bibliográficas e documentais que, 
em nosso julgamento, permitiam captar o movimento da classe burguesa na sociedade civil e na 
aparelhagem  de  Estado  no  processo  de  definição  e  aplicação  de  estratégias  para  educar  o 
consenso  no  Brasil  atual.  Não  elaboramos  uma  descrição  pormenorizada  das  ações  da  classe 
burguesa  congelada  na história, ao contrário,  procuramos  realizar  uma interpretação  sobre  a 
classe burguesa na atualidade brasileira. 
 
O  quadro  teórico  marxista  foi  decisivo  para  que  pudéssemos  enfrentar  as  explicações 
simplificadoras sobre as ações da classe burguesa no âmbito da sociedade civil e da aparelhagem 
estatal no Brasil contemporâneo. 
 
  As  páginas que compõe este  trabalho estão  divididas  em  seis  capítulos.  No primeiro 
buscamos apresentar um quadro amplo sobre o padrão de sociabilidade construído para responder 
os interesses da classe burguesa na era de ouro do capital, tendo como referência os países do 
centro dinâmico do sistema capitalista e o clima de tensões geradas pelo contexto da Guerra Fria. 
Procuramos  mostrar  que  no  âmbito  do  Estado  de  bem-estar  social  foi  definido  um  padrão  de 
sociabilidade que se tornou capaz de ordenar a subjetividade coletiva dos trabalhadores durante 
um certo período, adaptando suas lutas ao horizonte histórico oferecido pelo capitalismo do pós-
guerra. O capítulo é finalizado com indicações de que nos anos de 1960 o padrão de sociabilidade 
dominante entrou em crise nos países do capitalismo central justamente no momento em que as 
lutas  internas  da  classe  burguesa  foram  intensificadas  pela  contra-ofensiva  da  burguesia 
financeira. 
   
No capítulo seguinte procuramos analisar as proposições do neoliberalismo que julgamos 
ter servido  de  base para  fundamentar o novo  posicionamento  político-econômico da classe 
burguesa  e  seu  projeto  de  revisão  do  padrão  de  sociabilidade.  Centramos  a  análise  nas 
formulações  que  se  relacionam  com  os  fundamentos  ético-políticos  da  nova  sociabilidade  do 
capital. Para tanto,  analisamos  proposições  de  Friedrich Hayek relacionadas  à temática em 
estudo. O capítulo é encerrado com uma breve referência sobre o crescimento do neoliberalismo 
e suas implicações para o projeto burguês de sociabilidade nos anos de 1980. 
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  No terceiro capítulo apresentamos uma abordagem sobre a versão renovada da concepção 
neoliberal de sociedade para o século XXI do qual o movimento da Terceira Via ou Governança 
Progressista  é  a  principal  expressão.  O  capítulo  contém  uma  análise  dos  fundamentos  do 
programa  da  Terceira  Via  e  sua  relação  com  as  propostas  de  Hayek  para  reordenamento  da 
sociabilidade.  O  objetivo  é  mostrar  que  a  proposta  de  renovação  da  sociabilidade  do  capital 
defendida por diferentes sujeitos políticos coletivos não consiste numa alternativa às proposições 
da direita e da esquerda como divulgado, mas sim na afirmação da validade do neoliberalismo 
para o mundo de hoje. As últimas páginas do capítulo são destinadas a tecer um breve quadro da 
nova sociabilidade nos Estados Unidos, nos períodos de governo Bill Clinton, e na Inglaterra, nos 
períodos de governo Tony Blair, e o papel da Organização das Nações Unidas (ONU) na difusão 
da nova sociabilidade do capital para o mundo, inspirada no neoliberalismo da Terceira Via. 
 
  Os capítulos  seguintes são  destinados a tratar do  neoliberalismo  da  Terceira Via na 
realidade brasileira. O quarto capítulo é iniciado com uma análise sobre os anos de 1980 a 1994, 
como forma de captar  de maneira mais precisa a adesão  empresarial ao  neoliberalismo da 
Terceira  Via.  Por  sua  vez,  o  quinto  capítulo  tem  como  centro  da  análise  as  estratégias  para  a 
construção do novo padrão de sociabilidade nos períodos de governo Fernando Henrique Cardoso 
(1995 a 2002). A análise do trabalho político dos aparelhos privados de hegemonia no âmbito da 
sociedade  civil  e  no  interior  da  aparelhagem  de  Estado  é  abordado  para  oferecer  dados  que 
comprovam a  dedicação da classe burguesa no processo  de  revisão da  sociabilidade em nosso 
país.  Procuramos  mostrar  que  as  estratégias  contemporâneas  para  a  construção  da  nova 
sociabilidade foram inspiradas no programa neoliberal da Terceira Via e se relacionam com as 
significativas mudanças ocorridas na arquitetura e na dinâmica do Estado brasileiro nos últimos 
anos. 
 
No  último capítulo  procuramos mostrar  que  entre  os  anos  de  2003  a 2006,  primeiro 
período  de  governo  Lula  da Silva,  a classe  burguesa  encontrou  o  apoio  político  que precisava 
para dar passos maiores rumo à consolidação da nova sociabilidade. Nesse sentido, as estratégias 
puderam  ser  aprimoradas  e  intensificadas  na  sociedade  civil  e  na  aparelhagem  de  Estado  e  o 
programa neoliberal da Terceira Via se firmou como a referência das ações de reeducação 
política no Brasil. A confirmação da existência de uma direita preocupada com a “questão social” 
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e  de  uma  esquerda  prestadora  de  serviços  políticos  aos  interesses  do  capital  neste  período  de 
governo pode ser considerada como decisiva para a confirmação da nova sociabilidade no país. 
 
Enfim,  o  que  procuramos  comprovar  nesse  estudo  é  que  as  novas  estratégias  políticas 
alicerçadas no programa da Terceira Via (o guia de orientação para o neoliberalismo do século 
XXI)  se  destinam  a  educar  o  consenso  por  meio  da  consolidação  de  uma  nova  sociabilidade 
delimitada pelos interesses do capital, e isto só se justifica porque a burguesia, além de se manter 
como  classe  dominante,  deseja  se  firmar  neste  inicio  de  século  como  classe dirigente  de  uma 
sociedade tão complexa como é a formação social brasileira. 
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CAP.1 - A CONSTRUÇÃO DA SOCIABILIDADE DO CAPITAL NOS ANOS DO PÓS-
GUERRA 
 
 
  A reconfiguração do capitalismo no pós-guerra produziu determinações importantes para 
a definição  do projeto  burguês de educação política no  século XX e redefinição do  padrão  de 
sociabilidade dominante. Nos países capitalistas centrais, com a Guerra Fria e a ampliação efetiva 
das  condições  sociais  e  institucionais  da  participação  popular  na  formação  de  governos  e  de 
organismos  da  sociedade  civil,  a  educação  permanente  das  massas  para  uma  sociabilidade 
comprometida com a expansão do processo de monopolização do capital exigiu das forças 
burguesas muito mais do  que simples  mecanismos de coerção. Mais do  que em nenhum outro 
momento  histórico,  o  exercício  da  dominação  de  classes  passava a  requerer  o  consenso  e  a 
legitimidade  como  referências básicas  para  a  realização  do  projeto  societário  do  capital.  Num 
contexto  de  tensões  internacionais  caracterizada  pelo  que  se  convencionou  chamar  de  Guerra 
Fria, mesmo diante das resistências de setores organizados da classe trabalhadora e das frações 
não-monopolistas,  as principais  forças  do  capital  foram  capazes  de alcançar com  sucesso  seus 
objetivos econômicos e político-sociais. 
 
  Ao  longo  de  trinta  anos,  o  mundo  capitalista  foi  palco  de  mudanças  que  garantiram  a 
reorganização e expansão do sistema e a conseqüente valorização do capital sob bases inovadoras 
para época. O desafio parece ter sido um só: criar as condições para a realização do capital sob 
novas bases e bloquear todo e qualquer tipo de ameaças ao bom funcionamento do sistema. O que 
se buscava era a  contenção dos  riscos  trazidos  pela livre circulação de  capitais —  movimento 
típico do laissez-faire, até então amplamente dominante, segundo a  qual a economia tende 
naturalmente ao equilíbrio — gerados pela ausência de intervenção governamental e o bloqueio 
da alternativa comunista oferecida pela União Soviética. A meta era consolidar, através de novos 
mecanismos de controle, uma grande área de influência que possibilitasse a expansão do mundo 
capitalista de maneira economicamente organizada e politicamente estabilizada. 
 




[image: alt] 
{

PAGE 
}

 

  Podem  ser  tomadas  como  exemplos  desse  movimento  imperialista,  ou  de  expansão  do 
capitalismo  monopolista
1
,  várias  iniciativas de grandes  repercussões.  No plano  internacional, 
destaca-se, primeiramente, o papel de dominação e de direção exercido pelos Estados Unidos no 
comando  da reconstrução do  bloco  capitalista  através  de  um  vigoroso plano  de recuperação 
político-econômica dos países da Europa ocidental denominado de Plano Marshall. Através desse 
plano, os Estados Unidos procuraram conter a expansão comunista e assegurar sua presença no 
continente,  possibilitando  a  entrada  e  atividade  de  empresas  estadunidenses  nos  mercados 
europeus. Destacam-se também as instituições criadas para a gestão multilateral da ação político-
econômica.  A  Organização  das  Nações  Unidas  (ONU)  assumia  a  tarefa  de  administrar  os 
conflitos pela via diplomática e promover a paz mundial num contexto de Guerra Fria. Mas esse 
ideal “pacifista” foi acompanhado de outras importantes iniciativas: a criação da Organização do 
Tratado do Atlântico  Norte  (OTAN), braço armado do  imperialismo, a instalação de bases 
militares  dos  Estados  Unidos  em  pontos  considerados  estratégicos  –  ambas  com  a  função  de 
vigiar e bloquear em termos econômicos e militares, a Europa oriental em relação ao restante do 
velho continente – e o apoio direto e indireto às ações de contenção e desmobilização das forças 
sociais de esquerda, exercidas pela Central de Inteligência Americana (CIA) — um dos órgãos de 
execução da política externa daquele país. 
 
Além dessas iniciativas, o acordo de Bretton Woods foi o que causou a maior repercussão 
no processo de reordenamento do cenário internacional. Firmado em 1944, o BrettonWoods foi 
decisivo para assegurar a supervisão e controle das atividades econômicas do mundo capitalista, 
envolvendo  aspectos  como  regras  para  o  funcionamento  do  comércio  internacional  e  para 
definição do sistema monetário, além de mecanismos para equilíbrio das balanças de pagamentos 
dos  países  envolvidos.  Para  tanto,  foram  criadas  grandes  agências  (Fundo  Monetário 
Internacional,  Banco  Mundial  e  o  Acordo  Geral  de  Tarifas  e  Comércio)  destinadas  a  não  só 
aproximar  as  economias,  como  também  difundir  preceitos  comuns  em  todo  bloco  capitalista, 
assegurando bases confiáveis e estabilidade política necessária à expansão do capital. 
 
        
1
 Para Lênin (2005:125), “o imperialismo é, pela sua essência econômica, o capitalismo monopolista. Isto determina 
o  lugar  histórico  do  imperialismo,  pois  o  monopólio,  que  nasce  única  e  precisamente  da  livre  concorrência,  é  a 
transição do capitalismo para uma estrutura econômica e social mais elevada”. 
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Todo esse processo de organização e de legitimação da ordem capitalista no pós-guerra, 
dirigido  por  forças  políticas  do  capital,  sob  pressão  do  movimento  operário,  resultou  em  um 
amplo,  e  contraditório,  pacto  que  levaria  o  sistema  a  experimentar  anos  de  crescimento 
econômico e estabilidade política jamais registrados na história. Os princípios inscritos no que se 
convencionou  chamar  de  “consenso  keynesiano”  convergiram  para  ampliação  das  funções  do 
aparelho  de  Estado,  abrangendo  todo  os  setores  da  vida  social.  Em  linhas  gerais,  o  consenso 
firmado  desdobrou-se  em  três pilares  centrais:  (a)  sustentação  da  economia  mista  com  a  forte 
presença de  empresas  estatais  na  atividade  produtiva e  pela  efetiva  regulação  pública do  setor 
privado; (b) arrojada política macroeconômica financiada pelo fundo  público, envolvendo a 
política  do  “pleno  emprego”,  ainda  que  acompanhada  de  inflação;  (c)  reconhecimento  e 
institucionalização de  direitos  sociais  assegurados  por meio de  políticas  públicas de educação, 
saúde, transporte, moradia, previdência, entre outras. 
 
  Assegurada as condições fundamentais para reorganização do capitalismo sob novas bases 
as empresas multinacionais e fundações empresariais passaram também a desempenhar um papel 
importante no trabalho de universalização dos valores e preceitos capitalistas pelo mundo, dando 
uma dimensão mais ampla às ações imperialistas. Além de  terem atuado na construção da 
hegemonia burguesa nos Estados Unidos, difundindo concepções e modelos de comportamento, 
esses organismos e empresas desempenharam papéis importantes na Europa e, principalmente, na 
América  Latina  para  consolidar  a  área  de  influência  estadunidense.  As  empresas  e  as 
organizações  burguesas  atuaram  na  difusão,  mobilização  e  conscientização internacional  da 
classe  burguesia  para  os  desafios  de  um  capitalismo  modernizado,  como  também  atuaram  em 
defesa da monopolização da economia e ordenamento dos processos políticos, sociais e culturais 
de diferentes países. 
 
Basicamente apostaram na  criação de condições favoráveis à associação  dos capitais 
nacionais  ao  capital  estadunidense  e  na  preparação  de  diferentes  tipos  de  intelectuais  (clero, 
professores  universitários,  militares,  jornalistas,  economistas,  administradores  etc.),  visando, 
através disso, garantir condições gerais de estabilidade política e econômica muito favoráveis ao 
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grande capital
2
. Dessa forma, a alta burguesia estadunidense, além de acelerar a monopolização 
das economias da Europa ocidental e da América Latina, puderam implementar associações com 
as  burguesias  locais  para  exercer,  mais  de  perto,  os  processos  de  dominação  e  de  exploração 
capitalista. 
 
  É importante considerar que a ação imperialista se apoiou também em inúmeros aparelhos 
culturais comprometidos com  a criação  de uma subjetividade  coletiva, os  quais  procuravam 
estabelecer o capitalismo e suas relações específicas como o horizonte possível, portanto, a única 
opção  societária  capaz de  garantir a  democracia  e  promover  a  liberdade  e  a autonomia  dos 
indivíduos.  Concomitante  ao  enquadramento  institucional  da  política  e  da  economia  dos 
aparelhos de Estado, esse tipo de ação possibilitou os movimentos de assimilação da sociedade 
civil e  dos cidadãos ao projeto  imperialista de mundo, apesar  das reações  e resistências  de 
sujeitos políticos coletivos ligados  ao  trabalho, que procuraram  assegurar e ampliar os direitos 
políticos e sociais de seus interesses (TAVARES, 1998). 
 
  O  conjunto  dessas determinações  foi  fundamental  para  integrar,  de  forma  combinada  e 
desigual diversos  países  com  estágios  de  industrialização  diferenciados  num  único  bloco.  Nos 
países  da  grande  área  de  dominação,  foram  registradas  profundas  e  abrangentes  intervenções 
diretas  da  aparelhagem  estatal  na  organização  e  na  execução  de  atividades  produtivas  e 
financeiras, substituindo os preceitos e práticas gerais do liberalismo econômico, que favoreciam 
sobremaneira  o  capital financeiro  em  décadas anteriores.  O  resultado foi  que  nas  formações 
sociais em que imperou o “consenso keynesiano” a aparelhagem estatal assumiu o planejamento 
e o controle das atividades econômicas, propiciando o dinamismo e o crescimento extraordinário 
da economia mundial capitalista. 
 
  As mudanças  processadas nas economias nacionais, sob  a supervisão dos  organismos e 
tratados  internacionais, foram  delineadas  sobre  pontos comuns materializados com maior  ou 
menor intensidade em cada país. Essa tendência incentivou (i) a expansão da grande indústria e 
        
2
 Analisando o caso brasileiro, Dreifuss (1981) identificou as principais organizações burguesas que atuaram como 
agentes  da política externa estadunidense entre as  décadas de 1940 e 1960. São  elas:  “a  America Economic 
Fundation –AEF, o Committee of Enterprises for the Implementation of the Alliance for Progress, o Latin American 
Informattion Committee  - LAIC,  o  Business  Group  for Latin  America -  BGLA, o  Committee for  Economic 
Development – CED […] e a Fundation for Economic Education” (DREIFUSS, 1981:100). 
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da produção em massa de mercadorias; (ii) restrições à expansão do capital financeiro; (iii) o uso 
intensivo e desenfreado dos recursos naturais; (iv) o crescimento da racionalização científica do 
trabalho  com  aplicações  sistemáticas  e  diretas da  ciência  na  produção,  consolidando  os  novos 
métodos de trabalho e de gestão inspirados nos preceitos do paradigma taylorista-fordista; (v) a 
promoção dos altos níveis de emprego e melhoria dos salários com intensificação da exploração 
da força de trabalho. 
 
O  processo  não  se  deu,  entretanto,  sem  contradições.  A  intervenção  política  dos 
trabalhadores e  de suas organizações na  luta pela participação  na riqueza  material e simbólica 
produzida pela coletividade foi decisiva para transformar o Estado e ampliar suas funções ético-
políticas. A lutas sociais travadas nesse período fizeram com que demandas que até então haviam 
sido  contidas  pela burguesia  fossem  incluídas  na  agenda  pública  e  transformadas  em  políticas 
sociais. Com efeito, as vitórias parciais dos trabalhadores não só ampliaram o acesso de amplos 
setores da população aos bens sociais como obrigaram a classe burguesa presente em cada país a 
refinar as estratégias de dominação por meio de medidas baseadas na obtenção de consenso para 
o  disciplinamento  social
3
.  Em  resumo,  as  diretrizes  imperialistas  promoveram  ritmos  de 
desenvolvimentos combinados e desiguais entre os países do centro e da periferia como também 
difundiram referências ético-políticas do modo de vida para unificação econômica e cultural do 
bloco capitalista. 
 
  Os  esforços  para  construção  do padrão  de  sociabilidade  que expressasse  a identidade 
cultural  capitalista  modernizada  tornaram-se  decisivos  para  os  objetivos  mais  amplos  de 
expansão  do  capital.  Ordenar  modos  de  vida  centrados  sob  preceitos  comuns  no  centro  e  na 
periferia  havia  se  constituído  num  elemento  estratégico.  Para  tanto,  vários  aparelhos  culturais 
        
3
  O  conceito  de  disciplina  é  aqui  tratado  de  acordo  com  a  definição  de  Gramsci(2000a:308-9):  “Como  deve  ser 
entendida a  disciplina, se  entende  com esta  palavra uma  relação  continuada e  permanente entre governantes e 
governados que realiza uma vontade coletiva? Certamente, não como acolhimento servil e passivo de ordens, como 
execução mecânica de uma tarefa [...], mas como uma assimilação consciente e lúcida da diretriz a realizar. Portanto, 
a  disciplina  não  anula  a  personalidade  em  sentido  orgânico,  mas  apenas  limita  o  arbítrio  e  a  impulsividade 
irresponsável, para não falar da fátua vaidade de sobressair. [...] Portanto, a disciplina não anula a personalidade e a 
liberdade:  a questão  da  “personalidade  e liberdade”  se  apresenta não  em razão  da  disciplina,  mas  da  “origem do 
poder que ordena a disciplina”. Se esta origem for “democrática”, ou seja, se a autoridade for uma função técnica 
especializada e não um “arbítrio” ou uma imposição extrínseca e exterior, a disciplina é um elemento necessário de 
ordem democrática, de liberdade. Será o caso de dizer “função técnica especializada” quando a autoridade se exercer 
em  termos de um grupo sobre o outro  grupo,  a disciplina será  autônoma  e livre para  o primeiro  mas  não  para o 
segundo.” 
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foram preparados para essa missão, entre elas: as “agências de comunicação”, que produziam e 
vendiam informações sobre a perspectiva burguesa; “o rádio”, que se constituiu como difusor de 
mercadorias remodelando  os  padrões  de  consumo;  “o cinema”, que  instituiu  novas referências 
comportamentais; “a Igreja” que, aliada ao poder, controlava moralmente seus fiéis, ensinando a 
eles a resignação. 
 
Na  sociabilidade  de  novo  tipo  requerida  pelo  capital  estava  implícita  que  a  referência  de 
comportamentos  e  hábitos  individuais  e  coletivos  deveriam  ser  compatíveis  com  métodos  de 
trabalho  e  de  gestão  definidos  pelo  paradigma  taylorista-fordista.  Isso  significava  que  a 
humanização do homem passaria necessariamente por novos nexos em que as bases materiais da 
produção  estivessem  articuladas  organicamente  com  a  vida  cultural  e  política.  O  desafio, 
portanto, passava pela construção de uma nova identidade do homem coletivo em consonância 
com as determinações econômicas e políticas do capitalismo monopolista. No contexto da Guerra 
Fria, o capital vislumbrava como necessário a geração um novo tipo humano identificado com o 
estilo de vida burguês moderno, aberto às sucessivas e rápidas mudanças na atividade produtiva e 
nas relações de poder vividas naqueles anos. 
 
  O  modelo  estadunidense  de  sociabilidade  difundido  em  todo  o  mundo  capitalista 
procurou  estabelecer  mudanças  sensíveis  nas  identidades  culturais,  nas  formas  de  vida  e  nas 
relações  sociais,  envolvendo  cada  ser  humano,  os  grupos,  até  atingir  as  classes  sociais.  Nesse 
modelo os elementos mais importantes baseavam-se na individualização e na “liberdade de 
escolhas”. O modelo propugnava também que sendo o indivíduo o próprio responsável pelo seu 
destino  o  estabelecimento  de  laços  identitários  construídos  pela  conexão  política  e  cultural  de 
experiências  e  condições específicas  de  vida  deveriam ser  evitadas.  Destaca-se,  nesse  modelo, 
que a defesa da “igualdade de oportunidades” seria mais importante do que a noção de igualdade 
de direitos, chegando mesmo a substituí-la. Segundo Pachter (2004:8), 
 
quando  a  maioria  dos  americanos  fala  de  igualdade,  quer  dizer  igualdade  de 
oportunidades,  não  de  resultados.  Os  americanos  raramente  defenderam  ou 
demonstraram um compromisso com uma sociedade com igualdade de propriedade 
ou de condições. Parte do sonho americano é a crença, o “valor” que os indivíduos, 
diferindo na iniciativa, na energia e no talento, devem desfrutar os frutos desiguais 
de seu esforço. Não há nenhuma garantia de resultados iguais. A maioria dos 
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americanos  não  quer  uma  sociedade  nivelada;  quer,  no  entanto,  igualdade  de 
oportunidades. 
   
  Com efeito, o “núcleo duro” da sociabilidade estadunidense concentrava-se no binômio 
liberdade individual e iniciativa individual.  O parâmetro das liberdades firmava-se no civismo e 
no comunitarismo para o progresso do país. Por sua vez, os fundamentos baseavam-se no pleno 
respeito à propriedade privada e a compreensão de que os “direitos” são firmados sob limites dos 
“deveres” alcançados por cada um. 
 
A  dinâmica  no  centro  do  sistema  de  valores,  crenças  e  identidade dos  Estados 
Unidos encontra sua primeira expressão mais lírica nos “direitos inalienáveis” de 
todos  os  seres  humanos,  os  quais  a  Declaração  de  Independência  [em  1776] 
enumerou como “vida, liberdade e busca da felicidade”. Não foi felicidade que o 
autor da Declaração, Thomas Jefferson, reivindicou para seus compatriotas e para 
toda  a  humanidade,  mas  sua  “busca”.  [...]  É  [...]  a  própria  condição  de  lutar,  de 
tornar-se,  a  experiência  de  um  viver  desacorrentados  que  estimula  a  imaginação 
nacional. As  palavras  que  movem os  americanos são  reveladoras: “liberdade”, 
“mobilidade”,  “individualismo”,  “oportunidade”,  “energia”,  “pragmatismo”, 
“progresso”, “renovação”, “competição”. Essas não são palavras secas e descritivas; 
elas falam ao espírito americano. (PATCHER, 2004:6) 
 
  Diante  desses elementos,  é  importante afirmar que a  ‘sociabilidade’ ou  ‘conformismo 
social’  corresponde  à  forma  com  que  os  homens  e  as  classes  produzem  e  reproduzem  as 
condições objetivas e subjetivas de sua própria existência, sob mediação das bases concretas de 
produção, de uma dada direção política e do estágio de correlação de forças presentes num certo 
contexto (GRAMSCI, 1999). Nesta acepção, a forma de ser, de pensar e de agir predominantes 
num momento histórico é sempre marcada por traços comuns ou compartilhados pelo conjunto 
de  seres  humanos,  sob  mediação  do  estágio  de desenvolvimento  das  relações  sociais e  de 
produção. Significa que o homem não é definido por uma singularidade naturalmente constituída, 
mas sim pelo resultado do conjunto das relações sociais nas quais este homem está submetido no 
tempo em que vive (MARX, 1990). 
   
  Com efeito, qualquer difusão em  larga escala de  um novo método de trabalho e  de 
parâmetros para convivência política e social como ocorridos na “era de ouro do capital” exige 
mudanças  significativas  no  modo  de  vida  coletiva,  passando  pelas  inevitáveis  adequações 
psicofísicas até englobar todas as dimensões da existência humana, entre elas as concepções, os 
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comportamentos, os hábitos e costumes cotidianos, incluindo até mesmo o ordenamento familiar 
e a sexualidade (GRAMSCI, 2001). O padrão de sociabilidade que emerge dessa mudança será 
sempre  provisório,  expressando o  estágio  das  relações  de  produção  e  de  desenvolvimento  das 
forças produtivas, pois ao mesmo tempo em que os homens se afirmam como seres singulares se 
afirmam também  como homens coletivos, “conformistas de  algum conformismo”  (GRAMSCI, 
1999: 94). Isso envolve “a estandardização do modo de pensar e de atuar em dimensões nacionais 
ou  até  mesmo  continentais”,  a  autodisciplina  gerada  coletivamente  nas  relações  de  produção 
(GRAMSCI, 2000b: 259-261) e a maximização do rendimento no trabalho. 
 
  Na era de ouro do capital, a definição do padrão dominante de sociabilidade nos países 
centrais se deu  em  meio a um  processo de  mudanças qualitativas  na forma  e na dinâmica das 
relações de  poder, envolvendo  o  crescimento da organização política  dos vários  grupos  de 
interesses, a complexificação das lutas sociais e a ampliação das pressões sobre o aparelho estatal 
para o  atendimento de reivindicações.  Embora  a aparelhagem estatal tenha se  tornado mais 
atuante e presente, com a politização e o pluralismo da sociedade civil, essas instâncias foram 
estabelecendo uma relação de equilíbrio, impedindo que as soluções para os problemas sociais e 
políticos pudessem ser resolvidos simplesmente pela força. 
 
  Neste  processo  dinâmico  e  contraditório,  a  sociedade  civil  tornou-se  mais  politizada  e 
complexa, e a aparelhagem estatal, permeável às demandas e pressões das classes sociais e de 
suas frações. O equilíbrio de poder entre essas instâncias no período em questão foi decisivo para 
o  processo  de  ocidentalização  das  sociedades  capitalistas,  confirmando  as  tendências  já 
delineadas desde o final do século XIX. 
 
  Mesmo diante dessas evidências históricas, o pensamento liberal continuou afirmando que 
o Estado se restringiria à esfera de governo e teria como tarefa a preservação do direito à vida, à 
liberdade  individual  e  à  propriedade,  e  a  garantia  de  liberdade  da  esfera  econômica,  não 
interferindo, portanto, no âmbito da esfera privada (BOBBIO, 1988). Nessa lógica, o Estado seria 
a  antítese  da  sociedade  civil,  não  expressando  nenhum tipo  de  interesse particular.  Entretanto, 
como os interesses presentes no capitalismo se manifestam e se relacionam na dimensão coletiva 
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das classes sociais, e as lutas travadas expressam interesses antagônicos de classes e frações de 
classe o Estado deve ser considerado muito mais do que a esfera restrita de governo. 
 
  O  Estado  capitalista  que  se  afirmou  em  novo  patamar  no  pós-guerra  pode  ser 
caracterizado  como  uma  síntese  entre sociedade política  e sociedade  civil, isto  é,  um bloco 
histórico  formado  pela  unidade  dialética  entre  estrutura  e  superestrutura  (GRAMSCI:  2000b). 
Mais precisamente, ele consiste numa  
 
relação,  mais exatamente [numa] condensação material de  uma  relação de  forças 
entre as classes sociais e frações de classe. Mas o Estado não é simplesmente uma 
relação, ou a condensação de uma relação; é a condensação material e específica de 
uma relação de forças entre classes e frações de classe (POULANTZAS, 2000:130-
131). 
 
  Por esse  movimento, a  consolidação do  Estado  capitalista  monopolista  rompeu  com  as 
relações de exterioridade, ampliou os espaços das lutas sociais e, ainda, permitiu o surgimento de 
novas estratégias de dominação, trazendo mudanças para  as relações de poder. Os  diversos 
sujeitos políticos coletivos, identificados com o capital e com o trabalho que se transformaram 
em  verdadeiras  “trincheiras  e  casamatas”  para  defender  interesses  e  conquistar  a  hegemonia
4
 
(GRAMSCI, 2000b), foram  importantes  também para  criar  movimentos de  pressão política 
dentro dos espaços do aparelho estatal, dando nova dimensão à luta de classes (POULANTZAS, 
2000). 
 
  O que era no capitalismo concorrencial um mecanismo de expressão direta dos interesses 
da  classe  dominante,  destinado  a  reprimir  a politização  das  formas  coletivas  de organização 
popular, foi transformado, no capitalismo monopolista, em uma condensação material de relações 
contraditórias  entre  classes  e  frações  de  classe  obrigada  a  manter  a  essência  capitalista,  mas, 
simultaneamente a isso, expressar também outros interesses. 
        
4
 Segundo Gramsci (2000), a hegemonia é uma relação contemporânea de poder presente nas sociedades capitalistas 
que expressa a dominação de uma ou mais frações de classe sobre o conjunto de  sua própria  classe e das classes 
adversárias, em que o econômico e o político expressam a ‘direção moral e intelectual’ a ser seguida pelo conjunto 
da  sociedade.  O  exercício  da  hegemonia  se  manifesta  como  processo  histórico  e  se  faz  por  meio  de  diferentes 
organizações localizadas na sociedade civil e por estratégias variadas que atravessam o campo cultural, mas sempre 
envolve, em última instância, a luta pelo controle material e simbólico dos bens construídos pela humanidade, como 
também o papel do Estado e os modos de pensar e de agir presentes numa sociedade. Trata-se de uma relação ativa e 
complexa que abriga negociações, concessões e rearranjos de poder, mas que não eliminam as contradições centrais. 
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  Portanto, na era de ouro do capital, o caráter contraditório da natureza do Estado se faz 
presente  também  na  aparelhagem  estatal.  Diante  disso,  o  aparelho  de  Estado  deixou  de  atuar 
como um dispositivo unitário e homogêneo para abrigar, ainda que de modos distintos, diferentes 
demandas muitas delas contraditórias. 
 
  Com efeito, a natureza e a configuração do Estado capitalista obrigou que a aparelhagem 
estatal, no desempenho de suas funções de valorização do capital e de atendimento dos interesses 
diversos, passasse a empregar, além das ações de coerção, estratégias políticas de obtenção do 
consenso  e  de  legitimação  social  para  a  dominação.  Por  esse  motivo  as  políticas  públicas  do 
Estado capitalista monopolista passaram a ser configuradas também como instrumento moderno 
de  legitimação  da  dominação  de  classes,  ainda  que  em  seu  conteúdo  contemplasse  elementos 
importantes para a luta de emancipação da classe dominada (NEVES, 1994). 
 
  Ao  longo  da  era  de  ouro  do  capital,  nos  momentos  em  que  a  classe  trabalhadora 
apresentou uma  alta  capacidade  de organização  e  níveis  mais  elevados  de  consciência política 
coletiva registram-se significativas conquistas políticas que impuseram abalos parciais no padrão 
de  sociabilidade  do  capital.  Analisando  o  período,  Hobsbawm  (1995:301)  observou  que  o 
impacto dessas conquistas, principalmente os aspectos ligados mais diretamente à vida cotidiana 
 
[...] colocavam a maior parte da classe operária nos velhos países desenvolvidos, 
pelo menos durante parte de suas vidas, bem acima do patamar abaixo do qual seus 
pais, ou eles próprios, tinham vivido, outrora, quando se gastava a renda sobretudo 
com necessidades básicas. 
 
  Essa  observação  confirma  as  análises  de  Antonio  Gramsci  sobre  a  natureza  e 
complexidade do industrialismo. Para o comunista italiano, tal fenômeno abrange um conjunto de 
determinações que vai muito além da simples expansão física e produtiva das unidades fabris. O 
industrialismo envolve dialeticamente o bloco histórico formado pela unidade entre a estrutura e 
superestrutura,  determinando  a  cultura,  os  hábitos,  os  costumes  e  valores  de  um  povo  na 
dinâmica da produção.
 
Sua complexidade pode ser apreendida na mudança dos instrumentos de 
produção e no estabelecimento de novas relações de produção e relações sociais mais gerais. 
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A  história do industrialismo foi sempre (...) uma luta contínua contra o elemento 
“animalidade”  do  homem,  um  processo  ininterrupto, freqüentemente doloroso  e 
sangrento, de sujeição dos instintos (naturais, isto é, animalescos e primitivos) as 
normas  e  hábitos  de  ordem,  de  exatidão,  de  precisão,  sempre  novos,  mais 
complexos e rígidos, que tornam possíveis as formas cada vez mais complexas de 
vida  coletiva,  que  são  a  conseqüência  necessária  do  desenvolvimento  do 
industrialismo (...). Até agora, todas as mudanças do modo de ser e viver tiveram 
lugar  através  da  coerção  brutal,  ou  seja,  através  do  domínio  de  um  grupo  social 
sobre todas as forças produtivas da sociedade: a seleção ou “educação” do homem 
adequado aos novos tipos de civilização, isto é, às novas formas de produção e de 
trabalho, ocorreu com o emprego de inauditas brutalidades, lançando no inferno das 
subclasses os débeis e os  refratários, ou eliminado-os inteiramente”. (GRAMSCI, 
2001: 262-63) 
 
  Associando-se a esse fenômeno, a noção de progresso assumiu uma forma ideológica para 
consolidar a hegemonia burguesa, e assim afirmar o padrão de sociabilidade do  capital. A 
ideologia do progresso foi importante para conter as resistências cotidianas dos trabalhadores, e 
conformar a participação política e a organização da classe aos parâmetros da legalidade. Com 
efeito, justificar a manutenção da divisão social do trabalho, assegurar a presença de uma carga 
positiva em torno da disciplina do trabalho, fortalecer uma certa moralidade em torno da família e 
da  comunidade  e  abrir  a  possibilidade,  ainda  que  restrita,  de  mobilidade  social,  foram  formas 
adotadas para mostrar que o mundo capitalista estava no “rumo certo”, e que, portanto, as regras 
de convivência burguesa deveriam ser tomadas como padrão. 
 
Como  “toda  relação  de  ‘hegemonia’  é  necessariamente  uma  relação  pedagógica” 
(GRAMSCI, 1999: 399), a conquista do consenso por parte da fração monopolista foi obtida e 
teve que ser permanentemente renovada através de um amplo e dinâmico exercício de educação 
política.  Essa  ação  foi  desenvolvida  em  dois  planos.  Diretamente,  através  dos  organismos  de 
representação de interesses burgueses que assumiram, no processo histórico, o papel de aparelhos 
privados  de hegemonia
5
  e  que  passaram  a  atuar  como  organizadores  da  vontade  coletiva  e do 
consenso geral, no âmbito da sociedade civil. E, principalmente, de maneira indireta, através da 
ação  da  aparelhagem  estatal,  mais  especificamente,  pelas  políticas  sociais  dirigidas  também  à 
legitimação do modelo social, de onde se apreende que, sob o domínio e a direção burguesa, o 
        
5
 Na acepção gramsciana, os aparelhos privados de hegemonia são organizações políticas e culturais de diferentes 
tipos responsáveis por atuar de modos e espaços distintos, visando a conquista, a consolidação e a manutenção do 
consenso em torno de um projeto societal. 
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Estado capitalista monopolista, na forma de Estado de Bem-estar social, atuou como educador e 
legitimador da ordem do capital. 
 
  Para compreensão da dinâmica das relações de hegemonia é importante considerar que: 
 
o fato da hegemonia pressupõe  indubitavelmente que sejam levados em conta os 
interesses e as tendências dos grupos sobre os quais a hegemonia será exercida, que 
se  forme um  certo  equilíbrio de compromisso, isto  é,  que  o  grupo dirigente faça 
sacrifícios  de  ordem  econômico-corporativa;  mas  também  é  indubitável  que  tais 
sacrifícios e  tal compromisso  não  podem  envolver o  essencial,  dado  que, se  a 
hegemonia é ético-política, não pode deixar de ser também econômica, não pode 
deixar de ter seu fundamento na função decisiva que o grupo dirigente exerce no 
núcleo decisivo da atividade econômica. (GRAMSCI, 2000b: 48). 
 
  A  não  compreensão  da  essência  dessa  dinâmica  conduziu  muitos  sujeitos  políticos 
coletivos do campo do trabalho a travar lutas nos estreitos horizontes históricos do capitalismo, 
arrefecendo o potencial  de  luta verdadeiramente transformadora da classe trabalhadora  em seu 
conjunto. Segundo Hobsbawm (1995:267), os 
 
[...]  partidos  socialistas e  movimentos  trabalhistas  que  tanto  se  destacaram na 
Europa após a guerra, enquadraram-se prontamente no novo capitalismo reformado, 
porque para fins práticos não tinham política econômica própria, a  não ser os 
comunistas, cuja política consistia em adquirir poder e depois seguir o modelo da 
URSS  [...]. Na  verdade,  a  esquerda  concentrava-se  em  melhorar  as  condições de 
seus eleitorados operários e em reformas sociais para esse fim. Como não tinham 
soluções  alternativas  a  não  ser  exigir  a  abolição  do  capitalismo,  o  que  nenhum 
governo social-democrata sabia como fazer, nem tentava fazer, tinham de depender 
de  uma  economia  capitalista  forte  e  criadora  de  riqueza  para  financiar  seus 
objetivos. Na verdade, um capitalismo reformado que reconhecesse a importância 
da  classe  trabalhadora  e  das aspirações  social-democratas,  lhes  parecia  bastante 
adequado. 
 
Assim, ao se tomar a forma aparente do capitalismo monopolista como essência real do 
sistema,  muitos  sujeitos  políticos  coletivos  da  classe  trabalhadora  passaram  a  acreditar  que  o 
capitalismo  comportaria  permanentemente  a  harmonização  entre  a  acumulação  privada  da 
riqueza com a extensão progressiva e de longo prazo dos bens sociais, com melhorias salariais 
para  toda  a  classe trabalhadora.  Conseqüentemente,  ainda  que  sem  intenção, reforçaram  como 
válido o padrão de sociabilidade do capital, fortalecendo a estabilidade política e a coesão social. 
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  Ao longo de toda a era de ouro do capital, exercendo a condição de classe dirigente, a 
burguesia alcançou seus objetivos por ter assegurado um certo padrão de sociabilidade. Durante 
anos esse padrão abrigou a organização e participação política coletiva, o acesso aos bens não-
materiais  e  materiais  socialmente  produzidos,  tensões  e  conflitos  que  contornados  não 
arranharam à dinâmica de exploração e apropriação privada da riqueza. 
 
  As  aparentes possibilidades  de  ascensão  social,  expressas por  meio  da  massificação  do 
consumo, da ampliação ao acesso à educação escolar, pelos altos salários, pelo pleno emprego, 
entre outras, foram capitaneados pela hegemonia burguesa como ‘exemplos’ concretos de que as 
necessidades dos trabalhadores poderiam ser atendidas nos limites do próprio capitalismo. Neste 
contexto, a efetiva consolidação do padrão de sociabilidade burguesa foi decisiva para assegurar 
provisoriamente a consolidação dos interesses das frações burguesas e do sistema capitalista num 
contexto de Guerra Fria. 
 
 
(1.1)  OS  DESAFIOS  PARA  O  PROJETO  DE  EDUCAÇÃO  POLÍTICA  DO  CAPITAL 
FRENTE À REDEFINIÇÃO DO MODELO DE DESENVOLVIMENTO CAPITALISTA. 
   
  Depois do longo período de crescimento econômico, o sistema capitalista encerrou a era 
de ouro diante de determinações políticas e econômicas que colocaram em xeque a hegemonia da 
fração  monopolista  industrial,  e  conseqüentemente,  o  padrão  de  sociabilidade  até  então 
dominante.  As  referências  políticas  e  econômicas  do  “consenso  keynesiano”  mostraram-se 
insuficientes para manter por mais tempo o ciclo de crescimento capitalista. Já nos anos finais de 
1960, a capacidade de domínio e direção da fração burguesa que durante anos havia dirigido o 
processo político e econômico demonstrava sinais de esgotamento e de abalos, comprometendo a 
unidade burguesa e o padrão de sociabilidade até então instituído como referência central. 
 
  A relação entre crise econômica e crise política, que pôs em questionamento o projeto de 
sociabilidade dominante,  não se deu, entretanto,  por ligações diretas  entre  ambas.  Na  verdade, 
considerando o processo dialético real, a relação entre economia e política nas formações sociais 
capitalistas se faz por um conjunto de mediações dentro de um “bloco histórico”, isto é, dentro de 
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uma unidade  complexa  e contraditória que  se  realiza  pelo  movimento dialético da  história 
(GRAMSCI, 2000b). Considerando as especificidades do Estado moderno, uma crise econômica 
pode desencadear uma crise política, se a atuação dos aparelhos privados de hegemonia da classe 
dominante na sociedade civil perderem a capacidade de assegurar o consenso e a coesão social 
em torno de um determinado projeto de sociedade ou de saídas para a superação da conjuntura de 
crise. De outro modo, se as tentativas de assimilação de suas próprias  frações e da  classe 
dominada forem exitosas, mesmo num contexto de crise econômica, o que é sempre mais difícil, 
a  crise  política  não  chega  a  atingir  níveis  mais  expressivos.  Nas  formações  sociais 
contemporâneas,  a  obtenção  e  a  manutenção do  consenso em  torno  do  projeto  defendido  pela 
fração dirigente é algo estratégico para contenção de crises políticas. 
 
  No caso em análise, a crise foi de dupla dimensão. A fração dirigente da classe burguesa 
demonstrava  dificuldades  para  manter a  estabilidade  política  no  momento  em que a  economia 
capitalista apresentava  fortes sinais de  retração, não  respondendo positivamente às  medidas 
keynesianas implementadas. Principalmente nos de  1970, a forte desaceleração do ritmo  de 
crescimento do sistema gerou os primeiros sinais de instabilidade em todo o mundo capitalista. A 
ineficiência  das  medidas  keynesianas  para  contornar  a  diminuição  do  ritmo  de  crescimento  e 
controlar a inflação expôs as fragilidades do modelo de desenvolvimento firmado no pós-guerra. 
O problema foi que as medidas adotadas não atingiram uma das determinações centrais da crise: 
a queda tendencial da  taxa de  lucro ocorrida  nos países capitalistas centrais (DUMÉNIL E 
LÉVY, 2005). 
 
  Frente a este cenário, os Estados Unidos e a Inglaterra passaram a implementar políticas 
de  ajuste que  caminharam  por  vias diferentes daquelas  estabelecidas no  pós-guerra. A  medida 
que  causou  um  grande  impacto  inicial  foi  a  mudança  na  política  monetária  patrocinada  pelo 
governo dos Estados Unidos, no final dos anos de 1960. E, posteriormente, a posição do governo 
da Inglaterra de romper com a conversão da libra em dólar. Ambas as medidas criaram condições 
para  a liberalização  do  mercado  de  crédito  interbancário,  alterando  profundamente  a  dinâmica 
internacional  de  empréstimos,  sem  o  controle  dos  respectivos  Bancos  Centrais  e  do  FMI 
(TAVARES, 1998). Essas ações foram fortes indícios de que a burguesia financeira lutava para 
assumir a centralidade das relações econômicas e sociais reorientando o ritmo de crescimento da 
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economia. O ponto crítico do processo foi quando aquela fração burguesa passou a defender que 
o regime cambial estabelecido em Bretton Woods não podia ser mais sustentado. 
 
O acordo, que durante a era de ouro do capital, firmou as bases comerciais e financeiras 
entre os países capitalistas e gerenciou a economia do sistema como um todo havia entrado em 
colapso. Ao longo dos anos de 1970, as iniciativas unilaterais foram acompanhadas pelos países 
do centro dinâmico do capitalismo, criando um ambiente de concorrência interestatal na busca de 
definições  de  mecanismos  próprios  capazes  de  reverter  os  problemas  enfrentados  pelos 
desequilíbrios  das  respectivas  balanças  de  pagamento  e  pela  ruptura  do  padrão  monetário 
internacional. Como agravante do cenário de instabilidade, a posição tomada pela Organização 
dos Países Produtores de Petróleo – OPEP – de elevação do preço do barril, em 1973, provocou 
um forte abalo em todo o regime energético responsável pela sustentação da evolução das 
estruturas industriais nos anos anteriores (FIORI, 1998). Mais tarde, essa medida contribuiu para 
mudar  a  dinâmica  da  economia  capitalista,  pois  parte  dos  lucros  obtidos  converteu-se  em 
eurodólares, impulsionando a liquidez do mercado financeiro internacional. 
 
  No que diz respeito à produção, a rigidez do paradigma taylorista/fordista não permitiu a 
reprogramação  ágil  e  eficiente  da  atividade  industrial  diante  da  diminuição  acelerada  do 
consumo. A massa salarial elevada pelas lutas sociais e que tanto ajudou a legitimar o modelo de 
desenvolvimento da era de ouro, em décadas anteriores, se projetou acima da produtividade do 
capital, acentuando a tendência de queda na taxa de lucros. Havia um excesso de capacidade de 
produção do setor industrial nos países centrais combinada com a incapacidade desse setor em 
manter  a  taxa  geral  de  lucros  em  patamares elevados.  Com  a  confirmação  dessa  tendência de 
baixa lucratividade houve uma queda acentuada na produção do setor com impactos sensíveis na 
contenção  da  massa  salarial,  acarretando,  ainda,  a  fuga  de  capitais  do  setor  industrial  para  o 
mercado  financeiro,  incentivada  pelo  movimento  crescente  de  liberalização  da  economia  nos 
anos  de  1970  e  pelos  retornos  de lucro  rápidos  propiciados  pelo  endividamento  de  países 
periféricos.  Assim,  os  excedentes  industriais  se  deslocaram  intensamente  para  buscar  a 
valorização fora da esfera produtiva, aprofundando a subordinação às exigências do capital 
portador de juros (CHESNAIS, 2005). 
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  Nessa conjuntura, o equilíbrio provisório entre classes e frações de classes em luta não se 
manteve  no  mesmo  patamar.  A  intensificação pela  busca  da  recuperação  da  taxa  de lucro  em 
queda repercutiu imediatamente na exploração do trabalho e na própria dinâmica do modelo de 
Estado de Bem-estar. Com efeito, os organismos da classe trabalhadora iniciaram o processo de 
redefinição do  eixo de ação política,  passando a assimilar e a  se  mover mais pela tentativa  de 
conciliação  com  a  mudança  do  que  para superar  as  contradições  agudizadas  pela  mudança  da 
intervenção burguesa  na economia  e na  política.  Nesse processo,  o equilíbrio instável entre as 
forças  sociais  em  luta  foi  desmoronado  pela  atuação  da  classe  burguesa,  sobretudo,  pela 
intervenção agressiva da burguesia financeira, selando o fim da “era de ouro” do capital. 
 
  Através de artifícios inspirados nos interesses empresariais, os Estados Unidos criaram, a 
partir dos anos de 1970, estratégias cambiais e monetárias que favorecem o reordenamento de sua 
economia, sem considerar os impactos negativos nos demais países do bloco capitalista do centro 
e  da  periferia.  Esses  artifícios,  que  Tavares  (1998)  denominou  de  “diplomacia  do  dólar”, 
permitiram o  progressivo  enquadramento  econômico  e  político  dos  Estados  ao  dinamismo  e  à 
direção estabelecida pelo  país-líder  —  os  Estados  Unidos.  Com  efeito,  apesar das  resistências 
momentâneas à  “diplomacia do  dólar”, todas  as  forças políticas do  capital se  renderam ao 
fortalecimento dos interesses do capital financeiro estadunidense e internacional e permitiram um 
intenso e acelerado processo de centralização e de dependência da economia capitalista mundial 
ao ritmo e à direção ditados pelos Estados Unidos. A contra-ofensiva da burguesia financeira — 
que desde os anos de 1930 se mostrava em desvantagem nas relações de poder predominantes no 
pós-guerra  sem  conseguir  ocupar  um  espaço  político  de  maior  relevância  —  estava  bem 
alicerçada. 
 
Os  procedimentos  que  sinalizaram  a  ruptura  do  “consenso  keynesiano”,  iniciada  nos  Estados 
Unidos e na Inglaterra rumo ao incremento da financeirização da economia, podem ser tomados 
como  evidências  de  fortalecimento  político  dessa  fração da  classe  burguesa  na  busca  pela 
retomada da direção política e econômica do sistema. Contudo, cumpre considerar que mesmo 
antes da crise do modelo de desenvolvimento disciplinador e restritivo dos fluxos de capitais, a 
burguesia financeira já havia conseguido, com a aquiescência do capital industrial monopolista, 
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criar alguns mecanismos e instituições que serviram de rota de fuga dos capitais produtivos. A 
esse respeito, Chesnais (2005:38) revela que, 
 
enquanto o controle de câmbio atingia seu máximo, permitiu-se em 1958 a criação 
como offshore na City de Londres — isto é, com estatuto próprio, próximo ao de 
um  paraíso  fiscal  —  de  um  mercado  de  interbancário  de  capitais  líquidos 
registrados em dólares, chamado de “mercado de eurodólares. Essa será a primeira 
base  de  operação  internacional  do  capital  portador  de  juros.  (...)  Muito  antes  do 
“choque  do  petróleo”,  lucros  não  repatriados  e  também  não  reinvestidos  na 
produção  são  depositados  em  eurodólares  pelas  firmas  transnacionais  norte-
americanas. O afluxo de recursos não reinvestidos se acelera no início dos anos 70, 
à medida que o dinamismo da “idade do ouro” se esgota. 
 
  Esse dado permite afirmar que algumas condições para afirmação do capital portador de 
juros no centro das relações econômicas e na redefinição da configuração do sistema capitalista 
como um todo já havia sido traçado com a aquiescência da fração industrial em pleno período de 
predomínio do “consenso keynesiano”. 
 
  No plano político, a crise foi marcada, com maior ou menor intensidade, pela explicitação 
dos  antagonismos  de classe,  pelos  conflitos  entre  os  diferentes  interesses  burgueses e pelo 
acirramento de tensões sociais em torno de movimentos dos direitos civis, dos direitos humanos, 
do feminismo, da ecologia e do pacifismo, alguns deles já iniciados nos anos finais de 1950. O 
maior problema enfrentado pelos aparelhos privados de hegemonia do capital, ou comprometidos 
com ele, foi manter as divergências e tensões num patamar aceitável para estabilidade e coesão 
social.  Antagonismos  e  diferenças  que,  durante  anos,  não  foram  acirradas  emergiram  na 
sociedade civil, desestabilizando as relações de poder e o caráter “duradouro” e  “próspero” do 
Estado de bem-estar. 
 
  Entre os anos de 1970 e 1980, quando as organizações sindicais e partidárias do campo do 
trabalho apresentavam dificuldades políticas de assegurar a recuperação dos salários, de defender 
os  níveis  de  emprego  e a  qualidade  da  proteção social  frente  ao  processo de  recessão  e  de 
redimensionamento do bloco histórico do capital, a legitimidade de suas lideranças passou a ser 
questionada, provocando reações das  bases operárias. De um lado, o clima de  ceticismo e 
descrédito político que levou o afastamento dos trabalhadores de suas organizações, fortalecendo 
o processo de isolando das direções sindicais e partidárias das bases dos movimentos; de outro, as 
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reações de grupos operárias que radicalizaram a luta política no âmbito mais restrito dos locais de 
trabalho constituíram o quadro dramático vivido pela classe trabalhadora nos anos finais de crise 
da era de ouro (HOBSBAWM, 1995). 
 
  Ao  mesmo  tempo,  no  seio  da  classe  burguesa  vivia-se  um  ambiente  político  de 
dificuldades para assimilar o conjunto das frações burguesas e ainda definir as novas estratégias 
de  luta  hegemônica.  O  que  se  presenciou  neste  período  foi  a  demonstração  da  saturação  da 
capacidade  da  fração  dirigente  da  burguesia  em  absorver  as  demais  frações  como  toda  a 
sociedade em torno de um único projeto de sociabilidade e de sociedade. Estava  instalada  uma 
crise de hegemonia. 
 
Na  acepção  gramsciana  isso  significa  o momento  histórico  em  que  a  classe  dirigente 
esgota sua capacidade de assimilação da sociedade em seu conjunto e que a classe dirigida não se 
mostra preparada para assumir uma nova função nas relações de poder. 
 
  Em meio  à  crise  hegemônica,  o  desafio da  classe  burguesa  consistia  em  definir  os 
fundamentos  econômicos  para  recuperação  das  taxas  de  lucro  e  o  equilíbrio  das  relações  de 
poder, assegurando,  assim,  as condições  mínimas  necessárias para  o  funcionamento do  Estado 
capitalista. Entretanto, isso não se constituía numa tarefa simples, pois envolvia a conjugação dos 
interesses das frações  do capital  em uma só  perspectiva, evitando disputas  mais acirradas pela 
condução do  processo de reordenamento do capitalismo. Mesmo considerando que a  fração 
industrial  monopolista  do  capital  se  incorporou  com  certa  facilidade  à  tendência  de 
financeirização  da  atividade  econômica,  é  possível  admitir  que  as  idéias  keynesianistas 
permaneceram  em  disputa,  com  maior  ou  menor  intensidade,  de  posições  no  âmbito  das 
aparelhagens  estatais  no  sentido  da  preservação  dos  pilares  que  sustentaram  a  era  de  ouro  do 
capital. Contudo, foi o capital portador de juros a fração que obteve as melhores chances nas pela 
direção do processo histórico. 
 
O  argumento  de  que  o  modelo  de  desenvolvimento  vigente  no  pós-guerra  era 
insustentável,  as  medidas  econômicas  radicais  tomadas  inicialmente  pelos  Estados  Unidos 
serviram  de  base  para  a  valorização  do  “mercado”  no  centro  das  relações  sociais,  políticas  e 
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econômicas, alterando as relações de poder intra e interclasse (CHESNAIS, 2005). Instalava-se 
um duplo movimento político: a desagregação da força política hegemônica e, ao mesmo tempo, 
a reconstituição do bloco histórico do capital. 
   
  Nos  países  centrais,  o  preço  político  que  a  classe  trabalhadora  pagou  por  ter  aderido, 
através de seus sindicatos e partidos, ao pacto social do pós-guerra demonstrava-se muito elevado 
nesses  anos  de  crise,  deixando  claro  que  as  posições  assumidas  no  passado  recente  em  nada 
contribuíram  para  a  construção  de  um  projeto  contra-hegemônico  sob  o  comando  dos 
trabalhadores. Para Fiori (1998: 110), esse quadro encerrou “o espírito de solidariedade social e 
colaboração de classes forjado na Grande Depressão e pela Guerra”. 
 
  Por refletir mudanças nas relações de poder, a crise de hegemonia é sempre propícia ao 
surgimento  de  novos  sujeitos  políticos  coletivos.  Sendo  o  poder  uma  relação  social  entre  as 
classes,  mais especificamente  entre as  organizações das  classes,  que  expressa  a  capacidade  de 
realização  de  interesses  específicos,  toda  vez  que  essa  relação  é  minimante  abalada  abre-se  a 
possibilidade  para  que  novos  sujeitos  políticos  coletivos  sejam  formados  para  integrar  o 
movimento  de  disputas  pela  direção  do  processo.  Sendo  assim,  quando  se  instala  a  falta 
momentânea de direção política e da legitimidade governamental, ao  lado dos movimentos 
orgânicos  constitutivos  da  natureza do  capitalismo  que  tendem  a  se  reestruturar  quantitativa  e 
qualitativamente, surgem os movimentos conjunturais que exprimiram interesses particulares ou 
pontuais  que,  em  geral,  não  se  voltam  para  a  totalidade  contraditória  do  capitalismo, 
especialmente sobre seus mecanismos de exploração e expropriação de classe. 
 
  Sobre o  surgimento de  novos  movimentos  sociais  na  dinâmica da  crise,  Alan  Touraine 
(1981)  procurou  justificá-los  como  “expressão  da  renovação  da  política”  que  indicaria  a 
tendência de deslocamento da primazia da economia para a primazia da cultura na definição das 
relações de poder. Na visão desse intelectual, os principais conflitos estariam mais na defesa de 
direitos culturais do que na proteção e ampliação dos direitos sociais e de conquistas econômicas. 
Tomando o aparente como movimento do real, Alan Touraine chega a ponto de afirmar que os 
novos movimentos sociais teriam assumido o protagonismo da história, substituindo o lugar antes 
ocupado pelas classes sociais. 
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  A posição de Touraine parece se apoiar na idéia de que a sociedade civil, a aparelhagem 
estatal e os  movimentos sociais possuem vidas independentes e  abstraídas das  relações sociais 
gerais. Porém, quando esses movimentos são analisados pelo rigor histórico, conclui-se que eles 
expressam  necessariamente  uma  dimensão  particular  da  ampliação  do  Estado  capitalista 
monopolista e de suas contradições. 
 
Como são motivados geralmente pela afirmação de identidades culturais e pela defesa de 
demandas bem específicas, que não entram em antagonismo com o núcleo central da dinâmica 
capitalista,  esses  movimentos  são tolerados  e  até  mesmo  absorvidos  com  certa  facilidade  pela 
hegemonia burguesa (WOOD, 2003). Sendo assim, ao invés de protagonistas da história ou re-
inventores  da  política,  como  defende  Alan  Touraine,  esses  movimentos  organizados  que 
protagonizaram a  cena  política  nos países centrais  no limiar dos  anos  de 1970  devem  ser 
entendidos como expressões concretas do estágio de relações de poder em que a crise de direção 
estava instalada. 
 
  Nos Estados Unidos e  na Europa os  novos  movimentos  sociais  foram responsáveis  por 
significativas mobilizações em defesa de bandeiras específicas, mas que tomaram a cena política 
nacional  e  internacional,  muitos  deles  com  atuações  que  pareciam  se  apresentar  como 
antagônicos à ordem do capital. Entretanto, num curto espaço de tempo, parte desses movimentos 
foi perdendo a capacidade de organização política, enquanto outra parte foi sendo gradativamente 
assimilada pela nova hegemonia burguesa, passando do protesto para o regime de colaboração
6
. 
        
6
 O financiamento público foi uma das importantes estratégias de assimilação de muitas ONG nos países centrais. 
Em geral, a concessão de recursos vinha atrelada a certas exigências que serviram para acomodar essas organizações 
nas  relações  de  poder  existentes.  Essa  prática  iniciada  nos  anos  finais  de  1960,  ampliou-se  nos  anos  seguintes, 
passando a envolver organizações de países periféricos dentro da mesma lógica (ATWOOD, 1998). Um outro tipo de 
estratégia  de  assimilação  das  ONG  pode  ser  encontrado  nos  Estados  Unidos.  Neste  país,  nos  anos  de  1960,  em 
resposta à grande agitação dos movimentos sociais norte-americanos (de negros, de pacifistas, de ambientalistas, de 
mulheres), o governo John Kennedy criou uma organização denominada “Corpo da Paz” voltada à mobilização da 
juventude  para  o  engajamento  cívico  através  do  trabalho  voluntário  de  apoio  a  projetos  sociais  coordenados 
indiretamente pela aparelhagem  estatal  e implementado  em países da América Latina, entre eles o  Brasil.  O 
significado político-educativo desta ação pode ser apreendido na manifestação do Presidente no dia do lançamento 
deste órgão governamental: não pergunte o que o seu país pode fazer por você. Pergunte o que eu posso fazer pelo 
meu país (WOFFORD,1998). No âmbito da sociedade civil, ao final dos anos de 1960, outra iniciativa de grande 
importância para a educação ético-política nos Estados Unidos foi a criação da Close Up Fundation por intelectuais 
orgânicos do capital. Essa fundação foi estruturada para atuar na renovação da educação cívica da juventude do país 
e na  formação de lideranças comprometidas com o capitalismo, em  especial, o modo de  vida estadunidense. 
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  Como o sistema capitalista tem a capacidade de absorver e subordinar aos seus interesses 
aquelas  demandas  que  não  são  incompatíveis  com  a  sua  dinâmica,  essas  organizações  foram 
sendo integradas ao projeto dominante de sociedade e transformadas em aparelhos privados de 
hegemonia, que serviram para descaracterizar a unidade sistêmica e contraditória do capitalismo, 
auxiliando,  ainda,  na  difusão  de  uma  nova  sociabilidade.  O  sistema  capitalista  é  indiferente  à 
identidade  das  pessoas  que  explora  e  ainda  possui  a  capacidade  de  “aproveitar  em  benefício 
próprio  toda  opressão  extra-econômica  que  esteja  histórica  ou  culturalmente  disponível  em 
qualquer situação” (WOOD, 2003: 229). O respeito à pluralidade de interesses é uma estratégia 
importante no mundo contemporâneo. Entretanto, na ótica do trabalho, isso não pode se dar pela 
perda daquilo que é central na dinâmica do capitalismo: as relações políticas e econômicas entre 
as classes sociais fundamentais. 
 
A  exploração de  classe tem um  status histórico diferente, uma oposição  mais 
estratégica  no  centro  do  capitalismo; e  a  luta  de  classes talvez  tenha  um  alcance 
mais universal, um maior potencial de progresso não somente da emancipação de 
classe, mas também de outras lutas emancipatórias. (WOOD, 2003:224). 
 
  Nesse sentido, o desafio contemporâneo contra-hegemônico passou a ser a construção de 
elos de ligação política e cultural dos interesses imediatos e específicos de “grupos sociais” com 
os  objetivos  históricos  (econômicos,  políticos,  sociais  e  culturais)  da  “classe”  trabalhadora  na 
forma de um projeto contra-hegemônico. Ou seja, a combinação da hegemonia — que coloca, no 
centro das relações de poder, as classes sociais fundamentais — com pluralismo — que resulta na 
vinculação ativa de grupos sociais e suas demandas particulares ou específicas a um determinado 
projeto  histórico.  Os  condicionantes  históricos  mais gerais  e,  especificamente,  as  debilidades 
organizativas  dos  trabalhadores,  tornaram-se  obstáculos  que  dificultaram  a  assimilação  das 
bandeiras dos novos movimentos sociais num projeto contra-hegemônico. 
 
  Isso ocorreu porque a burguesia — ao superar as divergências internas quanto à retomada 
do  ciclo  produtivo  do  capital,  tornando  as  divergências  entre  keynesianos  e  neoliberais  como 
coisas do passado — foi capaz de reorganizar sua base de sustentação política, redefinir a função 
                      
Buscavam,  através  deste  aparelho  privado  de  hegemonia,  difundir  concepções  e  práticas  contrárias  àquelas 
apresentadas pelos  movimentos sociais que lutaram  nos  anos de 1950  e 1960  pela ampliação  dos  direitos  civis e 
políticos e contra a guerra no Vietnã. Maiores informações sobre esta organização consultar Gorin (1998). 
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educativa  do Estado,  construindo referências  básicas  para  afirmação de  um  novo projeto  de 
sociabilidade. 
 
 
Analisando o fenômeno do fordismo nos Estados Unidos da América no início do século 
XX, Antonio Gramsci concluiu que os métodos de trabalho possibilitados pelo desenvolvimento 
das forças produtivas só se tornam viáveis quando ligados a certas formas de vida (de sentir, de 
pensar  e de agir) e  de concepções de mundo que  permitam sua  expansão.  Reportando-se  à 
realidade estadunidense no período citado, dizia:
 
 
[...] a racionalização do trabalho e o proibicismo estão indubitavelmente ligados: as 
investigações dos industriais sobre a vida  íntima dos operários, os serviços  de 
inspeção criados por algumas empresas para controlar a “moralidade” dos operários 
são  necessidades  do  novo  método  de  trabalho.  Quem  ironizasse  estas  iniciativas 
(mesmo  fracassadas)  e  visse  nelas  apenas  uma  manifestação  hipócrita  de 
“puritanismo”  estaria  se  negando  a  qualquer  possibilidade  de  compreender  a 
importância,  o  significado e  o alcance  objetivo  do  fenômeno  americano, que é 
também  o  maior  esforço  coletivo  até  agora  realizado  para  criar,  com  rapidez 
inaudita e com consciência do objetivo histórico jamais vista na história, um tipo de 
trabalhador e de homem. A expressão “consciência do objetivo” pode parecer pelo 
menos espirituosa a quem recordar a frase de Taylor sobre o “gorila amestrado”. 
Com efeito, Taylor expressa com brutal cinismo o objetivo da sociedade americana: 
desenvolver em seu grau máximo, no trabalhador, os comportamentos maquinais e 
automáticos,  quebrar  a  velha  conexão  psicofísica  do  trabalho  profissional 
qualificado, que exigia uma certa participação ativa da inteligência, da fantasia, da 
iniciativa do trabalhador, e reduzir as operações produtivas apenas ao aspecto físico 
maquinal. Mas, na realidade (...) trata-se apenas da fase mais recente de um longo 
processo que começou com o próprio nascimento do industrialismo, uma fase que é 
apenas mais intensa do que as anteriores e se  manifesta sob formas  mais brutais, 
mas que também será superada através da criação de um novo nexo psicofísico de 
um  tipo diferente  dos  anteriores  e,  certamente,  de um  tipo  superior (GRAMSCI, 
2001: 266). 
 
  O  que  as  afirmações  do  comunista  italiano  revelam  é  que  os  métodos  de  produção  se 
relacionam  de  maneira  indissociável  com  os  padrões  de  vida,  ou  seja,  com  o  modelo  de 
sociabilidade, passando de uma fase mecânica até atingir uma fase orgânica. A inexistência de 
nexos entre paradigma produtivo e projeto de sociabilidade pode representar o estrangulamento 
de  qualquer  projeto  societário,  pois  vida  e  trabalho  estão  organicamente  ligados.  A 
indissociabilidade  entre esses  aspectos  cria  um  novo bloco  histórico  formado  por uma  certa 
direção  econômica  e  política  que  determina  a  unidade  moral/intelectual/comportamental  a  ser 
assimilada pelas massas sem, contudo, eliminar a contradição. 
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  Esse ponto é importante porque nos auxilia a compreender que a crise que se abateu sobre 
o capitalismo nos anos de 1970/80, levando ao esgotamento da era de ouro e provocando, entre 
outras coisas, a redefinição do paradigma produtivo vigente, gerou novas determinações para a 
sociabilidade. Aquele trabalhador coletivo que fora educado no pós-guerra para se adequar a uma 
certa  disciplina  produtiva  e  social  e  a  um  ambiente  político  que  tendia  predominantemente  à 
estabilidade havia entrado num período de incertezas. As restrições de acesso ao emprego, aos 
direitos sociais e ao consumo eram as primeiras evidências de que algo estava em mudança nos 
anos  de  1970  e  1980.  No  momento  em  que  a  redução  da  atividade  industrial  se  tornou  uma 
realidade, o desemprego deu sinais de que se configuraria como algo estrutural, os mecanismos 
de precarização se tornaram presentes sob o domínio de novos métodos de gestão e de trabalho 
de bases mais flexíveis, ficava claro que os parâmetros da sociabilidade burguesa precisavam ser 
readequados,  pois  os  mesmos  não  mais  favoreciam  as  necessidades  e  os  interesses  da  classe 
dominante. Era preciso mudanças e a crise deixava o campo em aberto. 
 
  Assim, nos anos de 1970 e 1980 abre-se um ciclo de tentativas burguesas de recuperação 
da economia, redefinição nas relações de poder e mudanças no padrão de sociabilidade. Nesse 
período,  na  medida  em  que  foi  se dando  a  redefinição das  relações de  poder  dentro  do  bloco 
histórico  do  capital,  predominou,  na  cena  política  mundial,  uma  ofensiva  contra  os  esquemas 
clássicos de defesa do ‘capitalismo humanizado’ e das possibilidades da via socialista. 
   
  Com  efeito,  a  ‘crise  orgânica’ do capitalismo pode  ser  interpretada  como  expressão do 
processo de mudança de um padrão de dominação do capital, que predominou durante anos, para 
uma nova forma de dominação em que se reafirmam as relações sociais capitalistas. 
 
Ao fim de uma primeira etapa da mudança os Estados Unidos já havia confirmado sua 
posição  de  país-líder  do  bloco  capitalista.  Os  sujeitos  políticos  coletivos  e  os  intelectuais 
orgânicos do capital financeiro se empenharam em criar as condições técnicas e éticas necessárias 
para  essa  realização.  As  novas  metas  abrangeram  a  reorganização  da  base  econômica,  a 
redefinição  das  relações  de  poder  e  a  edificação  do  novo  padrão  de  sociabilidade  em  todo  o 
mundo  capitalista.  As  forças  políticas  que  assumiram  a  linha  de  frente  do  reordenamento  do 
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padrão de dominação difundiram a necessidade de se liberarem as forças econômicas e os 
indivíduos dos entraves e amarras que solapavam a possibilidade de desenvolvimento e de 
progresso.  Juntamente  com  esse  discurso,  nos  processos  eleitorais  de  alguns  países  do  centro 
dinâmico do sistema foi marcante a defesa da retomada do crescimento e da nova relação entre 
sociedade civil e aparelhagem estatal. 
 
  Tudo isso foi possível porque havia um acúmulo de experiências e de forças construídas 
ao  longo  de  anos  do  pós-guerra.  Os  intelectuais  orgânicos  que  haviam  se  mobilizado  desde  a 
década  de  1940  para  uma  espécie  de  cruzada  em  defesa  do  liberalismo,  travando  importantes 
batalhas contra o Welfare State, na Europa, e o New Deal, nos Estados Unidos e todas as demais 
concepções  e  práticas  coletivistas  de  sociedade,  assumiram  uma  nova  posição  nas  relações  de 
poder intra e extraclasse. Essas forças políticas que travaram uma guerra de posição em terrenos 
de luta muito áridos e  pouco favoráveis em anos  anteriores finalmente se  apresentavam  na 
vanguarda do processo de ajustamento do capitalismo. 
 
  A Sociedade de Mont Pèlerin, fundada em 1947, foi uma das organizações fundamentais 
para sustentar teórica e metodologicamente a guerra ideológica liderada pelo capital portador de 
juros.  Responsável  por  recuperar,  aquecer  e  difundir  pacientemente  os  preceitos  do  novo 
liberalismo a  referida organização transformou-se no centro de referência teórica e de ação 
política do  movimento de  ruptura da  classe burguesa das idéias  keynesianistas (GROS, 2003). 
Gerada a partir do Colóquio Walter Lippman, organizado na França, em 1938, com o objetivo de 
analisar  os  motivos  do  enfraquecimento  da  inserção  do  pensamento  liberal  na  Europa,  a 
organização teve paciência para manter viva  no  seio da classe burguesa idéias rejeitadas pelas 
políticas oficiais. Financiada por generosas fontes de recursos advindos de organizações de 
grandes corporações econômicas dos Estados Unidos e da Inglaterra, a Sociedade de Mont 
Pèlerin, liderada por por Friedrich August Von Hayek, não só manteve vivo o pensamento liberal 
como também renovou suas bases, difundindo no imediato pós-guerra suas idéias por meio de um 
invejável número de intelectuais mobilizados e de uma poderosa rede de organismos espalhados 
pelos países centrais. 
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  Nos Estados Unidos, os representantes da Sociedade de Mont Pèlerin não só reuniram um 
número significativo de organismos empresariais, professores universitários, jornalistas em torno 
do  liberalismo  renovado,  como  também  foram  responsáveis  por  fundar  uma  grande  frente  de 
combate às manifestações sociais tidas como degradantes da moral e dos bons costumes e 
enfrentamento de idéias consideradas temerárias ao capitalismo presentes naquele país (GROS, 
2003). 
 
  Embora  tenha  sido  a  ditadura  do  general  Pinochet,  após  um  violento  golpe  de  Estado 
ocorrido  no  Chile,  em  1973,  a  primeira  experiência  concreta  da  ofensiva  neoliberal,  de  fato, 
foram  as  eleições  de  Thacher  (1979)  na  Inglaterra,  de  Reagan  (1980)  nos  Estados  Unidos  e, 
posteriormente,  de  Khol  (1982)  na  Alemanha  que  aprofundaram  as  condições  para  a 
financeirização  da  economia  mundial,  para  a  redefinição  das  bases  políticas  da  ofensiva 
imperialista,  marcando  o  início  da  mais  dura  e  abrangente  ofensiva  da  economia  política  do 
capital sobre a classe trabalhadora nos anos mais recentes de nossa história, confluindo para a 
edificação de uma nova sociabilidade. 
   
  A coalizão de cunho neoliberal formada por esses governos e sustentada pela burguesia 
financeira  tornou-se  responsável  por  fortalecer  a  posição  dos  Estados  Unidos  como  país 
articulador da política e da economia mundial e ainda 
 
iniciar uma das “restaurações conservadoras” mais extensas e radicais da  história 
moderna,  companheira  inseparável  da  “revolução  financeira  global”  liberada 
definitivamente pelas políticas de desregulação e deflação dos novos governos 
conservadores. A  partir  desse  momento,  como  num  ‘efeito  dominó’,  todos os 
demais países industrializados foram adotando sucessivamente as mesmas políticas, 
mesmo no caso dos governos social-democratas e socialistas (FIORI, 1998:115). 
 
  Em  ritmos diferenciados, mas  seguindo a mesma  direção, a  hegemonia  da  burguesia 
financeira foi decisiva para consolidar, na prática, os fundamentos políticos do projeto neoliberal 
em  todo  o  mundo.  O  incansável  trabalho  realizado  pelo  professor  Friedrich  Hayek  e  demais 
membros  da  Sociedade  de  Mont  Pèlerin  numa  clara  e  direta  disputa  de  posição  contra  o 
pensamento keyneisiano já rendia os primeiros frutos. Foi o cuidadoso trabalho que possibilitou 
que  essas  formulações  estivessem  sedimentadas  tanto  em  diferentes  organizações  burguesas  e 
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órgãos  de  imprensa  quanto em  partidos  políticos,  passando,  assim,  a  se  tornar  referência  de 
planos de governo e do projeto (reformulado) de sociedade das forças do capital. 
 
  A inserção de Hayek em importantes instituições acadêmicas de diferentes países e a sua 
ligação  com  o  movimento  conservador  estadunidense  permitiu  a  difusão  da  reformulação  do 
pensamento liberal no mundo, assegurando a disseminação das idéias neoliberais e ainda a 
formação de gerações de intelectuais inspirados na nova doutrina e a serviço do capital. 
 
Friedrich Hayek foi diretor do Instituto Austríaco de Pesquisas Econômicas (1927 a 1931) 
e docente da London School of Economics (1931 a 1950), da Universidade de Chicago (1950 a 
1962) e da Universidade de Freiburg, na Alemanha, onde veio a falecer, em 1992
7
. Porém, bem 
antes de sua morte, Hayek já havia sido aclamado como celebridade internacional. Prova disso 
foi que, em 1974, ele foi agraciado com o Prêmio Nobel de Economia, um gesto emblemático 
que expressou a  importância de suas  formulações e  a sua legitimidade enquanto intelectual 
orgânico da burguesia. 
 
  As proposições de Hayek, e de seus colaboradores, orientaram: (i) as medidas econômicas 
de valorização do livre fluxo de capitais e de uma nova regulamentação para os mercados de todo 
o mundo; (ii) a  defesa do  equilíbrio fiscal  a qualquer  custo; (iii)  a abertura  das  economias 
nacionais; (iv) as reformas dos aparelhos de Estado, envolvendo as privatizações e restrições na 
direção e controle das economia; (v) as redefinições do conteúdo e da abrangência das políticas 
sociais  de  acordo  com  os  interesses  do  capital  financeiro;  (vi)  os  balizadores  da  participação 
política do cidadão; (vii) o endurecimento contra os sujeitos políticos coletivos do trabalho que 
reagiram à ofensiva neoliberal; (viii) o mercado como “agente” de estabilização social. 
 
Essas  diretrizes  selaram  as  orientações  do  capital  financeiro  para  o  mundo 
contemporâneo,  trazendo  mudanças  no  projeto  burguês  de  educação  política  e, 
conseqüentemente, no padrão de sociabilidade. 
        
7
 Sobre a biografia de Hayek ver: INSTITUTO LIBERAL. Friedrich August Von Hayek-1899-1992. Disponível em: 
{ HYPERLINK "http://www.institutoliberal.org.br" } 
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CAP.  2-  OS  FUNDAMENTOS  DO  PROJETO  NEOLIBERAL:  AS  FORMULAÇÕES 
BURGUESAS PARA EDUCAR A SOCIABILIDADE 
 
  Mesmo antes de fundar a Sociedade de Mont Pèlerin, em 1947, Friedrich Hayek já havia 
assumido a condição de articulador e um dos mais severos críticos do keynesianismo, do Estado 
de  Bem-estar  social e  de todo  e qualquer  tipo de  planificação econômica que representasse 
obstáculos aos interesses do capital financeiro. Pela clareza de suas idéias e pela convicção com a 
qual  formulava  suas  críticas,  este  intelectual  tornou-se  o  guru  do  neoliberalismo,  conhecido  e 
citado em todo o mundo, formulador e sistematizador de princípios e objetivos que balizaram as 
intervenções  políticas  e  econômicas  de  governos  e  sujeitos  políticos  coletivos  no  processo  de 
reordenamento do capitalismo contemporâneo. Entre as  várias idéias e proposições, existem 
aquelas  que  mais  contribuíram  para  a  definição  do  projeto  neoliberal,  particularmente  para  a 
revisão da sociabilidade burguesa
8
. 
 
  A primeira dessas idéias, que passaremos a denominar didaticamente de teses, refere-se à 
definição  da  importância  do  “mercado”  para  o  fortalecimento  do  sistema.  A  premissa  básica 
afirma que a natureza do mercado asseguraria uma superioridade a qualquer tipo de regulação 
econômica e política e a qualquer instituição social por não interferir nas “liberdades de escolha” 
e na “livre concorrência” entre indivíduos, empresas e nações. Sendo ele o resultado da evolução 
espontânea  de  práticas  econômicas  rudimentares  vividas  pela  humanidade  no  passado,  sua 
valorização plena levaria a humanidade a se afastar das ameaças do regime de servidão imposta 
por  uma ordem  totalitária.  Com  efeito,  a  perfeição e,  conseqüentemente,  a superioridade  do 
mercado  estariam  definidas  justamente  pela  dimensão  aberta,  criativa  e  distanciada  das 
determinações externas da regulação. 
 
        
8
 A análise aqui apresentada concentra-se na obra de maior projeção de Friedrich Hayek. Tal opção se deu em face 
da própria definição apresentada pelo autor sobre a importância desse escrito. No prefácio da edição inglesa de 1944 
ele afirma que: “quando um estudioso das questões sociais escreve um livro político, seu primeiro dever é declará-lo 
francamente. Este é um livro político. Não quero disfarçar tal fato atribuindo-lhe — como talvez pudesse ter feito — 
o nome mais elegante e ambicioso de ensaio de filosofia social. Mas, seja sob que rótulo for, permanece a questão 
central  de  que  tudo  o  que  deverei  dizer  deriva  de  determinados  valores  fundamentais.  Espero  ter  cumprido  no 
próprio livro uma segunda e não menos importante obrigação: deixar claro, acima de qualquer dúvida, quais são 
esses  valores  fundamentais  de  que  depende  toda  a  argumentação.  (...)  Embora  seja  um  livro  político,  tenho  a 
máxima certeza de que as convicções que nele se expressam não são ditas por meus interesses pessoais” (HAYEK, 
1987:7- grifos nossos). 
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  Para  Hayek  (1987:  18)  “as  conseqüências  imprevistas  mais  inevitáveis  da  planificação 
socialista [leia-se keynesiana] criam um estado de coisas em que, persistindo a mesma orientação, 
as forças totalitárias acabarão dominando”
9
. Para este autor, todo regime totalitário foi e sempre 
será originado da planificação econômica restritiva ao mercado, não dependendo, portanto, nessa 
lógica, dos condicionantes histórico-culturais e das relações de poder existentes numa dada 
formação social concreta. Na lógica de Hayek, as formas de controle gerariam um descontrole do 
ambiente perfeito, ameaçando as incertezas em nome de infrutíferas tentativas de se controlar o 
futuro e ordenar o mundo. 
 
  Vale  dizer  que  Hayek  (1987:12)  define  o  totalitarismo  como  todo  e  qualquer  tipo  de 
“controle centralizado da atividade econômica” e da vida humana, sugerindo que o totalitarismo 
seria  um  fenômeno  em  si,  isto  é,  uma  mera  opção  de  governantes,  independente  de  qualquer 
mediação histórica. 
 
  Nessa  tese  já é  possível encontrar alguns problemas  não resolvidos  que marcam  os 
fundamentos teóricos do projeto neoliberal. Esse tipo de compreensão indica que a linearidade, o 
determinismo  e  o  subjetivismo  orientam  a  linha  de  análise  e  de  proposições  hayekianas. 
Predomina também um elevadíssimo grau de generalização sem vínculos com a história. 
 
  O  fenômeno  do  totalitarismo  deve  ser  compreendido  como  expressão  particular  de  um 
movimento de  múltiplas-determinações históricas, que a priori não  se manifesta como tal. Sua 
aparência esconde determinações econômicas, políticas  e culturais  importantes que  explicam a 
sua existência. Nesse sentido, a afirmação hayekiana de que todo ‘planejamento’ seria sinônimo 
de restrições ao mercado e à vida humana parece não se sustentar. No capitalismo, a planificação 
centralizada  das  atividades  econômicas  e  as  possíveis  liberdades  ou  cerceamentos  ao  mercado 
dependerão do resultado momentâneo das relações de poder entre classes e frações de classe, bem 
como do estágio de desenvolvimento das forças produtivas e não de simples escolhas arbitrárias, 
como sugere o pensamento hayekiano. 
        
9
 Nesta e em outras passagens, o foco de Hayek não é, em primeiro plano, o socialismo, mas sim o keynesianismo. 
Para  ele,  diante  da  correlação  de  forças  presente  no  mundo,  o  fundamental  era  “cortar  o  mal  pela  raiz”,  isto  é 
combater  todos  os  tipos  de  “planificação  da  economia”.  Nesse  sentido,  foi  que  o  socialismo  tornava-se 
genericamente um problema e, ao mesmo tempo, objeto de crítica de Friedrich Hayek. 
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  A  defesa  incondicional, e  de  certa  forma apaixonada, ao  não planejamento tem um 
objetivo,  qual  seja:  tentar  provar  que  medidas  externas  tomadas  para  ordenar  as  relações  de 
compra-venda  entre  os desiguais  gerariam ineficiências  e distorções  que  ao  longo  do tempo 
seriam ruins para todos. Nessa lógica, o ordenamento de mercado deveria se dar pelas tendências 
naturais, pelas relações de confiança entre os indivíduos, em especial, por seus interesses e por 
suas  necessidades  intrínsecas  de  promover  realizações,  e  não  por  interferências  externas  que 
provocariam distorções e desvantagens ao ambiente harmônico da desigualdade. Com efeito, o 
mercado  —  ele  mesmo,  um  sistema  social  e  econômico  desigual,  mas  perfeito  —  deveria  ser 
preservado  em  nome  da  liberdade  e  da  autonomia  natural  de  cada  indivíduo.  Por  essas 
características, o mercado seria o paradigma para as relações entre os indivíduos, os interesses, os 
governantes e os governados, enfim, da política e de toda a sociedade. 
 
  Hayek defende o mercado como um espaço de criação em evolução e naturalmente 
aberto, sem  qualquer tipo  de cerceamento, diferentemente, portanto, da idéia de uma  instância 
predefinida, em que a eficiência e a  maximação seriam desdobramentos diretos e imediatos de 
sua natureza como nas formulações da teoria neoclássica (PAULANI, 2005). 
 
  Diante dessa concepção, não é difícil perceber a proximidade de Friedrich Hayek com a 
teoria  clássica  de  Adam  Smith.  Inspirado  por  este,  Hayek  defende  que  a  perfeição  e  a 
superioridade do mercado — a instituição social mais importante — estariam justamente em seu 
caráter  “aberto”,  “imprevisível”  e  auto-regulável.  O  mercado  teria  uma  força  própria  e 
independente, capaz  de  ordenar  o  seu  próprio  funcionamento.  A  auto-organização do  mercado 
seria, portanto, algo inevitável e espontâneo desde que as tentativas de controle externo fossem 
abolidas. Essa auto-organização geraria o ordenamento ideal de toda a sociedade, pois a soma de 
inúmeros  interesses  individuais  presentes  no  mercado  seria  suficiente  para,  espontaneamente, 
colocar  as  coisas  em  perfeito  funcionamento,  como  se  houvesse,  de  fato,  a  atuação  da  “mão 
invisível”. 
 
  O trabalho de Hayek, um aguerrido intelectual militante de seu tempo, se concentra mais 
em  formulações  políticas  de  defesa  do  mercado do  que  em  elaborações  acerca  do conteúdo 
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econômico de funcionamento dessa instância de relações
10
. Com efeito, os argumentos de defesa 
do  mercado  como  espaço  de  valorização  das  diferenças  e  das  liberdades  individuais,  e  mais 
ainda,  como  paradigma  da  política  são  provas  dessa  opção.  Nesse  sentido,  o  caminho  para  a 
liberdade humana estaria assegurado na liberalização do mercado das tentativas de previsão e de 
controle  gerados  pela  intervenção  objetiva  dos  indivíduos. O  subjetivismo  hayekiano  sugere, 
ainda, que quanto menos racionalizada as relações no mercado mais perfeito e equilibrado seria 
essa instância. 
 
  Observa-se que a definição de Hayek sobre o mercado consiste na defesa incondicional do 
laissez-faire e se limita a um elevadíssimo grau de abstração de tal modo que, em sua teoria, os 
nexos entre o pensamento e a realidade em si não se interpenetram. Parece que a noção hayekiana 
de  mercado  nem  mesmo  apreende  a  manifestação  imediata  da  realidade,  isto  é,  a  forma 
fenomênica, o que, no entanto, não invalida o peso político da formulação nas relações de poder. 
 
  Ao  contrário  do  que  idealiza  a  lógica  hayekiana,  o  mercado  deve  ser  visto  como  uma 
unidade contraditória organicamente vinculada às leis gerais do modo de produção capitalista e 
determinada  historicamente.  Sua  materialidade  é  expressa,  concreta  e  provisoriamente,  no 
conjunto  das  atividades  econômicas  realizadas  numa  formação  social  e  entre  diferentes 
formações sociais, determinada pelo desenvolvimento das forças produtivas, pela circulação de 
mercadorias,  pelos  padrões  de  consumo,  e,  de  forma  mais  ampla,  pelo  movimento  das  lutas 
sociais em cada conjuntura. 
 
 
 
  A segunda tese do pensamento hayekiano incorporada ao projeto neoliberal é a noção do 
“individualismo  como  valor  moral  radical”.  Sendo  fiel  à  matriz  liberal,  Hayek  propõe  que  o 
indivíduo e sua liberdade deveriam ser o centro de todas as preocupações políticas e econômicas 
do mundo moderno, pois as formas coletivistas promoveriam nada mais do que um massacre do 
ser, uma redução de suas potencialidades, um obstáculo para realização de escolhas, enfim, um 
tolhimento cruel e impiedoso da individualidade, conseqüentemente, da “liberdade”. 
   
        
10
 Sobre a mudança da trajetória intelectual de Hayek, de economista a um dos mais importantes formuladores da 
política econômica do capital ver Paulani (2005). 
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Cumpre destacar que esse intelectual denomina indistintamente de “coletivismo” todos os 
“métodos”  políticos que  têm na planificação econômica seu  principal instrumento de  ação, 
independente  dos  objetivos  estabelecidos.  O  autor  sugere  ainda  que  seriam  coletivismos  a 
promoção  da  justiça  social  (social-democracia),  o  favorecimento  a  um  grupo  étnico  ou  racial 
(nacional-socialismo) e  a  transformação das relações sociais  gerais e de  produção (socialismo) 
por terem planificado a economia e a sociedade. O que vale neste pensamento não são os fins de 
cada “coletivismo”, de acordo com a linguagem hayekiana, mas sim o meio comum a todos eles: 
o planejamento e a regulação a ele vinculado. Nessa linha, afirma que 
 
seria  preferível  talvez  chamar  de  coletivismo  os  métodos  que  podem  ser  usados 
para  uma  grande  variedade  de  fins,  e  considerar  o  socialismo uma  espécie  desse 
gênero. [...] Ainda  que para  a maioria dos  socialistas  somente  uma espécie  de 
coletivismo  represente  o  verdadeiro  socialismo,  não  devemos  esquecer  que  o 
socialismo é  uma espécie de coletivismo e que, portanto, tudo o que se aplica ao 
coletivismo se aplica também ao socialismo. [...] 
O  significado  do  termo  tornar-se-á  mais  preciso  se  deixarmos  claro  que  por  ele 
entendemos  a  espécie  de  planejamento  necessário  à  realização  de  qualquer  ideal 
redistributivo (HAYEK, 1987: 56/7). 
 
  A questão primordial para o pensamento hayekiano consiste na (re)colocação do papel do 
homem no mundo. Este seria naturalmente soberano e provido de aptidões e capacidades naturais 
e sempre motivado pela liberdade de escolhas de vida e com propulsão para o lucro, sem ter a 
plena capacidade de reconhecer racionalmente os balizadores de suas ações: um ser autônomo e 
livre. Basicamente, o indivíduo seria a centro da convivência social. 
 
  O pensamento hayekiano argumenta que os aparatos jurídicos deveriam ser abolidos em 
nome do poder criativo do mercado e das “regras sociais”. Tais regras, que seriam geradas por 
“princípios  fundamentais”, balizariam  as condutas dos  indivíduos,  sem  que  eles tomassem  a 
consciência dessa observância. Isto é, cada indivíduo respeitaria as regras, sem se dar conta do 
porquê as  segue. Assim, ao  invés de serem  instituídas por  processos políticos complexos e 
institucionalizadas na forma de leis, as regras sociais seriam emanadas da tradição, de hábitos e 
de  costumes  espontaneamente  definidas.  O  mercado,  também  resultante  de  uma  ordem 
espontânea e natural, seria o parâmetro e ao mesmo tempo o lócus da autonomia e da liberdade 
de escolhas, sendo, portanto, a única instituição social capaz de respeitar a primazia do indivíduo 
no mundo. 
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  Hayek defende que  o individualismo  não  seria sinônimo de egoísmo e desconsideração 
com  o  outro.  Em  sua  visão,  o  problema  estaria  ligado  à  própria  dimensão  limitada  da  razão 
humana, que impediria a possibilidade do indivíduo absorver intelectualmente um  conjunto de 
problemas, demandas e necessidades presentes no mundo ou ainda de compreendê-lo como uma 
totalidade. Em outras palavras, Hayek acredita que a razão é limitada e impede, portanto, que os 
indivíduos almejem  ter a  compreensão  racional e  ampliada de toda a realidade. Para  ele, o 
conhecimento seria algo subjetivo e bem limitado. Nessa linha, afirma que 
 
a razão humana com R maiúsculo não existe no singular, dada ou disponível para 
alguém em particular, como o approach racionalista parece assumir, mas deve ser 
concebida  como  um  processo  interpessoal,  no  qual  a  contribuição  de  cada  um  é 
testada  e  corrigida  pela  contribuição  dos  outros  (HAYEK  apud  PAULANI, 
2005:100) 
 
  O conjunto das formulações hayekinas sugere que o indivíduo estaria diante de melhores 
condições  de  vida,  se  não  se  ocupasse  com  as  tentativas  infundadas  de  controlar  e  regular  o 
mercado e a sociedade. A esse respeito, afirma que 
 
(...) o verdadeiro individualismo é a única teoria capaz de tornar compreensível a 
formação  de  resultados  sociais  espontâneos.  E,  enquanto  as  teorias  planejadoras 
levam necessariamente à conclusão de que os processos sociais só podem ser postos 
a  serviço  de  fins  humanos  se  foram  submetidos  ao  controle  da  razão  humana,  e 
assim  levam  direto  ao  socialismo,  o  verdadeiro  individualismo  acredita,  ao 
contrário, que, se deixados livres, os homens freqüentemente obtêm um resultado 
melhor  do  que  a  razão  humana  possa  planejar  ou  prever.  (HAYEK,  apud 
PAULANI, 2005:100) 
 
  Em decorrência dessa especificidade, o egoísmo seria algo intrínseco à essência humana, 
portanto, não servindo  para ser  aplicado como adjetivo  desse ou  daquele indivíduo com  a 
intenção  de  distingui-lo  e  classificá-lo  dentro  de  uma  ordem  de  valores  e  de  comportamentos 
sociais. 
 
  Argumenta que 
 
este é o fato fundamental em que se baseia toda a filosofia do individualismo. Ela 
não parte do pressuposto de que o homem seja egoísta ou deva sê-lo, como muitas 
vezes  se  afirma.  Parte  apenas do  fato  incontestável de  que  os  limites dos nossos 
poderes de imaginação nos impedem de incluir em nossa escala de valores mais que 
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uma  parcela  das  necessidades  da  sociedade  inteira  [...].  Daí  concluem  os 
individualistas que se deve permitir ao indivíduo,  dentro de  certos limites, seguir 
seus próprios valores e preferências em vez dos de outrem, e que, nesse contexto, o 
sistema  de  objetivos  do  indivíduo  deve  ser  soberano,  não  estando  sujeito aos 
ditames  alheios.  É  esse  reconhecimento  do  indivíduo  como  juiz  supremo  dos 
próprios objetivos, é a convicção de suas idéias deveriam governar-lhe tanto quanto 
possível  a  conduta,  que  constitui  a  essência  da  visão  individualista  (HAYEK, 
1987:76). 
 
  Outro aspecto importante sobre o princípio do individualismo é que serviria para orientar 
os novos limites possíveis da organização dos homens. Nessa linha, a perspectiva oferecida é de 
que, no  máximo, seria admitida  “coincidência  de  objetivos individuais” (HAYEK, 1987:76), o 
que significa, em outras palavras, que a atomização e, eventualmente, a organização grupal seria 
instituída como referências balizadoras da vida em sociedade. 
 
  Justifica-se tal posição partindo do entendimento de que a organização coletiva seria uma 
ilusão gerada  pelo  totalitarismo,  pois  nela o  indivíduo  soberano seria diluído  e aprisionado, 
negando a sua  própria existência e seus  interesses próprios em defesa de  uma ideologia muito 
distante  de  qualquer  possibilidade  de  realização.  Assim,  o  “individualismo  como  valor  moral 
radical” seria uma importante referência para se pensar a organização da sociedade. 
 
Analisando  criticamente  o  “individualismo  com  valor  moral  radical”  nos  termos 
propostos,  é  possível  verificar  que  o  pensamento  haeykiano  toma  essa  referência  como  o 
elemento essencial da natureza humana, que deve ser preservada a qualquer custo. Essa noção 
procura indicar a necessidade de se preservar a essência individualista do ser dos excessos que se 
cometem no cerceamento da liberdade humana. 
 
Entretanto, as evidências indicam que Hayek não foi bem sucedido nesse objetivo já que 
sua formulação é eivada de contradições e de limitações. Primeiramente, a idéia de autonomia do 
indivíduo esbarra nos próprios limites da razão, como definido por ele próprio. Admitindo que o 
indivíduo  não  seja  capaz  de  compreender  e  ordenar  amplamente  o  mundo  em  que  vive  pelos 
limites de sua razão e, ainda, considerando que este ser desconhece as forças ou impulsos naturais 
que o impulsiona, de que maneira o indivíduo se tornaria senhor de seus atos? Em outras 
palavras, como pode exercer a autonomia, se não domina os rumos de suas ações e de sua própria 
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existência?  Além disso, acrescenta-se o fato  de que os  próprios fundamentos essenciais da 
existência individual hayekiana — a propriedade privada, a igualdade jurídica e a liberdade — se 
configuram, em última instância, em entraves ao pleno exercício da autonomia, pois delimitam, 
ainda que sutilmente, as possibilidades da ação humana (PAULANI, 2005). 
 
Em  essência,  o  que  o  “individualismo  como  valor  moral  radical”  procura  defender  é  a 
atomização e descontextualização do ser. Malgrado as explicações de Hayek, o que esta noção 
procura fazer é naturalizar a condição histórica do homem e fragmentar a sua inserção na vida 
social, como  se  fosse  possível isolar  o  indivíduo da  sociedade,  visando abstrair  o  homem das 
relações sociais, naturalizar a sociedade e justificar as desigualdades e a exploração do capital 
sobre o trabalho. 
 
A humanidade não pode ser explicada pelas tentativas de redução do  indivíduo e da 
sociedade, pela eliminação da história e pela naturalização da cultura. Isso porque o homem é 
resultante de um processo complexo, que refletem, pela individualidade, toda a humanidade da 
qual o sujeito faz parte. Trata-se, na verdade, de um processo composto pela síntese de múltiplas 
relações que abrange a natureza, as forças materiais, as relações de produção e as relações sociais 
gerais. Contrariando o pensamento hayekiano, 
 
o homem é, no sentido mais literal, (...) não só um animal social, mas um animal 
que  só  pode  se  isolar  em  sociedade”.  A  produção  do  indivíduo  isolado  fora  da 
sociedade — uma raridade, que pode muito bem acontecer a um homem civilizado 
transportado  por  acaso  para  um  lugar  selvagem,  mas  levando  consigo  já, 
dinamicamente,  a  forças  da  sociedade  —  é  uma  coisa  tão  absurda  como  o 
desenvolvimento da linguagem sem indivíduos que vivam juntos e falem entre si
. 
(MARX, 1999:26).
 
 
O ser se transforma em homem pelas influências que  recebe dos  outros homens nas 
relações  que  geram  a  produção  da  existência  tanto  no  sentido  físico  quanto  no  moral,  sendo 
absurdo, portanto, admitir a idéia do ser feito por si mesmo (MARX E ENGELS, 1984). Com 
efeito,  “o  homem  deve  ser  concebido  como  um  bloco  histórico  de  elementos  puramente 
subjetivos  e individuais  e  de elementos  de  massa e  objetivos  ou  materiais, com  os  quais o 
indivíduo está em relação ativa” (GRAMSCI, 1999: 406). Portanto, considerando que a essência 
do  homem  é  definida  pelas  relações  que  estabelece  com  os  outros  homens  sob  mediação  da 
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natureza,  é  possível afirmar  que  a  razão  não  está  presa  aos  limites  propostos  por Hayek. 
Diferentemente, a razão ou a consciência é um produto social condicionado pelas determinações 
geradas pelo modo como se produz a existência (MARX e ENGELS, 1984). Isso significa que 
essa consciência poderá ser desagregada ou ocasional, ou ainda crítica e consciente, refletindo 
concepções distintas de mundo. 
 
A terceira tese relaciona-se à noção de “liberdade”. Essa noção seria uma espécie de poder 
supremo ou força natural que orientaria a vontade de cada indivíduo diante das possibilidades de 
escolhas apresentadas pelo mundo, desde que respeitado os intocáveis direitos à vida, ao lucro e 
à propriedade. A liberdade, ela mesma concebida como “direito natural”
 11
, poderia ser exercida 
num ambiente sem coerções e sem grandes racionalizações. 
 
No  pensamento  hayekiano,  a  liberdade  possuiria  dois  sentidos  práticos.  O  primeiro, 
referente  à  defesa  da  liberdade  econômica  enquanto  princípio  natural;  o  segundo,  relativo  à 
orientação  do ordenamento  de  uma  base  legal,  que  impediria  a existência  de  obstáculos  ao 
exercício dessa liberdade econômica. 
 
Verifica-se  que  o  conteúdo  social  da  noção  de  liberdade  proposta  por  Friedrich  Hayek 
deve ser localizado na esfera do livre mercado. Ela é somente importante por ser um instrumento 
de realização do capital na medida em que fornece algumas condições fundamentais para o livre 
funcionamento  das  relações  de  compra  e  venda,  bem  como  da  exploração.  O  pensamento 
hayekiano é direto: não se deve “organizar a sociedade inteira [em especial, o mercado] e todos 
os seus recursos visando [uma] finalidade única”, pois isso significaria a restrição das “esferas 
autônomas em que os objetivos individuais são soberanos” (HAYEK, 1987:75). 
 
Nessa  perspectiva,  o  conceito  de  liberdade  apresenta-se  como  algo  absoluto  e 
desvinculado  de  qualquer  sentido  histórico.  A  liberdade  é  pré-concebida  como  uma  condição, 
mais precisamente, em um “estado de vida” que se localiza no indivíduo atomizado e abstraído 
das  relações  sociais  gerais.  A  orientação  das  ‘escolhas  livres’,  expressão  do  “estado  de 
        
11
 Fundamentado nas concepções dos jusnaturalistas, o pensamento hayekiano, como aliás todo o pensamento liberal, 
vai advogar que a “vida”, a “liberdade” e a “propriedade” são direitos que nascem com o indivíduo, constituindo-se 
como partes essenciais de sua natureza. 
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liberdade”, seria  regida  por  leis  universais,  harmônicas  e naturais, espontaneamente  ordenadas 
pela concorrência. 
 
Ao contrário do que afirma Hayek, a “liberdade” é uma atividade histórica condicionada 
pela forma de produção coletiva da existência. Neste sentido, o ato voluntário de escolher será 
sempre  determinado pelas condições  materiais  e  culturais  constitutivas  da  totalidade. Significa 
dizer que a ‘liberdade’ possui fundamentos sociais que determinam seus limites e que indicam as 
suas possibilidades. No capitalismo, a liberdade significa o direito a ser explorado, para os que 
vendem a força de trabalho, e a ser explorador, para os que detêm os meios de produção. Ainda 
no século XIX, Marx e Engels (1982) já advertiam que sob o predomínio do modo de produção 
da existência capitalista entende-se por liberdade o livre comércio e a relação de compra e venda. 
 
Em  suma,  é  possível  concluir  que  a  noção  hayekiana  de  liberdade  se  articula  com  o 
“individualismo moral radical” na perspectiva da defesa do livre mercado, visando a realização 
do capital. Isso significa que libertar o homem é o mesmo que liberar o mercado das restrições 
políticas  e  sociais  estabelecidas pelas  conquistas  da  economia política  do  trabalho sobre  a 
economia política do capital. 
 
A  quarta tese diz  respeito  à  concepção  de  Estado.  Sobre  esse  tema o  pensamento 
hayekiano  reproduz  também  os  fundamentos  do  liberalismo,  ao  propor  que  o  Estado  seja  um 
“sujeito” dotado de vontade, de racionalidade e de iniciativas próprias; uma instância superior e 
imune aos interesses particulares com discernimento para governar sob a inspiração de princípios 
e direitos tidos como universais e naturais. Sua gênese estaria ligada à idéia de um “acordo” entre 
indivíduos  no  sentido  de  preservação  desses  direitos.  Sua  estrutura  corresponderia  mais 
especificamente à idéia de governo. Sua função seria a de preservar um ambiente de liberdades 
de  escolhas  e,  quando  necessário,  empregar  o  uso  legítimo  da  força  para  defesa  do  indivíduo 
autônomo e do mercado. 
 
Numa primeira aproximação, as  críticas dirigidas ao  keynesianismo parecem supor que 
Friedrich Hayek defende o fim do planejamento estatal (definição racional de princípios, metas e 
diretrizes destinadas a um determinado fim) e dos mecanismos diretos e indiretos de intervenção 
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governamental (leis e políticas públicas) na economia para plena expansão do mercado. Contudo, 
indo além das aparências, o que se propõe não é a ausência de planejamento e de mecanismos de 
intervenção, pelo contrário, defende-se uma outra função estatal no sentido da expansão do que 
foi denominado de “livre concorrência” de mercado. Assim, o Estado deveria ser dirigido para 
criar condições ideais e eficientes de concorrência entre os indivíduos e de liberdade do mercado 
para expansão do capital. A justificativa é bem clara e de fácil compreensão: “[...] em nenhum 
sistema racionalmente defensável seria possível o Estado ficar sem qualquer função”, pois “um 
sistema eficaz de concorrência necessita, como qualquer outro, de uma estrutura legal elaborada 
com inteligência e sempre aperfeiçoada” (HAYEK, 1987:60). 
 
Na linha  proposta, chega-se à seguinte idéia:  a  síntese dos  interesses e necessidades da 
liberdade de relações entre os indivíduos (o mercado) em cada conjuntura definiria o modelo e a 
ação do Estado. Como desdobramento, seria ele, no exercício de seu poder legítimo, o bastião das 
relações livres de compra e venda. Ao invés de atuar pela definição clara de condutas comuns a 
todos, sua ação seria pautada em certas proibições, oferecendo um leque maior de liberdade de 
escolhas aos indivíduos. 
 
O núcleo duro do pensamento hayekiano concentra-se na idéia  de que o mercado é 
definidor do  Estado por  ser superior a  ele.  Tal  argumento parte  da suposição  de que ações do 
Estado  caracterizariam  uma  artificialidade  de  preços,  de  necessidades  e  de  eficiência  por  não 
serem expressões diretas dos interesses dos indivíduos. A suposta artificialidade quando criada 
provocaria: (i) danos morais e políticos para a formação do indivíduo, já que inibiria seu direito 
naturalmente  constituído  de  escolher  e  decidir,  forjando  a  dependência;  (ii)  o  desperdício  de 
recursos e a ineficiência administrativa pela falta da competição, (iii) e privilégios para o pessoal 
da aparelhagem estatal. 
 
A melhor forma  de  combater esses problemas seria o incentivo à competição.  Segundo 
Hayek (1987:58), 
 
a  doutrina  liberal  é  a  favor  do  emprego  mais  efetivo  das  forças  da  concorrência 
como um meio e coordenar os esforços humanos, e não de deixar as coisas como 
estão. Baseia-se na convicção de que, onde exista a concorrência efetiva, ela sempre 
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se revelará a melhor maneira de orientar os esforços individuais. [...]. Considera a 
concorrência  um  método superior,  não  somente por  constituir,  na  maioria  das 
circunstâncias, o melhor método que se reconhece, mas, sobretudo por ser o único 
pelo  qual  nossas  atividades  podem  ajustar-se  umas  às  outras  sem  a  intervenção 
coercitiva ou arbitrária da autoridade. 
 
A  concorrência,  como  “método  superior”,  implicaria  em  mudanças  no  padrão  de 
sociabilidade.  Nessa  linha,  as  práticas  educativas  deveriam  estimular  em  cada  indivíduo  o 
afloramento  da  disposição  para  competir,  abrindo  mão  da  solidariedade  em  favor  da 
concorrência. Sobre esse tema Hayek (1987:58) argumenta que 
 
uma das principais justificativas da concorrência é que ela dispensa a necessidade 
de  um  “controle  social  consciente”  e  oferece  aos  indivíduos a  oportunidade  de 
decidir  se  as  perspectivas  de  determinada  ocupação  [econômica  e  social]  são 
suficientes para compensar as desvantagens e riscos que a acompanham. 
 
Quando Hayek denomina a concorrência como um “método superior”, faz referências a 
dois planos. Além de se referir a uma característica intrínseca dos seres humanos, isto é, o sujeito 
portador  natural de  aptidões  para competir,  que precisam  ser  estimuladas, aborda  também  a 
concorrência de mercado. Neste caso, a concorrência (ou competição) figuraria como a forma de 
execução  de  leis  econômicas  ou  uma  instância  de  apoio  do  desenvolvimento  dessas  leis.  Por 
essas  propriedades,  advoga-se  que  a  concorrência  seria  a  fonte  natural  geradora  de  estímulos 
empreendedores,  de  “normas  sociais”  e  de  hábitos  comportamentais  que  orientariam  os 
“indivíduos livres” nas relações de troca. 
 
Bastaria  permitir  que  em  cada  indivíduo,  competidor  por  natureza,  brotassem  os 
princípios permanentes e naturais da  “liberdade” para que a sociedade pudesse ser organizada. 
Até mesmo as leis sociais asseguradas pelo aparelho de Estado deveriam ser baseadas fielmente 
nesses  princípios  naturais  presentes  em  cada  indivíduo,  servindo  para  orientar  as  mentes  mais 
ignorantes que ousam não reconhecer o impulso natural das coisas (HAYEK, 1985). 
 
  Nesse  sentido,  a  competição  seria  um  elemento  altamente  educativo  por  ser  um  fator 
determinante da descoberta de aptidões e de capacidades naturais escondidas pela apatia gerada 
no ambiente de igualdade e pela falta de riscos e incertezas. Quanto maior as oportunidades de 
competição, maior seriam também as descobertas dessas aptidões e capacidades. Aliás, o sucesso 
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ou  fracasso  de  indivíduos,  empresas  e  países,  seria  explicado  pela  falta  de  um  ambiente 
competitivo propício ou pela ausência de comportamentos humanos adequados. 
 
  Considerando  que  a  concorrência  significa  “a  relação  do  capital  consigo  mesmo  como 
outro capital, ou seja, o comportamento real do capital na condição de capital” e que, portanto, a 
concorrência  se  constitui  no  “motor  essencial  da  economia  burguesa”  (MARX  apud 
ROSDOLSKY,  2001:50)  é  possível  observar  que  o  postulado  de  Hayek,  ao  disseminar  a 
concorrência como método superior, pretende estender algo que expressa a natureza e a dinâmica 
interna do capital ao campo da ética, da política, para com isso balizar a sociabilidade segundo o 
postulado da economia burguesa. 
 
Procura-se dessa  forma converter  o “motor  essencial da  economia burguesa”  em motor 
do desenvolvimento social (HAYEK, 1987). Estima-se com isso que num ambiente de indivíduos 
educados para competir, inseridos numa  economia orientada para a livre concorrência, a “mão 
invisível  do  mercado”,  como  concebia  Adam  Smith,  seria  acionada  para  impulsionar  o 
desenvolvimento da sociedade de maneira ordeira e organizada. 
 
Primeiramente, é importante lembrar que o homem, não possui uma essência competitiva 
definida previamente, já que sua natureza é histórica e social, mais precisamente, uma síntese do 
conjunto  das  relações  sociais  em  processo.  E  também,  é  necessário  considerar  que  a 
concorrência, como suposta expressão máxima da “liberdade natural” do indivíduo e do mercado, 
é, na verdade, uma construção histórica, cujo objetivo é o de contornar os obstáculos e limites 
ligados à reprodução do capital. 
 
Portanto, não é a superioridade do mercado e da concorrência que definem o Estado, mas 
sim  o  estágio  de  correlação  de  forças  entre  as  classes  e  suas  frações,  mais  especificamente  a 
condensação material dessa correlação. De certa forma, contraditoriamente, a própria tarefa do 
Estado neoliberal atribuída por Hayek reforça essa compreensão, já que seria de responsabilidade 
desse Estado a tarefa de educar os homens para o processo de individualização absoluta em que 
cada um se tornaria o único responsável por si, sem comprometimento orgânico com o outro e 
sem proteção da  aparelhagem estatal, completamente aberto  ao pleno exercício da  chamada 
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liberdade individual e aos estímulos do risco e da imprevisibilidade. Quando muito, os indivíduos 
atomizados  poderiam se  organizar a  partir  dos  estritos  limites  da  coincidência  de  opiniões 
individuais,  desde  que  eles  não  viessem  representar  nenhum  tipo  de  intervenção  ou 
constrangimento sobre o livre mercado através do Estado (HAYEK, 1987). 
 
A naturalização proposta por Hayek poderia ser entendida, no máximo, como a expressão 
idealizada da política e da economia, sob a ótica do capital financeiro, fração a qual representa. 
No  plano  histórico,  se  tal  idealização  vier  a  se  confirmar  no  capitalismo  contemporâneo,  ela 
deverá ser interpretada como síntese dos conflitos intraclasses e dos antagonismos de classe num 
dado  contexto,  e  não  como  a expansão  ou  libertação  das  forças  da  natureza  integrantes  dos 
indivíduos e dos mercados. 
 
Sob a tarefa educativa do Estado neoliberal — qual seja, educar os seres humanos para o 
afloramento  das potencialidades  naturais  (empreendedorismo,  competitividade,  individualismo) 
— as grandes e complexas organizações, como os sindicatos e partidos políticos, teriam que ser 
combatidas  por  significarem  uma  oposição  a  esse  trabalho  educativo  das  massas.  Essas 
organizações de representação de interesses coletivos são consideradas nocivas pelo pensamento 
hayekiano,  porque  tendem  a  formar  “monopólios  de  poder”  que  interferem  negativamente  no 
ambiente da livre concorrência, interferindo no funcionamento dito normal da oferta e da procura. 
Os aspectos que alteram esse “funcionamento” são, por exemplo, a negociação coletiva de 
salários, a elevação da massa salarial e as políticas sociais universais, entre outras. 
 
  A  sociabilidade  hayekiana  tem  no  individualismo  como  valor  moral  radical  e  na 
concorrência  seus  fundamentos  centrais.  A  proposição  consiste  na  defesa  da  preservação  da 
liberdade individual — entendida como sinônimo de propriedade privada dos meios de produção 
como algo dado naturalmente — combinada com ordenamentos políticos simplificados (“acordo 
entre indivíduos”) e restrita a limites bem definidos de participação sob a chancela do aparelho 
estatal. Isto porque “a democracia é, em essência, um meio,  um instrumento  utilitário para 
salvaguardar a paz interna e a liberdade individual” (HAYEK, 1987:84). 
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  Em  termos  práticos,  essas  referências  procuram  orientar:  o  enfrentamento  aos  sujeitos 
políticos ligados ao trabalho e suas reivindicações; o plano de reforma da aparelhagem de Estado 
de modo a redimensionar sua presença estatal na economia e nas questões sociais, bem como a 
permeabilidade às demandas populares ou de setores das frações burguesas não-monopolistas; a 
construção de  novas relações  entre os homens individualizados sem  vínculos com  a  esfera 
econômica; a disseminação de uma concepção de liberdade e de igualdade — em substituição à 
concepção de justiça social e econômica predominantes no mundo — sob a máxima liberal de 
que “todos são iguais perante a lei”. 
 
  Em conjunto, esses fundamentos apontariam para a unificação da concepção de mundo e 
da  vontade  geral  no  sentido  das  necessidades  políticas  e  econômicas  do  sistema  de  relações 
sociais capitalistas, oferecendo, assim, importantes elementos para ordenar o projeto de educação 
política do capital voltado para a educação da nova sociabilidade. 
 
 
(2.1) O PROJETO NEOLIBERAL E SEUS DESDOBRAMENTOS PARA A EDUCAÇÃO DA 
SOCIABILIDADE 
 
  Entre as definições teóricas de um projeto de sociedade e a sua implementação concreta 
existem diferentes mediações que podem  se transformar em pequenos ou grandes obstáculos à 
sua  realização.  No  caso  do  projeto  neoliberal,  isso  não  foi  diferente.  Embora  os  fundamentos 
hayekianos tenham sido preservados, as diretrizes e táticas do projeto neoliberal tiveram que ser 
adaptadas às peculiaridades e aos limites do capitalismo monopolista e às realidades históricas de 
cada país dos anos de 1980 e 1990, o que nem sempre permitiu o respeito ao rigor da ortodoxia 
para se preservar os objetivos finais. 
 
  Dois  aspectos  podem  ser  tomados  como  facilitadores  da  implantação  do  projeto 
neoliberal.  No  plano  econômico,  as  políticas  keynesianistas  demonstravam-se  incapazes  de 
recuperar o ritmo de crescimento da economia capitalista mundial e manter o controle sobre o 
processo acelerado de financeirização da economia, depois das medidas de elevação da taxa de 
juros  e  da  liberalização  dos  fluxos  de  capitais,  tomada  pelos  Estados  Unidos  com  o  apoio  da 
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Inglaterra. No plano político, as organizações de esquerda mostravam-se incapazes de oferecer 
saídas que aglutinassem uma parcela significativa da sociedade. A demonstração mais sensível 
dessa incapacidade foram as eleições que permitiram, através do voto popular, o crescimento das 
forças políticas mais conservadoras e identificadas organicamente com o capital financeiro, em 
vários países do centro do capitalismo, ao longo dos anos de 1980. 
 
  Os primeiros passos dos governos neoliberais foram trilhados pelas condições criadas em 
1979,  quando o  Banco Central  dos  Estados  Unidos,  o Federal Reserve System, forçou  uma 
elevação da taxa de juros para conter a inflação. Isso significou a derrubada do sistema monetário 
de  Bretton Woods e  o atendimento às  demandas  reprimidas  durante  décadas  de  valorização 
financeira  do  capital  naquele  país.  O  caminho  aberto  possibilitou  que,  nos  anos  de  1980,  os 
governos neoliberais implementassem medidas de grande impacto que reordenaram as relações 
econômicas e sociais do mundo, de acordo com os interesses do capital financeiro. 
 
  Os  governos  Reagan,  Thacher  e  Khol  foram  pioneiros  na  tradução  dos  interesses 
específicos de uma fração de classe em políticas públicas, ao consolidar as condições básicas de 
recuperação da lucratividade do capital por fora da esfera produtiva. Foram esses governos que 
aprofundaram as condições necessárias para que se instalasse no mundo capitalista a “ditadura 
dos credores” (CHESNAIS, 2005). 
 
  Nos anos de 1980, várias iniciativas governamentais foram decisivas para hipertrofiar o 
poder  político  e  econômico  do  capital  financeiro  frente  aos  demais  capitais  e  à  classe 
trabalhadora. Entre eles, destacam-se a política de alta dos juros iniciada nos Estados Unidos em 
1979,  a  criação  de  condições  para  liberalização  dos  fluxos  de  capitais  e  o  movimento  de 
conversão  das  dívidas  públicas  em títulos  negociáveis nos  mercados  financeiros  abertos  aos 
capitais estrangeiros (CHESNAIS, 2005). 
 
  Inicialmente, os Estados Unidos e a Inglaterra, acompanhados dos países membros do G-
7, no período de 1984 a 1985, passaram a se valer dessas políticas para financiar seus déficits 
públicos, atendendo os interesses imediatos de governos e das instituições portadoras de capital 
acumulado na forma de poupança. A política adotada fez com que as dívidas públicas dos países 
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centrais se constituíssem no principal vetor de incentivo à acumulação rentista no século XX, a 
ponto  de  o  FMI  reconhecer  que  os  ‘mercados  de  obrigações  públicas’  tornaram-se  a  “espinha 
dorsal” do mercado financeiro mundializado (CHESNAIS, 2005). 
 
  Esse movimento de acumulação financeira e de fortalecimento político do capital foi ao 
mesmo  tempo  determinante  e  determinado  pela  reorganização  das  forças  sociais  da  fração 
financeira, pelos conflitos de interesses dessa fração frente às demais frações burguesas e pelos 
antagonismos com a classe trabalhadora em todas as instâncias do Estado ampliado. Com efeito, 
na  medida  em  que  se  delineou  mais  precisamente  os  contornos  dessas  relações  de  poder,  as 
pressões dentro e  fora  da aparelhagem  estatal  foram sendo  absorvidas  e transformadas  em 
políticas  públicas  favoráveis  aos interesses  dominantes, mudando  sensivelmente o  padrão  de 
dominação político-econômico que havia predominado desde o pós-guerra. 
 
  As políticas de estabilização implementadas pelos governos neoliberais corresponderam 
aos  interesses  de  curto  e  médio  prazo  dos  credores  locais  e  internacionais.  Nessa  direção,  os 
orçamentos  públicos  foram  montados  para  reduzir  os  aportes  destinados aos  investimentos  e 
aumentar  os  superávits  primários  para  liberar  recursos  para  pagamento  e  rolagem  de  dívidas 
públicas  internas  e  externas.  Acompanhando  o  movimento  de  decréscimo  dessas  despesas, 
ganharam  destaque  o  aumento  da  carga  tributária e  controle fiscal  sobre  a produção,  sobre  as 
rendas não financeirizadas e sobre os salários, agravando a situação de vida do conjunto da classe 
trabalhadora.  Buscou-se,  com  esses  mecanismos  criar  um  movimento  de  desobrigação 
orçamentária, de modo a permitir folgas econômicas para o cumprimento das obrigações públicas 
nos  mercados  internacionais.  Nessa política,  as  elevações  das  taxas  de  juros e  as  políticas 
cambiais  constituíram-se  em  instrumentos  de  contenção  da alta  inflacionária,  do  controle  do 
consumo e, ao mesmo tempo, de valorização das finanças aplicadas nos mercados locais. 
 
  Apesar  dos  ritmos  diferenciados  e  das  especificidades políticas,  econômicas e  culturais 
dos Estados, houve nesse período o predomínio de uma tendência de uniformização das políticas 
públicas nos países centrais, e, nos anos seguintes, nos países periféricos, sob as orientações dos 
organismos internacionais. Essa aproximação das políticas permitiu uma aproximação maior das 
economias e o alargamento das condições para a reprodução do capital rentista. 
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  Entre  essas  reformas  estruturais  para  realização  do  projeto  neoliberal,  destacam-se 
também as privatizações. De maneira fiel ao pensamento hayekiano, as privatizações passaram a 
ser uma das palavras de ordem dos governos neoliberais de todo o mundo. Argumentava-se que, 
primeiramente,  seria  necessário  evitar  que  a  aparelhagem  estatal  se  mantivesse  causando 
“inibições”,  “constrangimentos”  e  “distorções”  à  livre  concorrência.  Entretanto,  além  disso, 
buscava-se forjar desobrigações orçamentárias com o setor produtivo público para não fragilizar 
a chamada “espinha dorsal” das finanças mundializadas, como também potencializar os mercados 
de ações tanto no processo de venda quanto de lançamento de títulos futuros, de acordo com as 
“regras  do  jogo”  do  mercado  financeiro.  Com  estes  objetivos,  os  programas  de  privatizações 
foram  orientados  para  todos  as  áreas,  indistintamente,  abrindo  horizontes  para  novas 
possibilidades de expansão do capital. 
 
  Em  acordo  com  o  pensamento  hayekiano,  os  governos  neoliberais  reformularam  os 
respectivos aparelhos de Estado, atribuindo a eles um novo papel, qual seja: fiscalizar e conceder 
contratos  de  exploração,  sem  maiores  restrições,  aos  interesses  privados  ao invés  de  atuar 
diretamente na produção e controle de mercadorias, de serviços e de transações financeiras. 
 
  A redefinição do papel do Estado na economia sob bases mais flexíveis, como postulava 
os princípios de Friedrich Hayek, foi cumprida ainda que com adaptações. A batalha política dos 
neoliberais  foi  nitidamente  em  favor  da  criação  de  um  ambiente  de  predomínio  do  “livre 
mercado” e  da “livre  concorrência” mundial,  com base  em regulações  públicas  mais flexíveis, 
tentando combinar os interesses locais e internacionais. Com essa orientação, os instrumentos de 
ação estatal (planejamento, leis e políticas públicas) voltaram-se para estimular a concorrência e 
preservar  a  chamada  ‘liberdade  de  mercado’.  Com  efeito,  o  aparelho  de  Estado,  além  da 
repressão e  da segurança —  funções concebidas pelo  pensamento liberal  como essenciais  à 
preservação dos direitos dos indivíduos —, se encarregava de ser o legitimador político e jurídico 
das  ditas “leis naturais de  mercado”. O  bloco no poder  conseguiu, assim,  redefinir o  papel 
econômico estatal  nesse  novo estágio do capitalismo  monopolista, protegendo os  interesses 
econômicos dos problemas políticos e sociais que poderiam bloquear a dinâmica do sistema. A 
atuação  prioritária  dessa  aparelhagem  seria  a  de  coordenar  à  distância  e  guardar  com 
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segurança os acordos e os interesses burgueses contra os transgressores da ordem e as investidas 
coletivistas de qualquer natureza. 
 
  Entretanto,  a  forte  intervenção  estatal  na  economia  por  parte  dos  governos  neoliberais 
revela  que,  na  prática, o “livre mercado” e  o “Estado mínimo”  são enunciados que  não se 
constituem  em  um  objetivo  final  realizável  na  contemporaneidade.  Talvez  isso  faça  com  que 
ambos  sejam  admitidos  como  instrumentos  para  realização  do  capital  e  não  como  uma  meta. 
Assim,  os  neoliberais  anunciam  os  modelos  e  sob  esta  inspiração  procuram  criar  arranjos 
institucionais  do  Estado  contemporâneo,  na  tentativa  de  reafirmá-lo  como  “centro  do  poder” 
menos  suscetível  às  pressões  que  conflitem  com  os  interesses  do  capital  mundializado.  Nesse 
sentido, o projeto de reforma da aparelhagem estatal dos governos neoliberais representa a 
aproximação  histórica  possível  entre  o  Estado  capitalista  monopolista  contemporâneo  e  o 
pensamento  hayekiano  para  potencializar  a  aplicação  das  diretrizes  da  economia  política 
burguesa
12
. 
 
  Nesse contexto, o fortalecimento do capital financeiro e da dinâmica estabelecida a partir 
de sua lógica, além de envolver a atuação da aparelhagem estatal, passou a orientar também as 
estratégias  de  atuação e  composição  de  outros capitais.  Num  primeiro movimento,  o capital 
financeiro se dirigiu para o mundo das indústrias como forma de ampliar o leque de obtenção de 
lucros, criando um movimento de financeirização do capital em seu conjunto. Mais recentemente, 
com  a  consolidação  dos  mecanismos  institucionais,  o  capital  industrial  fez  o  movimento 
contrário, se dirigindo para o mundo das finanças, passando a operar no mercado de títulos, para 
obtenção  de  créditos  sem  intermediação  bancária,  e  no  mercado  de  câmbios,  onde  se  obtém 
grande  lucratividade  (CHESNAIS,  1996).  Esses  movimentos  de  interpenetração  de  capitais 
geraram uma nova configuração político-econômica do capital uma vez que um mesmo “grupo 
econômico” passou a buscar o lucro tanto no mercado financeiro quanto nas atividades de 
produção
13
. Esse fenômeno, além de assegurar um crescimento na concentração da riqueza em 
        
12
 Os gastos públicos realizados pelo governo Reagan na implementação do programa “guerra nas estrelas” ilustram 
bem  essa  conjuntura.  Segundo  Chesnais  (2005:  41),  a  dívida  federal  do  Estado  norte-americano  com  a 
implementação desse programa elevou-se de US$ 322 bilhões, em 1970, para US$ 906 bilhões, em 1980, atingindo a 
cifra de US$ 4,061 trilhões, em 1992. 
13
  François  Chesnais  (1996),  ao  invés  de  fazer  uso  do termo  “fusões”,  termo  este  largamente utilizado,  adotou  a 
expressão  “interpenetração”  de capitais por  considerar que  tanto a  aquisição de  uma  empresa  por outro  grupo 
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grupos econômicos cada vez mais poderosos, permitiu também a realização de algo singular: “a 
finança conseguiu alojar a ‘exterioridade da produção’ no próprio cerne dos grupos industriais” 
(CHESNAIS, 2005: 54). 
 
  Com efeito, a interpenetração de capitais gerou um quadro bastante complexo e, ao 
mesmo  tempo, crítico  para  o  sistema  como  um todo,  já  que  todas  as formas  de  capitais se 
encontram  organicamente  ligadas  às  operações  de  uma  mesma  natureza:  produção  da  riqueza 
abstrata. E a convergência de interesses específicos entre esses capitais — ainda que não supere 
definitivamente as distinções entre um e outro e um certo nível de tensões entre eles dentro de um 
mesmo  grupo  econômico  —  materializa  a  superação  das  divisões  estanques  entre  os  seus 
diferentes tipos  e procura  definir  o  funcionamento  do sistema centrado  no predomínio das 
finanças. 
 
  Conseqüentemente,  os  efeitos  desse  reordenamento  tornaram-se  ainda  mais  desastrosos 
para  a  classe  trabalhadora  pelo  domínio  da  lógica  e  da  dinâmica  da  financeirização.  A  partir 
dessas determinações buscou-se cada vez mais o desvencilhamento progressivo do capital com os 
problemas concernentes à produção material; exigiu-se o aumento acelerado da produtividade do 
trabalho  num  espaço  temporal  significativamente  curto,  cujo  modelo  é  a  instantaneidade  das 
operações virtuais das finanças; garantiu-se o crescimento da concentração da riqueza nas mãos 
dos credores e acionistas. 
 
  Seguindo a agenda política do capital, os governos neoliberais se encarregaram de alterar, 
com maior ou menor sucesso, as legislações previdenciárias, trabalhistas e sindicais para a nova 
realidade  em  que  predomina  a  diminuição  da  proteção  social,  o  desemprego  estrutural,  a 
precarização  das  condições  e  dos  contratos  de  trabalho  e  da  intensificação  do  trabalho  sob  o 
paradigma de acumulação flexível. Assim,  a  flexibilização dessas  legislações  entrou  no  rol  de 
outras reformas, entre elas as que abrangeram os direitos previdenciários. 
   
  Toda pressão foi para que as reduções dos direitos sindicais, trabalhistas e previdenciários 
fossem  combinados  com  a  valorização  dos  mercados,  visando  o  atendimento  de,  pelo  menos, 
                      
empresarial quanto à diversificação das atividades de uma empresa que passa atuar em mais de um ramo da 
economia fazem parte de um mesmo fenômeno, cuja essência concentra-se na financeirização. 
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quatro objetivos: (i) o princípio geral da ortodoxia orçamentária para desonerar progressivamente 
os cofres e os orçamentos públicos, visando restaurar a capacidade dos aparelhos de Estado em 
honrar as  dívidas contraídas; (ii) o  incentivo para  a ampliação e/ou criação de mercado de 
serviços aberto às empresas estrangeiras; (iii) a criação de fundos de pensão dos trabalhadores 
que  passariam  a  operar  no  mundo  das  finanças,  ampliando  a  liquidez  do  mercado  financeiro 
internacional; (iv) o enfraquecimento político dos trabalhadores organizados pelo combate direto 
e aberto aos sindicatos. 
 
  Nos  anos  de  1980,  os  governos  neoliberais  deram  demonstrações  claras  nessa  direção. 
Particularmente  em  relação  ao  combate  ao  movimento  sindical  dos  trabalhadores,  o  governo 
Reagan  e  o  governo  Thatcher  foram  quase  implacáveis  ao  tratá-los  com  mãos  de  ferro.  Nos 
Estados  Unidos,  o  exemplo  mais  emblemático  dessa  ofensiva  anti-sindical  foi  a  postura 
governamental frente à greve dos operadores de tráfego aéreo, mobilizados por melhores salários. 
Com  a  demissão  de  doze  mil  trabalhadores  grevistas  deste  setor,  o  governo  sinalizou  para  o 
conjunto da sociedade a forma como os sindicatos, seus filiados e suas reivindicações deveriam 
ser tratados. As medidas governamentais simplesmente criaram facilidades legais e jurídicas que 
legitimaram a política de demissões e de perseguições às greves e às lideranças sindicais. 
 
  Para  as forças  do  capital não  importou  que, na  trajetória  das principais  organizações 
sindicais  dos  trabalhadores  nos  Estados  Unidos no  pós-guerra,  tenham  predominado  as  lutas 
vinculadas  a  uma  agenda  política  restrita  ao  horizonte  histórico  do  próprio  capitalismo 
(LIMONCIC, 1999).  O  simples  comprometimento  com a defesa dos  interesses econômico-
corporativos,  do  equilíbrio  do  ‘consenso  keynesiano’  e da  manutenção do  New  Deal  já  foram 
suficientes  para  impulsionar  e  justificar  a  ofensiva  anti-sindical.  O  caráter  dessa  política, 
portanto,  foi  mais  uma  opção  pelo  bloqueio  de  organizações  identificadas  com  uma  outra 
dinâmica  da  economia  e  da  política  capitalista  do  que  pela  contenção  de  forças  sociais 
comprometidas com um projeto alternativo de sociedade. 
 
  Já na Inglaterra, país onde se registrou um significativo crescimento  da organização 
sindical por mais  de seis  décadas ao longo do  século XX,  a  grande demonstração de força do 
bloco no poder foi em relação à histórica greve dos mineiros entre os anos de 1984 e 1985 contra 
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as medidas de fechamento das minas de carvão. Antes, porém, um grande projeto anti-sindical já 
havia sido implementado visando restringir e sufocar os trabalhadores. Nessa perspectiva, 
 
dirigentes  sindicais  foram  excluídos  das  discussões  da  agenda  estatal 
(particularmente  em  relação  às  políticas  de  desemprego  a  direcionamento  da 
economia e do papel do Estado) e retirados dos diversos órgãos econômicos, locais 
e nacionais. Assistiu-se também ao fechamento de vários órgãos tripartites, como o 
National  Enterprise  Board,  que  estabelecia  o  campo  da  intervenção  estatal,  o 
Manpower Services Comission, voltado para o treinamento de recursos humanos e 
para a política de mercado, além do National Economic Developmente Committe, 
voltado para as medidas nacionalizantes e corporativas, que vigorava desde os anos 
60 (ANTUNES, 1999:67-68). 
 
  Outro exemplo de radicalização da ofensiva neoliberal foi a negação do governo Thacher 
de assinar a Carta Social da União Européia, que estipulava os direitos sociais mínimos que os 
países integrantes deveriam respeitar (ANTUNES, 1999: 69
). 
 
  Em conjunto, as medidas implementadas pelos governos neoliberais destinadas a “educar” 
os  movimentos  sindicais  através  da  coerção  pavimentaram  o  caminho  e  legitimaram  as  ações 
ofensivas do capital sobre a classe trabalhadora, reforçando processos de aumento da exploração 
por  meio  da  elevação  da produtividade,  da  introdução  de novas  formas  de  precarização  dos 
contratos e das condições de trabalho. 
 
  Com a  confirmação  dessa orientação  política também  em outros  países,  o padrão  de 
sociabilidade passou a ser expresso pelo lema self made man e pelas noções restritivas de 
democracia  como  “instrumento”  de  promoção das  liberdades,  e  de individualismo  como  valor 
moral radical. A divulgação, em larga escala, dessas orientações balizaram os discursos de 
desqualificação  do  princípio  do  coletivismo  e  da  solidariedade  de  classe.  Serviu também para 
enfraquecer a luta anti-capitalista e anti-neoliberal, reforçar a proliferação de aparelhos privados 
de hegemonia burguesa e legitimar a ideologia neoliberal. 
 
  As  evidências  indicam que,  neste  caso, o  projeto  neoliberal  implementado  em  vários 
países seguiu fielmente duas das idéias oriundas do pensamento hayekiano, quais sejam: (1ª) o 
sindicalismo se traduz num “monopólio de poder”, que interfere negativamente nas leis naturais 
do mercado e da livre concorrência e, por isso, precisa ser destruído; (2ª) as organizações devem 
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ser grupais e baseadas em fins não políticos. Em síntese, as organizações não deveriam alcançar 
os níveis mais elevados  da consciência política coletiva, evitando-se o  espírito de confronto, a 
defesa  de  mecanismos distributivistas  e os  princípios  socialistas,  todos  indesejáveis  à ordem 
plena do capital, sob o comando das finanças. 
 
 
A formulação aparentemente generalista apresentada por Hayek sobre os “monopólios de 
poder” tinha um endereçamento preciso. Na conformação social burguesa de base neoliberal, ao 
movimento operário, aplicar-se-ia a força, instrumento legítimo de ação do Estado. Em relação às 
organizações burguesas, bastariam  ações  educativas  para integrá-las  à  dinâmica do  mundo das 
“liberdades”
14
. 
   
  Partindo dessa orientação as organizações dos trabalhadores que não se converteram ao 
projeto neoliberal ou não se acomodaram de forma subordinada ao novo bloco no poder sofreram 
com  ações  repressivas  por  parte  da  aparelhagem  estatal.  Neste  caso,  o  objetivo  explícito  foi: 
quebrar o dito “monopólio do poder” dos sindicatos para “libertar” os trabalhadores e a sociedade 
como um todo daquilo que supostamente levaria ao caminho da servidão. Na prática, a orientação 
hayekiana se traduziu em ‘enfrentamento’ aos contestadores e, em ‘acomodação’, subordinada ao 
bloco  do  poder,  aos  que  estiveram  dispostos  a  abandonar  o  confronto  para  assumir  a 
colaboração como referência de ação política. 
 
  As  orientações  hayekianas  de  defesa  da  “liberdade”  dos  indivíduos  e  do  mercado, 
incorporadas  pelo  projeto  neoliberal,  foram  decisivas  no  processo  de  construção  de  novas 
referências de sociabilidade. Todas as ações  se deram no sentido do estabelecimento de novas 
regulamentações — e não de desregulamentações como se supôs. Isso ficou muito evidente em 
relação  aos  direitos  sociais.  Praticamente  todas  as  conquistas  desse  campo  foram  atacadas.  O 
proclamado  princípio  das  ditas  “liberdades”  e  da  valorização  do  “individualismo  como  valor 
moral  radical”  orientou  a  redefinição  dos  gastos  sociais  destinados  à  reprodução  da  força  de 
trabalho (políticas de emprego, saúde, previdência, educação, habitação, entre outros). O regime 
        
14
 Sobre esse tema afirma Hayek (1987:181): “o problema do monopólio não seria tão complexo se tivéssemos de 
lutar apenas contra o capitalismo monopolizador. Mas, como já foi dito, o monopólio tornou-se perigoso não pelo 
empenho de alguns capitalistas que buscavam a defesa de seus interesses, mas pelo apoio dos grupos aos quais eles 
permitiam compartilhar dos seus lucros, e o de tantos a quem persuadiram de que, apoiando o monopólio, estariam 
contribuindo para a criação de uma sociedade mais justa e melhor organizada”. 
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fiscal estabelecido foi decisivo na diminuição da abrangência do sistema de proteção social e no 
aumento  da  tributação  dos  salários.  Os  direitos  que  antes  eram  ampla  ou  integralmente 
assegurados por políticas públicas tornaram-se assunto de mercado
15
. 
 
  A correlação de forças favorável ao projeto neoliberal nos diferentes países foi crucial na 
desfiguração do conceito de “direitos sociais” e introdução em seu lugar da idéia de “serviços 
sociais”  que  tanto  podem  ser  cobertos  pelo  aparelho  estatal,  pela  iniciativa  privada  ou  pelos 
mecanismos  de  parcerias.  A  formulação  política  comum  foi  a  de  que  as  políticas  sociais 
universalistas dos anos de pós-guerra reforçaram a falência da estrutura fiscal e administrativa da 
aparelhagem  de Estado  e ainda  definiram  uma  cultura  de  baixa competitividade  e de  pouca 
participação dos cidadãos na solução de seus próprios problemas. Assim, assumindo a premissa 
hayekiana de que a concorrência é “o melhor método que se conhece”, os governos neoliberais 
passaram a implementar medidas que restringiram direitos sociais, e a presença da aparelhagem 
estatal  em  sua  execução,  fortalecia,  por  outro  lado,  as  “soluções”  focalizadas,  fragmentadas  e 
oferecidas pelo mercado. 
 
  Essas  questões  tiveram  efeitos  diretos  sobre  as  estratégias  de  construção  da  nova 
sociabilidade. No Estado de bem-estar social, a educação política das massas foi assegurada, em 
boa parte, pelas políticas sociais que desenvolveram ou reforçaram padrões comportamentais e 
morais comuns a toda a sociedade e pelos bloqueios para impedir que as experiências da classe 
trabalhadora se convertessem em demandas materiais e simbólicas mais complexas, identificadas 
com um  projeto  societário alternativo.  Embora  a  confirmação da  tendência  de  mercantilização 
dos bens sociais no Estado neoliberal seja por si só uma referência educativa — porque força o 
indivíduo a criar formas para resolver os seus próprios problemas —, outras estratégias de 
conformação social tiveram que ser acionadas para assegurar a massificação da nova identidade 
política  do  padrão  neoliberal  de  sociabilidade.  Outras  políticas  públicas  continuaram  a  se 
        
15
 É importante lembrar que nunca houve na história uma uniformização da proteção social sob responsabilidade da 
aparelhagem de Estado. Tomando o centro mais dinâmico do capitalismo mundial como referência, a experiência 
estadunidense foi bem diferente da européia e mesmo neste continente as variações foram sensíveis. No entanto, uma 
coisa foi comum em todos eles: foram as lutas políticas travadas entre capital e trabalho que definiram  o grau de 
abrangência e de qualidade da proteção social. Queremos reforçar aqui a compreensão anteriormente delineada de 
que o conteúdo e a abrangência dos direitos sociais são expressões do estágio das relações de força entre capital e 
trabalho, e não o resultado do efeito distributivo do crescimento econômico industrial como supõem correntes do 
pensamento liberal. 
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constituir  como  importantes  instrumentos  de  legitimação  da  sociabilidade  burguesa  – 
principalmente  aquelas  medidas  que  se  voltaram  ao  enfraquecimento  das  formas  coletivas  de 
representação de interesses dos trabalhadores, ao fechamento dos canais de negociação coletiva 
dos contratos de trabalho, à flexibilização dos direitos trabalhistas, à focalização do atendimento 
aos mais pobres –, procurando reforçar o pragmatismo, o empreendedorismo, a competitividade, 
a atomização e a ênfase na liberdade individual de escolhas como referências da sociabilidade. 
Isso reforça a compreensão de que o Estado não perdeu o seu papel pedagógico, simplesmente o 
redefiniu sob novas formas mesmo com o neoliberalismo
16
. 
 
  Esse processo transcorrido nos países do centro, com intensidades variadas em função das 
relações de poder existentes, foi estendido à periferia pela ação do FMI e Banco Mundial. Depois 
de terem atuado no ordenamento político e econômico do conjunto do bloco capitalista, desde os 
anos  de  1950,  na  consolidação  do  consenso  keynesiano,  esses  organismos  internacionais 
passaram a atuar na consolidação do ‘consenso neoliberal’, remodelando as economias, inclusive 
das ex-repúblicas soviéticas nos anos de 1990. 
 
  Esses  organismos  receberam  a  missão  de  mundializar  a  financeirização  através  do 
movimento  de  integração  subordinada  dos  países  periféricos  aos  Estados  Unidos  e  seus 
colaboradores  mais próximos.  Aproveitando-se  do  quadro  de  endividamento  externo  desses 
países agravado pelo “golpe de 1979” (TAVARES, 1998), estes verdadeiros aparelhos privados 
de hegemonia do capital introduziram verdadeiros pacotes de reformas de ajustes estruturais das 
economias periféricas,  com a conveniência dos  governos  e das forças políticas de  sustentação, 
sempre argumentando se tratar de  “orientações  técnicas” para ajustamento macro-econômico  à 
nova ordem. 
   
  Em  1989, todo o trabalho que  foi desenvolvido por essas agências durante anos foi 
submetido  a  uma  avaliação  com  o  intuito  de  tornar  os  procedimentos  mais  abrangentes, 
sistemáticos e precisos para as regiões da periferia do sistema. Dessa iniciativa foi pactuado um 
conjunto  de  diretrizes,  metas  e  procedimentos  mais  orgânicos  que  ficou  conhecido  como 
Consenso  de  Washington.  Atualizadas  em  1993,  as  diretrizes  e  metas  desse  Consenso 
        
16
 Um balanço das políticas sociais do Estado neoliberal pode ser encontrado em Laurell (2000). 
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internacional  serviram  para reafirmar o  neoliberalismo  como referência política  e alinhar as 
práticas que vinham sendo desenvolvidas na década anterior sob uma única direção e com maior 
intensidade. 
 
  Associada à idéia de modernização, essas orientações foram absorvidas rapidamente pelas 
forças  burguesas  presentes  em  cada  país,  sem  que  seus  possíveis  impactos  de  médio  e  longo 
prazo fossem analisados. Em que pesem as resistências de boa parte dos sujeitos políticos ligados 
ao trabalho, o projeto neoliberal foi sendo propagandeado como a “tábua de salvação” em meio 
ao processo irreversível de reordenamento da economia mundial. 
 
  Embora as repercussões das diretrizes neoliberalizantes do Consenso de Washington nas 
formações sociais tenham se dado com intensidades e ritmos diferenciados, tornou-se evidente a 
sua  presença  na  América  Latina  dirigindo:  (a)  a  estabilização  macro-econômica;  (b)  a 
flexibilização  comercial;  (c)  a  liberalização  dos  fluxos  de  capitais;  (c)  as  privatizações;  (d)  a 
redução dos recursos públicos para políticas sociais;  (e)  a  redefinição do papel do aparelho de 
Estado nas questões econômicas, políticas e sociais. 
 
  As  ações  dos  organismos  internacionais  do  capital  foram  decisivas  até mesmo  para 
influenciar as agendas políticas das forças burguesas presentes em cada país, fazendo com que 
elas  reproduzissem  localmente  as  diretrizes  neoliberais  através  de  ‘planos  de  governos’  e  de 
‘projetos de ação política’ dos aparelhos privados de hegemonia. Assim, seguindo os preceitos do 
Consenso de Washington, a atuação exemplar dos organismos internacionais do capital resultou 
na afirmação do um modelo de  aparelho  de  Estado, de  dinâmica  econômica e  de  política 
subordinada e dependente. 
   
  Na medida em que as economias nacionais da periferia foram se integrando de maneira 
subordinada  a  esse  novo  tipo  de  dependência,  assegurando  o  desenvolvimento,  combinado  e 
desigual entre centro e periferia, de acordo com os parâmetros da alta burguesia financeirizada, 
esses  aparelhos  firmaram  a  posição  estratégica  de  coordenadores  e  supervisores  das  reformas 
estruturais, das políticas macro-econômicas e sociais de países de diversas partes do mundo, em 
especial da América Latina e Caribe (MELO, 2004). 
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  Contando com o importante apoio da mídia na obtenção do consenso mínimo necessário e 
enfrentando resistências das forças políticas que não se curvaram à nova ordem, a sociabilidade 
burguesa foi  sendo reconstruída  a  partir do  argumento de  que  as  medidas  mais  duras que 
demandavam esforços individuais de cada cidadão e o rebaixamento das  condições de vida de 
toda a classe trabalhadora seriam transitórias: uma espécie de “remédio amargo” que evitaria um 
“mal maior”. 
   
  O argumento da inevitabilidade do neoliberalismo contou com o apoio decisivo da crise e 
da dissolução dos regimes do Leste europeu.  Com a queda do  Muro de  Berlim em 1989, fato 
simbólico que expressou para as forças burguesas e para certas forças ligadas ao trabalho o “fim 
da via socialista”, tornou-se senso-comum  afirmar que  a história havia chegado ao seu estágio 
final. Nos anos seguintes, os aparelhos privados de hegemonia do capital passaram a defender 
que  a  insegurança  do  presente  e  a  desconfiança  em  relação  ao  futuro  seriam  convertidas  em 
esperança de que tempos melhores  estariam  por vir.  Na lógica do  pensamento hayekiano, este 
seria o ponto de partida para libertação do indivíduo e liberação das energias criadoras para se 
viabilizar  as  condições  favoráveis  ao  progresso  da  ordem  capitalista,  especificamente,  da 
expansão das finanças mundializadas. 
 
  Assim, como “não haveria” alternativa fora do capitalismo, restaria uma acomodação de 
todos  às  determinações  políticas,  econômicas  e  sociais  neoliberalizantes  para  recuperar  as 
condições de crescimento capitalista de longo prazo. Malgrado as adaptações e tentativas de se 
criar uma atmosfera mais propícia aos desdobramentos práticos pós-Consenso de Washington, o 
projeto  neoliberal  preservou  as  concepções  e  proposições centrais  de  Friedrich  Hayek sobre  o 
mercado, o individualismo, a liberdade e o Estado como a essência do projeto neoliberal aplicado 
em todo o mundo pelas coalizões burguesas que chegaram ao poder até meados de 1990. 
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CAP. 3 – O NEOLIBERALISMO DA TERCEIRA VIA: UMA PROPOSTA PARA EDUCAR 
A SOCIABILIDADE 
 
 
  Depois de  ter atingido praticamente todos  os continentes, incluindo  as  ex-repúblicas da 
antiga União Soviética, o ciclo da ortodoxia neoliberal deu provas de sua força e capacidade, mas 
também de  seus  limites  e  inconsistências.  As  realizações foram entremeadas  por  inúmeros 
insucessos que abalaram a legitimidade do modelo dentro e fora do bloco histórico do capital, já 
que a fração  financeira  do capital foi a  principal beneficiada. O fato é  que o  projeto ortodoxo 
neoliberal não conseguiu recuperar as taxas de crescimento do conjunto da economia e não foi 
capaz de gerar os determinantes objetivos e subjetivos necessários à consolidação de uma base de 
apoio político dentro e fora da classe dominante. A supremacia (dominação + direção) burguesa 
nos anos iniciais do novo século estaria, portanto, apesar de todos os esforços empreendidos no 
sentido da coesão social, correndo o risco de não se consolidar. 
 
  O  modelo  de  desenvolvimento  econômico  neoliberal  não  criou  uma base  estável  como 
pensava seus idealizadores e  adeptos.  As  medidas  tomadas  foram  incapazes  de  assegurar  uma 
estabilidade da economia mundial rumo à recuperação do crescimento como nos “anos de ouro”. 
Com a predominância da ortodoxia neoliberalizante, o endividamento dos  países centrais e 
periféricos  revelou  que  os  principais  mecanismos  que  o  capital  vinha  privilegiando  para  sua 
reprodução não estavam assentados em bases sólidas. Isso porque o aumento das exigências do 
capital financeiro para  garantir formas mais seguras de maximização do  lucro, desencadeia 
problemas políticos e sociais que atingem de formas diferentes as frações da classe burguesa e da 
classe trabalhadora. 
 
  Esse  quadro  foi  propício  para  que  nos  últimos  anos  do  século  XX  ocorresse  o 
revisionismo do modelo societal vigente. Esse movimento se traduziu pela busca da redefinição 
de  aspectos  pontuais  no  plano  econômico  e,  no  plano  político,  pela  tentativa  de  se  criar  um 
compromisso social novo  e  mais duradouro  do que aquele vivido  nos  anos  de 1980, capaz de 
conter a explicitação dos antagonismos de classe e administrar os conflitos intra e inter classe em 
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estado latente, em várias partes do mundo, convertendo-os em padrões aceitáveis para a ordem 
capitalista. 
 
  A proposta do movimento revisionista foi buscar um realinhamento do projeto neoliberal 
de tal modo que o crescimento da economia fosse recuperado, como postulava a ortodoxia, mas 
em bases políticas mais sustentáveis que não gerassem tanta resistência e abalos na coesão social 
dos  diferentes  países.  Esse  realinhamento  não  pode  ser  confundido  com  um  resgate  das  teses 
keynesianistas. Pelo contrário, a  proposição eleita foi uma releitura  da ortodoxia neoliberal, 
tornando-a mais próxima da realidade do mundo contemporâneo pós-Guerra Fria. 
 
  Além da evidente insuficiência e inadequação da política neoliberal ortodoxa, dois outros 
aspectos parecem ter sido decisivos. O primeiro diz respeito ao fenômeno da ocidentalização das 
sociedades  modernas  e  de  seu  traço  mais  forte:  a  ampla  organização  da  sociedade  civil  e  o 
equilíbrio entre essa instância e o aparelho estatal. As forças neoliberais passaram a reconhecer 
que a ‘participação popular’ deveria ser considerada como articuladora da nova sociabilidade e 
não  como  um  fenômeno  nocivo  a  ser  contido,  ou  mesmo  reprimido,  como  recomendado  pelo 
pensamento hayekiano e praticado por vários governos eleitos pelo voto popular no centro e na 
periferia. Cada vez mais foi se tornando evidente a necessidade de recomposição da base social 
para  se  assegurar  a  manutenção  das  relações  de  poder  estabelecidas.  Neste  caso,  a  noção  de 
democracia como “instrumento”, também emprestada da teorização hayekiana, foi retomada com 
extremo  vigor,  mas  sob  uma  outra  roupagem,  diferente  daquela  propugnada  pelas  forças 
burguesas identificadas a ortodoxia neoliberal. 
 
  O  segundo relaciona-se  à problemática das  políticas  sociais.  A sua simples  eliminação, 
como defendia Friedrich Hayek, ou a precarização e focalização como praticado pelos governos 
neoliberais  não  pareciam  ser  o  melhor  caminho  para  aquelas  sociedades  que  experimentaram 
níveis  consideráveis  de  proteção social  e  guardavam,  ainda que  em  estado  latente, um  grande 
potencial  de  mobilização.  Redefinir  a  natureza  das  políticas  sociais  exigiria  mudanças 
significativas  na  organização  da  sociedade  civil  e,  principalmente,  em  sua  relação  com  a 
aparelhagem  estatal,  de  modo  a  preparar  os  cidadãos  para  uma  nova  dinâmica  de  vida  e  de 
parâmetros de proteção social. 
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  Em  síntese,  o  que  o  movimento  revisionista  apresentava  era  a  reforma  do  aparelho  de 
Estado, incluindo o movimento de reeducação política das massas — isto é, aprimoramento da 
sociabilidade neoliberal —,  visando a consolidação de um  suposto  modelo  capitalista  de “face 
humana”  e  um  conformismo  capaz  de  assegurar  a  coesão  social  em  torno  desse  modelo 
redefinido. 
 
Podem ser apontadas como expressões de maior visibilidade desse movimento os “Novos 
Democratas”, nos Estados Unidos, e  o “Novo Trabalhismo”, na  Inglaterra. Responsáveis  pelas 
reformulações internas de seus respectivos partidos, esses movimentos foram responsáveis pelas 
definições programáticas e articulações políticas que possibilitaram a eleição de Bill Clinton, nos 
Estados Unidos, em 1992, e Tony Blair, na Inglaterra, em 1997. O surgimento desse movimento 
revisionista  foi  também  registrado  em  outros  países europeus  e,  na  periferia  do  sistema,  em 
Estados de elevado grau de industrialização e de ocidentalização, como foi o caso do Brasil, no 
governo Fernando Henrique Cardoso, a partir de 1995. Os pontos convergentes entre essas forças 
políticas foram as definições em torno de modelo “alternativo” de Estado e de desenvolvimento 
comprometido com a tentativa de compatibilizar a economia de mercado com justiça social. 
 
  Com a  mudança no quadro político norte-americano no início  dos anos de  1990, as 
atuações dos organismos internacionais foram redefinidas para se tornarem instrumentos do 
processo de revisão do projeto neoliberal. Em 1992, o relatório assinado por Willi Wapenhans, 
vice-presidente do Banco Mundial à época, inaugurou o processo de  redefinição da cultura 
institucional e afirmação de um novo modelo organizacional da instituição como um todo, 
confirmando as avaliações críticas que já vinham sendo feitas acerca da ineficiência do trabalho 
desse  organismo,  ao  longo  da  década  de  1980,  no  combate  à  pobreza  e  no  auxílio  ao 
desenvolvimento sócio-econômico (ARRUDA, 1998). 
 
  Com  a  redefinição da  estrutura política  e com o  estabelecimento de  novas  metas  e 
procedimentos,  o Banco  Mundial  passou  a divulgar  os princípios  que viriam  mais  tarde ser 
sistematizados no programa neoliberal da Terceira Via. Temas como “participação” e “diálogo”, 
que  até  então  não  se  constituíam  como  preocupações  da  agenda  política  dos  organismos 
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internacionais, passaram a figurar como referências para suas ações diretas (ARRUDA, 1998). 
Imediatamente o Banco Mundial determinou que os empréstimos aos governos seriam realizados, 
na medida em que as políticas públicas dos países tomadores de empréstimos tomassem como 
referência  o  preceito  das  “parcerias”  entre  governo  e  organizações  da  sociedade  civil, 
especialmente as  ONG. Visavam com  essa medida incentivar a  mobilização comunitária  na 
solução dos próprios problemas. A noção de ‘participação da sociedade civil’ na promoção do 
desenvolvimento  econômico  e  social  tornou-se o grande  mote das  ações desses organismos. 
Nessa linha, argumentava-se que 
 
os Estados, seja qual for sua capacidade institucional, devem respeitar, incentivar e 
aproveitar a iniciativa privada e voluntária e os mercados competitivos; concentrar-
se na  pura prestação de  bens e  serviços públicos que  os  mercados não  podem 
oferecer. (BANCO MUNDIAL, 1997: 42). 
 
Com essas ações, o Banco Mundial buscava freneticamente renovar o padrão político do 
neoliberalismo ortodoxo com algumas aproximações aos preceitos da social-democracia clássica. 
O Banco passou a defender “um novo consenso pragmático necessário para se modificar as ações 
em  defesa  do  capital  em  todo  o  mundo,  renovando  estratégias de  empréstimos  e  traçando 
estratégias de conformação social” (MELO, 2005: 77 -  grifo no original). A tese da sociedade 
sem antagonismos e o modelo “alternativo” de Estado e de desenvolvimento foram constituídos 
como referências do trabalho dos organismos internacionais na renovação do neoliberalismo. 
 
A eleição de forças políticas burguesas não identificadas com neoliberalismo ortodoxo e 
as mais recentes atuações do Banco Mundial foram sinais claros das tentativas de redefinição do 
projeto societário capitalista em nível  mundial.  Os anos  de  1990 podem ser considerados uma 
referência temporal desse processo. Várias formulações políticas foram aperfeiçoadas a partir de 
experiências concretas de governos e de aparelhos privados de  hegemonia. O resulto foi a 
concretização de um programa que renovou a concepção de sociedade do neoliberalismo para o 
século XXI. Embora tenha sido nomeado por seus intelectuais de Terceira Via, outros seis termos 
também foram empregados com  certa freqüência para  denominá-lo.
 
São eles:  “centro radical”, 
“centro-esquerda”,  “nova  esquerda”,  “nova  social-democracia”,  “social-democracia 
modernizadora”, “governança progressista”
 17
. 
        
17
 Neste estudo faremos uso da denominação Terceira Via. 
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  Em  1998, quando diversas definições políticas e experiências sociais já haviam  sido 
concretizadas no  centro e na  periferia, e  a  crise  asiática ainda  ecoava por  todo o  mundo, num 
seminário  realizado  em  Washington,  os  novos  trabalhistas  ingleses  e  os  novos  democratas 
estadunidenses,  além  de  trocarem  idéias,  discutiram  a  possibilidade  de  reunir  as  experiências 
numa  frente  política  internacional  com  maior  organicidade,  sistematização  e  visibilidade  para 
aprofundar o movimento de renovação da social-democracia e, a partir dela, a edificação de uma 
nova  hegemonia  burguesa.  Um  ano  mais  tarde  um  importante  passo  foi dado  nessa  direção. 
Reunidos em Washington, Clinton, Blair, Schröder, Wim Kok (primeiro-ministro da Holanda) e 
Máximo  D’Alema  (primeiro-ministro  da  Itália)  trocaram  experiências,  fizeram  avaliações  e 
pactuaram vários consensos, ampliando a agenda internacional da Terceira Via. 
 
  Um outro passo nessa direção foi dado, no mesmo ano, em Florença, na Itália. Líderes de 
governos de outros países, principalmente da Europa, passaram a integrar esse movimento que 
passou  a ser  denominado de  Cúpula  da  Governança  Progressiva  —  um  fórum  para  trocas  de 
experiências  e  definição  de  agendas  comuns  —  dando  conseqüência  e  organicidade  às  ações 
governamentais e de sujeitos políticos coletivos preocupados com a reorganização da hegemonia 
burguesa em todo o mundo. 
 
  Além dos resultados práticos no reordenamento da sociedade política e da sociedade civil, 
bem como das relações entre elas, esse intercâmbio gerou outras reuniões internacionais. Além de 
Washington, em 1998 e  1999, e  Florença, em 1999; ocorreram reuniões em Berlim, em 2000; 
Estocolmo em 2002; Londres, em 2003 e em 2004 e Hammarskraal, na África do Sul, em 2006. 
Enquanto  foi  presidente  do  Brasil,  Fernando  Henrique  Cardoso  participou  das  reuniões  e 
articulações internacionais.  Também já  teve passagem pelo fórum Daniel Jospin  (primeiro-
ministro da França). Mesmo com a derrota dos democratas nos Estados Unidos, Bill Clinton se 
mantém ligado organicamente à Cúpula, tendo, inclusive, participado do encontro internacional 
de 2004. Nesta ocasião estiveram presentes os seguintes líderes de governo: Lula da Silva 
(Brasil) Tony Blair (Grã-Bretanha), Gerhard Schröder (Alemanha), Thabo Mbeki (África do Sul), 
Néstor Kirchener (Argentina), Ricardo Lagos (Chile), Jean Chrétien (Canadá), Vladimir Spidla 
(República  Checa),  Leszez  Miller  (Polônia),  Meles  Zenawi  (Etiópia),  Helen  Clark  (Nova 
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Zelândia).  Já  na  reunião  de  2006,  estiveram  presentes  quatorze  líderes,  entre  eles:  Tony  Blair 
(Grã-Bretanha); Lula da Silva (Brasil); Meles Zenawi (Etiópia); Thabo Mbeki (África do Sul); 
Göran Perssson (Suécia); Lee Hae-Chan (Coréia do Sul); Helen Clark (Nova Zelândia). 
 
  Pelos objetivos, meios e finalidades, a articulação desse fórum e a disseminação do 
programa político da Terceira Via foram também, em certa medida, uma resposta política à série 
de eventos e protestos anti-globalização e anti-capitalista que reuniram diversas organizações e 
manifestantes em várias partes do mundo, entre os anos de 1998 e 2001. 
   
  Embora as características históricas e culturais e as correlações de força mais recentes em 
cada país tenham criado condições políticas diferenciadas para implementação do programa da 
Terceira  Via,  um  objetivo  manteve-se  irretocável,  qual  seja:  buscar  meios  de  se  preservar  o 
sistema de produção capitalista potencializado pela idéia de “livre mercado”, conforme acepção 
neoliberal do termo, com a instauração da “justiça social” de novo tipo alinhada com algumas das 
aspirações mais gerais da social-democracia clássica. 
 
  Em  que  pesem  as  recentes  derrotas  eleitorais  das  forças  políticas  identificadas  com  a 
Terceira Via, como no caso dos Estados Unidos e da Alemanha
18
 e de problemas localizados em 
alguns países,  as sinalizações  e fatos políticos indicam que este projeto  continua vivo.  Na 
avaliação do principal sistematizador desse programa, proferida em 2003, o sociólogo britânico 
Anthony  Giddens  —  ex-reitor  da  London  School  of  Economics  (maior  centro  formulador  do 
pensamento liberal europeu); assessor direto de Tony Blair; intelectual que auxiliou a reforma do 
Partido  Trabalhista  inglês  e  assessor  da  Cúpula  da  Governança  Progressiva  —  afirmou  que  a 
Terceira  Via  se  mantinha  com  vigor,  mesmo  diante  do  avanço  das  chamadas  forças 
conservadoras  nos  Estados  Unidos  e  em  alguns  países  da  União  Européia.  Para  ele, 
independentemente deste ou daquele governo ou de se usar ou não a expressão Terceira Via, o 
        
18
 A edição do jornal O Globo de 29 de maio de 2005, trouxe uma matéria com o seguinte título: Desiludidos, os 
alemães redescobrem Marx. Nesta matéria afirma-se que: “com uma redução nas previsões de crescimento de 1,6% 
para 0,7%, e ainda sem uma receita adequada para combater o alto desemprego do país, que atinge cerca de cinco 
milhões  de pessoas, o  governo alemão sepultou  o modelo  da  Terceira Via  e redescobriu Marx,  na  crítica aos 
capitalistas,  que  são  como  pragas  de  gafanhotos  contra  os  pobres  trabalhadores”.  A  desilusão dos Alemães  ficou 
estampada na última  eleição quando o partido de direita União Democrática  Cristã elegeu a maioria parlamentar, 
indicando como primeira-ministra Angela Merkel. 
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mais importante foi que as idéias contidas neste programa foram sendo assimiladas e, em alguns 
casos, até mesmo aprofundadas, tornando-se uma referência mundial
19
. 
 
  O que Anthony Giddens vem defendendo é que são cada vez mais visíveis os limites e 
possibilidades  iminentes  de fracassos  das  teorizações  e  práticas político-econômicas  que  não 
levam  em consideração a  importância  da  problemática  social.  Para  ele,  se  transitoriamente  foi 
possível  ao  neoliberalismo  responder  a  alguns  dos  problemas  e  distorções  sociais  provocadas 
pelos  anos  de  Estado  de  bem-estar  social  com  a  simples  ênfase  na  dinamização  do  mercado, 
numa  perspectiva  de  futuro  essa  alternativa  não  se  mostra  viável,  porque  causaria  problemas 
gigantescos na estabilização das relações sociais. As implicações seriam refletidas na erosão da 
base social dos mercados, como no esgarçarmento da confiança social e política dos dirigentes, 
acarretando,  possivelmente,  danos  para  a  sociabilidade  capitalista.  Na  visão  desse  intelectual 
orgânico, somente com diretrizes modernas de dinamização do capitalismo que levem em conta a 
valorização dos indivíduos, a preservação do meio ambiente e a mobilização cívica será possível 
salvar a humanidade de conflitos políticos e caos econômico e social generalizados. 
 
  Por suas características, objetivos e perspectiva histórica, esse programa destinado a 
orientar a chamada “política radical de centro” vem conseguindo a adesão de governos, partidos, 
e  demais  organizações  da sociedade  civil  e  de  setores  modernizados  da  burguesia,  que  se 
mostram  preocupados  com  a  viabilização  de  um  projeto  hegemônico  de  sociedade  menos 
vulnerável às variações políticas decorrentes das desigualdades econômicas e sociais. 
 
 
O programa da Terceira Via está organizado prioritariamente em três obras que serviram 
como  referência  de  análise  deste estudo,  todas  publicadas originalmente na  língua  inglesa  e 
depois traduzidas para o português. A primeira obra, cujo título é Para Além da Esquerda e da 
Direita: o futuro da política radical, foi editado em 1994 na Inglaterra (em 1996, no Brasil), não 
por coincidência, no mesmo ano em que a tendência liderada por Tony Blair — sob assessoria de 
Antony Giddens e David Miliband, entre outros intelectuais — consolidou profundas mudanças 
        
19
 Fonte: Folha de S.Paulo edição de 12/07/2003, editoria: Mundo, p. A13 “O mundo ainda vai ouvir muito sobre a 
Terceira Via” ANTHONY GIDDENS. 
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no  Partido  Trabalhista  inglês,  inaugurando  aquilo  que  ficou  conhecido  como  o  New  Labor  e, 
posteriormente,  como  movimento  da  Terceira  Via.  “Para  Além  da  Esquerda  e  da  Direita” 
congrega  os  fundamentos  políticos  mais  gerais  incorporados  ao  programa  da  Terceira  Via.  A 
segunda  obra,  A  terceira  via:  reflexões  sobre  o  impasse  político  atual  e  o  futuro  da  social-
democracia, foi editada em 1998 na Inglaterra, e em 2001 no Brasil, logo após a reunião ocorrida 
em Washington entre os novos trabalhistas ingleses e os novos democratas americanos. Além de 
possibilitar  a  visibilidade  internacional  do  novo  programa  político,  esse  livro  contém  os 
princípios e estratégias da Terceira Via. A última obra, A terceira via e seus críticos, foi lançada 
em 2000 na Inglaterra, e em 2001 no Brasil, com o objetivo de esclarecer as teses  centrais do 
programa  a  partir  das primeiras  críticas  dirigidas  a  ela.  Trata-se  de  um  livro  que  reforça  os 
princípios e estratégias anteriormente delineados, com pequenos acréscimos. Além dessas obras, 
outros títulos e artigos de jornais vêm divulgando o programa. 
 
 
(3.1) A TERCEIRA VIA: UMA ALTERNATIVA POLÍTICA DO CAPITAL 
 
  Existem evidências suficientes que demonstram ser a Terceira Via um vigoroso programa 
político que visa, sobretudo, ordenar a construção de um compromisso social amplo que viabilize 
a realização dos desejos históricos da burguesia mundial neste começo do século, embora alguns 
analistas acusem-na de inconsistência e falta de perspectiva política
20
. 
 
  Portanto,  ele  se  destina  a  orientar a  elaboração teórica e  intervenção prática das  forças 
comprometidas com o capital no sentido da restauração ampliada da hegemonia burguesa, pela 
dita radicalidade do centro, diante da ofensiva das forças neoliberais (localizadas à direita) e das 
possibilidades de organização contra-hegemônica dos dominados (do campo de esquerda), num 
        
20
 Entre os que se  alinham  a esta  postura apresentamos  três exemplos:  (a)  em entrevista  ao jornal  Estado  de São 
Paulo,  Eduardo  Giannetti  da  Fonseca,  afirmou:  “a  Terceira  Via  é  um  golpe  de  marketing”({  HYPERLINK 
"http://txt.estado.com.br/edicao/especial/perspe/terc.htm"  });  (b)  No  artigo  intitulado  “Testando  a  teoria  social 
através da política: Pierre Bourdieu e Anthony Giddens”, Alex Callinicos afirma que “a Terceira Via não é tanto um 
caso  poderoso  de  socialdemocracia  remodelada,  mas  um  sintoma  deprimente  da  guinada  intelectual  e  política  de 
Giddens [seu principal sistematizador] para a direita” (in: Margem Esquerda: ensaios marxistas, nº2, nov. 2003/maio 
2004. São Paulo: Boitempo); (c) em artigo intitulado “Secessão, Ano IV”, José Luiz Fiori afirmou ser a Terceira Via 
um “factóide britânico” (In: { HYPERLINK "http://www.abordo.com.br/mctavares/fiori.htm" }). 
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contexto  marcado  pela  consolidação  das  finanças  mundializadas  e  de  protestos  contra  a 
globalização. 
 
  Numa  aparente  apresentação  desordenada,  que,  num  primeiro  momento,  impede  a 
apreensão de seu conteúdo, encontram-se reunidas, neste programa, indicações muito claras para 
elaboração  de  planos de  governo  e  planos de  trabalho  dos  mais  diferentes  sujeitos políticos 
coletivos do campo da “nova esquerda” inseridos nas disputas pela hegemonia burguesa. 
 
  A  Terceira  Via  parte  de  uma  premissa  básica:  as  forças  sociais  anti-capitalistas  foram 
enterradas com os escombros do Muro de Berlim. A referência inicial em que se baseia toda a 
proposta do programa parte da premissa de que, diante das mais recentes mudanças ocorridas no 
mundo,  a  esquerda  se  resumiu  à  velha  social-democracia  e  a  direita  se  converteu  ao 
neoliberalismo,  e  que  ambas  demonstram-se  incapazes  de  apontar  “saídas”  políticas  e 
econômicas de sucesso. Uma das formulações mais emblemáticas deste programa é de que, no 
mundo em transformação, nem a social democracia clássica nem o neoliberalismo são capazes de 
responder positivamente  aos desafios da  contemporaneidade, porque: (i)  o modelo estatal e de 
desenvolvimento  defendido pela  social-democracia  clássica  teria gerado  um  sistema político, 
econômico e social pouco dinâmico e extremante dependente das ações diretas da aparelhagem 
de  Estado  que  sobrecarregaram  e  desvirtuaram  das  “reais  funções”  estatais;  (ii)  o  modelo 
defendido pelo  neoliberalismo teria apostado  politicamente na  capacidade autoregulativa  do 
mercado sobre todas as esferas da vida, esquecendo-se de que até mesmo as relações livres de 
compra  e  venda  se  assentam  sob  bases  sociais  que  precisam  ser  preservadas  (GIDDENS, 
2001a/b). 
 
  Diante da falta de possibilidades políticas pela direita e pela esquerda, seria inevitável que 
todas  as  forças  políticas  optassem  pelo  “centro  radical”,  cuja  pauta  consiste  na  defesa  da 
“humanização do  capitalismo”, na  garantia da  igualdade de  oportunidades  para todos  e  na 
recriação da  democracia para promoção do  desenvolvimento econômico e social mais justo 
(GIDDENS, 1996). 
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  Algumas considerações  se  fazem necessárias diante  das questões até  aqui apresentadas. 
De  início,  é  importante  frisar  que  a  opção  histórica  da  Terceira  Via  pelo  capitalismo  é  muito 
clara. As diferenças da Terceira Via em relação aos neoliberais não são de conteúdo e de 
princípio,  mas  sim  de  forma  e  de  estratégia.  O  movimento  da  Terceira  Via  sabe  que, 
independente  de  qualquer  adjetivação,  o  capitalismo  de  tipo  “humanizado”  será  sempre 
capitalismo com suas leis gerais de funcionamento, em que se destaca a exploração. O problema 
da Terceira Via não se relaciona à construção de um projeto anti-capitalista, mas sim à melhor 
maneira  de reformar  o  sistema,  principalmente,  no  que  diz  respeito  à  sociabilidade,  ou seja, 
reduzir os antagonismos  em simples diferenças,  minimizando-os como específicas a grupos de 
indivíduos para, com isso, assegurar um equilíbrio social mais estável e duradouro da ordem do 
capital. 
   
  A Terceira Via sugere que o mundo contemporâneo precisaria ser reinterpretado, pois o 
período de conturbações em que vivemos teria gerado um mundo sem o peso das velhas tradições 
(e contradições). O esquema analítico sugerido parte da premissa de que “a globalização não é 
apenas,  nem  primordialmente,  um  fenômeno  econômico”,  ela  “[...]  trata  efetivamente  da 
transformação do espaço e do tempo” (GIDDENS, 1996:12-13). Assim, independentemente da 
ocorrência da mundialização do capital, o mais importante é que teria havido um fenômeno mais 
forte — a globalização cultural — em que as comunidades e os indivíduos se aproximariam dos 
acontecimentos espalhados por todo o mundo, compartilhando modos de vida. As culturas teriam 
sido  aproximadas ou  mesmo fundidas,  permitindo  trocas recíprocas  de hábitos, costumes  e 
experiências. 
 
  As manifestações locais teriam se tornado globais, assumindo características inteiramente 
novas  decorrentes  desse  compartilhamento,  provocando  uma  crise  da  tradição  cultural.  Nesse 
processo, os  seres humanos teriam  se  tornado, supostamente, mais inteligentes e abertos às 
mudanças, diferentemente de  seus semelhantes de  décadas atrás.  Para  a Terceira Via, esse 
fenômeno seria explicado pelo termo “reflexividade social”. 
 
  Seria justamente o aumento da chamada “reflexividade social” que teria desencadeado o 
ordenamento social denominado de “ordem pós-tradicional”. Nessa ordem, a tradição teria sido 
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recriada para assumir um novo status: ao invés de impositiva e padronizadora ela teria se tornado 
dialógica e aberta a um número vasto de definições sempre em mutação, e diretamente ligada à 
consciência de cada um dos novos indivíduos. 
 
  A  crise  da  tradição  seria  determinante  para  a  predominância  das  chamadas  “incertezas 
artificiais”. A esquematização proposta é simples: se no passado, o mundo teria sido controlado 
pela consciência dos homens, no presente prevaleceria “um mundo de perturbação e incerteza, 
um mundo descontrolado” (GIDDENS, 1996:11), cuja maior marca seria a da imprevisibilidade. 
A descrição desse processo inovador teria como principal riqueza a criação de uma “democracia 
cosmopolita” (GIDDENS, 2001a: 150). 
 
  Essas  noções  são  indicadas  pela  Terceira  Via  como  “comprovações”  de  que  o  mundo 
mudou  e  que  tanto  a  social-democracia  clássica  quanto  a  direita  neoliberal  não  teriam  mais  a 
capacidade de indicar saídas. O mundo atual idealizado pela Terceira Via seria uma espécie de 
barco que navegaria sem direção, empurrado aos sabores das incertezas e das indefinições sobre o 
futuro. 
 
  Observa-se que o esquema teórico proposto é de um elevadíssimo grau de abstração e de 
generalização. Nele, os homens perdem a condição humana de sujeito histórico para se tornarem 
simples objetos de dinâmicas sob as quais não têm a mínima capacidade de intervir coletivamente 
no  sentido  da mudança,  restando  apenas  buscar  táticas  para  adaptações  à  ordem  natural  das 
coisas. Neste ponto, encontra-se uma das importantes influências do pensamento hayekiano no 
programa da Terceira Via. Em tese, o “mundo descontrolado” e “imprevisível” da Terceira Via, 
é, em boa medida, resultante da incapacidade humana de compreensão racional do mundo, 
devido à limitação de sua capacidade racional frente às mudanças do mundo. A diferença reside 
no fato de que enquanto para Hayek a razão seria um fenômeno subjetivo por natureza, isto é, 
específico de cada um, para o formulador da Terceira Via, Anthony Giddens, essa subjetividade 
teria sido gerada por fenômenos inteiramente novos. 
 
  Outro aspecto de aproximação entre o pensamento hayekiano e a Terceira Via refere-se à 
espontaneidade  com  que  fenômenos  se  manifestam.  Isso  fica  bem  claro  na  curiosa  noção 
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denominada de  “globalização intensificadora”.  O termo  globalização nasceu nos renomados 
centros  estadunidenses  de  formação  humana,  política  e  econômica  para  o  mundo  empresarial 
como Harvard, Stanford e Columbia, nos anos de 1980, servindo para expressar a nova fórmula 
do  capital  para  recuperar  as  taxas  de  lucro  abaladas  pela  crise  da  era  de  ouro.  Em  sua 
popularização, o termo foi gradativamente assumindo várias conotações, muitas delas ambíguas, 
sem, portanto, deixar de vincular-se, de forma positiva, ao mercado (CHESNAIS, 1996). 
 
  Entretanto, a Terceira Via introduziu uma outra perspectiva ao se apropriar do termo e, 
em seguida, desvinculá-lo  de  qualquer relação  com suas  origens, tratando-o como  algo que  se 
manifestou espontaneamente, sem  a intencionalidade humana  e objetividade  histórica. Nessa 
linha,  advoga  que  a  idéia  de  “globalização  intensificadora”  indicaria  a  existência  de 
aproximações espontâneas de tempos e espaços que ocorrem independentemente da economia e 
da  política,  responsáveis  pela  formação  de  uma  aldeia  global  onde  são  partilhados 
comportamentos, informações, valores e hábitos de consumo considerados comuns. 
 
  De fato, no mundo atual existe uma tendência de quebra de certas barreiras culturais que 
tendem  à massificação  de  manifestações  e  unificação  das  subjetividades.  Entretanto, não  é 
verdade que tal tendência possua uma força própria nem seja algo espontâneo, já que existe um 
número significativo de intelectuais e sujeitos políticos coletivos a serviço do capital que vem se 
dedicando a globalizar o mundo através de inúmeros mecanismos: pelas artes, pela moda, pela 
mídia. 
 
  A Terceira Via desconsidera que a realidade é  composta por várias manifestações e 
relações  que  estabelecem  dialeticamente  a  totalidade  concreta.  Considerar  simplesmente  o 
fenômeno  como  algo  naturalmente  constituído  e  isolado  de  sua  materialidade  histórica,  como 
defendido,  isto  é,  sem  as  relações  econômicas  e  políticas  que  a determinam,  significa  negá-lo 
como  constitutivo  da  totalidade  e,  portanto,  como  manifestação  concreta  do  real.  Neste  caso, 
quando  a Terceira  Via  descreve  a  globalização  como  algo  em  si mesma  deixar  escapar  a 
singularidade  e  a  particularidade  desse  fenômeno  como  manifestação  do  processo  de 
mundialização das finanças. 
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  Há mais de um século e meio as análises de Marx e Engels (1982: 11-12) já indicavam 
que: 
 
no lugar da  tradicional auto-suficiência  e  do isolamento  das  nações surge uma 
circulação  universal,  uma  interdependência  geral  entre  os  países.  E  isso  tanto  na 
produção material quanto na intelectual. Os produtos intelectuais das nações passam 
a ser de domínio geral. A estreiteza e o isolamento nacionais tornam-se cada vez 
mais  impossíveis,  e  das muitas  literaturas  nacionais e  locais nasce uma  literatura 
mundial
. 
 
 
Enquanto  esses  autores  observavam  que  a  aproximação  e  a  tendência  de  padronização 
cultural, social e  política do  mundo é  o resultado  das múltiplas mediações realizadas pelo 
movimento  do  capital,  a  Terceira  Via,  na  contra-mão,  procura  justificar  a  “globalização 
intensificadora”  e  as  demais  noções  a  ela  ligadas  —  “ordem  pós-tradicional”,  “incertezas 
artificiais”  —  como  fenômenos  isolados  que  ocorrem  espontaneamente  e  se  encontram 
acidentalmente.  Isso  revela  também  que  a  concepção  de  história  da  Terceira  Via  se  limita  à 
exposição  de  fatos  interpostos  e  justificados  por  si  mesmos  e  à  evolução  natural  das 
manifestações  eventuais  e  desconexas,  reforçando,  ao  fim,  a  idéia  de  isolamento  e  de 
individualização  dos  fenômenos  ao  invés  da  compreensão  de  suas  singularidades, 
particularidades e mediações. 
 
  As noções centrais da Terceira Via conduzem a um outro tema de grande importância: no 
mundo  da  “ordem  pós-tradicional”,  das  incertezas  artificiais,  impulsionado  pela  “globalização 
intensificadora” o Estado continuaria como principal agente das relações externas, prioritário na 
organização da sociedade e como centro legítimo do poder. No entanto, para realizar de forma 
satisfatória esses três aspectos num mundo “tão mudado”, a Terceira Via advoga a necessidade de 
um “novo Estado democrático” capaz de evitar um grande colapso de efeitos inimagináveis, sem 
amarras burocráticas e sufocantes. 
 
  O “novo Estado democrático” não poderia ser nem mínimo nem máximo, mas sim, 
precisamente, um Estado “necessário”. Sua função seria gerenciar os riscos sociais, financeiros e 
ambientais e induzir o desenvolvimento econômico através da formação de uma “sociedade do 
bem-estar”  e  uma  nova  sociabilidade  comprometida  com  a  renovação  da  cultura  cívica  desta 
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sociedade. Nessa construção teórica, Estado e governo se (con)fundem em uma única dimensão, 
expressando-se como locus do exercício do poder, como propõe o liberalismo  e,  de modo 
especial, o pensamento hayekiano. A renovação de que se fala corresponde, portanto, à renovação 
da aparelhagem estatal e de uma nova relação com a sociedade civil, instância a ser “reeducada”, 
visando a pavimentação da via capitalista. 
 
 
(3.2) OS PRINCÍPIOS E AS ESTRATÉGIAS DO PROGRAMA POLÍTICO DA TERCEIRA 
VIA. 
 
  O argumento recorrente é de que diante da estagnação econômica e dos problemas sociais 
enfrentados pelo mundo haveria somente um caminho a ser seguido para se renovar a política e 
recuperar o desenvolvimento econômico com equilíbrio social: o programa da Terceira Via. 
 
  Para Bresser Pereira (2000: 2), intelectual orgânico do capital, planejador e coordenador 
da reforma da aparelhagem de Estado implementada no governo Fernando Henrique Cardoso, 
 
a  novidade  de  Blair  e  da  Terceira  Via  estava  no  fato  de  que,  pela  primeira  vez, 
políticos  e  intelectuais  de  esquerda  desenvolviam  de  forma  sistemática  uma 
justificação  ideológica  e  um  programa  coerente  para  a  Nova  Esquerda.  Antes  a 
Nova Esquerda ganhava eleições e chegava ao poder, mas as políticas que adotava, 
de disciplina fiscal e de respeito às leis do mercado, eram vistas como conseqüência 
antes das restrições econômicas do que de uma escolha. Blair chamou um conjunto 
de notáveis intelectuais, entre os quais o mais importante foi Tony Giddens, para 
definir os novos valores e as novas  propostas. A Nova  Esquerda ganha afinal 
consistência ideológica, e torna-se, também, um bom tema de debate
21
. 
 
  A renovação da política e o desenvolvimento da economia como defendido pelo chamado 
“centro radical” significa, na verdade, a defesa dos interesses da classe  dominante em seu 
conjunto,  mais  especificamente,  a  tentativa  de  restauração  da  hegemonia  burguesa  a  partir  de 
mudanças substanciais no padrão de sociabilidade. Para aprofundar este debate, como sugerido 
por Bresser  Pereira, foram  destacados  e analisados três pontos do  programa por  serem eles os 
articuladores  das  principais  estratégias  destinadas  à  consolidação  da  hegemonia  burguesa.  São 
        
21
 Para este autor a chamada “nova esquerda” abrigaria as forças progressistas, entre elas, os social-democratas de 
todos os partidos e os socialistas. 
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eles:  a  “sociedade  civil  ativa”;  o  “novo  Estado  democrático”  e  o  “individualismo  como  valor 
moral radical”. 
 
A “sociedade civil ativa” 
 
  A  Terceira  Via  parte  do  princípio  de  que  sob  o  predomínio  da  “globalização 
intensificadora”  e  da  “ordem  pós-tradicional”  o  mundo  teria  entrado  na  era  em  que  os 
antagonismos e  os conflitos  de classe,  marcas  maiores  do “velho  mundo  das polaridades”, 
deixaram de se constituir como referências para a dinâmica da sociedade civil. A tese defendida é 
de que a sociedade civil como a conhecemos no passado, “foi o produto de arranjos sociais que 
não mais existem” (GIDDENS
, 
1996:144, grifo nosso). 
 
  A mensagem enviada é a de que as classes sociais — conceito que expressa a localização 
coletiva  dos  homens  nas  relações  sociais  gerais  e  de  produção  e  a identidade política coletiva 
desses sujeitos na história — não mais  existem. Na idealização da Terceira Via, o mundo não 
seria mais marcado pelos antagonismos classistas, mas sim pelas diferenças entre grupos, sendo 
que o maior impacto dessas mudanças teria se dado na sociedade civil. 
 
  A  Terceira  Via  também  argumenta  que  a  “sociedade  civil  ativa”  seria  a  expressão  que 
indicaria  o  movimento  de  renovação  da  política  em  processo  movido  pela  elevação  das 
inteligências  dos  indivíduos.  Com  efeito,  a  política  teria  se  desprendido  das  amarras  das 
ideologias  e  das  grandes  organizações,  voltando-se  mais  para  as  ações  de  valorização  dos 
indivíduos  e de  sinergia de  esforços para  “renovação das  solidariedades  danificadas” pelos 
interesses e lutas de classes de tempos atrás (GIDDENS, 1996). 
 
  A “sociedade civil ativa” seria o espaço de encontro com o outro e de realização do “eu” 
no sentido da promoção da coesão social. Cada um, movido por sua individualidade, entraria em 
contato com outros indivíduos formando grupos de diferentes tipos que dialogam entre si, como 
propõe  o conceito  de  “individualismo  como  valor  moral radical”,  de  Friedrich  Hayek,  e,  mais 
precisamente, o conceito de “esfera pública” e a tese da “teoria da ação comunicativa”, de Jürgen 
Habermas (1984)  e (1994). Com essas referências,  a Terceira Via propõe  que a tônica da 
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“sociedade civil ativa” seria “ajudar a si próprio ou ao próximo”. A primeira estratégia indicada 
seria  apostar  na “renovação comunitária através do  aproveitamento da iniciativa local”  com 
engajamento  das  “associações voluntárias”,  “sobretudo  em  áreas  mais  pobres”  (GIDDENS, 
2001a: 89-90). 
 
  Para a Terceira Via, as  novas  organizações comunitárias hoje existentes,  indicativas do 
surgimento  da  sociedade  civil,  teriam  sido  delineadas  por  dois  grupos  de  fatores.  O  primeiro 
deles ligado à noção de “reflexividade social”, reuniria a diversificação das formas de trabalho 
decorrentes do crescimento da tecnologia e da crise do modelo industrial, bem como da elevação 
do nível de escolarização da juventude de origem operária e do ingresso maciço das mulheres no 
mercado de trabalho em postos antes somente ocupados por homens. O segundo grupo, ligado à 
idéia  do  surgimento  da  sociedade  “pós-tradicional”,  reuniria  toda  a  crise  das  instituições 
governamentais  e  das  organizações  da  representação  de  interesses  (especificamente  partidos  e 
sindicatos), em face à insuficiência ou inadequação de suas formas de atuação política e de seus 
sistemas de valores morais e comportamentais mais ligadas ao passado. 
 
  Defende que essas novas organizações teriam criado novos desejos e horizontes de vida 
diferentes daqueles vividos pelas gerações de décadas anteriores. Nessa linha, protagonizando a 
“sociedade  civil  ativa”,  essas  organizações  estariam  preocupadas  com  objetivos  bem  mais 
realistas  quando  comparados  com  as  organizações  sindicais  e  partidárias  (socialistas  e 
comunistas)  do  passado  por  justamente  “não  pretenderem se  apoderar  do  futuro”  (GIDDENS, 
1996:11) — no sentido do encaminhamento de ações ligadas às transformações gerais e radicais 
da sociedade —, mas sim almejarem tornar o mundo uma comunidade democrática pautada na 
tolerância e no diálogo entre os indivíduos. Afirma-se que 
 
a menor confiança nos políticos e outras figuras de autoridade é por vezes tomada 
como indicador de  apatia social geral. [Entretanto] não é isso que ela indica [...]. 
Uma  sociedade  cada  vez  mais  reflexiva  é também  uma sociedade  marcada  por 
elevados  níveis  de  auto-organização.  [...]  Algumas  formas  mais  antigas  de 
associação  civil  e  engajamento  cívico  vêm  perdendo  sua  influência,  mas  outros 
tipos de energia comunal as estão substituindo. O importante é aproveitá-los para 
fins sociais amplos em modos que beneficiem tanto comunidades locais quanto a 
sociedade como um todo (GIDDENS, 2001a:90). 
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  A  caracterização  dessas  novas  organizações  é  bastante  reveladora.  Segundo  a  Terceira 
Via, 
 
muitos  desses  grupos  se  originaram  na  década  de  1960,  e  refletem  idéias  sobre 
processos  grupais  que  se  disseminaram  naquela  época.  Alguns  visam  bastante 
explicitamente  aos  tipos  de  valor  pós-materialistas.  Modelos  terapêuticos 
influenciaram  a  maioria  desses  grupos,  não  importa  quais  sejam  seus campos 
específicos  de  interesse.  Grupos  de  auto-ajuda  são  particularmente  proeminentes. 
Como ocorre com todos os grupos e comunidades, os pequenos grupos obviamente 
têm suas limitações  e problemas, mas não há dúvida de que são  indícios de uma 
vida cívica rica (GIDDENS, 2001a:91). 
 
Essas afirmações indicam que a Terceira Via procura refutar os fragmentos comunitários, 
portadores  de  princípios  e  dinâmicas  exclusivistas,  as  identidades  ligadas  ao  chamado 
‘comunitarismo’,  como  propõem  as  teses  pós-modernas.  Indicam  também  seu  afastamento  da 
perspectiva neoliberal ortodoxa em função da discordância de que a sociedade civil seja regulada 
pelo  mercado,  gerando  as  condições  ideais  de  influências.  E  apresentam  uma  crítica  ao 
pensamento liberal clássico quando propõem que a sociedade civil não se configura como forma 
espontânea  e  em  contraposição  ao  Estado.  Argumenta-se  que  ambas  as  perspectivas 
representariam ameaças aos princípios de tolerância, de coesão cívica, de diversidade social e de 
progresso. 
 
Assim, a “sociedade civil ativa” enquanto espaço de coesão e de ação social, localizada 
entre o aparelho de Estado e o mercado, deveria se tornar um instrumento de resgate das formas 
de  solidariedade  entre  indivíduos,  que  foram  perdidas  pela  separação  dos  homens  em  classes 
sociais, e de renovação dos laços entre os diversos grupos (sindicalistas, empresários, ativistas de 
ONG) de maneira a mobilizar o conjunto da sociedade numa única direção. Nessa idealização, 
predominariam organizações prontas para atuarem em parceria com o aparelho de Estado. Vale 
frisar que “os grupos e organizações empresariais devem ser ativamente recrutados para ajudar a 
criar uma sociedade, tanto no nível local como mundial, em que tenham um papel responsável” 
(GIDDENS,  2001b:  144).  Ao  invés  de  tensões  e  disputas  entre  classes  pelo  poder  — 
manifestação  típica  do  “mundo  das  polaridades”  como  citado  acima  —  prevaleceria  o 
colaboracionismo, a responsabilidade social e a liberdade de escolhas individuais. 
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De fato, a sociedade civil na atualidade apresenta mudanças em sua dinâmica e em sua 
configuração  mais  geral,  o  que  pode  ser  observado  através  do  surgimento  de novos  sujeitos 
políticos  coletivos  que  até  bem  pouco  tempo  não  se  faziam  presentes  em  qualquer  parte  do 
mundo. Entretanto, isso não significa que a existência desses organismos e de uma nova dinâmica 
seja suficiente para alterar os fundamentos históricos, políticos e econômicos da sociedade civil. 
 
  A Terceira Via faz uma simplificação ao tomar a manifestação fenomênica como o 
produto  concreto  da  realidade,  tornando  o  seu  pensar  como  a  realidade  em  si.  Ela  apreende 
somente  a  face  aparente  ou  mais  imediata  da  realidade  para  dar  explicações  de  alto  grau  de 
generalização. Para ela, o movimento da reflexão vai do abstrato e se esgota no concreto o que 
faz com que o aparente  tome lugar do real e o  caótico se  apresente de forma (aparentemente) 
organizada.  Nesse  sentido, acreditamos  que Terceira Via  confunde  a mudança nas  relações  de 
força com as mudanças nas relações sociais. O surgimento de novos sujeitos políticos coletivos 
influenciados por motivações diversas devem ser interpretados como expressão do crescimento 
da  pluralidade  de  interesses,  resultante  do  aprofundamento  da  ocidentalização  das  sociedades 
contemporâneas, e, ao mesmo tempo, como manifestação das novas relações de hegemonia e não 
como supressão das classes sociais e de suas organizações como quer fazer crer. 
 
Os  organismos  criados  com  fins  específicos,  a  priori,  só  demonstram  que  os  interesses 
imediatos se diversificaram e que existem espaços para sua organização e participação política. 
Mas isso por si só não esgota a explicação. É importante considerar que a classe burguesa, em seu 
conjunto, no exercício da hegemonia, sempre procura assimilar e subordinar as organizações e 
demandas específicas e pontuais de seus oponentes a seu projeto histórico, de modo a renovar e 
manter  a  legitimidade  social  em  torno  dos  fundamentos  do  capitalismo.  Nesse  sentido,  é 
necessário considerar as atuações desses organismos na dinâmica da história, verificando ‘como 
se localizam’, ‘como atuam’ na luta pela hegemonia, e ‘qual posicionamento’ assumem perante o 
capitalismo. Os argumentos apresentados pela Terceira Via  sequer  passam próximos  dessas 
questões. Com isso,  seus  argumentos são  insuficientes para  explicar as mudanças ocorridas na 
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materialidade da sociedade civil, não sustentando, portanto, a abstração chamada “sociedade civil 
ativa” ou “terceiro setor”
22
. 
 
Acreditamos que a sociedade civil como expressão concreta da totalidade resguarda em 
sua essência a unidade indissociável entre estrutura/superestrutura, formando um bloco histórico, 
sendo um espaço em que os interesses das classes se expressam pela inserção de seus membros 
na economia e pelas mediações políticas e ideológicas  travadas por organismos das classes 
(GRAMSCI,  1999). Nessa acepção, a  estrutura e  a superestrutura  não  significam  momentos 
distintos  e separados da  realidade. A  especificidade da base  econômica existe, ela própria, em 
formas políticas, jurídicas e  sociais que asseguram  por mediações  diversas  a propriedade, a 
exploração, a mais-valia, enfim, a dominação. Assim, diferentemente da idéia de desvinculação 
entre economia e política, a sociedade civil é, na verdade, o palco da realização da história que 
expressa,  ao  mesmo  tempo,  o  conjunto  das  relações  materiais  entre  os  homens  em  uma  fase 
particular do desenvolvimento das forças produtivas, e as manifestações concretas da politização 
do conjunto dessas relações (GRAMSCI, 1999). 
 
É importante considerar que um modo de produção só existe quando as relações sociais 
asseguram a unidade entre o econômico e o político numa mesma direção. Com o capitalismo 
isso não é diferente. As relações sociais capitalistas produzem mercadorias, a própria existência, 
a  divisão  em  classes  e  frações  de  classes  e  as  formas  de  organização  e  de  convivências. 
Considerando a especificidade do capitalismo, a chamada “sociedade civil ativa” da Terceira Via, 
expressão do espaço da colaboração, do ativismo social e das individualidades, é na verdade uma 
apreensão  abstraída  do  mundo  real em  que  vivemos,  por  isso,  somente  alterações  parciais nas 
relações de poder não podem ser interpretadas como alteração nas relações sociais em seu 
conjunto, como sugere a Terceira Via. 
 
No atual estágio do capitalismo monopolista, a sociedade civil mantém resguardada a sua 
essência e  especificidade nos  conflitos e  antagonismos  entre as classes sociais e  frações  de 
classes, sendo, portanto, uma instância em que se desenrolam as disputas pela direção de toda a 
sociedade. 
        
22
 Em Montaño (2002) é possível encontrar uma reflexão consistente sobre essa temática. Vale alertar que o autor 
não faz menção ao termo “sociedade civil ativa” e sim “terceiro setor”.  
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O “novo Estado democrático” 
 
O  princípio  denominado  “novo  Estado  democrático”  diz  respeito  à  reforma  da 
aparelhagem estatal. O pressuposto que o fundamenta está baseado na idéia de que as realizações 
e as estruturas estatais inspiradas no modelo do “Estado máximo” e de “Estado mínimo” seriam 
inadequadas aos desafios e às exigências do mundo de hoje. Em seu lugar deveria predominar o 
“Estado necessário” ou “Estado gerencial”. 
 
O centro da questão, segundo a Terceira Via, é o seguinte: 
 
os neoliberais querem encolher o Estado; os social-democratas, historicamente, têm 
sido  ávidos  por  expandi-lo.  A  Terceira Via  afirma  que  o  que  é  necessário  é 
reconstruí-lo — ir além daqueles da direita que dizem que o governo é o inimigo, e 
daqueles da esquerda que dizem que o governo é  a resposta. (GIDDENS, 2001a: 
89- grifos no original). 
 
A  proposta  consiste  em  ajustar  o  tamanho  da  aparelhagem  de  Estado  e  de  suas 
possibilidades de intervenção econômica e social segundo um formato mais flexível baseado nos 
parâmetros de qualidade e eficiência empresariais na atualidade, pois 
 
a  questão  não  é  mais  ou  menos  governo,  mas  o  reconhecimento  de  que  a 
governação deve se  ajustar às novas circunstâncias da era  global; e de  que a 
autoridade,  inclusive  a  legitimidade  do  Estado,  tem  de  ser  ativamente  renovada. 
Numa sociedade pós-tradicional, a autoridade não pode ser legitimada por símbolos 
tradicionais. (GIDDENS, 2001a:82). 
 
A  idéia defendida  é  de  que  estaria em  curso  uma  crise  decorrente da  insuficiência 
‘democrática da democracia’ (sic) protagonizada pelo Estado e que, se aprofundada, colocaria em 
risco a  humanidade como um todo, obstaculizando o  florescer da consciência “reflexiva” e 
cidadã. Diante desse quadro, a “democratização da democracia” seria uma meta a ser perseguida 
no sentido da renovação das instituições democráticas acompanhadas de novas possibilidades de 
participação. 
 
As estratégias dessa meta podem ser reunidas em três grupos. O primeiro reúne as duas 
estratégias dirigidas à relação do aparelho de Estado com a sociedade civil, cujo foco é a 
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participação.  A idéia  aqui é  criar  e  manter canais  reais  de comunicação  do governo  com  a 
‘sociedade civil ativa”. Em relação às organizações de diferentes tipos (empresas, ong, agências 
multilaterais,  sindicatos),  a  idéia  de  “participação”  estaria  relacionada  à  descentralização 
participativa e compreenderia o diálogo, o fluxo de informações, o compartilhamento na tomada 
de decisões com efetivo envolvimento dos “atores”, de acordo com suas possibilidades efetivas 
de  ação  e  de  responsabilidades.  Isso  seria  possível  com  a  criação  de  instâncias  colegiadas  de 
diferentes níveis (federal ou local), fóruns nacionais, colóquios temáticos, etc ligados ao governo. 
Já  em  relação  aos  indivíduos,  a  ênfase  recairia  sobre  as  consultas  de  opiniões  através  de 
mecanismos  diretos  de  comunicação.  Nesse  caso,  as  ferramentas  seriam  as  dos  chamados 
“experimentos de democracia”: plebiscitos formais, referendos eletrônicos, júris de cidadãos etc. 
(GIDDENS, 2001a). Em ambas as possibilidades, a meta seria a de estabelecer um compromisso, 
um pacto político-social, em torno de temáticas bem definidas, reanimando os  vínculos de 
confiabilidade entre os diferentes sujeitos. 
 
A descentralização participativa e a relação direta do governo com os indivíduos por 
si só não podem ser consideradas avanços políticos mais significativos, dados os estreitos limites 
de sua extensão. Nessas duas estratégias a perspectiva oferecida é possibilitar um certo tipo de 
socialização  da  participação política para  assegurar  uma  coesão  que  continue  permitindo  a 
realização do capital. O programa da Terceira Via não deixa dúvidas: os ‘atores’ só entrariam em 
cena se abdicassem de sua condição de ‘sujeitos históricos’. A meta, como se isso fosse possível, 
seria substituir os antagonismos de classe pelas diferenças de idéias entre grupos, de tal maneira 
que o confronto vá cedendo lugar à colaboração. 
 
As estratégias contidas no primeiro grupo  não estão relacionadas a  qualquer tipo  de 
controle  sobre  as  principais  decisões  econômicas.  Tais  decisões,  como  já  é  comum  no  Estado 
capitalista monopolista, continuam sendo de competência de um núcleo estratégico distanciado 
das influências, pressões e controles da sociedade. Na proposição da Terceira Via, a democracia 
não compromete o imperativo da acumulação capitalista, sendo mantida, na linha do que propõe 
o liberalismo, como uma noção que se realizaria pelo distanciamento da esfera econômica. Com 
essas características, o objetivo é estabelecer os estritos limites da participação. 
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O  segundo  grupo  reuni  as estratégias  dirigidas  à  reforma da  aparelhagem  estatal.  Elas 
correspondem, respectivamente, à reforma política, legal e jurídica e ao aumento da eficiência 
administrativa. Em conjunto, a idéia seria remodelar a aparelhagem de Estado para aumentar a 
transparência de suas ações, a qualidade e a produtividade de seus serviços, tornando-a mais ágil, 
flexível e dinâmica como é o mercado. A Terceira Via defende que nesse novo modelo “o Estado 
não deve remar, mas assumir o leme: não apenas controlar, mas desafiar” (GIDDENS, 2001b:16, 
grifo nosso). 
 
O  que  se  busca  com  a  reforma  é  o  estabelecimento  de  novos  marcos  regulatórios  que 
viabilizem as redefinições das estruturas e das interfaces que o Estado faz com o econômico e o 
social. A Terceira Via defende que o “novo Estado democrático” estimularia o fortalecimento e a 
flexibilidade  do  mercado,  sem  o  radicalismo  dos  neoliberais.  Ao  mesmo  tempo,  realizaria  as 
questões  sociais,  como  defendido  pelos  social-democratas  clássicos,  no  entanto,  por  meio  de 
outros  mecanismos.  O “Estado  necessário”  seria  o  regulador  e  coordenador  de processos  de 
desenvolvimento econômico e social capitalista. 
 
A  ferramenta  para  implementação  dessa  estratégia  seriam  as  parcerias  entre  a  esfera 
pública  e  a  esfera  privada.  Ela  teria  como  referência  a  criação  da  chamada  “nova  economia 
mista”.  Nela,  a aparelhagem  de Estado  e os  empresários se  juntariam para  realizar  projetos 
importantes demandados pelo “interesse público” e comprometidos com o desenvolvimento. 
Acredita-se que 
 
as parcerias em projetos públicos podem conferir ao empreendimento privado um 
papel  mais  amplo  em  atividades  que  anteriormente  os  governos  proviam, 
assegurando  ao  mesmo  tempo  que  o  interesse  público  permaneça  dominante. 
(GIDDENS, 2001a:135). 
 
  A Terceira Via chama atenção para o fato de que não se trata de uma subordinação do 
mercado ao governo. Ao contrário, argumenta que 
 
a  nova  economia  mista  busca  [...]  uma  nova  sinergia  entre  os  setores  público  e 
privado,  utilizando  o  dinamismo  dos  mercados,  mas  tendo  em  mente  o  interesse 
público. Ela  envolve um  equilíbrio  entre regulação e desregulação, num nível de 
transnacional  bem  como  em  níveis  nacional  e  local;  e  um  equilíbrio  entre  o 
econômico e o não-econômico na vida da sociedade. (GIDDENS, 2001a:109-110). 
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  Nessa estratégia de  desenvolvimento capitalista, os  papéis seriam bem definidos. Ao 
aparelho de Estado, atuando supostamente em defesa do interesse de todos, caberia indicar áreas 
prioritárias,  o  formato  do  projeto,  o  tipo  de  concessão  pública,  o  tempo  de  exploração  e  os 
incentivos (renúncias) fiscais de estímulo ao investimento de capital privado. Ao empresariado, 
na busca “legítima” do lucro, caberia realizar as obras, oferecer empregos, explorar as concessões 
e usufruir os incentivos disponibilizados, alavancando o desenvolvimento. 
 
  As parcerias teriam como prioridade o estabelecimento de uma relação diferenciada entre 
aparelho  de Estado e  sociedade  civil para  viabilização  de um  novo  tratamento  das  políticas 
sociais e edificação da “sociedade do bem-estar”. Ao invés das políticas universais, a Terceira 
Via propõe o compartilhamento das responsabilidades entre Estado e a chamada “sociedade civil 
ativa”,  na  qual  estaria  incluindo  as  empresas,  para  definição  de  uma  rede  de  proteção  social 
descentralizada e desvinculada do Estado. O formato da proteção social é definido como “welfare 
positivo”. Esse modelo é assim explicado: 
 
deveríamos falar hoje de welfare positivo, para qual os próprios indivíduos e outras 
instituições  além  do governo  contribuem  —  e  que  é funcional  para  geração  de 
riqueza.  Welfare  não é  em essência  um conceito  econômico, mas  um  conceito 
psicológico,  uma  vez  que  diz  respeito  ao  bem-estar.  Benefícios  ou  vantagens 
econômicos não são, portanto, jamais suficientes por si mesmos para criá-lo. Não só 
o welfare é gerado por muitos contextos e influências além do welfare state, como 
as instituições de welfare devem estar preocupadas em promover benefícios tanto 
econômicos quanto psicológicos (GIDDENS, 2001a:127). 
 
Mais adiante, conclui: 
 
Enfim, que aparência teria um welfare state — o Estado do investimento social na 
sociedade de welfare positivo — radicalmente reformado? Dispêndio com welfare, 
compreendido como welfare positivo, será gerado e distribuído não através de todo 
o  Estado,  mas  pelo  Estado  que  trabalha  em  combinação  com  outras  instituições, 
inclusive  empresas.  [...]  Na  sociedade  do  welfare  positivo,  o  contrato  entre 
indivíduo e o governo se transforma, uma vez que a autonomia e o desenvolvimento 
da pessoa — o meio de expandir a responsabilidade individual — torna-se o foco 
primordial (GIDDENS, 2001a:138/139- grifo nosso). 
 
Embora  a  redação  possa  ser  confusa,  o  conteúdo  é  bem  claro.  A  proposta  implica  no 
rebaixamento da proteção social para um patamar reduzidíssimo a cargo da aparelhagem estatal e 
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na transferência  do que seria  a  complementação desses serviços para  o  mercado,  incentivando 
ainda  que  as pessoas  passem  a buscar a  proteção social  na  família  e em  organizações  não-
governamentais. 
 
Na  perspectiva  traçada pela  Terceira Via,  além  das mudanças  legais  e  políticas, isso 
implicaria em  ações voltadas ao desenvolvimento do capital humano
23
 para  torná-los mais 
preparados para enfrentarem a realidade em que o aparelho estatal não é mais capaz de atender as 
demandas de toda a população. Embora a problemática econômica tenha um peso nas análises da 
Terceira  Via,  ela  não  é  o  fator  determinante  para  a  redefinição  das  políticas  sociais.  O  ponto 
central é mesmo político. Vejamos: 
 
os  gastos  com  o  welfare  deveriam  permanecer  nos  níveis  europeus  e  não 
americanos,  mas  [deveriam]  ser  desviados  tanto  quanto  possível  para  o 
investimento no capital humano. Os sistemas de benefício deveriam ser reformados 
onde induzem perigo moral, e uma atitude mais ativa de enfrentamento do risco ser 
encorajada, sempre que possível mediante incentivos, mas onde necessário por 
obrigações legais (GIDDENS, 2001a:133).
 
 
Tomando detidamente as formulações, veremos que o programa prevê: (a) a manutenção 
provisória  do  sistema  de  proteção  social  vigente  até  a  sua  extinção;  (b)  o  estabelecimento  de 
parâmetros  mínimos  de  proteção  social  para  evitar  a  indigência  e  (c)  a  destinação  de  novos 
recursos públicos para a mobilização de organizações da sociedade civil (fundações empresariais, 
sindicatos,  associações  de  interesse  público,  etc.)  que  queiram  prestar  serviços  sociais  em 
colaboração com a aparelhagem de Estado. 
 
  A proposta visa inovar a natureza das políticas sociais através da criação de uma dinâmica 
em que a aparelhagem estatal passaria a partilhar suas responsabilidades sociais com os diferentes 
sujeitos políticos coletivos. A delimitação da política de Estado é bem reveladora: 
 
a  concessão  de  benefícios  de  cima  para  baixo  deveria  ceder  lugar  a  sistemas  de 
distribuição mais localizados [ou focalizados]. De maneira mais geral, deveríamos 
reconhecer  que  a  reconstrução  da  provisão  do  welfare  deve  ser  integrada  a 
programas  para  o  desenvolvimento  ativo  da  sociedade  civil.  (GIDDENS,  2001a: 
128). 
 
        
23
 Sobre o conceito de capital humano ver Frigotto (2006:44). 
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As  políticas  sociais  e  os  direitos  sociais  nunca  foram  resultantes  da  “percepção” 
benevolente ou  puritana dos  funcionários do aparelho de Estado  ou do capital. No mundo 
contemporâneo,  elas  sempre  foram,  e  continua  sendo,  uma  questão  política  e  econômica 
determinada pela luta de classes, envolvendo o estágio da organização da produção e a correlação 
de forças existentes (NEVES, 1994). Portanto, a natureza das políticas sociais não são concessões 
do Estado capitalista. Não é porque o bloco histórico do capital se reorganizou, recuperando a 
unidade  social  em torno  de  sua  concepção  de  mundo através  do exercício  da dominação  e  da 
direção intelectual e moral sobre o conjunto da sociedade que os determinantes da política social 
podem ser abolidos. A Terceira Via prefere acreditar que a falta do espírito empreendedor e de 
capacidade  criativa  que  dominam  os  indivíduos  são  decorrentes  da  “racionalidade  do  Estado” 
(GIDDENS, 2001a), idéia muito próxima do pensamento hayekiano. 
 
O  que  a  Terceira  Via  faz  com  essa  interpretação  é  simplesmente  recuperar  as  críticas 
hayekianas ao Estado de bem-estar social, particularmente em relação aos direitos sociais, para 
procurar definir o reposicionamento das funções políticas e econômicas da aparelhagem estatal. 
Nesta proposta, dois  aspectos  precisam ser destacados.  Um deles refere-se  ao fato de  que esta 
indicação  atende  interesses  de  importantes  segmentos  da  classe  burguesa,  uma  vez  que  abre 
novos horizontes para reprodução e acumulação de capital em espaços que antes eram restritos à 
intervenção do setor público. O outro aspecto refere-se ao fato de que essas mudanças exigem 
que a burguesia assuma uma nova postura, aceite certas responsabilidades para com as questões 
sociais, atuando em projetos de desenvolvimento comunitário e na mobilização de organizações 
não-governamentais, associações e institutos comprometidos com esses projetos. Isto porque 
 
os  grupos  do terceiro  setor  podem  oferecer  opções  de  escolha  e  capacidade  de 
resposta na prestação de serviços públicos. Eles podem também ajudar a promover 
a cultura cívica local e algumas formas de desenvolvimento comunitário. Para tanto, 
eles  precisam ser  ativos  e empreendedores. Os  empresários sociais  podem  ser 
inovadores  muito  eficazes  no  domínio  da  sociedade  civil,  ao  mesmo  tempo  que 
contribuem para o desenvolvimento econômico. 
 
Os  grupos  do  terceiro  setor  podem  também  combinar  eficácia  nos  negócios  com 
estímulo a programas sociais. O trabalho de Rosabeth Moss Kanter a esse respeito, 
baseado  em  pesquisa  comparativa  realizada  em  diferentes  cidades  e  regiões  dos 
Estados Unidos, é instrutivo. Ela descobriu várias empresas, e grupos de empresas, 
que  se  tornaram  envolvidos  em  desenvolvimento  social  de  formas  bastante 
diferentes do passado. As empresas em geral apoiavam o setor social, ou dando-lhe 
dinheiro para atividades comunitárias ou contribuindo, com o de seus funcionários 
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para o trabalho voluntário. [...]. Esta filantropia fria e distante pouco tem efeito para 
mitigar  os  problemas  sociais  da  América.  O  “novo  paradigma”  como  denomina 
Moss Kanter, é bem diferente. Ele envolve o uso de necessidades sociais como uma 
base para o desenvolvimento de idéias, tecnologias e investimentos de longo prazo. 
As  empresas  preocupadas  estão  utilizando  seus  melhores  funcionários  e  as 
tecnologias mais avançadas. (GIDDENS, 2001b:86-87).
 
 
Isso significa que a burguesia deve se renovar politicamente para assumir um novo papel 
e  uma  nova  conduta  na  sociedade  civil  referenciada  no  postulado  da  “responsabilidade  social 
empresarial”.  A  proposta  é  que  a  burguesia  invista  em  projetos  sociais  bem  elaborados  para 
prestar serviços sociais básicos e minimalistas (de saúde, de educação, de proteção de menores, 
etc.)  e  no  estímulo  a  um  novo  tipo  de  organização  das  comunidades,  visando  harmonizar  as 
relações entre dominantes e dominados num contexto de remodelamento das funções do aparelho 
de Estado e intensificação das formas de exploração do capital sobre o trabalho. 
 
O sucateamento das instituições e redução da qualidade dos serviços públicos ocorridos 
em  todo  o  mundo  sob  o  comando  dos  governos  neoliberais,  combinados  com  as  medidas  de 
desregulamentações dos  direitos sociais  (incluindo nessa temática os  direitos trabalhistas)  e de 
liberalização das  barreiras comerciais  abriram um campo de  tensões que precisam ser  tratados 
com estratégias novas. 
 
  Nesse sentido, além de investimentos em capital humano, é necessário investir em capital 
social. Essa noção foi difundida por intelectuais orgânicos do capital (Francis Fukuyama, James 
S.  Coleman, Robert D.  Putnam)  e por organismos  multilaterais (especialmente  pelo  Banco 
Mundial  e  pela  ONU  e  suas  agências).  Serve  para  indicar  que  o  estabelecimento  de  relações 
interpessoais tende a gerar laços de confiança, de ajuda mútua, de compartilhamento de valores e 
de comportamentos no âmbito comunitário que podem ser aproveitados para o desenvolvimento 
auto-sustentável. 
 
Nesse sentido, a noção orienta sobre a importância de incentivos para o envolvimento de 
indivíduos em organizações locais, tornando-os aptos a  se engajarem  em lutas para  superar 
problemas enfrentados pela comunidade — por exemplo, pobreza, trabalho e renda, assistência, 
educação  —  sem  a  intermediação  direta  do  aparelho  de  Estado.  Segundo  a  proposição,  o 
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desenvolvimento  do  capital  social  tornaria,  portanto,  uma  comunidade  auto-suficiente,  menos 
dependente das políticas públicas e da aparelhagem estatal
24
. 
 
  Com  essas  referências,  o  capital  social  procura  reforçar  o  argumento  do  programa  da 
Terceira Via de que as políticas sociais focalizadas e fragmentadas introduzidas pelos governos 
neoliberais deveriam ser associadas aos incentivos diretos à formação de organizações de ação 
comunitária (ong, institutos, grupos de apoio) para o estabelecimento de laços de confiança e de 
proteção social na base. Essa preparação envolveria investimentos efetivos na educação escolar e 
política de modo a convertê-la em força propulsora do progresso individual e do país. 
 
Os governos precisam enfatizar a educação ao longo de toda a vida, desenvolvendo 
programas educacionais que se iniciam desde os primeiros anos de uma pessoa e 
prosseguem  até  tarde  em  sua  vida.  Embora  o  treinamento  para  habilidades 
específicas possa ser necessário para a maioria das transições entre empregos, mais 
importante é o desenvolvimento de competência cognitiva e emocional. Em vez 
de se  assentar em  benefícios  incondicionais  [também  conhecidos  como  direitos 
sociais], as políticas deveriam ser orientadas para incentivar a poupança, o uso de 
recursos educacionais e outras oportunidades de investimento pessoal (GIDDENS, 
2001a:135- grifo nosso).
 
 
  A proposta é reafirmar a compreensão de que não basta dar o peixe é necessário ensinar 
a pescar. Com esse horizonte, a Terceira Via apresenta a seguinte orientação aos governos: 
 
programas  convencionais  de  socorro  à  pobreza  devem  ser  substituídos  por 
abordagens  centradas  na  comunidade,  que  permitem  uma  participação  mais 
democrática além de serem mais eficazes. A formação de comunidades enfatiza as 
redes  de  apoio,  o  espírito de  iniciativa e  o  culto  do  capital  social  como meio  de 
gerar renovação econômica em bairros de baixa renda. O combate à pobreza requer 
uma injeção de recursos econômicos, mas aplicados para apoiar a iniciativa local. 
Deixar as pessoas se atolarem em benefícios tende a excluí-las da sociedade mais 
ampla (GIDDENS, 2001a:120). 
 
  Mais uma vez fica evidente que o programa da Terceira Via deseja construir uma nova 
sociabilidade burguesa  em que predominariam organizações sociais, operando  nos  níveis  mais 
elementares da consciência política coletiva, de acordo com a acepção gramsciana, com a missão 
de  educar  as  massas  para  uma  nova  dinâmica  social  em  que  o  Estado,  de  “protetor”,  seria  o 
indutor  do  “progresso”  e cada um, de  receptor  dos bens  sociais  e culturais, tornar-se-ia  o 
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empreendedor de seu próprio sucesso (ou fracasso), a partir da liberdade de escolhas e autonomia 
para agir.
 
 
O  papel  pedagógico  do  Estado  seria  o  de  criar  uma  nova  cultura  cívica  por  meio  da 
renovação organizativa da sociedade civil, visando a consolidação da coesão social. Neste caso, o 
planejamento  estatal  deveria  estar  a  serviço  da  eficiência,  do  envolvimento  das  organizações 
sociais na solução de seus próprios problemas e do estímulo da iniciativa privada como formas de 
incentivar a livre concorrência. No programa encontramos a seguinte afirmação: “uma economia 
forte pressupõe uma sociedade forte, mas não  [se] entende essa  conexão como proveniente do 
intervencionismo do antigo estilo” (GIDDENS, 2001b:78). 
 
Em que pesem, talvez, algumas diferenças mais pontuais, essa definição se aproxima das 
teorizações de Friedrich Hayek (1987:58, grifo nosso): 
a doutrina liberal é a favor do emprego mais efetivo das forças da concorrência 
como  meio  de  coordenar  os  esforços  humanos,  e  não  deixar  as  coisas  como 
estão.  Baseia-se  na  convicção  de  que,  onde  exista  a  concorrência  efetiva,  ela 
sempre se revelará a melhor maneira de orientar os esforços individuais. Essa 
doutrina não nega mas até enfatiza que, para a concorrência funcionar de forma 
benéfica,  será  necessária  a  criação  de  uma  estrutura  legal  cuidadosamente 
elaborada,  e  que  nem  as  normas  legais  existentes,  nem  as  do  passado,  estão 
isentas de graves falhas. [...] Considera a concorrência um método superior, não 
somente por constituir, na maioria das circunstâncias, o melhor método que se 
conhece,  mas,  sobretudo  por  ser  o  único  método  pelo  qual  nossas  atividades 
podem ajustar-se umas às outras sem a intervenção coercitiva ou arbitrária da 
autoridade. Com efeito, uma das principais justificativas da concorrência é que 
ela  dispensa  a  necessidade  de  um  “controle  social  consciente”  e  oferece  aos 
indivíduos a oportunidade de decidir se as perspectivas de determinada ocupação 
são suficientes para compensar as desvantagens e riscos que as acompanham. 
  O bom uso da concorrência como princípio de organização social exclui 
certos tipos de intervenção coercitiva na vida econômica, mas admite outros que, 
às  vezes,  podem  auxiliar  consideravelmente  seu  funcionamento,  e  mesmo 
exigem determinadas formas de ação governamental (grifos nossos). 
 
O terceiro grupo reúne duas estratégias que convergem de maneiras específicas à questão 
do poder. Uma delas se refere à capacidade do poder estatal em “administrar riscos”, a outra diz 
respeito à “transferência de poder” do Estado. Ambas as formulações explicitam compreensões 
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de fundo defendidas pela Terceira Via, quais sejam: o governo (igual a Estado) seria uma 
instância executiva que tem a capacidade e o dever de estender o seu poder sobre a sociedade. 
 
Sobre a estratégia da “administração de riscos”, a Terceira Via revela que o “novo Estado 
democrático” é um Estado “sem inimigos”, ou seja, não sofre ameaças de projetos societários e 
nem disputa com outros Estados como durante os anos da Guerra Fria. Entretanto, a Terceira Via 
argumenta que se não existem forças político-ideológicas que trazem ameaças às relações sociais 
capitalistas,  sobram  riscos  de  variados  tipos  que  atingiriam  a  vida,  como  por  exemplo,  riscos 
científicos e tecnológicos, ambientais, de saúde, de bem-estar social e de coesão cívica
25
. Nesse 
sentido, o Estado deveria identificá-los para se antecipar a eles. Basicamente, a antecipação se 
daria  através  de  mecanismos  participativos  de  controle  e  de  administração,  envolvendo  a 
presença de especialistas, de governantes e de simples cidadãos. A preocupação da Terceira Via é 
que haja mecanismos legítimos e socialmente referenciados como também instrumentos técnicos 
adequados para se enfrentarem problemas gerados pela especulação econômica em áreas novas e 
de ponta, como por exemplo, a biotecnologia e as possíveis revoltas populares decorrentes das 
desigualdades. 
 
Quanto  à  “transferência de  poder”,  essa  preocupação se  liga à  estratégia  anterior como 
também às relacionadas ao primeiro grupo (descentralização participativa e a relação direta 
do governo com os indivíduos). A estratégia procura oferecer referência de “como” o aparelho 
de Estado pode recriar e envolver positivamente a sociedade civil. No programa encontramos o 
seguinte: 
 
como ocorre com todos os processos democratizantes, seus benefícios podem ser 
acompanhados  de  aspectos  negativos.  A  transferência  de  poder  para  baixo  pode 
levar à  fragmentação se não for equilibrada por uma transferência de poder “para 
cima”. (GIDDENS, 2001a:88) 
 
Como se vê, a indicação é clara. A transferência de poder não pode representar nenhum 
tipo de  ameaça  à  ordem  instituída.  A  Terceira  Via defende  que o  equilíbrio  prevaleceria, se  o 
Estado  assumisse  decididamente  o  processo  de  reorganização  da  sociedade  civil,  de  modo  a 
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Iraque e as medidas de combate interno ao terrorismo reforçam esta compreensão. 
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orientá-la  dentro  de  parâmetros  políticos  pré-concebidos  como  aqueles  já  assinalados 
anteriormente. A preocupação é que o associativismo não se transforme numa fonte geradora de 
poder alternativo. A proposta é recuperar a civilidade burguesa, elevando-a a um patamar mais 
alto  de  forma  que  a  cultura  cívica  seja  recriada.  Nesse  sentido,  a  Terceira  Via  faz  a  seguinte 
afirmação: 
 
não podemos lançar a culpa da erosão da civilidade sobre o welfare state, ou supor 
que é  possível revertê-la deixando  a sociedade  civil por sua  própria conta. O 
governo pode  e  deve  desempenhar  um importante papel  na  renovação da  cultura 
cívica. Estado e sociedade civil deveriam agir em parceria, cada um para facilitar a 
ação do outro, mas também para controlá-la. (GIDDENS, 2001a:89). 
 
Mais adiante, tratando ainda do poder do aparelho de Estado e da relação com a sociedade 
civil, é apresentada uma outra idéia esclarecedora sobre essa problemática: 
 
a sociedade civil não é, como alguns pensam indulgentemente, uma forma de ordem 
e  harmonias  espontâneas.  A  regeneração comunitária pode  criar  seus  próprios 
problemas e tensões. Quanto poder devem ter as organizações de bairro dedicadas à 
vigilância?  Que  acontece  quando  grupos  locais  ativistas  têm  versões  muito 
diferentes do futuro da comunidade?Quem decide onde a “comunidade” termina e 
começam  os  outros? Cabe  ao  governo  dirimir  estas  e  outras  questões difíceis. O 
Estado deveria também proteger indivíduos dos conflitos de interesse sempre 
presentes na sociedade civil. O Estado não poderia transferir todos os seus poderes 
à  sociedade  civil:  “Se o Estado está em toda a  parte, não está  em  parte  alguma” 
(GIDDENS, 2001a:95-96- grifo nosso). 
 
Esse aspecto auxilia a compreensão de que a proposta de “parcerias” entre esfera pública 
e privada não estava definida pelas dificuldades financeiras vividas pela aparelhagem estatal, mas 
sim por um claro posicionamento político diante do restrito, mas não desprezível, deslocamento 
do poder para a sociedade civil. Este ponto é um dos mais marcantes na formulação da Terceira 
Via já que indica  a  possibilidade  de  um  movimento  de  ampliação  da  teoria  liberal  de  Estado, 
quando admite que o poder — entendido ainda como uma coisa e não uma relação — embora 
concentrado no aparelho de Estado. Mantendo afirmações tais como o Estado “é o responsável 
pela  criação  da sociedade  civil”, “é  a  encarnação  da  vontade  coletiva geral”,  “é o  reino  do 
universal”, o programa da Terceira Via indica que ao pensamento liberal reconhece que o poder 
também está presente na sociedade civil e que, portanto, são necessárias ações destinadas ao seu 
controle. Ainda que sem grandes aprofundamentos, o programa apresenta alguns elementos que 
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indicam que a teoria liberal de Estado sofre uma ampliação para expressar de forma mais correta 
a dinâmica hoje existente na sociedade civil. O sentido dessa ampliação que precisaria ser 
analisado mais detidamente, parece reivindicar a necessidade de não se privilegiar a polarização 
(formal)  entre  Estado  e  sociedade  civil  como  tratado  no  pensamento  liberal.  Pelas  indicações 
apresentadas de forma sintética, o ponto de partida estaria ligado à compreensão (invertida) de 
que  a  sociedade  civil  não  existe  sem  o  aparelho  de  Estado  e  de  que essa  relação  não  seria 
marcada por uma mera causalidade. O desenho esquemático proposto pela Terceira Via mantém 
a tese da separação orgânica entre aparelho de Estado (o lugar do poder) e a sociedade civil, mas 
admite a possibilidade de estabelecimento de um regime de colaboração entre estas instâncias. 
 
O “individualismo como valor moral radical” 
 
Ao lado da “sociedade civil ativa”  e do “novo Estado  democrático”, a Terceira  Via 
apresenta o “individualismo como valor moral radical” como um de seus princípios políticos 
de articulação das estratégias de ação do capital sobre a cidadania. Esse princípio fundamenta as 
estratégias que  a Terceira  Via  classificou  de  “política de vida” e  “política gerativa”  a serem 
implementadas  pelo  Estado  em  parceria  com  organizações  comprometidas  com  o 
desenvolvimento  social.
 
A
 
primeira  relaciona-se  à  noção  de  liberdade  e  autonomia  individual 
frente a todo e qualquer tipo de coerção e de limites impostos. 
 
Para a Terceira Via, o novo ordenamento social e político deveria privilegiar a libertação 
psicológica dos indivíduos das pressões exercidas pelo excesso de regulamentações presentes no 
mundo. Argumenta-se que o respeito à individualidade passa, antes  de  tudo,  pela liberdade de 
escolhas e opções de vida. Nessa linha, afirma-se que “a política de vida é uma política não de 
oportunidades de vida, mas de estilo de vida” (GIDDENS, 1996:23), isto é, de possibilidades de 
escolhas e de condutas comportamentais sem imposições da família, da sociedade e do Estado. 
 
A  meta da  “política  de  vida”  é  “libertar”  os  seres humanos  dos  controles  externos 
impostos  pelos  códigos  disciplinares  de  condutas  rígidas para  torná-los  mais  aptos  a  tomarem 
iniciativas  e  decisões,  a  serem  mais  ativos,  criativos  e  independentes.  O  objetivo  é  criar  uma 
geração  nova  de  adultos com  o  espírito  empreendedor,  iniciativa  individual  e  com  senso  de 




 
{

PAGE 
}

 

responsabilidade social, isto é, um cidadão reflexivo. A Terceira Via espera com isso libertar os 
desejos e as potencialidades dos indivíduos das pressões que sufocam e aprisionam cada ser. 
 
Em relação à “política gerativa”, afirma-se que seria aplicada para mostrar aos indivíduos 
libertos  pela “política  de vida” que eles  possuem a  capacidade de se  mobilizar no espaço 
comunitário para solucionar problemas que transcendem à sua individualidade. Defende-se que 
essa  estratégia  configura-se  no  “principal  meio  de  se  abordar  com  eficiência os  problemas  de 
pobreza e de exclusão social nos dias de hoje” (GIDDENS:1996:24). Isso porque 
 
a  política gerativa é uma política que  busca permitir  aos indivíduos e  grupos 
fazerem as coisas acontecerem, e não esperarem que as coisas lhes aconteçam, no 
contexto de preocupações e objetivos sociais totais. 
A  política gerativa é uma defesa  da  política do domínio, mas ela não  se situa na 
velha oposição entre Estado e mercado. Ela opera fornecendo condições materiais e 
estruturas  organizacionais  para  as  decisões  de  políticas  de  vida  tomadas  por 
indivíduos e grupos na ordem social mais ampla. (GIDDENS, 1996:23-24). 
 
Vista de  maneira crítica, a  “política  gerativa” e a  “política de  vida” são  na verdade 
estratégias destinadas a disseminar o individualismo e incentivar o desenvolvimento do “capital 
social”, remodelando as referências históricas de cidadania. Ambas as estratégias se destinam à 
construção de novas subjetividades, visando a preparação de um perfil humano que combine a 
individualização  da  autonomia  com  a  abertura  para o  estabelecimento  de  laços  de  cooperação 
com os mais próximos para reforçar a conservação. Com isso, através de processos moleculares, 
a manutenção das relações sociais e as relações de poder no capitalismo seriam sustentadas por 
vários pequenos organismos, atuando em rede rumo à consolidação da coesão cívica de novo tipo 
e impulsionadas por uma nova sociabilidade expressa pela idéia de “cidadania ativa”. Para tanto, 
a  meta  é  desarmar  os  espíritos  para  relações  mais  harmônicas  em  que  a  colaboração  torna-se 
referência,  desarticulando,  conseqüentemente,  os  organismos  sociais  (partidos  e  os  sindicatos) 
que ainda atuam numa perspectiva de interesses de classe. 
 
Um aspecto que merece ser observado: o princípio do “individualismo como valor moral 
radical” e as estratégias da “política de vida” e da “política gerativa”, defendidas pela Terceira 
Via, possuem fortes identificações com a “política de liberdade para o indivíduo” de Friedrich 
Hayek.  Esse  intelectual  entendia  que os  indivíduos  deveriam  ser livres  e  que a “política  de 
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liberdade para o indivíduo”, como denominava, seria a única política que permitiria alcançar o 
verdadeiro progresso. Para ele, 
[...] não tem grande importância se os objetivos de cada indivíduo visam apenas 
às suas necessidades pessoais ou se incluem as de seus amigos mais próximos, 
ou mesmo dos mais distantes – isto é, se ele é egoísta ou altruísta na acepção 
comum  de  ambas  as  palavras.  O  fundamental  é  que  cada  pessoa  só  se  pode 
ocupar  de um  campo  limitado,  só se  dá  conta  da  premência  de um  número 
limitado  de  necessidades.  Quer  os  seus  interesses  girem  apenas  em  torno  das 
próprias  necessidades  físicas,  quer  se  preocupe  com  o  bem-estar  de  cada  ser 
humano que conhece, os objetivos que lhe podem dizer respeito corresponderão 
sempre  a  uma  parte  infinitesimal  das  necessidades  de  todos  os  homens 
(HAYEK, 1987:76). 
 
Fundamentando a “política de vida” e a “política gerativa” nesse pensamento, a Terceira 
Via argumenta que a redescoberta do individualismo seria a “[...] reconciliação da autonomia e 
interdependência [do homem] nas diversas esferas da vida social, inclusive no domínio do 
econômico” (GIDDENS, 1996:21). 
 
Sobre a concepção de homem utilizada pela Terceira Via, a crítica dirigida ao pensamento 
hayekiano aplica-se  integralmente a  essa concepção.  Porém, há uma sensível distinção que 
precisa ser ressaltada. Ao reconhecer que o poder não está integralmente concentrado no aparelho 
de Estado, a Terceira Via realizou um movimento de ampliação da formulação hayekiana sobre o 
individualismo. A Terceira Via reconhece a existência de um “campo limitado” de questões com 
as  quais  o  indivíduo  consegue  se  envolver,  nos  termos  propostos  por  Hayek,  mas  admite  que 
diante da globalização cultural, do avanço dos meios de comunicação e da assimilação de uma 
nova  “responsabilidade  (social)  individual”  (GIDDENS,  2001a:139)  esse  campo  teria  sido 
alargado, possibilitando ao indivíduo um envolvimento com um campo mais abrangente de temas 
e  de  preocupações  que  ultrapassariam  os  horizontes  mais  imediatos  da  convivência.  Assim,  a 
Terceira  Via  não  só  incorpora,  mas  também  supera  a  formulação  básica  do  pensamento 
(neo)liberal quando defende que o ser humano renovado seria capaz de ir além de seus limites de 
poder e de razão para se integrar num conjunto um pouco maior de questões, sem a perda de sua 
capacidade de exercer seu auto-governo. Sobre esse tema, a Terceira Via adverte: 
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a  geração  do  “eu”  é  uma  descrição  enganosa  do  novo  individualismo,  que  não 
assinala um processo de decadência moral. Muito pelo contrário, os levantamentos 
mostram que as gerações mais jovens hoje estão sensibilizadas para uma gama mais 
ampla de inquietações morais do que as gerações anteriores. No entanto, elas não 
relacionam esses valores com a tradição, nem aceitam a legislação sobre questões 
de estilo de vida por formas tradicionais de autoridade (GIDDENS, 2001a:45-46). 
 
A ampliação da noção de individualismo, sob mediação da ‘responsabilidade social’, teria 
ainda como dispositivos a renovação intelectual e moral como peças-chave para se promover o 
movimento  de  repolitização  da  política  de  toda  a  sociedade.  Particularmente,  na  esfera  dos 
valores,  o  que  se  propõe  é  um  paradoxo,  pois  o  eixo  seria  a  retomada  do  chamado 
“conservadorismo  moral”,  que  para  Terceira  Via  significaria  a  manutenção  de  certos  valores 
presentes na sociedade sem vinculá-los de forma restritiva à tradição (GIDDENS, 2001a/b). De 
todo  modo,  a  meta  é  muito  clara:  a  construção  de  uma  unidade  moral,  intelectual  e  política, 
reunindo as diferentes forças sociais em torno de uma única concepção renovada de mundo. 
 
Nesse  empenho,  uma  das  formas  de  realização  do  chamado  “conservadorismo  moral” 
seriam as políticas públicas destinadas à educação familiar. Para a Terceira Via, “a família é uma 
instituição básica da sociedade civil” (GIDDENS, 2001a: 99) que precisa ser regulada e adaptada 
pelo aparelho de Estado ao modo de vida contemporâneo. Isso porque a instituição familiar seria 
responsável  por  conter  preventivamente  a  violência,  criar  laços  de  cooperação  entre  os 
indivíduos, auxiliar na educação para o empreendedorismo e, acima de tudo, assegurar em última 
instância  a  ‘proteção  social’  de  seus  membros.  As  famílias  introduziriam  o  senso  de 
pertencimento  ao  espaço  comunitário  em  seus  membros,  incutindo  neles  o  germe  contido  na 
noção de capital social. Sobre esse vínculo, a Terceira Via adverte: “laços de família fortes só 
podem ser uma fonte de efetiva coesão cívica se as famílias olham tanto para fora quanto para 
dentro” (GIDDENS, 2001a: 108). 
 
A  chamada “família democrática”  socialmente integrada nos  termos defendidos pela 
Terceira Via seria o espaço privilegiado de disseminação da nova sociabilidade. Num contexto de 
combate  aos  direitos  universais  e  de  políticas  sociais  focalizadas,  seria  tarefa  das  famílias 
preparar os seus membros para aceitar a imprevisibilidade do futuro — o “risco”, na linguagem 
da Terceira Via — como referência de suas vidas. Não é por menos que se propõe que tanto a 
ação da aparelhagem estatal quanto dos sujeitos políticos coletivos se voltem para firmar legal e 
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moralmente os “contratos vitalícios de paternidade” (GIDDENS, 2001a). A proposta é simples: 
os  pais  continuariam  responsáveis  por  seus  filhos  mesmo  na  fase  adulta,  e  os  filhos  também 
seriam responsáveis por proteger seus pais na velhice e na doença. 
 
A julgar pela relação que o “individualismo como valor moral radical” estabelece com a 
reforma intelectual, com o “conservadorismo moral” e demais princípios e estratégias contidas no 
programa da Terceira Via para a repolitização da política, e considerando as reflexões de Neves e 
Sant’Anna  (2005),  as  estratégias  destinadas à  nova  coesão  social,  podem  ser descritas  em  três 
planos que se articulam entre si. 
 
  No  primeiro  deles,  encontramos  a  ênfase  na  solidificação  de  uma  consciência  sobre  o 
“novo  individualismo”,  visando  o  reforço  à  concepção  unitária  de  mundo.  Como  já  foi 
demonstrado, não se trata do incentivo à apatia política, mas sim do envolvimento progressivo do 
cidadão  atomizado  em  processos  políticos  mais  simples,  traduzidos  em  “novas 
responsabilidades”  com  o  meio  ambiente,  com  sua  família  e  sua  comunidade.  Isso  seria  feito 
através do  convencimento  dos cidadãos de  que, independente de  sua  condição de  classe e 
situação econômica, a participação na vida social e política no mundo de hoje é importante para a 
auto-realização  e  para  a solução  dos  problemas  sociais vividos  por  grupos  comunitários.  Com 
efeito, estimula-se o desenvolvimento do “capital social” pelo engajamento em grupos de auto-
ajuda,  clubes  de  serviços,  fundações  e/ou  frentes  de  voluntariado,  visando  o  incentivo  à 
participação democrática minimalista no horizonte histórico do próprio capitalismo. 
 
  No segundo plano, a perspectiva se dirige à adaptação dos sujeitos políticos coletivos à 
chamada “sociedade civil ativa”. Trata-se de uma ação para o amplo envolvimento dos sujeitos 
políticos  coletivos  numa  nova  dinâmica  de  relações  de  poder  sob  a  hegemonia  burguesa 
renovada.  Isso  seria  feito,  principalmente,  através  de  estímulos  à  colaboração  entre  capital  e 
trabalho e de envolvimento de parcerias das organizações da sociedade civil com a aparelhagem 
estatal. 
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  O  espírito  de  colaboração  e  as  parcerias  pressupõem  ser  possível  substituir  os 
antagonismos e conflitos de classe pelo reconhecimento da existência de simples diferenças entre 
os “atores sociais”. A meta consiste na promoção do desenvolvimento econômico e social através 
do envolvimento ativo e cívico dos parceiros (empresariado, trabalhadores, organizações da 
sociedade civil e aparelhagem estatal). Em outras palavras, o objetivo é realizar um novo pacto 
social  ou  contrato  social  através  da  concertação.  Para  tanto,  propõe-se  a  criação  de  fóruns  e 
espaços  de  debate  e  de  assessoramento  governamental  integrados  pelos  chamados  “atores 
sociais”,  cujo  objetivo  seria  apreciar  projetos  de  desenvolvimento  e  de  linhas  de  ação  para  se 
enfrentarem  os  problemas  sociais.  Nessa  perspectiva,  propõe-se  que  os  sindicatos  de 
trabalhadores “devem também colaborar com outros grupos, como as associações do [chamado] 
terceiro  setor”,  conciliando  novas  funções  como,  por  exemplo:  a  promoção  da 
“empregabilidade”,  a  realização  de  projetos  educativos  em  comunidades;  a  construção  de 
cooperativas de capital privado para inserção no mercado (GIDDENS, 2001b:152). 
 
No  terceiro  plano,  a  estratégia  de  repolitização  da  política  dirigida  também  à  chamada 
“sociedade  civil  ativa”  corresponde  à  criação  de  organizações  de  novo  tipo para  atuação  no 
âmbito  comunitário.  Neste  plano,  as  organizações  agiriam  diretamente  nos  espaços  locais, 
segundo parâmetros comuns a todos e definidos pela aparelhagem estatal, ou atuariam, de forma 
mais abrangente, como centros de  referência  e articulação política das  demais, e, ainda,  na 
orientação e mobilização de frentes de voluntariado. A  meta é criar aparelhos  privados de 
hegemonia  que,  atuando  na  “solução”  de  problemas  sociais  particulares,  renovaria  o  senso  de 
civismo e incentivaria “a renovação social e material dos bairros, pequenas cidades e áreas locais 
mais amplas” (GIDDENS, 2001a:89). Em outros termos, trata-se da criação de uma ampla rede 
de aparelhos privados de hegemonia cuja responsabilidade seria difundir de diferentes modos a 
concepção  de  mundo,  os  valores,  as  formas  de  pensar  e  de  agir  compatíveis  com  a nova 
sociabilidade neoliberalizante da Terceira Via. 
 
Diante  dessas  estratégias,  torna-se  evidente  que  o  sujeito  histórico  do  programa  da 
Terceira Via não é um indivíduo atomizado e sem identidade de classe. O indivíduo de que fala a 
Terceira Via é o “homem burguês” mediatizado na figura do empreendedor. Não são poucas as 
referências  positivas  presentes  no  programa  que  fazem  menções  ao  espírito  empreendedor  do 




 
{

PAGE 
}

 

empresário,  ao  modelo  empresarial  de  gestão  como  referência  para  reforma  do  Estado,  à 
importância  dos ensinamentos  da cultura  empresarial  para  o mundo  de hoje.  Entre  todas  as 
afirmações, destaca-se a seguinte: 
 
os empresários têm recebido pouca atenção da velha esquerda [social-democratas] e 
dos neoliberais. A esquerda tem visto os empresários como egoístas movidos pelo 
lucro, preocupados em extrair o que puderem de mais-valia da força de trabalho. A 
teoria neoliberal  enfatiza  a  racionalidade  dos mercados  competitivos,  em que  a 
tomada  de  decisão  é  orientada  pelas  necessidades  do mercado.  Empresários  bem 
sucedidos  são  inovadores,  porque  reconhecem  as  oportunidades  que  os  outros 
perdem ou assumem os riscos que os outros rejeitam, ou ambos. Uma sociedade 
que não estimula a cultura empresarial não pode gerar a energia econômica 
que provém das idéias mais criativas. Os empresários sociais e cívicos são tão 
importantes  quanto  aqueles  [empresários]  que  trabalham  diretamente  em  um 
contexto de mercado, uma vez que o impulso e a criatividade necessários no setor 
público, e na sociedade civil, são os mesmos de que se precisa na esfera econômica 
(GIDDENS, 2001b:80- grifo nosso). 
 
Nessa  perspectiva,  a  intervenção  no  espaço  comunitário  é  orientada  não  para  fazer 
filantropia,  mas  sim  para  realizar  mudanças  culturais,  aproveitando  as  necessidades  como 
desafios  a  serem  vencidos  através  de soluções  corporativas  e  de  inovações  tecnológicas  que 
possam resultar em projetos de desenvolvimento econômico e social, readequando o mercado e a 
educação aos desafios contemporâneos (GIDDENS, 2001b). 
 
As  indicações  contidas  no  programa  da  Terceira  Via  são  claras  ao  afirmar  que  não  é 
qualquer empresário que deva assumir o protagonismo da história. A referência são aqueles de 
espírito  empreendedor,  dispostos  a  enfrentar  riscos  e  desafios  de  todos  as  ordens  com 
responsabilidade e desprendimento político na tarefa de agregar em torno de si toda a sociedade, 
através  do  diálogo  e  práticas  concretas,  capazes  de  formar  círculos  de  “confiança  ativa” 
(GIDDENS, 2001b) entre seus pares e outros homens. Esse perfil se refere à fração moderna da 
burguesia  que  entende  que  para  consolidar  um  novo  projeto  societário  burguês  torna-se 
importante rever práticas e condutas políticas e sociais de seus aparelhos privados de hegemonia, 
de suas empresas e de seus governos. 
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Para a Terceira Via, seria esse tipo de empresário que deveria atuar no aparelho de Estado 
para trabalhar no movimento de renovação da cultura cívica, das relações de poder e da dinâmica 
da economia, renovando as bases do capitalismo, pois há um risco que se pretende evitar: 
 
“o risco de que as formas mais agressivas de capitalismo dos acionistas destruam as 
estruturas  sociais  e  cívicas  que  tornaram  viável  a  economia  capitalista.  Esta  é  a 
principal objeção da política da Terceira Via ao fundamentalismo de mercado dos 
neoliberais”(GIDDENS, 2001b:154-grifo nosso)
. 
 
As metas, os princípios e as estratégias da Terceira Via vão se constituindo à base da nova 
pedagogia  da  hegemonia  burguesa.  Embora  seus  adeptos  insistam  na  desvinculação  desse 
programa com  o conservadorismo  político-econômico,  o  que se propõe e  o que  vem sendo 
realizado  em  muitos  países,  é  um  “acerto  de  contas”  da  burguesia  com  o  neoliberalismo  que 
resulta num híbrido que pode ser denominado de “neoliberalismo da Terceira Via”. A aplicação 
desse programa neoliberal  de viés  social-democrata visa  assegurar a  dinâmica  do  capital e 
promover  a  educação  política  das  massas  no  sentido  de  criar  uma  nova  sociabilidade  que  dê 
sustentação a um amplo consenso político e uma sólida coesão social dirigida pela burguesia. 
 
 
(3.3) O NEOLIBERALISMO DA TERCEIRA VIA: A CONCRETIZAÇÃO DE UMA NOVA 
SOCIABILIDADE 
 
 
  A  partir  dos  anos  de  1990,  o  programa  neoliberal  da  Terceira  Via  tornou-se  uma 
referência  indispensável  para  as  forças  do  capital  que  romperam  com  a  ortodoxia  neoliberal. 
Aplicado em diversos países, o programa vem orientando a edificação de uma nova cidadania a 
partir da  redefinição da  sociedade civil, da  reforma do aparelho de Estado e do  reforço à 
economia de mercado, firmando-se como uma proposta para o século XXI. 
 
  Entre  todos  os  países  que  aplicaram  o  programa  da  Terceira  Via,  o  caso  dos  Estados 
Unidos  é  talvez o  mais  emblemático  por ter  se  firmado  na  ponta de  todo  o  processo  e  por  já 
possuir uma especificidade cultural compatível com os preceitos gerais do programa. Além do 
intenso  trabalho  do  governo  Bill  Clinton  na  sistematização  de  algumas  das  mais  sólidas 
experimentações políticas e sociais que serviram de base ao programa, é importante considerar 
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que,  diferentemente  de  outras  formações  sociais,  os  pressupostos  culturais  exigidos  pelo 
programa já se encontravam presentes nesse país em decorrência das especificidades do processo 
de ocidentalização. 
 
  A respeito desses pressupostos, algumas das observações de Aléxis de Tocqueville (1992) 
realizadas no século XIX sobre a evolução histórica dos Estados Unidos são bem elucidativas. 
Uma  dessas  observações  foi  a  de que  a  “democracia” norte-americana  não  nasceu  das rígidas 
iniciativas  das  instituições  da  sociedade  política  como  em  muitos  países,  mas  sim  da 
autodeterminação  dos  indivíduos  na  busca  da  realização  de  projetos  de  vida  no  âmbito 
comunitário,  isto  é,  no  contexto  da  sociedade  civil.  Para  Tocqueville,  a  demonstração  da 
capacidade e de iniciativa para se organizar, visando atingir objetivos práticos em organizações 
de diferentes tipos, independente do aparelho de Estado, constituía-se na principal característica e 
valor da sociedade estadunidense. 
 
  Contudo,  o  que  foi  um  ‘comportamento  social’  estabelecido  pelas  especificidades  e 
determinações do tipo de colonização que se deu nesse país, mais tarde, a partir do século XIX, 
tornou-se uma  referência  para a  política  e  para o  padrão  de  sociabilidade  no  Estado moderno. 
Como  as  relações  sociais  neste  país  não  foram  criadas  pelas  vicissitudes  das  lutas  burguesas 
contra o velho regime, os lemas como faça você mesmo ou não espere o governo para resolver 
os seus problemas, dos primórdios da colonização nos Estados Unidos, antes mesmo de expressar 
emblemas político-ideológicos articulados num projeto societário, indicaram  necessidades de 
sobrevivência. Contudo, mediante à complexificação das relações de poder e do desenvolvimento 
das forças produtivas, essas mesmas referências deslocaram-se do ‘imperativo de vida’ para se 
transformar numa ‘referência política de sociabilidade’. 
   
  Na  passagem  para  o  século  XX,  em  um  novo  estágio  de  aprofundamento  das 
determinações políticas e econômicas, o velho associativismo e as relações entre sociedade civil e 
sociedade política foram sendo resignificadas para se vincular organicamente ao modo de vida 
urbano-industrial  muito  próprio.  Constituindo-se,  então,  em  poderosas  referências  ideológicas 
para a ação política, essas resignificações balizaram dois tipos de estratégias de dominação. De 
um lado, orientaram as ações de disciplinamento dos sujeitos políticos coletivos identificados (ou 
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supostamente  identificados)  com  o projeto  socialista  através  de  mecanismos  de  coerção.  De 
outro,  balizaram  os  limites  da  autonomia  de  organização  e  das  possibilidades  de  participação 
política  através  da  assimilação  consensual  de  organizações  e  movimentos  políticos  ao  projeto 
dominante,  afastando-os  dos  antagonismos  e  das  tensões centrais  que  compõem  a  essência  da 
sociedade  capitalista  através  de  mecanismo  de  convencimento.  O  resultado  obtido  foi  que  as 
forças  sociais  reprimidas  e  reeducadas,  não  ultrapassando  os  níveis  mais  elementares  de 
consciência política coletiva, passaram a ter como única referência o american way of life. 
 
  Não tendo  que criar as  bases objetivas  e subjetivas para a  implementação  do  programa 
burguês renovado, no período de governo Bill Clinton, a burguesia dos Estados Unidos, através 
de suas empresas espalhadas em todo o mundo, conseguiu alcançar rápidos resultados e com isso 
liderar o  processo de internacionalização do  neoliberalismo da Terceira Via,  influenciando, 
decididamente, as agências internacionais do capital e a Cúpula da Governança Progressista. 
 
  Internamente, uma das ações marcantes do governo Bill Clinton foi o remodelamento do 
aparelho  de  Estado  com  a  incorporação  dos  modelos  empresariais  mais  modernos  de  gestão, 
referenciado no paradigma flexível de produção, nos pressupostos de eficiência empresarial e de 
dinamismo do mercado como matriz para a administração pública. Esse modelo foi determinante 
para  a definição de  um vigoroso  plano  de  austeridade  fiscal,  visando  conter o  crescimento do 
gigantesco déficit nas contas públicas norte-americanas. 
 
  Destaca-se também o crescimento de recursos públicos para as áreas sociais acompanhado 
de um vigoroso processo de redefinição das políticas públicas deste setor. O governo ampliou as 
parcerias com as organizações não-governamentais para intensificar a focalização do atendimento 
aos grupos populacionais considerados como de “risco social”. Baseado na premissa de que os 
direitos sociais devem ter como contrapartidas certas ‘responsabilidades individuais’, o governo 
Clinton  reestruturou  o  modelo  norte-americano  de  proteção  social  que  sobreviveu  ao  governo 
Reagan e Bush, traduzindo as ‘políticas de assistências’ em ‘políticas de incentivo’ ao indivíduo 
para a busca de solução de seus próprios problemas. Foram essas as primeiras experiências que 
possibilitaram a definição do que no programa da Terceira Via denominou-se de “sociedade do 
bem-estar”. 
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  Em  particular,  a  proposta  de  educação  e  de  treinamento  atualmente  defendida  pela 
Terceira Via, também está referenciada nas experiências da reforma educacional implementada 
pelo governo do Estados Unidos. Nos primeiros anos do governo Bill Clinton, a educação escolar 
e a educação ético-política tornaram-se temas nacionais explicitamente vinculados ao projeto de 
nação. O que antes era de responsabilidade do poder local e tratado pela forte tradição cultural e 
religiosa, passou a ser ponto estratégico da pauta política do Poder Executivo central. O aumento 
de recursos federais para a educação, a definição de um vigoroso plano voltado para melhoria da 
qualidade dos serviços educacionais, a ampla mobilização de diversos sujeitos políticos coletivos 
para as tarefas educativas são expressões dessa política
26
. 
   
  Quanto  à  educação  ético-política,  as  mudanças  se  fizeram  sentir  tanto  no  sistema 
educacional quanto no papel de organismos estratégicos da sociedade civil e nas políticas sociais. 
Buscou-se em ambos os casos reforçar um novo sentido à ‘participação social’ e à cidadania nos 
Estados  Unidos,  em  meio  ao  diagnóstico  de  que  se  vive  no  país  uma  crise  de  sociabilidade, 
demarcada por um fenômeno inteiramente novo: a desagregação da vida comunitária. 
 
  O  fenômeno  da  alta  organização  na  sociedade  civil  e  da  coesão  cívica  que  integram  a 
essência  da  história  da  formação  cultural  estadunidense,  e  aclamada  como  um  importante 
elemento  da  tradição  política  desse  país,  entrou  em  declínio  desde  os  anos  de  1970,  segundo 
Putnam (1995).  Esse  sociólogo  demonstrou  que,  desde aquela  década,  registra-se no país  uma 
quebra no nível de participação de seus cidadãos em todos os tipos de organizações ali existentes, 
sejam  elas  de  caráter  cultural,  político  ou  religioso,  ameaçando  sensivelmente  o  nível  de 
desenvolvimento  do  “capital  social”  do  país.  Segundo  a  análise,  o  isolamento  dos  indivíduos 
indicaria  não  só  um  declínio  da  vida  comunitária  como  também  a  possibilidade  de  quebra  da 
coesão cívica e da legitimidade do modelo de cidadania e democracia fundado no país por mais 
de dois séculos. A necessidade de se reverter essa tendência corresponderia ao resgate da essência 
e do sentido do modo de vida existente no país desde os primórdios da colonização. 
        
26
  Para  maior  detalhamento  desse  tema  consultar  as  seguintes  publicações:  (1)  Estados  Unidos.  A  educação  nos 
Estados  Unidos:  continuidades  e  mudanças.  Coleção  Sociedade  e  Valores  dos  Estados  Unidos.  Departamento  de 
Estado dos Estados Unidos: vol.2, n.º 4, dez 1997. (2) Estados Unidos. Educação nos Estados Unidos: os anos pré-
universitários.  Coleção  Sociedade  e  Valores  dos  Estados  Unidos.  Departamento  de  Estado  dos  Estados  Unidos: 
vol.5, n.º 2, jun 2000. Em: http://usinfo.state.gov . Acessado em: jun 2005. 
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  De outro modo, reverter essa tendência seria o mesmo que reconstruir a sociabilidade sob 
novas bases materiais e imateriais, renovando a tradição e adequando seus fundamentos a uma 
nova dinâmica de vida e de trabalho. Trata-se de um esforço político-cultural para sistematizar a 
sociabilidade, tornando-a mais orgânica ao projeto societário dominante presente naquele país. 
 
  Para recriar o voluntariado, sob os princípios da ‘coesão cívica’ e da ‘nova cidadania’, o 
governo Clinton criou aparelhos estatais destinados especificamente à mobilização dos cidadãos e 
aprofundou parcerias com certas organizações  da sociedade civil, principalmente as  de origem 
empresarial, como forma de dividir a responsabilidade na tarefa de educar toda a sociedade. São 
exemplos dessa iniciativa a AmeriCorps e a Corporation for National Service
27
. Sob a hegemonia 
burguesa,  a  complexidade  da  sociedade  civil,  expressa  no  grande  número  de  organizações 
representativas  de  interesses  e  demandas  específicas,  foi canalizada  para  uma  única direção. 
Nessa linha, os antagonismos são permanentemente reduzidos a simples diferenças de interesses 
específicos que não envolvem embates mais amplos entre projetos de sociedade. 
 
  Segundo  indicadores  oficiais,  embora  existam  muitos  desafios  a  serem  enfrentados,  os 
resultados já são bem expressivos em termos quantitativos e qualitativos como revela O’Connell 
(1998: 12): 
 
atualmente,  cinqüenta  por  cento  de  todos  os  americanos  são  voluntários  atuantes 
[...].  Nós  nos  organizamos  para  servir  a  todas  os  aspectos  possíveis  da  condição 
humana e estamos dispostos a nos unir para tratar de qualquer questão pública. Nós 
nos unimos  para lutar contra  mudanças de zoneamento, aprovar  a emissão de 
títulos, melhorar a coleta de  lixo, denunciar preços  abusivos, fazer com que  a 
igualdade  de  direitos  seja  respeitada  ou  protestar  contra  guerras.  Muito 
recentemente conseguimos nos organizar, com resultados favoráveis, para tratar dos 
direitos das mulheres, conservação e  preservação, dificuldades de aprendizado, 
resolução de conflitos, cultura e direitos dos hispânicos, os idosos, o alistamento de 
eleitores, o meio ambiente, os americanos nativos (índios), os doentes terminais, o 
teatro experimental, a  compreensão entre  as nações,  o  controle  populacional,  a 
atribuição de poderes aos bairros, o  controle da energia nuclear, o consumismo e 
muitas outras coisas. Os interesses dos voluntários e o impacto se estende desde os 
bairros até e além da camada de ozônio. 
 
        
27
 Para entender a atualização das bases do voluntariado nos Estados Unidos consultar: Estados Unidos. Os Estados 
Unidos: uma nação de voluntários. Coleção Sociedade e Valores dos Estados Unidos. Departamento de Estado dos 
Estados Unidos: vol.3, n.º 2, set. 1998. 
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  A  participação  direta  de  segmentos  da  burguesia  norte-americana  neste  trabalho  de 
educação  da  sociabilidade  tem  sido  decisiva.  Nos  anos  de  1990,  mais  de  50%  das  empresas 
implementaram programas de  voluntariado que  “estimulam” o  envolvimento dos  trabalhadores 
norte-americanos em serviços em creches, escolas, comunidades carentes, asilos, recuperando os 
Estados Unidos como uma “nação de voluntários” (STALLINGS, 1998). 
 
  A burguesia dos Estados Unidos sempre esteve envolvida com doações financeiras para a 
criação  e  manutenção  de  aparelhos  culturais  (universidades,  centros  de  pesquisa,  creches, 
orquestras, museus, bibliotecas, entre outros). Entretanto, na passagem dos anos de 1970 para os 
anos de 1980 iniciou-se um processo de aperfeiçoamento do foco de suas ações político-culturais, 
não  por  coincidência,  quando  a  economia  capitalista  encontrava-se  mergulhada  em  sérias 
dificuldades e uma onda de protestos contra a guerra no Vietnã atravessavou o país, repercutindo 
negativamente na imagem dos governos Nixon e Ford e de diversas empresas que lucravam com 
a investida bélica. O marco das redefinições burguesas nos Estados Unidos para a construção da 
nova sociabilidade foi o lançamento do documento intitulado “declaração de responsabilidade” 
da organização denominada de Business Roundtable
28
, que serviu como ponto de referência para 
que na década seguinte fosse possível construir algo que superaria as medidas fragmentadas de 
caráter filantrópico até então praticadas (STALLINGS, 1998). Com essa experiência, a noção de 
“empresa  socialmente  responsável”  foi  disseminada  como  uma  nova  estratégia  de  ação  da 
burguesia, conjugando o aspecto econômico-financeiro — busca incessante do lucro e doações — 
com  o  aspecto ético  e político  —  aprofundamento  do  padrão  cultural de  comportamento  na 
perspectiva da renovação da sociabilidade burguesa. No curso da implementação dessa estratégia, 
várias empresas passaram a  elaborar  e  a  divulgar  relatórios  de  atividades  sociais  (ou balanços 
sociais)  como  forma  de  justificar  para  o  conjunto  da  sociedade  sua  importância  não  só 
econômica, mas também social (TORRES, 2001). 
 
  No entanto, foi somente nos primeiros anos de 1990 que esses setores da burguesia norte-
americana conseguiram transformar as idéias em  uma proposta de ação política a partir  da 
empresa, influenciando, decididamente, o programa da Terceira Via, e também se firmaram como 
        
28
  Stallings  (1998:30), define  essa  organização  nos seguintes  termos:  “a 
Business  Roundtable  é  uma  associação  de 
executivos-chefes  das  principais  empresas  dos  Estados  Unidos,  que  examinam  e  desenvolvem  posições  que  procuram 
refletir princípios sociais e econômicos sólidos”.
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principais  parceiros  do  governo  Clinton  nas  tarefas  de  educação  ético-política  e  promoção  da 
coesão social naquele país. 
 
  Na medida em que as definições do programa  da Terceira Via  foram se  tornando mais 
claras na segunda metade dos anos de 1990, esses setores passaram a fortalecer o trabalho das 
agências internacionais do capital na disseminação das novas estratégias burguesas em diferentes 
países, auxiliando, assim, a execução da política externa do governo Clinton. Esse trabalho se deu 
através  das  filiais  das  empresas  espalhadas  pelo  mundo  e  das  organizações  burguesas  de 
abrangência internacional criadas recentemente para disseminar em todo o mundo o que Stallings 
(1998) denominou de “cidadania empresarial global”. 
   
  O engajamento dos sindicatos de trabalhadores também foi importante no movimento de 
afirmação da sociabilidade burguesa proposta pela Terceira Via nos Estados Unidos. Nesse 
envolvimento, destaca-se o papel exercido pela maior central sindical estadunidense, a AFL-CIO 
(entidade  gerada  pela  fusão  entre  as  centrais  American  Federation  of  Labor  e  a  Congress  of 
Industrial Organizations, em 1955), e seus sindicatos filiados. 
 
  O envolvimento colaboracionista  das principais organizações sindicais com  o projeto 
burguês de sociedade nos Estados Unidos possui raízes históricas que remonta à edificação do 
New Deal nos anos de 1930, ao apoio ao combate interno ao comunismo nos anos do pós-guerra, 
à defesa da guerra no Vietnã, em 1965, (LIMONCIC, 1999) e ao suporte político a algumas das 
ações imperialistas na América Latina nos anos de Guerra Fria (SCIPES, 2005). 
 
  Contudo,  na  última  década  do  século  XX,  esse  envolvimento  ganhou  novos  contornos 
depois de um período de predominância de política anti-sindical nos anos de 1980. As relações 
entre a AFL-CIO e os Novos Democratas possibilitaram a esta central atuar na criação da base 
social de apoio ao governo Clinton, na disseminação da sociabilidade reformada e na afirmação 
da  cultura política de  colaboração  interclasse nos termos propostos  pelo programa  da Terceira 
Via. 
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  A  AFL-CIO,  obtendo  um  significativo  prestígio  no  bloco  de  poder,  atuou  também  na 
defesa do processo de desenvolvimento social e econômico dos Estados Unidos e na divulgação 
desse “novo” modelo sindical para os trabalhadores de todo o mundo. Primeiramente, a central 
optou por se modernizar de  acordo com os  parâmetros  empresariais  de  administração.  O  novo 
“sindicalismo de resultados” ou “sindicalismo gerencial”, surgido desse processo, foi importante 
tanto na gestão de benefícios sociais e de outras tarefas que deveriam ser desempenhadas pelo 
aparelho  de  Estado  quanto  na  participação  de  órgãos  consultivos  do  governo  Clinton 
comprometidos com o ordenamento da política interna e externa. 
 
  Procurando expandir o modelo sindical da Terceira Via, a AFL-CIO abriu diálogos com 
movimentos sociais estadunidenses (imigrantes, negros, ambiental, mulheres) e de outros países, 
chegando até  mesmo a  participar das  manifestações  anti-globalização realizadas  em Seattle no 
ano  1999,  visando,  através disso,  mobilizar diferentes  forças sociais  para  conter o  chamado 
“poder corporativo irresponsável”
29
 para, em seguida, disseminar as novas referências do padrão 
de sociabilidade do capital. 
 
  Os objetivos da AFL-CIO não são referenciados na luta anticapitalista, mas sim na defesa 
de uma dinâmica econômica em que a força das finanças não predomine nas relações de poder. 
Trata-se, portanto, não de luta contra o capitalismo, mas sim de formas para “humanizá-lo”. O 
que  a  AFL-CIO  procurou  ensinar  foi  que,  no  mundo  contemporâneo,  o  espaço  da  política  se 
resume  a  disputas  pela  direção do  processo  capitalista  e  que, portanto,  não existe  espaço  para 
antagonismos de classes e projetos societários alternativos. 
 
  Com essa compreensão, o sindicalismo de resultados estadunidense inovou ao inaugurar o 
‘ativismo acionário’, isto é, uma intervenção direta no mercado para tentar disciplinar o poder 
destrutivo  dos “capitais  irresponsáveis”, tendo  como referência a  defesa dos  ‘investimentos 
socialmente responsáveis’. 
 
  Pesquisando o papel dos fundos de pensão e dos fundos mútuos de aplicação financeira 
nos mercados, Catharine Sauviat observou que a predominância do poder acionário na atualidade 
        
29
 Essa expressão foi usada pelo presidente da AFL-CIO, em uma publicação de 1997, para designar as frações do 
capital que optaram pelo aumento da exploração do trabalho (LIMONCIC, 1999). 
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vem  gerando  um  movimento  de  adesão  do  trabalho  ao  capital.  Isso  se  materializa  na  ação de 
sindicatos dos trabalhadores em reforço ao movimento de financeirização da economia. Afirma a 
pesquisadora: 
 
foi sobretudo na década de 1990 que a AFL-CIO e alguns de seus sindicatos 
filiados  buscaram  promover  um  ativismo  fundado  no  pleno  exercício  do  “direito 
acionário”, investindo substancialmente no  jogo  da  corporete governance.  Essa 
estratégia tornou-se a forma de resposta privilegiada da ação sindical em face  da 
mundialização  financeira  e  espalhou-se  pela  Europa  e  pela  França.  Nos  Estados 
Unidos, essa estratégia consiste em os sindicatos utilizarem seu poder acionário da 
melhor maneira possível no quadro jurídico, extremamente regulamentado e muito 
assimétrico (...). Nesse terreno, para se fazerem escutar, eles são obrigados a ter um 
discurso cujo tom é mais acionista do que de sindicalista. (SAUVIAT, 2005:129). 
 
  Na seqüência conclui: 
 
pode-se  interpretar  isso  como  uma  concessão excessiva  ao  primado  da  lógica 
financeira sobre a lógica sindical, pois reivindicar como acionista assalariado deixa 
forçosamente  o  sindicato  numa  posição  esquizofrência,  que  reflete  a  natureza 
antagônica das relações capital-trabalho e se pode ilustrar em situações concretas. 
(SAUVIAT, 2005:129
).
 
 
  A atuação  da AFL-CIO como braço  sindical do  programa da  Terceira Via  nos Estados 
Unidos demonstra  uma grande passividade e  uma evidente adesão  à lógica do capital. Isso 
demonstra que é  também  possível  converter os  sindicatos  — os “monopólios de poder”  na 
acepção hayekiana — em executores do programa da Terceira Via tanto na acomodação política 
dos trabalhadores a essas determinações quanto na legitimação de uma dinâmica extremamente 
destrutiva das condições básicas de trabalho e de vida. 
 
  As derrotas dos democratas nas duas últimas eleições presidenciais nos Estados Unidos 
não  alteraram as  principais  realizações previstas no  programa  da Terceira  Via, visto  que  os 
republicanos  incorporaram  em  sua  agenda  política  o  fortalecimento  da  sociabilidade  burguesa 
renovada e o trabalho de construção do consenso social em nome da estabilidade política, embora 
se  observe  naquele  país,  nos  últimos  anos,  alguns  protestos  de  imigrantes,  pacifistas, 
trabalhadores do setor de transportes. 
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  Também na Europa foram registradas várias evidências da implementação da presença do 
programa neoliberal da Terceira Via. Embora a Europa não seja os Estados Unidos, pois entre os 
dois existem especificidades culturais bem definidas, o programa se firmou no velho continente 
como referência para partidos políticos de centro, para sindicatos e para organizações diversas. 
Apesar das diferenciações de ritmo e de amplitude de aplicação do programa entre vários países 
europeus, as  experiências mais  recentes de  rejeição ao  neoliberalismo  ortodoxo tiveram no 
programa  neoliberal  da  Terceira  Via  sua  fonte  de  inspiração.  Segundo  o  ideólogo  da  Terceira 
Via, 
 
um recente trabalho da Comissão de Valores Básicos do Partido Social-Democrata 
alemão, por exemplo, distingue quatro diferentes “terceiras vias” na Europa. Uma é 
a abordagem “orientada  para o  mercado” assumida pelo  Novo  Trabalhismo. A 
abordagem holandesa  é  “orientada  para  o  mercado e  o  consenso”. A  Suécia está 
trilhando  o  caminho  do  “welfare  state  reformado”,  conservando  grande  parte  da 
continuidade  de  seu  passado.  A  continuidade  do  desenvolvimento  é  também 
aparente  na  França,  que  está  se  aferrando  à  “via  liderada  pelo  Estado”.  Contudo 
penso  que  seria  mais  exato  falar  de  um  único  e  amplo  fluxo  de  pensamento  da 
Terceira  Via,  para  o  qual  os  vários  partidos  e  governos  estão  contribuindo 
(GIDDENS, 2001b:39). 
 
  A Inglaterra talvez seja o exemplo europeu mais emblemático desse movimento mundial. 
Provavelmente,  porque  as  forças  sociais  ligadas  ao  trabalho  —  Partido  Trabalhista  e  a  Trade 
Union Congress- TUC, a principal central sindical inglesa — assumiram o protagonismo desse 
projeto,  ao  sistematizar  as experiências em  colaboração  com as  forças  do capital  e, ainda, 
articular internacionalmente o movimento da Terceira Via. 
 
  Desvinculado de  suas raízes históricas,  os trabalhistas  chegaram ao poder em 1997, 
quebrando a  longa  trajetória  do  Partido  Conservador  inglês  no  comando  daquele  país.  Mesmo 
deparando-se  com um  quadro  marcado por  efeitos da  crise —  por exemplo: elevada  dívida 
pública, alta inflacionária, queda do produto interno bruto e índices alarmantes de desemprego 
para  a  realidade  européia  —  o  governo  Tony  Blair  revitalizou  o  dinamismo  das  bases 
econômicas, políticas e sociais da Inglaterra, sem grandes rupturas com as diretrizes neoliberais. 
 
  Tudo foi feito em nome do “desenvolvimento (capitalista) sustentável e estável de longo 
prazo”. Medidas de combate aos ‘efeitos’ dos problemas estruturais do capitalismo presentes na 
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Inglaterra  se  deram  através  da  renovação  das  medidas  neoliberalizantes  implementadas  pelos 
governos antecessores. A batalha contra o déficit público seguiu procedimentos de grande rigor 
fiscal nos moldes dos fundamentos conservadores neoliberais. A  meta de  inflação estabelecida 
em 2% gerou medidas de combate bem austeras não muito distintas daquelas empregadas pelos 
governos  neoliberais  de  Thacher  e  Major.  O  Banco  Central  da  Inglaterra  foi  declarado 
“independente” para atuar  em  perfeita sintonia com as demandas de mercado e  as  políticas de 
governo voltadas à valorização do capital. 
 
  O  governo  Blair  reafirmou também os  princípios  do programa de privatizações  dos 
governos anteriores,  aprimorando os mecanismos institucionais  e legais  de  mercado  para as 
regulações sobre serviços de fornecimento de água, eletricidade e transportes. Sobre o combate 
ao  desemprego,  aspectos  como  ‘flexibilização  das  regulamentações  trabalhistas’,  ‘precarização 
das  condições  de  trabalho’,  ‘intensificação  dos  processos  de  trabalho’  e  ‘restrições  abertas  e 
veladas à atividade sindical’ nos locais de trabalho foram mantidas, e até mesmo aprofundadas 
nesse período de governo (ANTUNES, 1999). 
 
  Uma  das  evidências  foram  as  medidas  políticas  para  o  remodelamento  das  fragilizadas 
organizações  sindicais  inglesas,  abaladas  pelas  ofensivas  neoliberais  dos  anos  de  1980,  na 
perspectiva de curvá-las aos interesses burgueses contemporâneos. 
 
  Logo no início do governo Blair, o TUC, expressando a nova face do sindicalismo inglês, 
abriu  mão  de  uma  postura  classista,  no  sentido  de  valorizar  a  reorganização  da  classe 
trabalhadora  inglesa  na  luta  pela  recuperação  de  direitos  perdidos  nos  anos  de  neoliberalismo 
ortodoxo; optou pela  adesão ao programa da Terceira Via. Segundo Antunes  (1999:75),  no 
congresso da entidade foi aprovado, por exemplo, medidas que reforçaram as questões referentes 
ao  mundo  do  trabalho  no  programa  neoliberal  da  Terceira  Via.  Entre  outras  deliberações 
encontra-se as seguintes: 
 
(1) qualificar a força de trabalho”; (2) dar-lhe maior empregabilidade; (3)  manter 
parceria  com  a  Confederação  das  Indústrias  Britânicas  (Confederation  of  British 
Industries, COB) e com empresas no âmbito local; colaborar com “novo” ideário 
patronal,  marcado  pelas  novas  técnicas  de  gerenciamento,  pela  aceitação  das 
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privatizações  e  pelo reconhecimento da  necessidade  de  flexibilizar  o  mercado de 
trabalho, entre tantos outros elementos”. 
 
  Vale frisar que essa diretriz de ação foi explicitamente reforçada no discurso proferido por 
Tony Blair neste mesmo congresso de 1997. Exercendo o papel de organizador da nova cultura 
político-sindical aos moldes da Terceira Via, Tony Blair conclamou a central a “tornar-se a New 
TUC, seguindo a mesma trajetória de “modernização” empreendida pelo New Labor” (Financial 
Times citado por Antunes, 1999). 
 
  Com  essas  definições,  a  maior  central  sindical  inglesa  demonstrou  ter  assimilado  que 
dentro das novas relações de poder previstas pela Terceira Via o preceito da ‘colaboração’ inter-
classe tinha que substituir todo e qualquer tipo de ‘antagonismo’ motivado pelos antagonismos de 
classe. Assim, as novas exigências de participação que se estabeleceram no chão da fábrica com o 
paradigma flexível, foram sendo transpostas para a política, visando mudar as relações de poder e 
conformar  a  classe  trabalhadora  em  novos  parâmetros  de  convivência  com  a  burguesia. 
Estabelecida  como  referência  para  a  atuação  sindical,  o  princípio  da  ‘colaboração’  — 
materializado na forma  de parcerias, entre entidades  dos trabalhadores e  a burguesia industrial 
inglesa,  — foi  sendo  estreitado  ao longo  dos anos,  possibilitando  a recuperação  da ‘coesão 
cívica’ profundamente abalada pelos anos de ortodoxia neoliberal. 
 
  As  realizações  do governo  Blair  no  campo  educacional  reforçam  a  idéia  de  que  este 
campo  é  estratégico  para  formação  do  novo  tipo  de  cidadão,  como  definido  no  programa  da 
Terceira Via e experimentado nos Estados Unidos. O balanço realizado por Gewirtz (2002) sobre 
a política educacional do New Labor revela, entre outros aspectos, que: (a) as ferramentas 
empresariais  de  gestão  foram  tomadas  como  referências  para  os  processos  pedagógicos  e  de 
administração escolar; (b) o financiamento público do sistema chega à escola baseado no número 
de alunos atendidos em cada unidade e por parâmetros produtivistas; (c) a privatização do 
sistema  educacional  inglês  passou  a  ser  uma  realidade;  (d)  o  controle  do  sistema  e  da 
aprendizagem  dos  alunos  passou  a ser  exercido  por  órgãos  centrais;  (e) as  famílias  foram 
incentivadas  a participar dos  processos  decisórios  no âmbito  de  cada unidade  escolar;  (g) a 
parceria empresa-escola tornou-se uma realidade; (h) a jornada de trabalho dos professores foi 
aumentada com as novas exigências administrativas; (i) as reformas  curriculares visaram o 
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fortalecimento da nova cidadania e o estreitamento de vínculos entre escola e mercado através de 
vínculos entre o desenvolvimento das competências e atitudes empresariais. 
 
  Sem sombra de dúvidas, a política educacional do governo Blair vem concretizando, na 
prática,  o programa  neoliberal  da  Terceira  Via. Com  isso  revela  ser a  educação  escolar  um 
importante  caminho  para  a  renovação  da  sociedade  por  meio  da  difusão  do  novo  padrão  de 
sociabilidade do capital. 
 
  Em que pesem todas as pressões já realizadas sobre o governo a respeito de pontos como 
a privatização do que resta de público nos sistema de saúde inglês; o crescimento da pobreza
30
; a 
reforma universitária, em que se destaca a cobrança de taxas anuais nas universidades públicas
31
; 
o envio de tropas ao Iraque, entre outros, Tony Blair chegou ao terceiro mandato, em 2005, e, no 
segundo semestre deste mesmo ano, passou a presidir a União Européia. 
 
  Semanas antes de sua posse, em discurso proferido na reunião desse fórum em Bruxelas, o 
primeiro-ministro inglês explicitou sua posição sobre o desafio do continente europeu no início 
de  século:  "precisamos  de  uma  Europa  social.  Mas,  de uma  Europa  social  que  funcione”. 
Referindo-se às definições estratégicas que deveriam permear o trabalho da União Européia para 
realização da chamada “Europa social”, Tony Blair afirmou ser fundamental 
 
"o  investimento no  conhecimento,  na formação,  em  políticas  activas  ligadas  ao 
mercado laboral, em parques científicos e na inovação, na regeneração urbana, na 
ajuda às pequenas empresas. Isto é política social moderna, não a regulação, não a 
protecção de empregos que podem salvar postos de trabalho durante algum tempo, à 
custa de muitos postos no futuro"
32
. 
 
  Blair  reafirma  seu  posicionamento,  que  vem  se  tornando  um  consenso  entre  os  países 
membros da União Européia. Amplos setores da burguesia já entraram em sintonia com o 
programa neoliberal da Terceira Via ou caminham nesta direção. Em 1993, quando o programa 
        
30
 Entre os anos de 1997 e 2004 cresceu em 135% o número de famílias de sem-teto na Inglaterra. Fonte:
 
Sem-teto 
podem  chegar  a  meio  milhão  no  Reino  Unido,  dizem  ONGs.  {  HYPERLINK 
"http://www1.folha.uol.com.br/folha/mundo/ult94u79200.shtml" }. Acesso: ago 2005. 
31
 Ver: Sob ataque, Blair pede união a trabalhista. { HYPERLINK 
"http://www1.folha.uol.com.br/folha/mundo/ult94u59873.shtml" }. Acesso: ago 2005. 
32
 Jornal português Diário de Notícias (ed. 24/06/05): “Blair propõe 'Terceira Via' para a União Européia”. 
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ainda  não  havia  conquistado  um  grau  mais  alto  de  sistematização,  o  presidente  da  Comissão 
Européia, Jaques Delors conclamava a burguesia européia a se envolver na luta contra a exclusão 
social  e  promoção  da  coesão  cívica  européia.  Mais  tarde,  em  1998,  quando  as  definições 
programáticas da Terceira Via se mostravam suficientemente claras, esse apelo foi atendido com 
a criação da  European Business Network for Social Cohesion (PORTUGAL, 2003) — um 
organismo  internacional  da  burguesia  européia  comprometida  com  a  mobilização  cívica  e 
promoção da coesão social no âmbito dos países integrantes da União Européia. 
 
  Mais  tarde,  nos  primeiros  anos  do  século  XXI  a  definição  do  papel  das  empresas  na 
construção  da  coesão  social  —  em  parceria  com  governos,  sindicatos,  ONG  e  demais 
organizações  da  sociedade  civil  —  foi  elaborada  como  estratégica  para  a  promoção  do 
desenvolvimento econômico e político da União Européia. A noção de “responsabilidade social 
empresarial”  foi  inscrita  na  agenda  dominante,  passando  a  expressar  o  novo  tipo  de  atuação 
burguesa no continente europeu. 
 
  Um  documento  aprovado  no  Conselho  Econômico  e  Social  de  Portugal,  reproduziu  de 
forma clara o envolvimento da burguesia nesse trabalho: 
 
o  desenvolvimento  europeu,  tanto  no  plano  da  modernização  econômica,  da 
competitividade e da produtividade, como no da qualidade ambiental e dos padrões 
das  políticas  sociais,  é  um  objectivo  partilhado  e  convergente  dos  diferentes 
interesses  económicos  e  sociais.  A  Responsabilidade  Social  das Empresas  (RSE) 
constitui  um  instrumento para  promover  o  modelo  social  europeu,  que  oferece  a 
todos  os  Estados  Membros,  e  obviamente  a  Portugal,  um  caminho  para  a 
participação no  processo de construção europeia. (PORTUGAL, 2003:02- grifo 
nosso). 
 
  O marco dessa nova investida burguesa para a construção da sociabilidade na Europa, nos 
termos  previstos  pelo  programa  neoliberal  da  Terceira  Via,  foi  a  publicação  do  Livro  Verde: 
Promover um quadro europeu para a responsabilidade social das empresa, em 2001, pela 
Comissão  da Comunidade Européia.  O objetivo dessa  publicação  foi indicar  os ‘parâmetros 
políticos’ da construção do consenso sobre a importância do papel das empresas no crescimento 
econômico  e  na  construção  da  coesão  social  dos  povos  da  região.  Refere-se,  portanto,  a  um 
esforço  (que  vem  sendo bem  sucedido!)  de  ordenamento  em  âmbito  internacional  das  ações 




[image: alt] 
{

PAGE 
}

 

políticas das burguesias européias numa única direção. Esse empenho foi indicativo de que nos 
anos iniciais do novo século tornaram-se 
 
[...]  cada  vez  mais  numerosas  as  empresas  européias  que  reconhecem  de  forma 
gradualmente mais explícita a responsabilidade social que lhes cabe, considerando-
a como parte da sua identidade” (COMISSÃO DA COMUNIDADE EUROPÉIA, 
2001:04) 
.
 
 
  Segundo o Livro Verde, em 2001 já existiam mais de 20 organizações empresariais 
européias  atuando  em  rede  nos  diferentes  níveis  (local  e  internacional),  todas  balizadas  pelos 
parâmetros da “responsabilidade social empresarial”. 
 
  Pesquisa recente
33
 revela que o crescimento da responsabilidade social empresarial deixou 
de ser um fenômeno concentrado nos Estados Unidos e países da Europa se estendendo a países 
do  continente  asiático,  impulsionado  pelo  trabalho  das  multinacionais  norte-americanas  e 
européias.  Esse  mesmo  estudo  revela  também  que  o  crescimento  da  “responsabilidade  social 
empresarial” vincula-se diretamente às especificidades de cada formação social, particularmente 
ao desenvolvimento econômico e às tradições culturais locais. 
 
  Com a expansão das ações burguesas inspiradas nos preceitos do programa neoliberal da 
Terceira  Via  no  limiar  do  século  XXI,  Organização  das  Nações  Unidas  (ONU)  passou  a 
contribuir  no  trabalho  de  coordenação  e  articulação  mundial  das  estratégias  de  construção  da 
nova  sociabilidade.  Uma  das  manifestações  deste  trabalho  foi  o  programa  específico  desta 
entidade intitulado Global Compact ou Pacto Global. 
 
A proposta de realização de um programa dessa magnitude foi anunciada pelo secretário-
geral da ONU, Kofi Annan, em reunião do Fórum Econômico Mundial de Davos em 1999. A 
proposição ganhou vida em 2000, passando a envolver a burguesia dos mais diferentes países, em 
uma rede de cooperação internacional organicamente ligada à defesa, divulgação e promoção das 
mais variadas experiências em torno da “responsabilidade social empresarial”, especialmente nos 
temas  “direitos  humanos”,  “condições  de  trabalho”  e  “meio  ambiente”,  visando,  sobretudo,  a 
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 CENTRO DE PLANEJAMENTO URBANO E GESTÃO AMBIENTAL DA UNIVERSIDADE DE HONG 
KONG. Responsabilidade social corporativa na Europa, América do Norte e Ásia. 2004. 




[image: alt] 
{

PAGE 
}

 

elevação da coesão social e diminuição das tensões internas gerados pelas relações entre capital e 
trabalho. Segundo dados fornecidos pela ONU, em junho de 2005, o Pacto Global já contava com 
a participação de 1.240 empresas em cerca de 40 países espalhados por todos os continentes. Kofi 
Annan definiu  que o  Pacto Global  tem como principal  meta desenvolver  “valores e  princípios 
comuns que dêem um rosto humano ao mercado  global
34
”, gerando, assim, novas bases para o 
crescimento e consolidação de um novo patamar do sistema capitalista. 
   
  Além  da  criação  do  Pacto  Global,  outras  duas  importantes  ações  políticas  foram 
desenvolvidas  pela  ONU. Em  1997,  a  57ª Assembléia  Geral  deste organismo  internacional 
aprovou que o ano de 2001 fosse considerado o Ano Internacional do Voluntariado. O objetivo 
da ONU  foi incentivar e ordenar o processo de educação política dos cidadãos-voluntários, 
promovendo  a  coesão  cívica  em  cada  um  dos  123  países  envolvidos.  Para  a  realização  dessa 
tarefa, o modelo americano de “voluntariado”, definido pelo governo Bill Clinton nos termos da 
Terceira Via, foi estabelecido como o grande exemplo a ser seguido.  Um ano antes, cada país 
participante criou comitês nacionais para coordenação do trabalho envolvendo  a parceria entre 
organizações da sociedade civil e instituições da aparelhagem estatal nas ações de mobilização e 
conscientização  das  populações  sobre  a  importância  do  trabalho  voluntário.  O  trabalho  foi 
direcionado  para  criar  uma  consciência  política  nos  indivíduos  sobre  a  positividade  das  ações 
voluntárias e, ao mesmo tempo, elevar o chamado ‘capital social’ das comunidades para a 
solução dos problemas sociais por elas encontrados, sem a dependência do aparelho de Estado. 
Com  isso,  países  centrais  e  periféricos  que  não  tinham  a  tradição  do  voluntariado,  puderam 
introduzir  essa importante  referência  política  do  programa  da Terceira  Via em  sintonia  com  o 
momento  internacional.  Em  2002,  a  Secretaria-Geral  deste  organismo  lançou  o  Projeto  do 
Milênio, um plano de ação para orientar nos países membros amplas mobilizações de governos e 
organismos  da  sociedade  civil em  parcerias  destinadas  à  aliviar  a  pobreza  e  oferecer  soluções 
criativas para outros problemas sociais. O Projeto definiu oito objetivos a serem cumpridos pelas 
parcerias indicadas pelo sugestivo slogan: “oito jeitos de mudar o mundo”
35
. 
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  ORGANIZAÇÕES  DAS  NAÇÕES  UNIDAS.  O  pacto  global:  liderança  das  empresas  na  economia  mundial. 
Disponível em: <http://{ HYPERLINK "http://www.onuportugal.pt/20010129Pglobal.pdf" }>.  Acesso em: 15 
nov. 2004. 
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 Outras informações consultar: <http://www.onu-brasil.org.br> e <http://www.nospodemos.org.br.>. 
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  Quando Anthony Giddens (2001: 8) afirmou em tom profético que “a política da Terceira 
Via  será  a  perspectiva  com  a  qual  outros  terão  que  se  engajar”,  muitas  das  realizações  desse 
programa já haviam sido concretizadas e outras tantas estavam em processo de consolidação nos 
países centrais e periféricos, como, por exemplo, no Brasil. O “engajamento” a que se refere esse 
intelectual indica, portanto, que a extraordinária unificação de forças políticas em torno do 
programa neoliberal da Terceira Via ultrapassaria o seu campo de origem (social-democracia) se 
estendendo aos liberais e até mesmo aos ex-militantes socialistas e comunistas. 
 
  Não é por menos que nos Estados Unidos, na Inglaterra e em outros países, as medidas 
para redefinir a  sociedade  civil, rumo  à  “sociedade civil ativa”  — isto  é, espaço  este de 
renovação  da  política  centrada  no  consenso  e  na  colaboração  interclasse  —  tornaram-se 
evidentes,  dificultando  a  articulação  do  projeto  anticapitalista.  Também  as  reformas  da 
aparelhagem estatal rumo ao chamado “novo Estado democrático”  se tornaram referências 
comuns em todas as formações sociais, reproduzindo inclusive, entre outros aspectos, a posição 
de que a  lógica empresarial deva ser  tomada como  modelo para administração público-estatal. 
Por  fim,  não  menos  importante,  as  medidas  sobre  a  educação  política  e  educação  escolar  de 
homens  e  mulheres  para  a  nova  sociabilidade,  reproduzem  fielmente  os  preceitos  do 
“individualismo  como  valor  moral radical”, peça-chave para  o  amplo,  complexo  e  vigoroso 
processo de repolitização da política. 
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CAP.  4  –  OS  ANTECEDENTES  DA  CONSTRUÇÃO  DO  NOVO  PADRÃO  DE 
SOCIABILIDADE NO BRASIL 
 
  No Brasil o programa neoliberal da Terceira Via tornou-se uma referência para as forças 
políticas identificadas com a necessidade de reafirmação da hegemonia burguesa na nova fase do 
capitalismo  mundial  no  limiar  do  século  XXI.  Os  primeiros  indícios  de  que  setores  da  classe 
empresarial brasileira procuram se aproximar do programa da Terceira Via foram as mudanças 
ocorridas no processo de mobilização e organização política da classe empresarial e o trabalho 
político  de  seus  intelectuais  e  organismos  na difusão  para  o  conjunto  da  sociedade  dos  novos 
parâmetros internacionais de cidadania, de participação e de sociedade civil nos anos de 1990. No 
entanto, antes dessa adesão a classe empresarial chegou a identificar o neoliberalismo hayekiano 
como saída para a crise econômica dos anos de 1980 e solução para os problemas concernentes à 
sociabilidade. 
 
O  esgotamento  do  padrão  desenvolvimentista  frente  às  mudanças  na  conjuntura 
internacional foi  decisivo para  que os empresários  passassem a  pensar em estratégias e  táticas 
políticas de médio e longo prazo para o Brasil. Num tom bastante moderado que pretendia ocultar 
as fissuras no bloco de poder, os empresários defenderam a restauração do ambiente democrático 
como  meio  de  eliminar  as  tensões  que  bloqueavam  a  retomada  de  um  ciclo  virtuoso  de 
crescimento do país. De forma mais enfática, afirmavam que a retomada do crescimento exigiria 
também  mudanças  no  papel  do  Estado  e  nos  fundamentos  econômicos  que  haviam  se 
transformado num curto espaço de tempo em barreiras para o progresso. Embora houvesse ainda 
grande identificação dos empresários brasileiros com o desenvolvimentismo, nos anos de 1980 as 
teses  neoliberais  encontraram  um  terreno  bastante  fértil,  sobretudo,  nos  temas  relacionados  à 
economia, cidadania e educação. 
 
A  insustentabilidade  do  regime  do  pós-64,  as  repercussões  da  crise  econômica 
internacional no país e o crescimento da organização política dos trabalhadores exigiam respostas 
rápidas, mas que oferecem perspectivas de longo prazo para a classe burguesa. 
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O manifesto empresarial de 1983 pode ser considerado um documento ilustrativo desse 
período.  Falando  em nome de  toda  a  classe,  doze  lideranças  empresariais  escolhidas  por  voto 
direto por seus pares defenderam abertamente a linha de “conciliação” entre todas a forças sociais 
e o empenho dos cidadãos e do governo na reconstrução da democracia e da economia do país em 
anos de turbulência e indefinição quanto ao futuro
36
. 
 
  Argumentavam que os  invejáveis recursos naturais e  humanos disponíveis no Brasil 
precisariam  ser  mobilizados  e  unidos  para  possibilitar  a  retomada  do  desenvolvimento  e 
consolidação de uma economia de mercado forte apoiado sobre novas bases. Reconheciam que a 
mobilização nacional comprometida com a superação da crise exigiria “sacrifícios”, “diálogo” e 
“autodeterminação” de todos os cidadãos comprometidos com o progresso. Reconhecendo que o 
contexto político era de indefinições e adversidades, as lideranças empresariais afirmavam que 
 
são mais fortes os motivos da esperança. Sabemos que a comunidade brasileira está 
disposta ao sacrifício para alcançar seu  destino.  Sabemos, também,  que numa 
sociedade democrática este sacrifício tem que ser decidido pela forma do diálogo e 
do entendimento. É nesse espírito que oferecemos à Nação um conjunto articulado 
de  idéias  que  possa  orientar  a  reconstrução  do  país.  Estamos  conscientes  da 
complexidade de nossos problemas. Mas com altivez ergueremos um Brasil livre, 
próspero, justo e soberano. (DINIZ et.all, 1983:01). 
 
 
  A linha discursiva  foi dirigida ao cidadão e se  baseou na idéia  de que num regime 
democrático seria desejável a “participação de todos os segmentos da sociedade para fazer das 
decisões do Estado o reflexo da vontade da Nação” (DINIZ et.all, 1983: 09). Reportando-se à 
importância da “ampliação da democracia”, concluíram o manifesto afirmando que 
 
é fundamental o livre debate que conduza a um entendimento amplo em torno de 
um programa de austeridade compreendido e aceito, capaz de unir os brasileiros, de 
distribuir  com  eqüidade  os  sacrifícios  e  de  restabelecer  a  credibilidade,  requisito 
indispensável para a construção do BRASIL VIÁVEL. (DINIZ et.all, 1983:09). 
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 Esse grupo de doze empresários foi constituído por meio de uma consulta realizada pelo jornal Gazeta Mercantil 
junto ao  meio  empresarial em  que  se  buscou apontar os  ‘homens  de  negócios’ de  maior  evidência no  cenário 
brasileiro em nos anos iniciais da década de 1980. No ano seguinte, os escolhidos constituíram um fórum de debates 
sobre  os  grandes  temas  nacionais  e,  na  seqüência  do  trabalho,  lançaram  um  manifesto  à  sociedade  brasileira  na 
condição de “líderes nacionais”, ou, na linguagem gramsciana, “intelectuais orgânicos” da classe burguesa. A 
escolha  desses  líderes  é  realizada  até  hoje.  Faziam  parte  do  primeiro  grupo:  Antonio  Ermírio  de  Moraes,  Abílio 
Diniz, Cláudio Bardella, Jorge Gerdau, José Mindlin, Laerte Setúbal Filho, Paulo Vellinho, Paulo Villares e Severo 
Fagundes Netto entre outros. 
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  A  expressão  “Brasil  viável”  contida  nesse  documento  de  1983  contrasta  com  a  noção 
apologética de “Brasil Potência” dos anos do “milagre econômico”. Talvez procurando oferecer 
um tom de realismo, o “Brasil viável” ilustrou o clima de dificuldades e de inseguranças da classe 
na  condução do  processo histórico e,  ao  mesmo  tempo, procurou  mostrar  a inevitabilidade do 
neoliberalismo como saída. Concretamente o que a classe empresarial fez foi oferecer todo apoio 
ao movimento sui generis de democratização  por dentro da ditadura,  configurada, segundo 
Fernandes (1982: 114), por uma “uma abertura gradual, segura e consentida, que rearticul[ava] as 
transformações políticas emergentes com as situações de interesses das classes burguesas e com a 
estabilidade da ordem”. 
 
Considerando as características históricas da constituição e atuação da classe empresarial 
no Brasil analisadas por Fernandes (1982), é possível supor que a aproximação dessa classe ao 
neoliberalismo se  deu  mais pela  adesão política  do  que por  uma  opção  claramente ideológica, 
pelo  menos  num  primeiro  momento.  A  tentativa  de legitimação  dos  preceitos  neoliberais  de 
acordo  com  a  matriz  hayekiana  entrou  como  a  saída  possível,  ainda  que  isso  representasse  o 
aprofundamento  das  fissuras no  bloco  de  poder,  instância  em  que  as  teses  desenvolvimentista 
ainda tinha o seu lugar. 
 
A  criação  do  Instituto  Liberal  (IL),  em  1982,  é  uma  das  mais  importantes  expressões 
empresariais  de  defesa  difusão  do  neoliberalismo  no  Brasil.  O  IL  foi  criado  como  organismo 
integrante da rede internacional formada em torno da Sociedade de Mont Pèlerin
37
 com a missão 
de  fortalecer  a  difundir  e  penetração  dessa  ideologia  na  sociedade  civil  e  na  aparelhagem  de 
Estado. Definido como “[...] uma instituição voltada para a pesquisa, produção e divulgação de 
idéias, teorias e conceitos que revelam as vantagens de uma sociedade organizada com base em 
uma  ordem  liberal”  (INSTITUTO  LIBERAL:  s/d),  o  IL  procurou  levantar  bandeiras  que 
orientassem  a  reorganização  dos  empresários  brasileiros  para  um  novo  estágio  de 
desenvolvimento do sistema capitalista. 
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 Em Gros (2003), encontra-se a relação dos empresários fundadores do primeiro Instituto Liberal. 
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O IL afirmava que o problema central de nossa sociedade era decorrente das distorções 
econômicas e dos conflitos entre cidadãos tolhidos em sua liberdade de escolhas causadas pelo 
excesso de presença do aparelho de Estado na economia, na política e na vida social. Para o IL, a 
implantação de  um  regime de  valorização  do  “individualismo como  valor  moral  radical”  e  do 
“Estado  mínimo” seriam fundamentais  para  adequar  o  Brasil  ao  movimento  de  ponta  liderado 
pelo governo Reagan, nos Estados Unidos, e governo Thacher, na Inglaterra. 
 
  Afirmava também que a pobreza que afligia setores da sociedade brasileira precisava ser 
enfrentada como forma de se evitar a expansão da instabilidade político-social. Reconhecia que a 
politização das  tensões  poderia gerar  problemas  graves para   os interesses da classe burguesa. 
Para o Instituto, a solução deveria ser alcançada pela aplicação de políticas sociais focalizadas 
nos grupos de risco num regime de valorização por parte do aparelho de Estado dos eficientes 
mecanismos  da  iniciativa  privada.  Com  efeito,  os  direitos  sociais  deveriam  minimizados  e 
deslocados para a esfera do mercado de acordo com a idéia de “serviços”. Ainda segundo o IL, a 
transformação dos direitos em serviços poderia ser feita por meio vauchers-educação/saúde/etc, 
valorizando a liberdade de escolhas e iniciativas empreendedoras dos indivíduos. 
 
Todas as propostas foram baseadas num mesmo argumento, qual seja: as políticas sociais 
universalizantes e movimentos reivindicatórios levariam a um regime de servidão dos indivíduos 
perante o aparelho de Estado e de ineficiência econômica do país. A tese central defendida pelo 
Instituto Liberal era de que o mercado deveria ser liberto das ingerências para entrar em perfeito 
funcionamento  harmônico,  gerando um  ordenamento  ideal de  competição  positiva  para  toda  a 
sociedade, bem como advogava Hayek. 
 
Com essas referências, o Instituto Liberal procurou, primeiramente, ampliar a mobilização 
dos  empresários  na  causa  neoliberal,  e,  logo  em  seguida,  abranger  por  meio  de  ações  diretas 
diferentes  “formadores  de  opinião”  em  torno  dos  preceitos  dessa  doutrina  —  entre  eles 
parlamentares,  jornalistas,  juristas,  militares  de  alta  patente,  professores  e  estudantes 
universitários.  O  objetivo  era  garantir  formas  de exercer um papel educativo  sobre toda  a 
sociedade de modo mais abrangente. 
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O estudo de Denise Gros (2003) elucida toda a trajetória, os objetivos, os vínculos e as 
atuações  do  IL  em  nossa  sociedade  civil.  A  partir  de  sua  pesquisa  é  possível  verificar  que  o 
trabalho desse  aparelho privado de hegemonia se deu em  várias  frentes, abrangendo ações 
político-educativas  de  naturezas  diversas.  Gros  verificou  que  a  atuação  deste  aparelho  se 
desenvolveu da seguinte forma, entre os anos de 1980 e 1990: 
 
•  divulgação  de  obras  clássicas  da  doutrina  neoliberal,  por  meio  de  tradução  e 
publicação de autores como Friederich Hayek, Ludwig Von Mises e outros; 
•  realização de  colóquios e seminários, com o  objetivo de convencer empresários, 
juristas, economistas, jornalistas e militares de alta patente em torno da chamada “modernização 
capitalista”,  assegurando,  assim,  um  corpo  de  “funcionários”  responsáveis  pela  difusão  e 
convencimento da superioridade do capitalismo frente ao socialismo e do Estado neoliberal frente 
ao modelo de Estado de Bem-Estar Social; 
•  cursos sobre doutrina liberal abertos ao público, com objetivo de formação de grupos 
comunitários  em  regiões  periféricas  de  São  Paulo  –  centro  dinâmico  da  economia brasileira  e 
local de forte organização operária – para divulgação dessa doutrina; 
•  implementação de ações diretas na educação básica, especificamente no estado de São 
Paulo, por meio de cursos de capacitação de professores e da produção de material pára-didático 
para difundir junto às crianças os valores morais do neoliberalismo
38
; 
•  implementação  de  ações  diretas  na  educação  superior,  por  intermédio  de  parcerias 
com universidades (Universidade de São Paulo/Filosofia; Universidade de Campinas/Economia; 
Universidade Mackenzie/Economia; Universidade Santa Úrsula/Economia, entre outras), com o 
objetivo de “desideologizar” os cursos de graduação; 
•  avaliação  das  implicações  econômicas  e  políticas  dos  projetos  que  tramitavam  no 
Legislativo Federal; 
•  proposição de novos projetos de leis e de políticas públicas. 
 
        
38
 O instrumento utilizado foi a edição de números especiais da revista em quadrinhos intitulada Turma da Mônica, 
de grande inserção no universo infantil. O patrocínio das edições temático ficou a cargo de empresas como Bradesco, 
Unibanco, Metalac entre outras. 
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Esse aparelho privado de hegemonia foi importantíssimo na difusão do neoliberalismo na 
década de 1980 e nos anos iniciais de 1990. O Instituto Liberal não  foi criado para disputar a 
representação da classe burguesa, mas sim para organizar e difundir os fundamentos teóricos e 
práticos  dos  ensinamentos  da  escola  hayekiana  no  país,  bem  como  para  propor  políticas 
econômicas e sociais  neoliberalizantes. Nesse sentido,  o Instituto desempenhou um importante 
trabalho  de  educação  política  através  da  disseminação  de  valores morais  e  de  compreensões 
acerca de temas como “cidadania”, “participação”, “Estado”, “competição”, “privatização”, entre 
outros,  dirigidos  a  grupos  sociais  estrategicamente  calculados,  arregimentando  para  esta 
trincheira  ideológica  professores  universitários,  jornalistas,  advogados  e  magistrados.  Além  de 
ser a reserva moral e o oráculo do neoliberalismo no Brasil, o IL se posicionou inteligentemente 
nas lutas sociais travadas nos de 1980. Sem grandes aparições públicas procurou influenciar, toda 
a formulação política da classe empresarial e do bloco no poder. Em outras palavras, o Instituto 
Liberal procurou realizar um amplo trabalho educativo para difundir molecularmente no tecido 
social  os  fundamentos  econômicos  e  os  preceitos  de  uma  nova  sociabilidade  nos  país.  A 
perspectiva  de ação  política  defendida pelo IL  contrastou  com o  padrão de  intervenção  dos 
organismos da classe burguesa, principalmente os ligados ao sistema sindical patronal, que 
historicamente privilegiaram as ações por dentro do aparelho de Estado. Mais do que resultados 
imediatistas, o IL desejou consolidar uma sólida base política e social para dar curso a uma ampla 
reforma do Estado  brasileiro. A perspectiva de  ação política  foi  explicitada no documento nos 
seguintes termos: 
 
o Instituto Liberal pretende atingir seu objetivo através de uma ação permanente e 
de longo prazo no campo das idéias, realizando estudos e pesquisas e divulgando 
seus  resultados,  publicando  livros  e  panfletos,  recorrendo  aos  meios  de 
comunicação para a difusão de suas idéias, promovendo cursos, colóquios, debates, 
seminários e conferências, e conversando diretamente com as pessoas (INSTITUTO 
LIBERAL: s/d). 
 
O  surgimento  do  Instituto  Liberal  marcou o  momento  de  tentativa  de  definição de  um 
projeto hegemônico da classe empresarial. Mas, ainda que os princípios gerais do neoliberalismo, 
principalmente  sobre  a  intervenção  da  aparelhagem  estatal  na  economia,  já  tivessem  sido 
assimilados por setores dessa classe, persistia ainda uma forte tendência pró-desenvolvimentismo 
no meio empresarial (DINIZ, 2000). 
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Somente  no  final  dos  anos  de  1980  houve  um  arrefecimento  das  tensões  entre 
desenvolvimentistas e neoliberais. O documento da Confederação Nacional das Indústrias (CNI), 
de 1988, intitulado Competitividade Industrial: uma estratégia para o Brasil, pode ser apontado 
como o marco do período. O eixo central proposto pela CNI era definir “propostas para facilitar a 
adaptação  da  economia  brasileira  [...],  [e]  sua  inserção  na  economia  mundial” 
(CONFEDERAÇÃO NACIONAL DAS INDÚSTRIAS, 1988: 11). 
 
No  documento,  os  empresários  admitiam  que  a  elevação  da  competitividade  industrial, 
possibilitada pela eficiência e  qualificação tecnológica e  redimensionamento das funções  do 
aparelho  de  Estado, desencadearia uma  modernização  da  indústria  e,  por  conseqüência, da 
sociedade  como um  todo, causando  um  crescimento econômico, que,  em  longo  prazo, seria 
observado tanto na criação de novos postos de trabalho quanto na elevação do padrão de vida no 
Brasil.  Nessa  lógica,  o  mercado,  puxado  pelo  setor  industrial,  seria  um  impulsionador  do 
desenvolvimento e de todas as mudanças no padrão de sociabilidade. Para tanto, seria necessário 
corrigir as falhas e os pontos de estrangulamentos presentes no país. 
 
Para a CNI, o aparelho de Estado se mostrava incapaz de realizar as mudanças necessárias 
a país. Com base nessa compreensão, a Confederação defendia a diminuição da carga tributária 
aplicada à indústria, o aumento de investimentos públicos para a área de tecnologia dirigida para 
os interesses da indústria brasileira, a redefinição de agências estatais para incentivar a inserção 
no  mercado  internacional  e  uma  ampla  reformulação  do  Banco  Nacional  de  Desenvolvimento 
Social  -  BNDES.  Embora  alguns  traços  desenvolvimentistas  não  tivessem  sido  eliminados 
totalmente foi predominante na proposta um forte apelo neoliberalizante. 
 
A CNI apontou também como obstáculo ao crescimento do país a deficiência do sistema 
educacional. O diagnóstico foi assim descrito: 
 
o País, por conta das falhas do sistema educacional, não é capaz de maximizar a 
utilização  de  sua  força  de  trabalho.  A  persistência  de  um  elevado  percentual  de 
iletrados, assim como, a  formação muito rudimentar que é  oferecida  a parcela 
expressiva  da  população  estudante  impõem  um  limite  estreito  no  seu 
aproveitamento econômico[...]. 
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[...]  O  sistema  de  ensino  está  afastado  das  verdadeiras  necessidades  geradas  nas 
atividades  econômicas.  Em  um  ambiente  marcado  pela  introdução  das  novas 
técnicas de produção, este distanciamento poderá se agravar, na medida em que a 
demanda por trabalhadores mais qualificados aptos para funções complexas deverá 
aumentar (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DAS INDÚSTRIAS, 1988:19). 
 
Para reverter esse quadro a CNI apresentou as seguintes proposições: 
 
[1] maior rigor na transferência de recursos para o sistema universitário — este 
deve estar subordinado a critérios de avaliação da qualidade dos centros de ensino 
semelhantes  aos  existentes  para  o  sistema  de  pós-graduação;  [2]  incentivos  à 
participação de recursos privados na manutenção do sistema de ensino público — 
além de incentivos de natureza fiscal, como por exemplo a possibilidade de registro 
deste  dispêndio  como  despesas  operacionais,  esta  proposta  envolve  participação 
direta das empresas privadas na decisão sobre o destino dos recursos; [3] apoio a 
educação  básica  — implementação  de  programas  especiais de  alfabetização  de 
adultos  (português e  aritmética) voltados  diretamente para  a  força de  trabalho 
industrial já empregada; [4] identificação de centros de excelência universitária — 
o Ministério da Educação deve realizar um esforço sistemático de divulgação dos 
exames  de  avaliação  dos  programas  de  graduação  e  pós-graduação  no  país;  [5] 
melhores  condições  para  integração  dos  docentes  em  atividades  fora  da 
universidade — o corpo docente deve ter maior grau de liberdade para participar de 
consultorias externas sem descaracterizar o seu enquadramento como professores de 
tempo integral. 
 
Embora a proposição da CNI tenha considerado a reforma do aparelho de Estado pelo viés 
econômico, os próprios elementos apresentados no documento indicam que, de fato, essa reforma 
abrigaria também  as políticas sociais, mais  especificamente as políticas educacionais. Nessa 
linha,  é  possível  observar  que  a  expectativa  era  de  que  o  processo  educativo  formal  pudesse 
produzir um conjunto  de  habilidades,  conhecimentos, comportamentos  e  valores funcionais  ao 
aumento da produtividade de acordo as exigências do paradigma flexível de produção. Diante de 
novos fundamentos tecnológicos, os industriais esperavam que o sistema educacional pudesse ser 
enquadrado, sem contradições, numa outra base material e simbólica, assumindo efetivamente o 
compromisso  de  elevar  o  patamar  mínimo  de  racionalidade  da  massa  trabalhadora  e  preparar 
adequadamente os homens e mulheres para uma nova sociabilidade. 
 
É importante considerar que a relação entre educação e economia aqui estabelecida seguiu 
a  mesma  fundamentação  teórica  que  orientou  a  política  educacional  do  pós-64.  Neste  caso,  a 
‘teoria do capital humano’  foi  incorporada também como referência  para o  neoliberalismo, 
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repetindo,  em  um  outro  nível,  as  mesmas  afirmações  sobre  o  indivíduo,  sociedade  e 
desenvolvimento postulados ao longo do regime ditatorial. 
 
Conseqüentemente, as propostas para estruturação do sistema educacional foram baseadas 
na  defesa  da flexibilização  do  trabalho  docente; na  avaliação como  instrumento  de controle 
político-acadêmico  e  orçamentário  das  instituições;  na  elevação  mínima  do  patamar  de 
racionalidade  da  força  de  trabalho,  e  numa  maior  presença  do  empresariado  na  definição  dos 
rumos e do conteúdo da educação escolar — aspectos que somente nos governos de Fernando 
Henrique Cardoso e Lula da Silva viriam, de fato, a se concretizar, ainda que com variações. 
 
Analisando este mesmo documento, Neves (1994:85) chegou à seguinte conclusão: 
 
o interesse do capital em relação ao sistema educacional, nessa etapa de introdução 
no  processo  produtivo  de  tecnologias  microeletrônicas  e  da  informática, 
concentrou-se na preparação e/ou readaptação de uma parcela mais escolarizada da 
força de trabalho, adaptada psicofisicamente a esta nova fase do industrialismo, e, 
assim, apta a dar respostas eficientes aos requisitos científico-tecnológicos de uma 
produção mais racionalizada. O grau de absorção pelo sistema educacional do 
contingente populacional excluído historicamente da escola, ou que teve até então 
uma  escolarização  restringida,  dependeria  do  ritmo  do  avanço  científico  e 
tecnológico à produção, pois a socialização do saber, para o capital, configura-se 
como decorrência do processo de racionalização do trabalho e da produção
39
. 
 
A  incorporação  dos  fundamentos  neoliberais  por importantes organizações  da classe 
empresarial, como é o caso da CNI e do IL, nos anos de 1980, não possibilitou a definição clara 
de  um  projeto  para  o  país  e  de  estratégias  para  sua  viabilização.  Isso  fez  com  que  a  “Nova 
República” tivesse sido ainda marcada por período de indefinições políticas superadas somente 
no  momento  decisivo  do  segundo  turno  da  eleição  presidencial  de  1989,  quando  houve  uma 
polarização entre as candidaturas de Lula da Silva e Collor de Melo. 
 
 
 
   
        
39
  Somente  em  1993  a  CNI  apresentou  uma  proposta  mais  clara,  abrangendo  o  ensino  fundamental  e  o  ensino 
profissionalizante. 
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(4.1) AS REDEFINIÇÕES POLÍTICAS E ECONÔMICAS E AS IMPLICAÇÕES PARA A 
SOCIABILIDADE DO CAPITAL NA PRIMEIRA METADE DOS ANOS DE 1990. 
 
Com  a  instalação  do  governo  Collor  de  Melo  e  a  consolidação  do  neoliberalismo pelo 
mundo  os  empresários  conseguiram  avançar  no  movimento  de  rearticulação  política  e  na 
definição de uma agenda para o reordenamento econômico e social do país. Entre 1990 a 1994 as 
resistências às reformas neoliberalizantes exigiram da classe empresarial mais empenho político 
tanto no nível organizacional quanto no refinamento ideológico. Verifica-se no período um 
intenso movimento de criação de novas condições políticas para alcançar os objetivos traçados. 
 
Para  orientar  essas  ações,  a  burguesia  industrial  se  utilizou  de  uma proposta  elaborada 
pela  maior  federação  do  sistema CNI  —  a  Federação das  Indústrias do  Estado de  São  Paulo- 
FIESP –, lançada em agosto de 1990, que aprofundou o documento Competitividade Industrial: 
uma estratégia para o Brasil, de 1988. A nova proposta procurou traduzir, de forma mais clara e 
fiel,  as  diretrizes  do  projeto  neoliberal  para  um  projeto  de  país, selando  a  adesão  da fração 
industrial ao  neoliberalismo.  Intitulado  Livre para  crescer: proposta para  um  Brasil  moderno, 
esse documento reproduziu a essência das orientações e das exigências definidas no Consenso de 
Washington e passou a se constituir numa importante guia de ação política da classe nos debates 
ocorridos no período. 
 
Na  parte  introdutória,  o  documento  atestou  que  o  Brasil  havia  realizado  mudanças 
políticas  importantes  nos  anos  de  1980,  mas  que,  no  campo  econômico,  o  período  havia  sido 
marcado  por  uma  sucessão de  equívocos  que  criaram  grandes  problemas sociais  e  inúmeros 
obstáculos para o setor produtivo, dificultando o crescimento econômico dos indivíduos e do país 
como um todo. Nessa análise, esse quadro de descompasso entre os campos político e econômico 
e  social  exigiria  mudanças  profundas  e  imediatas  de  modo  a  recuperar  o  ritmo  do 
desenvolvimento e tornar o Brasil uma nação moderna. O diagnóstico foi assim descrito: 
 
o Brasil está doente. O processo inflacionário tem resistido a todas as terapias. A 
estagnação econômica já dura uma década e o país caminha assolado por violência, 
corrupção e decadência de valores. A desigualdade social é escandalosa. 
  A  falta  de  perspectiva  de  longo  prazo,  a  falta  de  definição  quanto  ao  país  que 
queremos  ser  no  futuro  são  os  principais  motivos  do  fracasso  das  sucessivas 
tentativas de debelar o processo inflacionário e de vencer a estagnação econômica 
— causas fundamentais de todos os problemas que vivemos neste final de década. 
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Concluímos a transição democrática, refizemos a Constituição, elegemos pelo voto 
direto o no presidente da República: foi um grande avanço, mas não significa que os 
problemas fundamentais do país estejam resolvidos. Em termos políticos atingimos 
o  alvo;  em  termos  econômicos,  perdemos  o  rumo.(FEDERAÇÃO  DAS 
INDÚSTRIAS DE SÃO PAULO, 1990:15- grifo nosso). 
 
A “perda de rumo” foi identificada como a ausência de um projeto estratégico de futuro 
para o  país  que  substituísse  o  falido padrão desenvolvimentista.  No  plano  internacional, o 
diagnóstico foi estabelecido em relação ao descompasso do Brasil com o projeto neoliberalizante 
em curso no mundo, desde o início dos anos de 1980 e que teria promovido inúmeras realizações 
positivas  em  respeito  às  leis  de  mercado.  Essas  questões  foram  assim  descritas  nos  seguintes 
termos: “a sociedade brasileira não consegue encontrar solução para muitos de seus problemas: 
estamos sem projeto para o futuro” (1990:16- grifo nosso). 
 
Livre para crescer continha muito mais do que uma “agenda de transformação industrial 
do país em seu encontro com o novo milênio”
40
. Nele foram traçados as linhas estratégicas que 
traduziram  as  aspirações  de  um  projeto  de  Estado  brasileiro  para  uma  sociedade  estrutura  em 
moldes  neoliberais.  Acreditava-se que  esse  documento  seria  o  manual  para se  levar  o  país  ao 
futuro depois de  tantas frustrações como as vividas nos anos de 1980, a  chamada “década 
perdida”. 
 
Os  capítulos  iniciais  de  Livre para  crescer  foram  destinados  à apresentação de um 
balanço sobre os “equívocos” e os “limites” do padrão desenvolvimentista, com especial atenção 
para o  papel negativo desempenhado pelo aparelho de Estado  em todos os  setores da vida 
brasileira. Na  economia, o  documento advertia que a  estagnação,  a  inflação,  os  problemas 
cambiais,  somados  ao  endividamento  público,  seriam  marcas  da  inoperância  do  Estado 
desenvolvimentista e grandes entraves à retomada do crescimento. A própria estrutura gigantesca 
do aparelho de Estado e o seu papel centralizador e interventor, seriam elementos suficientes para 
indicar o fracasso do modelo. Em relação às questões sociais, o documento atestava que pobres e 
ricos  teriam  progredido  muito  no  país,  mas  em  função  do  tipo  de  papel  desempenhado  pelo 
aparelho de Estado, os pobres teriam progredido bem menos, o que reduzia a menos da metade o 
        
40
 Frase em destaque consta da apresentação do documento e é assinada por Albano Franco, presidente da CNI no 
ano de lançamento do documento, 1988. 
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universo da população em condições de consumir ativamente produtos e serviços disponíveis no 
mercado. 
 
As explicações apresentadas são bem elucidativas dos propósitos do projeto. Repetindo a 
interpretação do Consenso de Washington sobre os problemas da América Latina, a FIESP /CNI 
defendia que os entraves enfrentados estariam associados aos equívocos relativos às funções e ao 
tamanho do aparelho de Estado, ao modelo de desenvolvimento que impôs restrições ao mercado 
nacional e sérias barreiras à integração deste mercado à economia internacional, bem como à não 
focalização dos gastos públicos nos mais necessitados. Sobre este último tema afirmava-se que 
 
os gastos públicos nas áreas sociais, embora normais para os padrões internacionais, 
não foram — possivelmente nem poderiam ter sido — suficientes para neutralizar o 
efeito empobrecedor da estrutura e do estilo de desenvolvimento escolhidos sobre 
as  populações  desprotegidas.  (FEDERAÇÃO  DAS  INDÚSTRIAS  DE  SÃO 
PAULO, 1990:30-1). 
 
Em relação à força de trabalho, o documento atestava que a baixa e a precária capacitação 
teriam que ser enfrentadas, pois se constituíam num extraordinário entrave ao desenvolvimento 
de  cada  indivíduo  e  do  país.  Afirmava-se  também  que  a  demanda  por  trabalhadores  mais 
qualificados seria  uma tendência  irreversível para  todos os  setores  da economia e para  a nova 
dinâmica  social.  Diante  disso,  postulava-se  naquele  período  a  criação  imediata  de  “condições 
para  adequação  da  estrutura  de  oferta  [de  “mão-de-obra”]”  no  país  (FEDERAÇÃO  DAS 
INDÚSTRIAS DE SÃO PAULO, 1999: 84). 
 
Os argumentos contidos no documento procuram justificar e legitimar o neoliberalismo. 
Nesse sentido, a premissa forte do texto refere-se à suposta superioridade do mercado em relação 
ao  aparelho  estatal  tanto  na  esfera  econômica  quanto  na  esfera  política  e  moral,  repetindo  as 
idéias defendidas por  Friedrich Hayek. Argumentava-se que o  mercado  não possuía  falhas, no 
máximo insuficiências iniciais de aportes de recursos e de produtos, e que “a livre iniciativa ou o 
sistema de  mercado, quando  funciona competitivamente,  gera uma distribuição eficiente de 
recursos e produtos” entre os indivíduos (FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DE SÃO PAULO 
1990:106) —  embora,  até hoje, não se tenha nenhum tipo de  comprovação empírica deste 
resultado. 
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Com base nessa premissa, o aparelho de Estado deveria ser reformado em seu tamanho e 
em suas funções. A abertura econômica, a privatização, a liberalização do mercado de trabalho e 
a  focalização  da  proteção  social  seriam  mais  do  que  opções  disponíveis;  na  verdade,  seriam 
imperativos absolutos de uma nova ordem mundial. 
 
Entre as várias temáticas tratadas sob o viés neoliberal, destacam-se as proposições em 
torno da  redefinição  do projeto  de educação,  definida  como prioridade máxima. Caberia  ao 
aparelho  de  Estado,  em  regime  de  colaboração  com  o  mercado,  implementar  programas 
orientados  pelas  “políticas  de  formação  do  capital  humano”  destinadas  à  elevação  das 
oportunidades  econômicas  dos  segmentos  sociais mais  pobres. Essas  políticas  deveriam ser 
amplas e abrigariam temáticas variadas: educação, treinamento, saúde e planejamento familiar. A 
este respeito, a advertência da FIESP foi muito clara: 
 
é preciso que es estabeleça de uma vez por todas o consenso de que a execução dos 
principais objetivos nacionais na próxima década, tanto em nível econômico quanto 
social e político, dependerá em larga medida do sucesso da tentativa de recuperar o 
tempo perdido e acelerar a formação de capital humano no país. 
A abertura ao comércio exterior e a integração competitiva da indústria brasileira na 
economia mundial, a elevação da produção per capta, a redução da desigualdade e 
dos  índices  de  pobreza  absoluta,  a  diminuição  da  taxa  de  natalidade  e  dos 
diferenciais de  fecundidade e  a  própria  estabilidade das  instituições  democráticas 
exigirão um esforço concentrado de investimento na formação de competência 
básica  e  treinamento profissional da população mais jovem (FEDERAÇÃO DAS 
INDÚSTRIAS DE SÃO PAULO, 1990: 209- grifos nossos). 
 
A  promoção  da  “competência”  e  do  “treinamento”  se  daria  pela  escolarização 
compulsória de toda a população de 7 a 14 anos, pelo combate à evasão e repetência escolar, pela 
criação  de  um  exame  nacional  para  “recuperação  do  valor  econômico  e  social  dos  graus 
conferidos  pela  rede  de  ensino  dos  níveis  primário  e  secundário”  (FEDERAÇÃO  DAS 
INDÚSTRIAS  DE  SÃO  PAULO,  1990:  220),  pela  criação  de  mecanismo  de  controle  da 
qualidade  do  ensino  no  país;  pelo  saneamento  da  Educação  Superior  “de  modo  a  reduzir 
drasticamente a inflação de títulos acadêmicos, que pouco mais significam do que o pagamento 
das  mensalidades  correspondentes”  (p.221).  Especificamente  neste  caso,  a  proposta  seria  a  de 
“converter boa parta da rede privada de ensino superior em escolas técnicas e profissionalizantes 
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voltadas  para  a  formação  de  pessoal  qualificado  para  preencher  ocupações  com  demanda  no 
mercado de trabalho” (p. 221). 
 
Em linhas gerais, esse documento reafirmou que, mediante a incorporação do paradigma 
produtivo flexível e a necessidade de elevação da competitividade industrial do país, os anos de 
1990 passaram a exigir níveis mais elevados de conhecimento sistematizado pela escola tanto na 
preparação para o trabalho simples quanto na formação para o trabalho complexo. No rastro da 
concepção  e  das  proposições  contidas  no  Livre  para  Crescer,  o  Instituto  Herbert  Levy 
apresentou,  em  1992,  no  documento  intitulado  Educação  Fundamental  e  Competitividade 
Empresarial —  uma proposta para ação  do governo, uma série de metas e diretrizes  para 
detalhar  e  aprofundar  as  proposições  empresariais  para  a  educação  escolar  brasileira  rumo  à 
competitividade internacional do país. 
 
Nesse sentido, o objetivo central era garantir que a escola assegurasse a aquisição de um 
patamar mínimo de conhecimentos gerais e elementares para inserção no mundo do trabalho ou 
mesmo  em  cursos  profissionalizantes  de  preparação  oferecidos  pelos  organismos  empresariais 
montados para tal fim. O diagnóstico contido no documento defendia que, diante das exigências 
intelectuais  e  comportamentais  do  novo  paradigma  produtivo,  o  trabalhador  brasileiro  não 
apresentava  os  requisitos  exigidos  pela  nova  dinâmica  da  produção  e  sociabilidade.  Os 
comportamentos e os valores eram inadequados às exigências indicadas pela competitividade e as 
habilidades cognitivas fundamentais, mesmo para o trabalho simples, eram insuficientes. Diante 
disso,  a  burguesia  passou  a  defender  que  a  educação  para  a  competitividade  empresarial 
valorizasse as  chamadas  “competências  básicas”,  envolvendo o  cálculo, a  escrita, a  leitura  e  a 
interpretação, reforçando, assim, um viés minimalista e pragmatista de formação humana a ser 
oferecida pela escola (NEVES, 1997). 
 
Mas a educação escolar não seria suficientemente forte para assegurar uma ampla reforma 
moral e política das massas. Na lógica burguesa, a estratégia para promoção do “Brasil moderno” 
deveria se valer da ampliação do  trabalho educativo para além da  escola,  envolvendo a  esfera 
cultural. Nessa linha, argumentava-se que 
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a guinada da economia brasileira em direção à livre competição implica certamente 
uma gigantesca reforma das instituições e até mesmo de valores, hábitos e costumes 
dos brasileiros. Trata-se, se dúvida, de uma empreitada de imensas proporções, que 
mexe  profundamente  com  inúmeros  interesses  criados  e,  em  muitos  aspectos,  se 
choca  com  a  nossa  secular  tradição  cultural,  mistura  de  espontaneísmo  com 
autoritarismo  e  protecionismo  (FEDERAÇÃO  DAS  INDÚSTRIAS  DE  SÃO 
PAULO, 1990:226- grifos nossos). 
 
Sobre o comportamento do brasileiro, Livre para Crescer argumentava que os principais 
traços  do  padrão  de  vida  predominante  no  país  eram  incompatíveis  com  os  desafios  de  uma 
sociedade moderna alicerçada no livre-mercado. Nesse sentido, o crescimento do país dependeria 
de uma ampla reeducação da sociabilidade. A FIESP reconheceu que esse desafio não seria de 
fácil solução, pois 
 
cultura brasileira [que] é marcada por uma combinação aparentemente paradoxal de 
personalismo e protecionismo. No campo do personalismo, a cultura foi em direção 
à  espontaneidade e  à  improvisação  como respostas  à  necessidade  de  desbravar  o 
inóspito, ocupar  o  vazio  e dominar  o desconhecido nos  tempos das  aventuras 
coloniais, induzindo-nos a cultivar mais as personalidades do que as regras, mais os 
heróis  do  que  as  instituições  (FEDERAÇÃO  DAS  INDÚSTRIAS  DE  SÃO 
PAULO, 1990:227). 
 
Para  a  burguesia,  a  formação  cultural  do  país  seria  atravessada  ainda  por  uma  mistura 
entre religiosidade e magia e foi responsável por reforçar o pouco apreço do povo por resultados 
práticos. Provavelmente dirigindo críticas ao fenômeno do populismo e à Constituição de 1988, a 
FIESP afirmava que persistiria entre nós um notável apreço por um tipo de liberdade baseada na 
pouca  estima  pelos  deveres  e  um  grande  apego  aos  direitos,  sendo  este  apego  fortemente 
influenciado  pela  afeição  ao  culto  da  personalidade  e  pela  valorização  do  paternalismo  como 
referência  nas relações políticas.  Isto  estaria  relacionado  ainda a  outros obstáculos  culturais, 
como,  por  exemplo,  a  presença  na  realidade  brasileira  de  resistências  éticas  à  importância  do 
trabalho: 
 
a  ética  que  defende  o  trabalho  como  atividade  com  valor  em si  mesma  é  pouco 
popular  no  Brasil  de  hoje.  Raramente  o  trabalho  é  visto  como  um  fim  em  sim 
mesmo a  ponto  de  justificar  pontualidade,  disciplina,  diligência e capricho.  A 
preguiça, em  certa dose,  não chega  a  ser  imoral.  Saber  gozar  a  vida é  quase  um 
sinônimo de trabalhar pouco. Tudo isso tem raízes culturais profundas e só muda 
muito lentamente, a menos que algum fenômeno superveniente coloque em risco a 
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sobrevivência dos  protagonistas. (FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DE  SÃO 
PAULO, 1990:229). 
 
Os empresários defendiam uma “revolução cultural” que fosse capaz de redefinir o padrão 
de sociabilidade inspirado na tradição cultural do país. Esta “revolução” por meio da educação 
seria um imperativo de primeira ordem, sem a qual nenhuma mudança em prol do livre-mercado, 
do individualismo como valor moral radical e do Estado mínimo se sustentaria por muito tempo. 
 
Quanto  às  estratégias  e  táticas  para  essa  revolução  neoliberalizante,  os  empresários 
reconheciam que “lutar frontalmente contra uma tradição cultural é nadar contra a maré” (p.257), 
a saída, portanto, seria usar “a força cultural em outra direção” (p.258). De acordo com a acepção 
gramsciana,  o  que  a  FIESP  estava  propondo  era  a  definição  de  estratégias  pedagógicas  para 
educar  o  consenso  em  torno  do  neoliberalismo,  pois  reconhecia  que  a  disputa  de  corações  e 
mentes  para  a  mudança  da  cultura  envolvia  uma  luta  eminentemente  ideológica.  Nessa  linha, 
Livre  para  Crescer  apresentou  dez  indicações  para  essa  luta,  que  abrangeram  diretrizes 
estratégicas, procedimentos táticos e enunciados políticos. São eles: 
 
[1º] será absolutamente essencial ter uma boa pedagogia a respeito dos ganhos de 
uma  economia  mais  livre  e  do  colapso  iminente  da  situação  atual.  A  sociedade 
precisará ser mobralizada nesse campo. A sociedade precisará ser chacoalhada por 
duas forças: uma, dramática, apontando o fim da festa; outra, construtiva, indicando 
a saída segura da liberalização da economia. Ou seja, uma combinação entre medo e 
esperança. (p.258) 
[2º]  Será  necessário detonar a  campanha pedagógica o  mais diretamente  possível 
junto  a  própria  população,  para  que  esta  passe  a  referendá-la  e,  com  isso, 
constranger as lideranças empresariais, sindicais e políticas que a ela se opuseram 
(p.259). 
[3º]  Será necessário  marcar  a  campanha  pedagógica  coma presença de  alguns 
“heróis”.  O presidente recém-eleito poderá ser um  deles por  algum  tempo  [...] 
Nosso povo privilegia os que se mostram como “ungidos”, os místicos, os corajosos 
etc.  [...]  Este  anacronismo  que,  de  modo  geral,  é  predatório  à  liberalização    da 
economia, no momento da venda do plano de liberalização e na implantação de um 
plano de estabilização de emergência, será de grande utilidade.(p.260) 
[4º] Será imprescindível  um acordo nacional para ajudar a administrar a nova 
economia. O timing de provocação desse acordo é muito importante. O carro não 
poderá vir na frente dos bois. Por isso, a seqüência pedagógica deveria ser: medo, 
heroísmo,  esperança,  aceitação  dos  sacrifícios,  grandes  reformas  legislativas, 
convencimento  popular,  acordo  nacional  com  legitimação  social  e  política  —  e 
alguns resultados palpáveis e duradouros logo no início. [Em outros termos, todos 
deveria  ser  levados  a  crer  que  correriam  riscos  de  perder  algo  valioso:  os 




[image: alt] 
{

PAGE 
}

 

trabalhadores, os seus empregos; os empresários, as propriedades; os governantes, o 
apoio popular]. 
[5º] Será absolutamente essencial a criação de novos mecanismos de controle [sob 
os quais] terão grande papel  a  imprensa,  os mecanismos  tripartites  de  controle 
específico sobre a administração do programa [entre outras]. Sobre os partidos, será 
necessária uma vigilância permanente — e não na época da eleição. [...] Carimbar 
de antipatriota a atitude oportunista é sempre uma boa tática para ajudar a demoli-
la. O programa deverá apresentar resultados de curto prazo, pois essa vigilância tem 
seus limites (p.261). 
[6º] [...] desmontar as burocracias ineficientes (p. 262). 
[7º] [corrigir os gastos dos governos nas três esferas de poder] (p.263). 
[8º] Será necessário lançar ampla campanha em favor dos controles sociais de base. 
[...] O sindicato, a Igreja, a Comunidade Eclesial de Base etc., além de protestar, 
precisam  passar  para  fase  de  sugerir,  ajudar  a  fazer  e  fazer.[...]  Será  importante 
estimular  o  nascimento  de  organizações  que  concorram  entre  si.  Isso  é  essencial 
para se fugir de um novo corporativismo. (p.265) 
[9º] Será urgente o desencadeamento de uma modernização da Justiça [e das leis] 
(p.263). 
[10º]  [os  empresários  precisam  se  politizar  e  abraçar  a  causa  neoliberal].  Os 
sindicatos  e  as  associações  patronais  terão  um  papel  importante  no  processo  de 
criação de uma nova mentalidade. Muito dependerá de sua pregação e de sua ação 
efetiva: mas uma parte importante do “pedagogismo” ficará por conta da crise. 
 
Primeiramente,  cumpre  destacar  que  o  uso  de  expressões  relacionadas  ao  termo 
‘pedagogia’ indicou que o setor de ponta da burguesia industrial estava, de fato, preocupada com 
o processo de construção da hegemonia, muito embora essa expressão não tenha sido empregada 
textualmente.  Isso  indica  que  seus  aparelhos  privados  de  hegemonia  procuraram  cumprir 
conscientemente  o  papel  de  ordenadores  de  idéias,  de  concepções  e  de  comportamentos 
compatíveis com a lógica do capital. Ao falar em “campanha pedagógica”, em “boa pedagogia” e 
em “seqüência pedagógica” a FIESP atestou reconhecer que a dominação no mundo atual não se 
faz sem a incorporação  massiva de estratégias de obtenção do  consenso, ainda que os usos de 
medidas coercitivas não pudessem  ser  descartadas, e  que  esse consenso  é  resultado da  adesão 
ativa,  e  mesmo passiva,  de  pessoas  e  de organizações  em  torno  de  uma  vontade  geral  que  se 
traduz concretamente em um novo padrão de sociabilidade. 
 
Em  segundo  lugar,  observa-se  que  os  empresários,  ainda  que  ao  seu  modo,  eram 
conhecedores de que uma reforma econômica profunda se traduz concretamente em uma nova 
cultura  e  que  toda  nova  cultura  só  se  faz  por  meio  de  uma  reforma  intelectual  e  moral  mais 
ampla.  Nessa  linha,  pretendia-se,  por  meio  de  uma  pedagogia  da  hegemonia  neoliberal, 
reproduzir valores e idéias que justificassem a suposta superioridade política, moral e econômica 
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do mercado perante o Estado, bem como a ausência deste nas questões sociais. A promessa seria 
de que o indivíduo liberto dos “regimes de servidão” impostos pelo aparelho de Estado estaria 
livre  para  se  realizar  plenamente  e  ainda  impulsionar  o  sucesso  da  nação.  A  perspectiva 
ideológica oferecida pela  pedagogia da hegemonia neoliberal em  construção seria  a  mesma da 
Sociedade de Mont Pèlerin, traduzida no Brasil pelo IL, qual seja: o indivíduo seria o centro das 
relações sociais, a propriedade privada seria a base da vida e da liberdade política e econômica 
deste — a condição da própria felicidade —, e o mercado seria a instância de harmonização dos 
interesses de cada indivíduo e de premiação do desempenho através da obtenção do lucro. 
 
Em terceiro, a coerção e a difusão do medo e da incerteza como elementos da pedagogia 
da hegemonia neoliberal se ligam ao conteúdo da “liberdade” proposta pelo neoliberalismo, ou 
seja,  uma  ‘liberdade  econômica’  baseada no  direito  inalienável  da propriedade  privada  e  no 
funcionamento pleno do livre mercado. Desse modo, a combinação entre forma (medo e coerção) 
e conteúdo (propriedade privada e mercado) não é antagônica, nem mesmo pode ser observada 
como estranha, pois como postulava Hayek (1987:84), a “democracia é, em essência, um meio, 
um  instrumento  utilitário  para  salvaguardar  a  paz  interna  e  a  liberdade  individual”  de  ser 
proprietário. Sendo a democracia um meio e que a ditadura não leva “inevitavelmente à abolição 
da liberdade”  (HAYEK, 1987:84)  não haveria incompatibilidade entre  forma e conteúdo. Essa 
lição foi assimilada facilmente pela burguesia  no Brasil porque o autoritarismo atravessa a 
experiência de formação da sua classe, integrando profundamente a sua própria cultura. Enfrentar 
um traço tão  marcante da classe  seria de fato  “nadar contra a  maré”. Portanto,  a  melhor saída 
seria mesmo aproveitar  o  traço  autoritário  e  a partir dele  realizar  os  objetivos  propostos.  Essa 
orientação  revela  que,  na  luta  ideológica,  a  postura  ética  e  política  devam  ser  moldadas em 
função  dos  objetivos  maiores  e  que  os  fins  sempre  justificam  os  meios,  como  defendia  o 
complexo IPES/IBAD no pré-64. 
 
Embora  os  documentos  citados  estivessem  organicamente  articulados  com  o  que  vinha 
acontecendo  no  mundo,  apesar  da  CNI  ter  assegurado  presença  em  diferentes  órgãos  da 
aparelhagem  estatal,  influenciando a  definição de  políticas econômicas  e  sociais  à  luz de  seus 
interesses,  ou  seja,  embora  as  diretrizes  para  ação  direta  e  indireta  estivessem traçadas  para  a 
afirmação do projeto empresarial de sociedade, os intelectuais orgânicos da burguesia industrial 
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não conseguiram construir a unidade política mais ampla da classe em torno das diretrizes para o 
desenvolvimento  e  para  a  sociabilidade,  persistindo  um  clima  de  indefinições.  Em  tom 
fortemente melancólico, essa dificuldade já era vislumbrada: 
 
o empresariado brasileiro está longe de uma solidariedade consistente nesse campo. 
Na  verdade,  a  solidariedade  entre  empresários  brasileiros  dos  vários  setores 
industrial, comercial, financeiros e agrícola — só aflorou nos momentos de grande 
incerteza  política  e  de  risco  iminente  do  regime  capitalista  como  foi  o  caso  da 
campanha contra João Goulart em 1964. (FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DE 
SÃO PAULO, 1990:239). 
 
De fato,  a  falta  de unidade política  foi bem  marcante nos  anos iniciais  de 1990. Nessa 
fase, a transformação da frente Pensamento Nacional das Bases Empresariais (PNBE) em uma 
organização política e as posições defendidas por essa entidade na disputa pela direção política 
do  setor  industrial  e  da burguesia brasileira demonstrou  claramente as  indefinições  da  luta 
hegemônica no país. 
 
O PNBE foi originalmente lançado em 1987, na cidade de São Paulo, sob o comando de 
empresários industriais da fração não-monopolista ligados à FIESP. Inicialmente, o movimento 
atuou  como  uma  frente de  mobilização  em  que  idéias  e projetos  pudessem  ser discutidos e 
encaminhados à aparelhagem estatal e à sociedade civil, abrindo um espaço de debate e reflexão 
coletiva  não  existente  no  sistema  sindical  patronal.  Entretanto,  a  partir de  uma  interpretação 
crítica da atuação empresarial ao longo do governo Sarney, as lideranças dessa frente optaram por 
institucionalizar  o  movimento,  criando  um  organismo  que  recebeu  a  mesma  denominação 
justamente quando o governo Collor de Melo começou a definir as linhas políticas de intervenção 
no âmbito econômico e social. A partir desse momento, o PNBE assumiu como objetivos centrais 
a disputa da representação empresarial industrial e a  inserção política mais  direta na  realidade 
para  construção  de  um  novo  projeto  burguês  de  sociabilidade,  indicando  ao  conjunto  da 
burguesia a necessidade de uma nova forma de “fazer política” no Brasil, superando o modelo até 
então praticado (BIANCHI, 2001). Atuando em linha de dissidência com o programa neoliberal 
de  viés  ortodoxo,  essa  entidade  não  só  projetou  e  legitimou  alguns  dos  mais  renomados 
intelectuais  orgânicos  do  capital,  como  também  foi  capaz  de  inaugurar  um  extraordinário 
processo de “oxigenação” da cultura e da ação política burguesa no país. 
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A “crise de desenvolvimento” do país e a “ausência de democracia” no sistema sindical 
patronal que impedia o envolvimento efetivo da classe num projeto de nação foram as principais 
críticas do PNBE em sua tentativa de articular um projeto hegemônico da classe. Suas lideranças 
afirmavam que faltava uma visão de longo prazo aos empresários e que essa carência acentuava 
as tensões entre capital e trabalho. Os temas ‘democracia’, ‘participação’ e ‘representatividade’ 
tornaram-se recorrentes no vocabulário do PNBE. 
 
O aspecto mais marcante da trajetória do PNBE na mudança política dos empresários foi a 
concepção de ação voltada para o conjunto da sociedade e de rejeição de uma plataforma política 
neoliberal de  caráter ortodoxo.  O  envolvimento efetivo do PNBE  com  a  articulação do  “pacto 
social” promovido pelo governo Collor de Melo parece confirmar essa posição. 
 
Coube  a  esse  organismo  o  papel  de liderar o  fórum e  mediar  as  relações  entre  os 
trabalhadores, os  empresários  e  o governo,  e sempre que necessário, buscar espaços formais e 
informais de interlocução política (BIANCHI, 2001). Embora o pacto social não tenha alcançado 
todos  os  objetivos desejados  pelos  proponentes,  o  PNBE  acumulou valiosas  experiências  no 
papel de articulador nacional. Defendendo um clima de diálogo e de cooperação entre governo, 
empresários  e  trabalhadores,  essa  organização  procurou  arrefecer  as  críticas  e  as  pressões 
populares sobre o governo e estabelecer “acordos” de curto prazo entre as partes. 
 
Mas, de fato, a sua principal ação foi a de educar, por meio daquelas ações, os sujeitos 
políticos coletivos para uma nova convivência política permeada não mais pelos antagonismos, 
mas sim pelo respeito às diferenças. A idéia de que “no mundo atual só há espaço para as saídas 
negociadas” era  uma afirmação  embrionária  de uma  nova concepção política que  procurava 
legitimar idéias que  viriam, alguns anos  depois, se  constituir  no projeto neoliberal da  Terceira 
Via. 
 
A  criação  da  Força  Sindical,  em  1991,  foi  um  capítulo  importante  no  processo  de 
disciplinamento  da  classe  trabalhadora  e  afirmação  das  políticas  econômicas  e  sociais 
neoliberalizantes traçadas pela classe burguesa nos anos de implantação do neoliberalismo. Na 
esteira do sindicalismo de resultados, essa Central foi criada como uma síntese sindical entre a 
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modernização do peleguismo e incorporação do neoliberalismo, sendo que sua postura ideológica 
foi alicerçada no conservadorismo político e no apassivamento das organizações sindicais, e sua 
prática  política  orientada  pelo  adesismo  ao  poder  governamental  (BOITO  Jr.,  1999).  Além  de 
apoiar  a  agenda  de  reformas  neoliberalizantes  iniciadas  pelo  governo  Collor  de  Melo  e 
aprofundadas nos governos seguintes, a Força Sindical prestou um valioso serviço à burguesia ao 
defender  que  as  políticas  neoliberais  não  seriam  conflitantes  com  os  interesses  dos 
trabalhadores
41
. Opondo-se  abertamente à  CUT, a Força Sindical defendeu que  o  “diálogo” 
deveria substituir o radicalismo sindical enquanto a “colaboração de classes” deveria substituir as 
experiências de confronto entre capital e trabalho
42
. 
 
Essa  posição  difundida  no  meio  sindical  e  amplamente  alardeada  pela  imprensa  como 
uma face moderna do sindicalismo brasileiro reforçou a ação educativa do PNBE para o conjunto 
da sociedade, inclusive para as lideranças da Central Única dos Trabalhadores (CUT). Baseado 
no princípio  de que  os  “antagonismos de  classe” deveriam ceder lugar  ao reconhecimento  das 
“diferenças  de  interesses”  e  que  a  energia  empregada  no  “confronto  político”  deveria  ser 
convertida em uma  nova postura, a  da  “colaboração social”, o PNBE  pretendia disseminar 
fundamentos políticos de uma nova sociabilidade e assegurar, no plano imediato, a legitimação 
do chamado “entendimento nacional” proposto pelo governo Collor de Melo. 
 
O PNBE foi responsável pelos primeiros passos em torno da “democracia dialógica” e de 
valorização de novos “arranjos democráticos” no Brasil. Isso indica que os princípios políticos 
norteadores  desse  movimento  mundial  já  estavam  sendo  incorporados  por  organizações 
empresariais  brasileiras  antes  mesmo  de  seu programa orientador,  a  Terceira  Via,  assumir  um 
grau mais elevado de sistematização, isto é, na forma de um programa, o que veio ocorrer alguns 
anos  mais  tarde.  Duas  ações  dos  empresários  marcam  a  preocupação  estratégica  com  a 
democracia e o que Neves (2005) denominou de “repolitização da política” no país, são elas: (a) 
        
41
 Em 1993, a Força Sindical apresentou à sociedade o seu projeto na publicação intitulada Um projeto para o Brasil 
– a proposta da Força Sindical. Esse trabalho foi coordenado por Antônio Kandir, professor da UNICAMP, 
deputado federal pelo PSDB de São Paulo para o mandato 1995-99, tendo ocupando a Secretaria de Política 
Econômica  do  Ministério  da  Fazenda,  e  posteriormente  o  Ministério  do  Planejamento  e  Orçamento  no  governo 
Fernando Henrique Cardoso. 
42
Vito Giannotti em a “Força Sindical: a central neoliberal – de Medeiros a Paulinho”. Rio de Janeiro, Mauad 2002, 
apresenta uma análise  sobre o papel político dessa central, a  partir da trajetória de dois de seus  mais importantes 
dirigentes. 
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o envolvimento na campanha Ação da Cidadania Contra a Miséria, a Fome e pela Vida, de 1993 
— um  movimento criado  pela ONG  Instituto  Brasileiro de Análises  Sociais e  Econômicas 
(IBASE) e pela Confederação Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), voltado para sensibilizar e 
mobilizar a sociedade para o combate à fome no país que contou com o apoio de trabalhadores 
ligados à CUT; (b)  a  mobilização em defesa  dos direitos  das crianças  e  dos adolescentes,  que 
resultou  na  aprovação  de uma  legislação  específica  para  esse  grupo  populacional, culminando 
com a criação da organização empresarial chamada Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança 
e do Adolescente. 
 
Outros  passos  importantes  foram  dados  pelos  empresários  na  tentativa  de  definição  de 
estratégias  comuns  para  afirmar  a  unidade  da  classe  burguesa  e  criar  referências  para  a 
repolitização da política e redefinição do modelo de sociabilidade. Destaca-se nesse universo a 
criação de um organismo denominado Associação Brasileira de Empresários para a Cidadania 
(Cives),  voltado  para  a  mobilização  de  um  pequeno  grupo  de  empresários  progressistas 
interessados em fortalecer canais efetivos de diálogo e de construção política com o Partido dos 
Trabalhadores (PT). Cumpre assinalar que, anos antes da criação do Cives, esses empresários e 
lideranças do PT cogitaram a possibilidade de se criar um “núcleo empresarial” dentro do partido, 
visando, assim, um envolvimento efetivo na instância partidária. No entanto, essa possibilidade 
foi descartada, porque excluiria da articulação outros empresários progressistas não interessados 
na  filiação  e  submeteria  todo  o  grupo  às  regras  e  deliberações  partidárias  que  poderiam,  em 
vários momentos, conflitar com ações e projetos de interesses mais específicos. Com a criação da 
Cives, o grupo de empresários criou um canal direto de diálogo com lideranças do PT, passando a 
gozar de grande prestígio e de legitimidade política junto à direção nacional (POMAR, 1995). 
 
Apoiado nessas relações, alguns intelectuais das duas entidades passaram também a atuar 
na construção de laços políticos com dirigentes sindicais da CUT para edificação de um pacto 
social em bases mais sólidas e duradouras. Esses intelectuais deram um passo político importante 
ao reunirem lideranças do PT, da CUT, da Força Sindical e diversos empresários para realizarem 
uma visita a Israel, com o objetivo de conhecer as estratégias e os procedimentos empregados 
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para a  construção  do  pacto  social  naquele país  (BIANCHI, 2001).  Oded  Grajew
43
,  o principal 
articulador dessa viagem – e um dos principais intelectuais do PNBE e da Cives – revelou que 
[...] no momento em que o pacto social volta à agenda do país, recordo-me da 
viagem que organizei para Israel, em 1997, pelo PNBE (Pensamento Nacional 
das Bases Empresariais). Reunimos, de forma absolutamente inimaginável para 
a  época,  dez  empresários,  o  presidente  e  o  secretário-geral  da  CUT,  Jair 
Meneguelli e Gilmar Carneiro, e Luiz Antonio de Medeiros, presidente de uma 
central sindical rival. Fomos para conhecer o pacto social israelense que acabou 
com a inflação de 30% ao mês. Lembro-me do papel fundamental de Lula, que, 
apostando desde aquela época na construção de um pacto social, empenhou-se 
comigo para quebrar resistências e  preconceitos. Se  olharmos  a  relação dos 
países com os melhores indicadores sociais, econômicos e de desenvolvimento 
humano, percebemos que todos têm em comum uma longa tradição democrática. 
A  democracia  desses  países  mais  desenvolvidos  passou  do  estágio  de 
representativa, em que os cidadãos apenas votam e transferem aos eleitos a total 
responsabilidade  pelos  destinos  da  comunidade,  para  uma  democracia 
participativa,  na  qual  os  eleitos  e  os  cidadãos  compartilham  dessa 
responsabilidade. Portanto, quando falamos de  pacto social, falamos de  um 
processo permanente que envolve toda a sociedade numa série de negociações e 
acordos sobre assuntos que interessam à comunidade. É uma cultura política que 
acredita na participação da sociedade e na negociação como formas de lidar com 
os conflitos, construir a paz social, consolidar a democracia e produzir melhores 
resultados a curto e longo prazo. 
Essas iniciativas demonstram que enquanto o PNBE manteve-se como ponto de inflexão 
no  debate  da  agenda  política  do  país,  como  referência  para  elevação  da  consciência  política 
coletiva  burguesa, a Cives  se  ocupou das  relações  para fora  da  própria  classe, atuando  sob  os 
mesmos  referenciais. O  objetivo  dessa  frente burguesa foi  conciliar posições políticas, instalar 
um  arranjo  de  poder  menos  conflitante  e  reeducar  politicamente  as  formas  de  intervenção 
partidária e sindical na sociedade, ajustando, dessa forma, o horizonte histórico das classes em 
disputa, afirmando, assim, o novo padrão de sociabilidade. 
 
As tensões que envolveram o surgimento do PNBE e a pressão pela renovação das 
práticas  políticas  das  organizações  preexistentes  se  deram  a  partir  da  preocupação  com  a 
“democracia”,  com  a  “cultura  política”  e  com  o  padrão  de  sociabilidade  a  ser  afirmado 
maciçamente  na  sociedade  brasileira.  Entretanto,  isso  não  significou  que  a  ação  deste  ou  dos 
demais  aparelhos  de  hegemonia  ligados  à  classe  burguesa  estivesse  verdadeiramente 
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compromissada com o aprofundamento radical da democracia nos termos analisados por Wood 
(2003). 
 
Na  verdade,  a  perspectiva  apresentada  alinhou-se  aos  princípios  políticos  do 
neoliberalismo  da  Terceira  Via  que  propõe,  por  meio  da  fórmula  “democratização  da 
democracia”,  reafirmar  uma  ação  burguesa  de  dominação  sob  nova  roupagem,  que  advoga  a 
importância da “cidadania ativa”, da “coesão social” e da participação na vida do país e elimina, 
por mecanismos políticos e legais, a participação sobre a economia. Trata-se de uma participação 
que não tem a pretensão de alterar substantivamente o projeto de sociedade, mas sim proceder a 
certas adequações pontuais de acomodação e atualização do disciplinamento político e social dos 
dominados. 
 
O PNBE seguiu na primeira metade dos anos de 1990 no firme propósito de definir uma 
nova agenda política, restabelecer a representatividade da classe burguesa no Brasil e legitimar o 
seu projeto — denominado de Projeto para o Brasil — junto aos mais diferentes organismos da 
sociedade civil. Nessa linha, esse organismo defendia ser indispensável apostar na construção: da 
“democracia dialógica”, como meio eficaz para conciliação de interesses das classes; da “nova 
cidadania”,  como  forma  de  realizar  uma  ampla  mudança  na  cultura  política  e  social  de  nossa 
sociedade;  do  “Estado  necessário”  e  do  “livre-mercado”,  como  maneira  de  expandir  as  forças 
econômicas sem permitir abusos do poder econômico. Suas proposições e idéias convergiam para 
a construção de um pacto social de longo prazo, aproximando-se, portanto, das referências 
contidas  no programa  do neoliberalismo  da Terceira  Via.  Enquanto isso,  a  CNI  se manteve 
dedicada a uma tarefa não menos importante para a burguesia, qual seja: a formulação e a defesa 
de  políticas  para  a  modernização  da  economia  e  do  Estado  brasileiro  de  acordo  com  os 
parâmetros da “competitividade” e da “eficiência” empresarial. 
 
Não houve nenhum tipo de antagonismo entre essas organizações, pois o  campo de 
disputas  foi  travado  dentro  do  próprio  neoliberalismo.  Isso  fez  com  as  diferenças  não  se 
confirmassem como obstáculos e que os intelectuais e organizações fossem acomodadas dentro 
de um  único bloco de forças,  como acabou acontecendo a  partir de 1995 com  a  instalação do 
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governo Fernando  Henrique  Cardoso.  Com  isso,  as condições para  que o  neoliberalismo da 
Terceira Via pudesse se tornar uma referência político-ideológica no país foram estabelecidas. 
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CAP.  5.  A  ATUAÇÃO  EMPRESARIAL  NA  CONSTRUÇÃO  DAS  BASES  DO  NOVO 
PADRÃO DE SOCIABILIDADE NOS PERÍODOS DE GOVERNO FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO (1995 a 2002). 
 
Pessoalmente, partilho da esperança de que se possa construir 
uma  terceira  via  entre  o  capitalismo  neoliberal  e  a  velha 
esquerda burocrática, e estou seguro que nesse processo o 
papel da sociedade civil e particularmente das entidades e 
movimentos  do  setor  público  não-estatal será fundamental. 
BRESSER  PEREIRA,  p.97In  Luiz  Carlos  Bresser-Pereira, 
Jorge Wilheim; Lourdes Sola, orgs., Sociedade e Estado em 
Transformação. UNESP/ENAP, 1999. 
 
 
A vitória da candidatura de Fernando Henrique Cardoso na eleição de 1994 foi um marco 
importante para a organização empresarial e seus projetos de sociedade e de sociabilidade. Além 
de ter selado a união de forças políticas entre dois importantes partidos ligados a esta classe, o 
Partido da Social Democracia Brasileira e o Partido da Frente Liberal, a vitória selou a unidade 
que  faltava  ao  bloco  no  poder,  pondo  fim  a  vários  impasses  e  distensões  políticas  que 
atravessaram a classe dominante brasileira durante a primeira metade dos anos de 1990. 
 
A opção do novo bloco no poder pelo neoliberalismo representou uma adesão tardia se 
comparado com países que traduziram essas doutrinas em planos de governo desde o início da 
década de 1980.  Conseqüentemente,  com  a adesão tardia, o  Brasil mergulhou na  fase mais 
recente do neoliberalismo, aquele preparado para os desafios do século XXI: o neoliberalismo da 
Terceira  Via  como  denominado  por  Neves  (2005).  Trata-se  de  um  conjunto  de  diretrizes  que 
mantém  os  princípios  centrais  do  pensamento  hayekiano,  formalizados  no  Consenso  de 
Washington,  mas  introduz  atualizações  políticas  importantes  e  inovadores,  envolvendo  o 
redimensionamento do papel do aparelho de Estado, sobretudo em relação, às políticas sociais, a 
arquitetura e da sociedade civil, e os parâmetros da sociabilidade. 
 
Quando  se formou  o  novo  bloco no  poder dois  eventos  de repercussões  mundiais  já 
haviam marcado a inflexão no projeto neoliberal rumo à chamada Terceira Via. O primeiro deles 
foi a instalação do governo de Bill Clinton nos Estados Unidos em 1992. Este governo provou à 
burguesia  espalhada  por  todo  o  mundo  que  seria  possível  realizar  investimentos  políticos  de 
valorização da coesão cívica e na mobilização social sem ameaçar os limites estabelecidos pela 
política neoliberal. As  políticas  empreendidas por este governo  partiram de duas premissas 
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básicas:  (a)  os  direitos  sociais  devem  ter  sempre  como  contrapartida  ‘responsabilidades 
individuais’;  (b)  as  políticas  sociais  devem  ser  transformadas  mecanismos  de  incentivo  ao 
desenvolvimento  do  capital  humano  e  do  capital  social,  empurrando  os  indivíduos  e  as 
comunidades para a busca de solução de seus próprios problemas. 
 
O segundo evento foi a mudança das estratégias do Banco Mundial ocorrida a partir de 
1992.  Reconhecendo  que  suas  orientações  para  minimizar  a  pobreza  e  estimular  o 
desenvolvimento ao longo dos anos de 1980 haviam fracassado, como mostrou o Relatório 
Wapenhans, este organismo internacional resolveu melhorar a qualidade de suas políticas para a 
América  Latina  incentivando  na  região  a  formação  de  alianças  entre  capital  e  trabalho  e  de 
parcerias entre governos e organizações da sociedade. O Banco Mundial passou a defender que, 
ao contrário do que se imaginava, as noções de participação e de cidadania não eram contrárias 
aos objetivos contidos no projeto neoliberal. 
 
  Respaldados  por  estes  parâmetros  internacionais,  o  bloco  no  poder  deu  curso  a 
importantes medidas que confirmaram a adesão do governo ao neoliberalismo para o século XXI. 
No  plano  econômico,  implementou  as  chamadas  medidas  de  ajuste  fiscal  e  estrutural, 
estabilizando a economia nacional e aprofundando a consolidação das regras de liberalização e 
internacionalização  no  país  em  sintonia  com  o  receituário  do  Consenso  de  Washington 
(RAMPINELLI &  OURIDES  (1997),  FIORI  (1997),  LESBAUPIN (2000), PAULANI (2005); 
LACERDA  (2000);  LIMA  et  all,  2000).  No  plano  político,  implementou  as  medidas  de 
legitimação social a partir de um intenso trabalho de reestruturação do Estado, especificamente 
em  suas  funções  ético-políticas,  seguindo  os  preceitos  do  neoliberalismo  da  Terceira  Via 
difundidos pelo Banco Mundial (NEVES 2005) e experimentadas pelo governo Bill Clinton. 
 
Estas realizações foram sendo consolidadas nos dois períodos de governo. Entre 1995 a 
1998,  as  iniciativas  do  novo  bloco  no  poder  se  concentraram  num  grande  esforço  para 
consolidação das medidas de ajustamento macroeconômico e na preparação das bases sociais e 
legais  para  a  interação  entre  aparelhagem  estatal  e  sociedade  civil,  visando,  neste  caso  o 
delineamento  da  nova  sociabilidade.  No  período  seguinte  (1999  a  2002),  o  bloco  no  poder se 
dedicou  ao  processo  de  consolidação  das  novas  funções  econômicas  e  político-ideológicas  do 
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aparelho de Estado, que de produtor direto de bens e serviços se firmou na função de coordenador 
de iniciativas privadas. 
 
Para sedimentar seus interesses na sociedade, a classe burguesa incorporou as orientações 
do neoliberalismo da Terceira Via passando a operar com novos objetivos pedagógicos dirigidos 
para redefinir o padrão de sociabilidade dominante. As estratégias utilizadas compuseram a nova 
pedagogia da hegemonia (NEVES, 2005). Os objetivos podem ser assim descritos: (a) diluir as 
formas  de  identificação  do  trabalhador  com  a  sua  classe  através  do  estímulo  ao  chamado 
individualismo como valor moral radical, fortalecendo a idéia de cidadania ativa circunscrita à 
noção de voluntariado, através de incentivos à criação de demandas cada vez mais específicas e 
desconectadas do mundo do trabalho; (b) reordenar o papel das organizações da sociedade civil 
pré-existentes para torná-las instrumentos de difusão da nova sociabilidade, fortalecendo a noção 
de sociedade civil ativa; (c) incentivar o surgimento de organizações de novo tipo em condições 
de atuar na  execução das políticas sociais, fortalecendo o  capital social  das comunidades e  os 
modelos de descentralização participativa rumo à formação da chamada sociedade de bem-estar. 
 
Para alcançar esses objetivos a classe burguesa se valeu de estratégias bem definidas. No 
âmbito da sociedade civil, formou uma complexa rede de organizações estruturada em torno dos 
aparelhos formuladores e aparelhos difusores da nova ideologia. Investiu na assimilação de 
outros organismos para sua zona de influência para potencializar o alcance de seus objetivos. No 
âmbito  da  aparelhagem estatal,  além de se valer de estratégias convencionais  de  educação 
política, a classe burguesa inovou a forma de intervenção na sociedade ao criar um órgão 
inteiramente novo construído especificamente para o exercício intenso das funções educativas. 
 
Nos períodos de governo Fernando Henrique Cardoso o neoliberalismo da Terceira Via 
permitiu  que  a  classe  burguesa  definisse  novas  estratégias  de  intervenção  para  reeducar  a 
sociabilidade. O sentido geral de seu trabalho educativo foi conquistar a adesão de todos à nova 
dinâmica das relações capitalistas para o pleno exercício da dominação de classes. 
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(5.1)  AS  PRIMEIRAS  INICIATIVAS  NA  SOCIEDADE  CIVIL  PARA  CONSTRUÇÃO 
DO  NOVO  PADRÃO  DE  SOCIABILIDADE  DO  CAPITAL:  O  PRÊMIO  ECO  E  A 
FUNDAÇÃO ABRINQ 
 
As  primeiras  iniciativas  de  setores  da  classe  empresarial  para  educar  o  consenso  não 
tiveram  o  mesmo  alcance e  consistência  das ações  mais  recentes. A  noção  de  “filantropia 
empresarial”,  que  havia  servido  como  referência  para  estas  iniciativas  pioneiras,  mas 
fragmentadas e descontínuas de um ou outro empresário sobre as “questões sociais”, ofereceu a 
pista para o início de um intenso e complexo trabalho de organização da classe em seu conjunto 
anos  mais  tarde.  De  fato,  foi  com  a  noção  de  “responsabilidade  social  empresarial”  (ou 
simplesmente  responsabilidade  social)  que  se  definiu o  processo de  construção da  unidade 
orgânica da classe para produzir os elementos materiais e simbólicos necessários à edificação da 
nova sociabilidade requerida pelo Estado capitalista neoliberal no Brasil. 
 
As  experiências  embrionárias  que  serviram  de  subsídio  ao  fortalecimento  ideológico  e 
organizativo da classe burguesa nos novos moldes tiveram duas raízes anteriores ao ano de 1995. 
Uma delas foi ligada ao Prêmio Empresa-Comunidade (Prêmio ECO), coordenado pela Câmara 
Americana de Comércio de São Paulo; a outra, às atividades da Fundação Abrinq pelos Direitos 
da  Criança  e  Adolescente,  dirigida  pela  Associação  Brasileira  dos  Fabricantes  de  Brinquedos 
(ABRINQ). 
 
  O Prêmio ECO foi lançado em 1982 no mesmo período em que intelectuais orgânicos da 
burguesia estadunidense propuseram que o conjunto da ação empresarial de tipo filantrópico nos 
Estados Unidos deveria ultrapassar o campo da doação em dinheiro para conquistar ações mais 
sólidas e orgânicas de intervenção na sociedade civil. Segundo Stallings (1998), a proposta surgia 
da  necessidade  de  oferecer  à  sociedade  do  país  uma  nova  imagem  das  empresas  e  dos 
empresários que muito haviam lucrado com a guerra do Vietnã. Assim, nascia 
 
Entre  1970  e  1980,  sob  a  liderança  da  “declaração  de  responsabilidade”  da 
organização  Business  Roundtable  [Mesa-Redonda  das  Empresas],  o  termo 
“empresa socialmente responsável” sugeria uma estratégia empresarial em relação à 
comunidade,  baseada em um  público-alvo  que  envolvia  clientes,  fornecedores, 
comunidades,  e  acionistas.  (A  Business  Roundtable  é  uma  associação  de 
executivos-chefes  das  principais  empresas  dos  Estados  Unidos,  que  examinam  e 
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desenvolvem  posições  que  procuram  refletir  princípios  sociais  e  econômicos 
sólidos) (STALLINGS, 1998:30). 
 
  A Câmara de Comércio Americana defendia que a finalidade do concurso era divulgar e 
oferecer visibilidade às empresas que realizavam naquela época algum tipo de ação em favor de 
grupos sociais mais pobres e com isso estimular intervenções semelhantes de outros empresários. 
O concurso criado no período final da ditadura, quando a burguesia dava sinais da dimensão da 
crise existente no bloco no poder, visou, no plano específico, orientar de forma muito modesta a 
mudança  de  mentalidade  e  postura  política  da  classe  no  Brasil,  e,  no  plano  geral,  difundir  a 
cultura empresarial dos Estados Unidos, tendo em vista o fortalecimento da identidade ideológica 
da burguesia brasileira com a burguesia desse país. 
 
  Os dados disponíveis no relatório Estudo Avaliativo de 20 Anos do Prêmio Eco revelam 
que até a sétima edição do concurso a participação de empresas estrangeiras foi predominante, 
tendência não mantida nos anos seguintes, pois houve um aumento da participação de empresas 
de capital nacional. Apenas um exemplo: somente treze empresas participaram do primeiro 
concurso,  apresentando  treze  projetos  de  intervenção  nas  “questões  sociais”.  Entre  essas 
empresas,  doze  eram  estrangeiras  e  somente  uma  empresa  nacional  —  a  Organizações  Globo 
representada nesta edição pela rede de televisão de  mesmo nome  e pela Fundação Roberto 
Marinho. De 1982 a 1987 a composição do corpo de jurados das cinco primeiras edições foi de 
empresários, estrangeiros e brasileiros, com o forte predomínio dos primeiros, sendo que de 1988 
a 1993 a presença maior foi de representantes de empresas de comunicação; e, a partir de 1994, 
por “especialistas” das várias áreas temáticas do concurso. Os dados indicam que houve esforços 
para difundir a temática do Prêmio Eco na sociedade para estabelecer canais de legitimação da 
nova ação política da classe burguesa no país. 
 
Os projetos  empresariais inscritos  nas  edições do concurso  indicaram a  tendência de 
refinamento  das  estratégias  de  intervenção  na  realidade.  O  Centro  de  Estudos  e  Pesquisa  em 
Educação, Cultura e  Ação Comunitária (CENPEC), organização responsável pelo estudo de 
avaliação do Prêmio Eco, afirma existir duas fases na trajetória do concurso. Na primeira, 
englobando o período inicial (1982 a 1991), 
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Um número significativo de ações e projetos apoiados tinham ainda uma visão da 
ação social como uma prática compensatória e assistencialista, refletindo o que na 
época era também a característica das políticas públicas governamentais. Parte dos 
projetos  educacionais  voltava-se,  prioritariamente,  para  a  profissionalização  e/ou 
formação de mão-de-obra de jovens. Nos parece que, naquele momento, a vocação 
das  empresas  era  a  de  “qualificar  profissionais”  para  absorvê-los  pelas  próprias 
unidades de trabalho. 
Podemos observar a ausência de investimentos na área de meio ambiente, já que 
àquela  época,  o  País ainda  não  dava  relevância  às  questões  ambientais. O  Brasil 
vivia um processo pré-Constituinte, na qual direitos difusos e coletivos não eram a 
tônica ou o interesse maior. (2002:47). 
 
  Já na segunda fase, a partir de 1992, 
 
os  projetos  começam  a  se  voltar  para  questões  mais  abrangentes.  Na  Educação, 
aparecem  projetos  que  buscam  capacitar  não  só  os  alunos,  mas  também  os 
professores  das  escolas públicas.  As preocupações  começam  a se voltar  para  a 
escola pública enquanto estratégia para a busca da  melhoria de  sua qualidade. 
Busca-se a aprendizagem por intermédio de outras manifestações – na cultura, na 
leitura, no teatro, na música - , apostando na importância da ampliação do universo 
cultural dos jovens e adolescentes de baixa renda. 
Os  projetos  de  capacitação  profissional  de  jovens  continuam  a  existir,  mas  com 
características mais emancipatórias e não mais simplesmente como adestramento de 
mão-de-obra. O conceito de cidadania começa a despontar como tema importante 
no  processo.  Projetos  buscam  construir  uma  tecnologia  de  ensino  que  possa  ser 
disseminada para outras regiões, apostando nas parcerias com o poder público dos 
municípios onde atuam. (2002:48- grifos nossos). 
 
  Mesmo  que  o  número  de  empresas  participantes  do  Prêmio  ECO  tenha  sido  pequeno 
dentro do universo de  empresas  atuantes  no  país,  e  apesar  da pouca visibilidade  do  concurso, 
acreditamos que a Câmara Americana de Comércio, um aparelho privado de hegemonia, cumpriu 
a  missão  de  introduzir  no  país  a  importância  da  classe  burguesa  imprimir  um  certo  grau  de 
identidade  e homogeneidade  em suas ações  para  além  do que  propunha  a  noção restrita  de 
filantropia  empresarial.  Isso  passava  inicialmente  pela  mobilização  de  alguns  dos  importantes 
setores empresariais do país e pela organização de atividades centradas sob o mesmo eixo para 
transformar ações sociais fragmentadas e esporádicas em algo orgânico à classe. 
 
  A  contribuição  da  Associação  Brasileira  dos  Fabricantes  de  Brinquedos  (ABRINQ) 
também foi muito importante para inscrever na agenda dos empresários brasileiros a relevância 
da  intervenção  classista  nas  “questões  sociais”  a  partir  de  novas  abordagens.  Esse  organismo 
empresarial inaugurado em 1985 para representar os interesses dos proprietários das indústrias de 
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fabricação de brinquedos criou no final da década a Diretoria de Defesa da Criança dentro de sua 
estrutura para se vincular de maneira mais  qualificada à luta empreendida por organizações da 
sociedade  civil  na  aprovação  de  uma  lei  que  impusesse  limites  às  formas  de  violência  e 
exploração das crianças e adolescentes do país em consonância com a convenção internacional 
definida no âmbito da ONU.
44
 
 
  Os intelectuais da ABRINQ se envolveram ativamente em todo o processo que gerou o 
Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  promulgado  em  1990,  participando  inclusive  de  frentes 
populares  organizadas  na  sociedade  civil,  que  se  mobilizaram  para  aprovação  dessa  lei.  Essa 
experiência foi  decisiva para  a  criação  da Fundação Abrinq  pelos  Direitos  da  Criança  e do 
Adolescente no mesmo ano, extrapolando o trabalho inicial circunscrito ao âmbito da estrutura 
organizativa da Associação. Em 1992, a Fundação passou a fortalecer os esforços para a criação 
do Conselho  Nacional de  Defesa dos Direitos das  Crianças e Adolescentes  e de Conselhos 
estaduais  e  municipais  e  para  o  funcionamento  dos  Conselhos  Tutelares,  atuando  ativamente 
junto às organizações da sociedade civil envolvidas com a temática e junto à aparelhagem estatal, 
tornando-se  um  sujeito  político  coletivo  influente  na  mobilização  social  e  na  definição  de 
políticas públicas para a população infanto-juvenil. 
 
É  importante  ressaltar  que  os  principais  dirigentes  dessas  organizações  (ABRINQ  e 
Fundação Abrinq), os empresários Oded Grajew e Emerson Kapaz, foram os mesmos intelectuais 
que lideraram  a criação  e  as  articulações  políticas do  movimento de renovação das  estratégias 
burguesas,  dirigido  pelo  PNBE  entre  os  anos  de  1989  a  1995.  Devido  à  clareza  político-
ideológica desses intelectuais orgânicos do capital foi possível que uma organização criada para 
representar os interesses específicos dos proprietários da indústria de brinquedos se transformasse 
num pólo de irradiação de uma nova perspectiva de intervenção classista nas questões sociais. 
 
Nesse trabalho, esses  intelectuais  levaram a  Fundação Abrinq  a  participar  de  várias 
edições  do  Prêmio  ECO  (1990,  1993,  1994,  1996),  dando  maior  visibilidade  e  sentido  a  uma 
        
44
 Em 1989, a Assembléia Geral da ONU, aprofundando a Declaração Universal dos Direitos da Criança de 1959, 
aprovou  a  Convenção  Internacional  dos  Direitos  da  Criança,  que  estabeleceu  diretrizes  e  regras  mundiais  para  a 
defesa da infância e da juventude e incentivou que os países implementassem leis que traduzissem a essência dos 
direitos contidos nesses documentos. 
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nova perspectiva de intervenção política. Em 1995, criaram o chamado “Selo da Empresa Amiga 
da Criança”, o qual serviu para identificar  as empresas signatárias de um documento chamado 
“10 compromissos em benefício da infância” — uma carta que indica os compromissos para que 
uma  empresa  se  torne  “amiga  da  criança”.  Além  do  compromisso  de  exigir  a  observância  ao 
Estatuto da Criança e do Adolescente, as “empresas amigas” se comprometeram também a criar 
ou apoiar projetos de proteção à infância e à adolescência no país. Assim, cada signatário passava 
a ter o direito de usar o referido Selo concedido pela Fundação Abrinq. O trabalho mostrou-se tão 
produtivo que a Fundação abriu suas portas para receber a associação de empresário de qualquer 
setor da economia disposto a se vincular em ações em defesa da infância e da juventude no país. 
 
A Fundação Abrinq desempenhou um papel decisivo na atualização do arsenal burguês 
para  a  luta  de  classes  no  país,  ao  atuar  na  conscientização  e  mobilização  dos  empresários  de 
diferentes setores  sobre  a  relevância de  um  tema  indiretamente  relacionado  às relações de 
produção. A experiência dos segmentos empresariais que se  organizaram nesta  entidade foi 
importante para gerar uma mobilização comum de homens e mulheres situados no mesmo lugar 
nas relações de produção sobre um tema não relacionado às questões afetas aos seus interesses 
imediatos. O  acúmulo  desse  coletivo  gerou uma  experiência  comum e  fundamental  para  a 
definição  de  objetivos  mais  audaciosos,  indicando  a  necessidade  de  superação  da  idéia de 
“filantropia empresarial”. 
 
Com o  início do  período de  governo Fernando Henrique Cardoso foi  intensificada  a 
movimentação da burguesia na sociedade  civil para aprimorar a  atuação  de seus aparelhos  em 
temas  antes  praticamente  exclusivos  das  políticas  sociais. O  grupo  de  grandes  empresários 
mobilizados pelo Prêmio ECO, que se reunia informalmente na Câmara Americana de Comércio, 
desde 1989, para debater a filantropia empresarial, criou em 1995 uma organização denominada 
Grupo de Institutos, Fundações e Empresas (GIFE) com a missão de ordenar e incentivar a 
intervenção burguesa na “questão social” a partir do que denominaram de “investimento social 
privado”. 
 
Paralelamente  a  esta  iniciativa,  os  intelectuais  que  estiveram  à  frente  da  Fundação 
ABRINQ,  muitos  deles  ligados  ao  PNBE,  criaram,  em  1998,  também  uma  organização 
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denominada  Instituto  Ethos de  Empresas  e  Responsabilidade  Social,  com  a  finalidade  de 
ampliar e estimular uma nova conduta empresarial na sociedade, reunindo empresas de diferentes 
tamanhos e setores de atuação na economia brasileira. 
 
A atuação desses organismos na segunda metade dos anos de 1990 foi fundamental para 
conscientizar  o  empresariado  sobre  a  importância  da  ação  coletiva  e  orgânica  através  da 
“responsabilidade social empresarial” e sobre a necessidade de ampliar o número de organizações 
na  sociedade  civil,  ampliando  o  trabalho  de  educação  de  corações  e  mentes  para  assegurar  a 
afirmação da nova sociabilidade do capital. 
 
 
 
 
(5.2) OS APARELHOS FORMULADORES DA IDEOLOGIA DA RESPONSABILIDADE 
SOCIAL: O GIFE E O INSTITUTO ETHOS. 
 
O GIFE pode ser apontado como uma organização pioneira no processo de mudança do 
comportamento político empresarial na sociedade civil a partir da segunda metade dos anos de 
1990. Originado pela articulação inicial de vinte e cinco grandes empresas com sede no Brasil, 
incentivadas pela Fundação  Ford e Fundação  Kellongs dos Estados Unidos, o GIFE foi criado 
com o intuito de oferecer um novo horizonte político às intervenções empresariais descontínuas, 
voluntariosas,  fragmentadas,  pontuais,  desconectadas  e  restritas  ao  universo  da  filantropia 
empresarial, dando a elas um  novo formato  e uma perspectiva  de classe.  A missão  traçada 
consistiu em oferecer a um segmento importante da burguesia uma aparelhagem preparada para 
orientar, dirigir e apoiar as intervenções político-sociais da burguesia na sociedade civil sob um 
novo ângulo. O pioneirismo dessa organização reside justamente no fato de que suas ações, ao 
contrário da Fundação Abrinq, não se concentraram num tema específico e num campo único de 
ação, mas abrangeu temáticas diversificadas e formas múltiplas de ação. 
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O primeiro documento aprovado no âmbito dessa organização, que serviu para balizar os 
princípios e fundamentos ideológicos de sua existência, foi o Código de Ética. Nele encontra-se 
registrada a definição da importância político-social do GIFE descrita nos seguintes termos: 
 
O GIFE existe para congregar entidades e empresas que, livremente e com recursos 
próprios, investem tempo, talento e recursos materiais, promovendo e executando 
atividades sistemáticas de apoio ao desenvolvimento social da nação, pelo estimulo 
à cidadania participativa, objetivando operar dentro de altos padrões éticos. (1995: 
01) 
 
Observa-se  que  esse  enunciado  é  uma  resposta  positiva  aos  princípios  e  diretrizes  do 
programa neoliberal da Terceira Via acerca do empresário de novo tipo, especialmente quando 
defende  que  o  modelo  empresarial  de  gestão  deve  ser  tomado  como  referência  para  o  campo 
social e que os ensinamentos da rica cultura empresarial devem ser aproveitados para a busca de 
soluções mais criativas para tratar dos problemas sociais
45
. Visto de outro modo, o GIFE existe 
para disseminar o  modelo de  gestão emanado  das experiências e  sistematizações  da classe 
burguesa como referências para ordenar de maneira eficiente e produtiva a nova sociabilidade a 
partir  do  redirecionamento  do trabalho  das organizações  da face  popular  da  sociedade  civil, 
educando-as  para  incorporar  o  preceito  burguês  da  colaboração  e  da  conciliação  social.  Com 
efeito, o GIFE se enquadra como um aparelho privado de hegemonia de um segmento da classe 
burguesa atuante no país comprometido com a produção de alternativas políticas para legitimar 
um  novo  modelo  de  aparelho  de  Estado,  o  Estado  necessário
46
  (ou  gerencial),  uma  nova 
perspectiva de cidadania, a cidadania reflexiva
47
, e bases para a reconstrução do espaço social, no 
sentido  da sociedade  civil ativa
48
,  legitimando  o  papel da  burguesia na  direção  do processo 
histórico. 
        
45
 A Terceira Via defende que “os empresários sociais e cívicos são tão importantes quanto aqueles [empresários] 
que trabalham diretamente em um contexto de mercado, uma vez que o impulso e a criatividade necessários no setor 
público, e na sociedade civil, são os mesmos de que se precisa na esfera econômica” (GIDDENS, 200
1b: 80).
 
46
 O programa define como estratégico que tanto o modelo de Estado de bem-estar quanto de Estado mínimo são 
inadequados aos desafios e às exigências do mundo de hoje. Propõe uma saída pelo centro com o chamado “Estado 
necessário”. A proposta consiste em ajustar o tamanho e a intervenção do aparelho de Estado segundo um formato 
mais flexível baseado em parâmetros de qualidade e eficiência do mundo empresarial. 
47
  A  terceira  via  propõe  que  o  cidadão  reflexivo  é  aquele  que  possui  um  espírito  empreendedor,  capacidade  de 
iniciativa individual e um elevado senso de responsabilidade social comprometido com a busca de soluções para os 
problemas de sua comunidade
.
 
48
 A Terceira Via acredita que sociedade civil ativa seria a expressão que indicaria o movimento de renovação da 
política movido pela elevação das inteligências dos indivíduos desprendidos das amarras das ideologias e das 
grandes organizações e da idéia de luta de classes, e mais voltado para as ações de valorização dos indivíduos e de 
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Outro aspecto importante presente no Código de Ética do GIFE refere-se ao fato de que 
nele se registra a primeira tentativa de se qualificar a intervenção empresarial para além da noção 
de filantropia empresarial. A questão foi assim descrita: 
 
Os conceitos e a prática do investimento social defendidos pelo GIFE derivam da 
consciência  da  responsabilidade  e  reciprocidade  para  com  a  sociedade,  assumida 
livremente por institutos, fundações ou empresas, associados ao GIFE. 
Sendo assim, as  práticas  de investimento  social  são de natureza distinta  e  não 
devem ser confundidas nem usadas como ferramentas de comercialização de bens 
tangíveis e intangíveis (fins lucrativos), por parte  da empresa mantenedora, como 
são,  por  exemplo,  marketing,  promoção  de  vendas  ou  patrocínio,  bem  como 
políticas e procedimentos de recursos humanos, que objetivam o desenvolvimento e 
o bem estar da própria força de trabalho, portanto no interesse da empresa. 
No  entanto,  é justo  que  o  associado  do  GIFE  espere,  como  subproduto  de um 
investimento social exitoso, um maior valor agregado para sua imagem. 
Para apoiar  a realização  desses  propósitos,  este  código  declara  valores  éticos  e 
normas de conduta profissional aos quais os membros do GIFE livremente aderem 
e, por decorrência, comprometem-se observar, conscientes de sua responsabilidade 
pela prática correta das atividades de apoio ao desenvolvimento social. (1995:01). 
 
Nesse documento de 1995, a definição ainda  é pouco precisa, mas já delimita dois 
aspectos importantes sobre a intervenção empresarial. Um deles refere-se ao afastamento desse 
tipo de intervenção da idéia imediata de obtenção de lucro, mas sem deixar de considerá-la, no 
plano  mediato,  como  algo  acrescentado  positivamente  à  imagem.  O  outro  aspecto  refere-se  à 
intervenção como expressão da consciência empresarial, ou consciência de classe. 
 
Embora a definição seja ambígua no que se refere à atividade social das empresas (e suas 
fundações e  institutos)  e  a  produção de  mercadoria,  ela se  torna  importante,  porque  demarcou 
algo  novo,  distinto  de todas  as experiências  até então  acumuladas individualmente  por  cada 
burguês  para  expressar  o  sentido  da  intervenção  como  algo  do  conjunto  da  classe  burguesa, 
portanto,  como algo  coletivo  e  intencional.  A  dificuldade  concentra-se apenas na  definição  do 
nome e não do propósito. 
 
                      
sinergia de esforços para  a promoção  do bem-comum.  Nesse sentido, como contido na idéia do suposto  “terceiro 
setor”, a “sociedade civil ativa” seria um espaço de coesão e de ação social em que prevaleceria o colaboracionismo 
e a responsabilidade social. 
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Essa definição precária inscrita no Código de Ética conviveu com a noção de “filantropia 
empresarial”  até  1996,  embora  os  dirigentes do  GIFE  soubessem  das  imprecisões  (IOSCHPE, 
2000). A superação dessa indefinição conceitual  ocorreu na fase preparatória da edição de um 
evento internacional ocorrido no Brasil, em 1996, sob coordenação do GIFE, e que havia sido 
idealizado  por  um  grupo  de  empresários  brasileiros,  espanhóis,  colombianos,  argentinos  e 
mexicanos. Na concepção original, o evento teve duas edições com o nome de “Encontro Ibero-
Americano  de  Filantropia”  passando  a  ser  chamado  posteriormente  de  “Encontro  Ibero-
Americano do  Terceiro  Setor”. Essa  alteração  ocorreu por sugestão  do  GIFE, que naquela 
conjuntura  estava  preocupado  em  expressar  o  mais  próximo  possível  o  novo  sentido  da 
intervenção empresarial no título do evento (IOSCHPE, 2000).
49
 
 
Assim, a partir de 1996, no âmbito do GIFE, a noção de “filantropia” foi substituída por 
“investimento  social  privado”. Mas  mesmo  com  a nova definição, esse  aparelho privado  de 
hegemonia continuou convivendo com a inconsistência do termo que somente seria precisado em 
2000. A esse respeito Rebecca Raposo, ex-diretora executiva do GIFE, fazendo um balanço da 
trajetória da organização, revelou que 
[...] a expressão “investimento social” nasce junto com o GIFE – ele consta do 
código  de  ética,  o  primeiro  documento  aprovado  pela  mesma  assembléia  que 
instituiu o Grupo. Mas na realidade, naquela época [abril de 1995], não era ainda 
um conceito, mas sim uma expressão. O que se desejava era deixar claro que a 
rede GIFE se diferenciava do conceito de filantropia. O que tive o privilégio de 
fazer no início da minha gestão executiva [...] foi focar todo o trabalho do GIFE 
nesse conceito. [...] Definimos o conceito com mais precisão e desenvolvemos 
uma estratégia de três  anos  para sua disseminação  e fixação. Os resultados 
conquistados até aqui me permitem afirmar que deu certo.
 50
 
 
Contudo, antes  desta definição,  o GIFE  já  havia estabelecido que  sua perspectiva  de 
intervenção  político-social  seria  o  estímulo,  orientação,  capacitação  e  assessoramento  técnico-
político  de  fundações,  institutos  e  empresas  privadas  comprometidas  com  a  destinação  de 
        
49
O primeiro e  segundo “Encontro Ibero-Americano de Filantropia” foram realizados na  Espanha (1992) e  no 
México (1994). O evento, com nova a denominação, encontra-se na sétima edição, tendo passado pelos seguintes 
países:  Argentina  (1998),  Colômbia  (2000),  Espanha  (2002),  retornando  ao  Brasil  em  2004.  Outras  informações 
podem ser obtidas em: <http://www.ibero2004.org.br>. 
50
  Entrevista  concedida  ao  redeGIFE  on-line,  em  nov.  2004.  Disponível  em:  <http://{  HYPERLINK 
"http://www.gife.org.br/print/redegifenoticias_print.php?codigo=6434" }>. 
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recursos próprios às causas sociais, contribuindo para o desenvolvimento do país. No artigo 3º do 
Estatuto Social da organização ficou estabelecido que 
O  GIFE  tem  por  objetivo contribuir  para  a  promoção  do  desenvolvimento 
sustentável do Brasil, através do fortalecimento político-institucional e do apoio 
à atuação estratégica de institutos e fundações de origem empresarial e de outras 
entidades  privadas  que  realizam  investimento  social  voluntário  e  sistemático, 
voltado para o interesse público. 
 
Os  Relatórios  de  Atividades  do  GIFE  (1999;  2000;  2001;  2002)  revelam  as  seguintes 
linhas de ações implantadas: (a) elaboração e apresentação de propostas  e estudos relativos ao 
investimento social privado no Brasil; (b) fornecimento de planejamentos técnico-políticos para 
ação de seus associados; (c) assessoria e estudos jurídicos para o fortalecimento do trabalho dos 
sócios; acompanhamento da tramitação de projetos de lei no Congresso Nacional sobre temáticas 
relacionadas às organizações da sociedade civil e projetos sociais; (d) oferecimento de programas 
de formação de especialistas em diferentes níveis para atuar em projetos sociais de empresas e 
institutos/fundações; (e) política de comunicação, envolvendo a edição de livros e manuais que 
tratem  de  temáticas  importantes  para  as  organizações  da  sociedade  civil  que  se  dedicam  aos 
projetos  sociais  e  boletins  informativos  sobre o  trabalho  em  projetos  sociais;  (f)  realização  de 
eventos exclusivos aos sócios para construir consensos e propostas de ação coletiva, e eventos 
abertos a organizações da sociedade civil e cidadãos interessados nos temas de abrangência da 
organização, visando difundir suas concepções e propostas; (g) estabelecimento de parcerias com 
outras  organizações nacionais  e  internacionais para  fortalecimento  do  trabalho; (h)  estimular  a 
formação  de  organismos  empresariais  e  não-empresariais  comprometidos  com  a  idéia  de 
fortalecimento da sociedade civil como espaço de colaboração e promoção do bem-comum. 
 
Em resumo, o GIFE  procurou unificar esforços e  orientar ações comuns de grandes 
grupos empresariais atuantes no país, imprimindo uma marca ideológica única identificada com 
os preceitos da nova pedagogia da hegemonia, para contribuir no processo de afirmação de um 
novo padrão de sociabilidade. 
 
Trata-se,  de  uma  postura  identificada  com  o  programa  neoliberal  da  Terceira  Via, 
especialmente  no que  se  refere às  formulações sobre  o papel  dos empresários, a  função do 
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aparelho  de  Estado  frente  às  questões  sociais  e  sobre  o  novo  sentido  da  cidadania  e  da 
participação  no  mundo  contemporâneo.  Os  argumentos  apresentados  por  Helio  Mattar,  na 
conferência  de abertura do 1º  Congresso do  GIFE  ocorrido  em 2000, em  que se  debateu a 
perspectiva do investimento privado no campo social frente aos desafios do desenvolvimento do 
país,  sintetizam, com  clareza,  o papel do  GIFE  e  seus associados  na realidade brasileira.  Esse 
intelectual  orgânico  da  burguesia  afirmou  que  a  drástica  redução  dos  gastos  públicos  na  área 
social — ocorrida entre os anos de 1996 e 1998 (na ordem de 8%), e a perspectiva de se manter 
essa  tendência  para  cumprir  metas de pagamento  da  dívida  externa  —  e  a  diminuição  da 
capacidade gerencial do aparelho de Estado em suprir todas as demandas da área, contrastam com 
o  aumento  do  poder empresarial  decorrente  da  concentração  da  riqueza  no  setor  privado  e  da 
melhoria dos modelos de gestão empresarial desenvolvidas recentemente. 
 
Sobre aumento do poder empresarial, Hélio Mattar afirmou textualmente que: 
 
se nós  pegarmos dez  corporações mundiais, dez corporações  em 1997  tiveram  como 
faturamento o equivalente do PIB do Brasil, Argentina, México, Chile, Peru, Venezuela, 
Colômbia e Equador. Dez corporações mundiais equivalem a oito países em termos do seu 
PIB. Houve um forte deslocamento de poder para a mão das empresas. E se houve um 
deslocamento  de  poder,  nós  não  podemos  deixar  de  considerar  que  houve  um 
deslocamento da responsabilidade (2000: 08). 
 
Diante disso, a classe empresarial deveria assumir o “deslocamento de responsabilidades” 
imposto pela nova ordem e aceitar o desafio de contribuir para o fortalecimento do campo social 
com a perspectiva de tornar “a  humanidade uma irmandade” (MATTAR, 2000: 08). Nessa 
acepção, seria fundamental assegurar que uma nova percepção social e que novos valores fossem 
difundidos  pelo  país  para produzir um  cidadão  de  novo tipo  portador de  novas  referências de 
consumo  e  de  outras  demandas  sociais  voltadas  para  prestigiar  as  empresas/empresários  que 
fornecem  produtos  e  serviços  de  maneira  socialmente  responsável  e  que  primam  pelo 
fortalecimento econômico e social do país. Atento a essa orientação, o GIFE estabeleceu como 
fundamental convencer o empresariado de que é viável conciliar o investimento social privado 
para a criação de um modelo novo de futuro com a maximização do lucro em curto prazo, como 
hoje exige a hegemonia da finança mundializada. 
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Mas a dimensão do  que é proposto como “novo” e o significado real do “investimento 
social  privado”  podem  ser  compreendidos,  se  analisados  no  quadro  que  envolve  outras 
determinações.  O  “novo”  se  revela  como  expressão  da  luta  para  consolidar  a  sociedade  civil 
como a sociedade de bem-estar e o aparelho de Estado como o Estado gerencial no sentido da 
afirmação  do  Estado  neoliberal,  como  proposto  pelos  organismos  internacionais  (FMI,  Banco 
Mundial).  Por  sua  vez,  o  “investimento  social  privado”  se  afirma  como  um  dos  mecanismos 
operacionais para construção dessa idealização de sociedade. Mas é necessário considerar que a 
concepção  que  orienta  esse  mecanismo  operacional  dentro  da  concepção  de  Estado  gerencial 
parte de um pressuposto importantíssimo: as empresas e suas fundações/institutos que assumem a 
responsabilidade  por  projetos  sociais  de  relevância  para  o  país  devem  contar  com  o  apoio  do 
fundo público através de isenções fiscais. 
 
O  GIFE,  além  de  orientar  as  entidades  filiadas  que  requeressem  o  título  de  Utilidade 
Pública Federal (mecanismo que permite a isenção do pagamento de impostos), interveio, através 
de seus  intelectuais, nas articulações  ocorridas no governo  Fernando Henrique Cardoso  para a 
construção e aprovação de um  novo “marco legal do terceiro setor”, contemplando que as 
organizações sem fins lucrativos situadas na sociedade civil de origem empresarial pudessem se 
qualificar como aptas a disputar os recursos do fundo público para desenvolvimento de projetos 
sociais tidos como de relevância estratégica  para o  país. Assim,  em 1999, com  a definição do 
novo  arcabouço  jurídico que  regulamentou as  regras  para  acesso ao  fundo público,  o GIFE 
passou  a  orientar  que  os  institutos  e  fundações  empresariais  filiadas  envidassem  os esforços 
necessários  para  recorrerem  aos  benefícios  trazidos  pela  nova  lei.  Em  2001,  56%  das 
fundações/institutos filiadas haviam obtido o título de Utilidade Pública Federal e 5% haviam se 
qualificado como Organização Social de Interesse Público (OSCIP)
51
. 
 
Apesar das contradições internas, da inconsistência de suas formulações e do número de 
filiados
52
, no período de 1995 a 2002, o GIFE desempenhou um papel importante no processo 
inicial de organização da burguesia para um novo tipo de intervenção na sociedade civil, visando 
        
51
 Ainda neste capítulo faremos as devidas explicações do que representa a lei das OSCIP e o processo pelo qual esta 
lei foi concebida. 
52
 De acordo com os dados disponíveis na página eletrônica da entidade, em 2002 o GIFE era composto basicamente 
por 32 fundações, 27 institutos e 10 empresas, todas ligadas ao grande capital nacional e estrangeiro. 
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a construção e difusão do novo padrão de sociabilidade do capital. Atuando como um importante 
aparelho privado de hegemonia comprometido com a edificação de uma nova coesão cívica e a 
difusão de novo padrão de sociabilidade inspirado nos mesmos princípios do programa neoliberal 
da Terceira Via, esse organismo orientou ações de institutos/fundações e empresas filiadas, como 
demonstrado na publicação de 2001, intitulada Investimento Social Privado no Brasil - Perfil e 
Catálogo dos Associados GIFE. Pelas ações desenvolvidas no fortalecimento e na orientação de 
setores da classe burguesa, é possível afirmar que a participação do GIFE no movimento da nova 
pedagogia da hegemonia foi concentrada no estímulo à formação de novas formas organizativas 
de base empresarial e novas formas de atuação destinadas a difundir através da prática concreta a 
importância da descentralização participativa, do aparelho de Estado gerencial e da sociedade 
de bem-estar, para auxiliar na consolidação do Estado neoliberal.  
 
O trabalho de educação política empreendida pelo GIFE ganhou um novo impulso a partir 
de  1998 com  a criação do  aparelho  privado  de  hegemonia  nomeado de  Instituto  Ethos  de 
Empresas  e  Responsabilidade  Social.  Esse  aparelho  propiciou  o  amadurecimento  e  a 
radicalização  das  ações  políticas  o  emnpresariado  na  sociedade  civil.  Em  poucos  anos  de 
existência,  as  formulações  do  Instituto  Ethos  já  haviam  se  consolidado  como  importantes 
referências para a ação política dessa classe no país. 
 
“Filantropia  empresarial”,  que  já  havia  perdido  o  poder  de  explicar  o  sentido  da  nova 
intervenção  burguesa na  sociedade  civil, como  o GIFE  havia  captado, a  partir  de 1998, foi 
afastada  do  léxico  burguês  pela  força  explicativa  da  expressão  “responsabilidade  social 
empresarial”. O Instituto Ethos defende que a 
 
a  responsabilidade  social,  no  caso  das  empresas,  trata  não  somente  de 
financiamento de projetos sociais no entorno imediato, mas diz respeito, sobretudo, 
à atitude ética em todas as suas relações com funcionários, fornecedores, clientes, 
comunidade, governo e meio ambiente (1999b: 13). 
 
Numa elaboração mais requintada afirma que 
 
Responsabilidade social empresarial é a forma de gestão que se define pela relação 
ética e transparente da empresa com todos os públicos com os quais ela se relaciona 
e pelo estabelecimento de metas empresariais compatíveis
 
com o desenvolvimento 
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sustentável  da  sociedade,  preservando  recursos  ambientais  e  culturais  para  as 
gerações  futuras,  respeitando  a  diversidade  e  promovendo  a  redução  das 
desigualdades sociais (INSTITUTO ETHOS: s/d,).
 53
 
 
Muito  mais  do  que  enunciar  um  tipo  de  ação  ou  nomear  uma  determinada  prática,  a 
“responsabilidade social” se constituiu numa ideologia que reúne idéias, experiências e propostas 
dentro de uma única concepção que visa organizar e impulsionar a classe burguesa para a ação 
coletiva na busca de determinados objetivos político-ideológicos. Em outras palavras, a proposta 
assinada  pelo  Ethos  é  refinar  e  dar  sentido  de  coletividade  às  práticas  voluntaristas  e 
desagregadas de cada empresa sobre as questões sociais aplicadas no plano micro, convertendo as 
intervenções em estratégias orgânicas da classe. Procura, assim, consolidar referências simbólicas 
e  materiais  importantes  para introduzir  novos  elementos  na  relação  capital  e  trabalho, visando 
consolidar  as  mudanças  já  ocorridas  na  função  do  aparelho  de  Estado  nas  políticas  sociais  e 
difundir uma nova dimensão política da cidadania e de participação. 
 
Isso significa que o Instituto Ethos procura criar uma nova mentalidade empresarial sobre 
a relação entre economia e política, tendo o social como alvo prioritário, envolvendo, para tanto, 
a  recriação  dos  modos  de sentir,  pensar  e  agir dos  empresários  e  dos  trabalhadores  dentro  de 
novos  parâmetros  morais  de  convivência  e  de  gestão  dos  negócios,  promovendo  uma  grande 
mudança cultural. Por essas características, é possível afirmar que a “responsabilidade social” é 
uma  ideologia  que  marca  a  redefinição  da  estratégia  de  dominação  implementada  pela  classe 
burguesa na atualidade. 
 
  De fato, o termo “responsabilidade social” não é novo no léxico burguês. Segundo Torres 
(2001), entre 1920 e 1950, esse termo havia sido citado em publicações e debates nos Estados 
Unidos, sem chegar a se tornar um tema forte e uma referência concreta nas preocupações e ações 
de empresários e de seus intelectuais naquele país. Para esse autor, o uso mais freqüente dessa 
expressão foi observado a partir de 1970, quando se verificou, naquele país, uma forte onda de 
protestos sociais e políticos, acompanhados de movimentos culturais alternativos, que, em geral, 
reivindicando  a  paz  abalaram  a  legitimidade  de  governos  e  a  imagem  de  empresas  que  mais 
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 Registra-se que as organizações burguesas com sede no exterior, principalmente nos Estados Unidos, substituem o 
termo “responsabilidade social empresarial” (ou responsabilidade social) por “responsabilidade corporativa”, sendo 
que esta forma também é empregada no país com certa freqüência. 
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lucravam  com  a política  externa  estadunidense,  principalmente  com  a  guerra  no  Vietnã.  Em 
resposta à onda de protestos, a classe empresarial deu curso a inúmeras iniciativas de restauração 
da coesão cívica,  atuando diretamente por  meio de suas  organizações políticas e intervindo na 
aparelhagem estatal para definição de políticas sociais com o mesmo objetivo. O desafio traçado 
foi  o de  restituir  os  valores  sociais e  tornar os Estados Unidos uma  nação de  voluntários 
engajados  numa  causa  comum.  Além  das  importantes  intervenções  da  aparelhagem  estatal,  a 
mobilização empresarial gerou várias ações, entre elas os “relatórios de atividades sociais”, com 
o objetivo de demonstrar que as empresas, além de gerar empregos e cumprir obrigações fiscais, 
eram socialmente responsáveis porque investiam parte dos lucros em programas de promoção do 
desenvolvimento social do país. 
 
Ainda  segundo  Torres  (2001),  esse movimento  empresarial também  foi observado  na 
Europa ocidental em resposta aos movimentos de protestos pacifistas e ecológicos dos anos de 
1970-80. Nos anos de 1980, ainda em tempos de Guerra Fria, essa prática foi ampliada nos países 
do centro do capitalismo, passando a ser denominada de “balanço social”. 
 
Nesse  período,  a  expressão  responsabilidade  social  passou  a  ser  empregada  não  tendo 
ainda o sentido forte de uma expressão ideológica, fato que só veio ocorrer nos anos de 1990, 
quando foram formadas as primeiras organizações internacionais para uniformização e difusão de 
práticas burguesas no campo político-social referenciado sob os mesmos princípios éticos
54
. 
 
No  Brasil,  a  expressão  ganhou  força por  meio  da campanha  destinada a  mobilizar  o 
empresariado  no  Brasil  em  torno  da  proposta  de  “balanço social”.  A  campanha  de  difusão  da 
proposta foi concebida pelo amadurecimento das relações entre intelectuais que haviam dirigido 
o PNBE, Cives e Fundação Abrinq com intelectuais do Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 
Econômicas (IBASE), que se encontraram em fóruns como Movimento pela Ética na Política, em 
1992, e Ação da Cidadania Contra a Miséria, a Fome e pela Vida, de 1993. 
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 Com sede nos Estados Unidos, surgiu em 1992, logo no primeiro ano do governo Clinton, a Business for Social 
Responsability  (BSR),  uma  organização  destinada  a  orientar  as  empresas  em  suas  ações  sociais  a  partir  de  uma 
normatização básica. Em 1997, foi lançada outra iniciativa para normatizar as ações inscritas  na  responsabilidade 
social: o padrão AS 8000 da Social Accountability International , também dos Estados Unidos. 
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Como  o  IBASE  havia  se  legitimado  como  importante  referência  política  no  início  dos 
anos de 1990, coube a ele o papel de difundir no meio empresarial a importância dos “balanços 
sociais” e da idéia de “empresa cidadã socialmente responsável”. Em junho de 1997, a campanha 
de divulgação dessa proposta foi lançada, sob a coordenação do diretor desse organismo, Hebert 
de Souza (o Betinho), e com o apoio de importantes intelectuais orgânicos da classe burguesa. O 
pronunciamento do intelectual Hebert de Souza quando do lançamento da campanha é bastante 
esclarecedor: 
 
A  idéia  do  Balanço  Social  é  demonstrar  quantitativamente  e  qualitativamente  o 
papel desempenhado pelas empresas no plano social, tanto internamente quanto na 
sua atuação na comunidade. Os itens dessa verificação são vários educação, saúde, 
atenção à mulher, atuação na preservação do meio ambiente, melhoria na qualidade 
de vida e de trabalho de seus empregados, apoio a projetos comunitários visando a 
erradicação da pobreza, geração de renda e de novos postos de trabalho. O campo é 
vasto e várias empresas já estão trilhando esse caminho. Realizar o Balanço Social 
significa  uma  grande  contribuição  para  consolidação  de  uma  sociedade 
verdadeiramente democrática.
55
 
 
O balanço social era  simplesmente  um  instrumento de  apresentação  de  todo o  trabalho 
realizado  pelas  empresas;  faltava,  portanto,  uma  organização  própria  que  atuasse  no  plano  da 
elaboração, sistematização e difusão de referências ideológicas capazes de impulsionar uma 
vontade  coletiva  da  classe  burguesa.  Foi  assim  que, em  1998,  os  intelectuais  que estiveram  à 
frente do PNBE, Cives e Fundação Abrinq deram mais um passo na reconstrução da hegemonia 
burguesa, ao criar o Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social com o objetivo de 
sedimentar  uma  nova  cultura  empresarial  e  definir  estratégias  comuns  de  intervenção  que 
afirmem o papel da burguesia como classe dirigente. 
 
Esta definição encontra-se muito clara no artigo 1º de seu estatuto: 
 
O Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social [...] é uma associação sem 
fins lucrativos, destinada a fomentar o desenvolvimento da cidadania empresarial, 
sensibilizando e mobilizando esta classe, numa perspectiva local e global, a fim de 
assumir a promoção do desenvolvimento econômico com responsabilidade social. 
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 Disponível em <http://www.balancosocial.org.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm> 
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Em outro documento a proposição política também fica muito explícita: 
 
Os  diversos  setores  da  sociedade  estão  redefinindo  seus  papéis.  As  empresas, 
adotando  um  comportamento  socialmente  responsável,  são  poderosas  agentes  de 
mudança para, juntamente com os Estados e a sociedade civil, construir um mundo 
melhor.  Esse  comportamento  é  caracterizado  por  coerência  ética  nas  ações  e 
relações  com  os  diversos  públicos  com  os  quais  interagem,  contribuindo  para  o 
desenvolvimento contínuo das pessoas, das comunidades e de suas relações entre si 
e com o meio ambiente. 
[...] 
A  responsabilidade  social  está  se  tornando  cada  vez  mais  fator  de  sucesso 
empresarial,  o  que  cria  novas  perspectivas  para  a  construção  de  um  mundo 
economicamente  mais  próspero  e  socialmente  mais  justo.  (INSTITUTO  ETHOS, 
1999b: 01). 
 
  Com essas orientações, os intelectuais orgânicos definiram que a missão deste aparelho 
seria  a  de  “mobilizar,  sensibilizar  e  ajudar  as  empresas  a  gerir  seus  negócios  de  forma 
socialmente  responsável,  tornando-as  parceiras  na  construção  de  uma  sociedade  sustentável  e 
justa” (INSTITUTO ETHOS, 1998). 
 
Os critérios da responsabilidade social que balizam este trabalho envolvem os seguintes 
elementos: respeito aos direitos de cidadania e direitos trabalhistas; disposição para implementar 
ações de mobilização de voluntários, de promoção social e de preservação ambiental; atuar junto 
à aparelhagem estatal na definição e implementação de políticas públicas e apreciação de projetos 
de lei concernentes ao tema da responsabilidade social; disposição para defender a diversidade 
em todos os  campos da vida; aceitação do diálogo como princípio e base de relação com 
indivíduos,  organizações e  instituições sejam da  sociedade civil ou da aparelhagem estatal; 
valorização da transparência e verdade nas ações empresariais; desprendimento para valorizar as 
formas de desenvolvimento sustentável da sociedade (INSTITUTO ETHOS, 1998; 1999). 
 
  A missão do Instituto e as diretrizes da responsabilidade social revelam que há um sentido 
novo proposto ao conjunto da classe burguesa em sua intervenção na sociedade civil para educar 
a sociabilidade. No início do século XX, as intervenções diretas dessa classe foram marcadas pela 
existência das vilas operárias, espaços restritos de intervenção. Na virada para a segunda metade 
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do século as intervenções diretas foram ampliadas com a criação do SENAI/SESI/SENAC/SESC, 
organismos  inseridos  no sistema sindical  patronal  destinado  a  educar  a  força  de  trabalho e  os 
familiares de cada setor da economia (industrial e comercial). As ações filantrópicas praticadas 
individualmente por membros da burguesia tinham um universo muito restrito. Foi somente no 
limiar do século XXI que as intervenções diretas da burguesia para educar a sociabilidade foram 
significativamente  ampliadas  para  o  conjunto  da  população,  envolvendo  mobilizações  mais 
complexas e ações mais dinâmicas para alcançar um horizonte mais amplo, como proposto nas 
seguintes expressões contidas nos documentos: “transformação social”, “sociedade mais justa”, 
“mundo melhor”. 
 
  Certamente, essa perspectiva supera até  mesmo as  proposições e práticas  mais recentes 
como  as defendidas  pelo GIFE.  Enquanto esse  aparelho propõe  (com  ambigüidades)  que  as 
práticas empresariais modernas de intervenção na “questão social” não devem estar relacionadas 
ao lucro e restritas ao universo dos empregados da empresa, o Instituto Ethos, em sintonia com os 
movimentos internacionais, defende que o lucro, razão de ser da empresa privada e da própria 
burguesia,  não  é  incompatível  com  princípios  éticos  e  com  ações  sociais.  Pelo  contrário, 
interpreta que essas condutas constitutivas da responsabilidade social seriam diferenciais para a 
sobrevivência  de  empresas  e  de  países  diante  de  uma  economia  muito  competitiva  e  de 
consumidores cada vez mais exigentes.
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Nessa  perspectiva,  o  Instituto  defende  que  posturas  socialmente  responsáveis  são 
iniciadas  no  âmbito  da  própria  empresa,  abrangendo,  num  primeiro  nível,  os  acionistas  e  os 
funcionários; num segundo nível, são ampliadas para fora da empresa, envolvendo a relação com 
fornecedores e clientes; num terceiro nível, dirigem-se às comunidades ou a regiões inteiras do 
país,  abrangendo temas  diversos,  tais  como  educação,  saúde,  meio  ambiente,  desenvolvimento 
comunitário, infância, entre outros. 
 
A  proposição  do  Instituto  Ethos  é  que  a  classe  burguesa  deva  se  renovar  para  dirigir 
legitimamente  toda  a  sociedade  e  que  neste  processo  se  ocupe  da  disseminação  de  preceitos 
morais  e comportamentais estruturantes de um  outro padrão de negócios e  de relação  entre 
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indivíduos e grupos sociais (a sociabilidade). O desafio proposto é renovar a cultura (empresarial 
e  do  país)  e  a  coesão  cívica  para  viabilizar  o  chamado  “capitalismo  humanizado”,  justamente 
como  propõe  o  programa  neoliberal  da  Terceira  Via.  Acredita-se  que  esse  esforço  tornou-se 
necessário para impedir o colapso social, econômico e político do sistema capitalista. 
 
Em  um  artigo  intitulado  “responsabilidade  social  ou  barbárie”,  um  dos  principais 
intelectuais  do  Instituto  Ethos,  defendendo  uma nova  postura  da  burguesia  na  sociedade  civil, 
afirmou que 
 
Vivemos  num  mundo  absurdamente  desigual,  um  verdadeiro  barril,  não  mais  de 
pólvora,  mas  nuclear,  químico,  ecológico  e  biológico.  A  diferença  entre  os  20% 
mais ricos e os 20% mais pobres do planeta era de 11 vezes em 1913, passou para 
30 vezes em 1960, para 60 vezes em 1990 e para 74 vezes em 1997. Vinte por cento 
da população mundial detém 86% da renda e, em 1998, 86% do acréscimo de renda 
também  foi  apropriado  pelos  mesmos 20%  da população.  Estes  mesmos  20% 
concentram  74%  das  linhas  telefônicas  e  93%  da  utilização  da  internet.  Os  20% 
mais pobres possuem 1% da renda mundial, 1,5% das linhas telefônicas e  1% da 
utilização da internet. [...] 
Precisamos nos perguntar, nesta encruzilhada que o mundo se encontra, se estamos 
dispostos a reconsiderar nossas prioridades. É hora de elaborar e executar um 
grande programa para erradicar a pobreza no mundo e salvar o meio ambiente do 
nosso planeta. (GRAJEW, 2001a:05). 
 
  De acordo com essa  concepção,  a postura  ética empresarial é  importante, mas  só se 
completa se transformada em ações que visem promover mudanças no plano interno da empresa 
e  em  direção  às  comunidades  (MATTAR,  2001).  Essa  ação  “transformadora”  eticamente 
referenciada deve ser incorporada por todas as empresas, inclusive as de pequeno porte, para se 
firmar  como  um  distintivo  da  classe  empresarial  modernizada.  A  cartilha  intitulada 
Responsabilidade  Social  Empresarial  para  Micro e  Pequenas  Empresas  —  Passo  a  Passo  do 
Instituto Ethos em conjunto com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micros e Pequenas Empresas 
(SEBRAE) publicada em 2003 é um bom exemplo. 
 
O  fundamental  dessa  orientação  é  que  ela  introduz  elementos  que  visam  unificar 
concepções, comportamentos e ações em torno de experiências que resultam na reafirmação do 
senso de pertencimento à classe burguesa por um caminho paralelo à organização sindical. Trata-
se de um  movimento  que procura  afirmar  a identidade  burguesa  a partir do perfil do novo 
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empresário, o empresário social, aquele que é disposto a enfrentar desafios sociais novos com 
responsabilidade  e  desprendimento  político,  agregando  em  torno  de  si  toda  a  sociedade  pelo 
diálogo e práticas concretas, como propõe a Terceira Via, o que demonstra uma orientação muito 
mais articulada e estratégica para a realização de objetivos político-sociais do que as proposições 
tratadas no âmbito do GIFE. Vale lembrar que para a Terceira Via “os empresários sociais podem 
ser  inovadores  muito  eficazes  no  domínio  da  sociedade  civil,  ao  mesmo  tempo  em  que 
contribuem para o desenvolvimento econômico” (GIDDENS, 2001b: 86). 
 
  O Instituto Ethos criou um verdadeiro arsenal político-ideológico para cumprir a missão 
de organizar a burguesia e mobilizar a sociedade sob os preceitos da responsabilidade social. O 
acerto  na escolha  das  linhas  de  ação e  as  definições em  torno  do modelo  operacional  e  de 
viabilização financeira foram aspectos importantes para o trabalho do Instituto. 
 
  Esse organismo apostou decididamente na produção de conhecimentos para fortalecer a 
intervenção  de  seus  dirigentes  e  para  sedimentar  a  compreensão  do  significado  da 
responsabilidade  social  junto  à  classe  burguesa  e  a  sociedade  de  modo  geral.  Sob  diferentes 
ângulos, as publicações do Instituto podem ser apontadas como um dos principais instrumentos 
no processo de construção de mudanças políticas e culturais da classe burguesa. Até 2002, a linha 
editorial foi formada por: ferramentas de gestão – publicações atualizadas ano a ano que 
prestam  informações  sobre  os  indicadores  de  responsabilidade  social  adotados  pelo  Instituto; 
guias – publicações destinadas a orientar a montagem de “balanços sociais” também atualizadas 
anualmente;  reflexão  –  edições  de  textos  sobre  temáticas  diversas  ligadas  à  responsabilidade 
social; debates – textos que reproduzem discussões importantes aos interesses político-sociais da 
burguesia; outras publicações – relatórios de pesquisas de opinião envolvendo a percepção dos 
consumidores sobre a responsabilidade social e textos sobre temas como “código de ética”, ética 
empresarial e mercados emergentes, entre outros; manuais – documentos que ensinam como as 
empresas podem realizar  ações em sete áreas específicas, entre elas, educação, diversidade, 
infância-adolescência, etc, e como podem contribuir com a aparelhagem estatal na realização de 
políticas sociais; publicações especiais: edições sobre a problemática da responsabilidade social 
dirigidas aos jornalistas. A linha editorial do Instituto foi avaliada positivamente pelos associados 
conforme  consta  nos  Relatórios  de  Atividades  (2000;  2001;  2002).  As  despesas  dessas 
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publicações  foram  viabilizadas  por  meio  de  patrocínios  de  empresas  associadas  ou  de 
organizações estrangeiras comprometidas com a ideologia da responsabilidade social, sendo que 
em vários casos a elaboração de conteúdo se fez por meio de parcerias com pessoas, com órgãos 
da aparelhagem estatal e de organizações da sociedade civil. 
 
  Com  base  no  acúmulo  desses  conhecimentos,  o  Instituto  ofereceu  uma  linha  de 
programas  de  capacitação  para  atender  as  empresas,  ou  grupo  de  empresas,  e  pessoas  com 
formação universitária interessadas em conhecer  e  se  apropriar das  ferramentas de  gestão, dos 
critérios de avaliação e de gerenciamento das técnicas e dos preceitos da responsabilidade social. 
De acordo com a acepção gramsciana, a linha editorial do Instituto e os programas de capacitação 
devem  ser  compreendidos  como  uma  iniciativa  para  formação  de  intelectuais  preparados  para 
atuar na homogeneização intelectual e moral da classe burguesa e na unificação de conceitos com 
a  prática  social,  visando  atualizar  diferentes  aspectos  da  cultura  burguesa  para  nortear  a  nova 
sociabilidade. 
 
  Outra  iniciativa  muito  importante  implementada  pelo  Instituto  foi  a  política  de 
comunicação.  Nessa  linha,  o  Instituto  Ethos  perseguiu  quatro  metas: mobilizar  jornalistas  de 
empresas de comunicação de todo o país em torno da responsabilidade social; inserir esse tema 
na  agenda das empresas de  comunicação;  sensibilizar  empresários  e  segmentos  sociais mais 
escolarizados  com  a  agenda  política  da  responsabilidade  social.  Basicamente  a  concepção  da 
proposta  foi  formar  um  exército  de  intelectuais  aptos  a  difundir,  em  diferentes  espaços  e  por 
meios diversos, a ideologia da responsabilidade social. 
 
Com  o  financiamento  da  Fundação  Ford,  a  partir  de  2000,  o  Instituto  viabilizou  a 
estruturação de uma rede virtual de jornalistas e em seguida implementou cursos de capacitação 
desses  profissionais  sobre  a  responsabilidade  social.  Na  primeira  fase  (até  2002)  foram 
mobilizados  112  jornalistas  nesses  eventos (INSTITUTO ETHOS, 2002),  além dos  contatos 
permanentes  com  outros  400  jornalistas,  como  mostram  os  Relatórios  de  Atividades  (2000)  e 
(2001).  Estes  relatórios,  juntamente  com  o  de  2002,  apresentam  dados  que  mostram  o 
crescimento da inserção da responsabilidade social nos veículos de comunicação por diferentes 
formas: matérias específicas, espaços editoriais regulares, colunas especiais sobre o tema, edições 
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especiais de periódicos, coletivas, artigos assinados, entrevistas  e  parcerias com agência de 
notícias. 
 
Concomitantemente a estes avanços, a política de comunicação gerou também o aumento 
anual do número de empresas associadas ao Instituto; o aumento da participação dos dirigentes 
do  Instituto  em  eventos  especializados  (palestras,  debates,  seminários,  etc.);  o  crescimento  do 
número  de eventos promovidos pelo Instituto acompanhado  pelo crescimento do número  de 
participantes. 
 
  Ainda dentro da política de comunicação, o Instituto criou três concursos para públicos 
específicos. O primeiro deles foi implementado em parceria com o Jornal Valor Econômico no 
ano  de  2000, e  foi destinado  a  mobilizar  estudantes de  Instituições de  Ensino Superior  nas 
temáticas  “responsabilidade  social”  e  “desenvolvimento  sustentável”.  Esse  concurso  foi 
denominado  de  Prêmio  Ethos-Valor.  Ele funciona  por  meio  da  avaliação  e premiação  dos 
melhores  trabalhos  de  graduação e  pós-graduação  encaminhados  ao  Instituto,  segundo  normas 
previstas  no  edital  lançado  a  cada  ano.  Basicamente  os  trabalhos  inscritos  nas  três  primeiras 
edições  do  concurso  foram  avaliados,  além  dos  aspectos  técnicos,  quanto  ao  domínio  sobre  o 
conceito de responsabilidade social empresarial (e desenvolvimento sustentável) e a criatividade 
e originalidade de  análise. O Instituto e seu parceiro  nesse concurso  “acreditam que  os jovens 
universitários,  por  serem  formadores  de  opinião  e  futuros  líderes,  podem  contribuir 
fundamentalmente para que  as empresas  e toda a  sociedade estabeleçam  padrões éticos  de 
relacionamento”. 
57
 
 
Fica  claro  que  a  intenção  é  influenciar  a  formação  de  novos  intelectuais  urbanos  e  as 
práticas de ensino e pesquisas nas instituições de ensino superior, segundo os preceitos da 
ideologia  burguesa  e  transformar  os  novos  padrões  éticos  de  relacionamento  (ou  de 
sociabilidade)  do  campo  burguês como  referência  para  o  meio  acadêmico  e  para  a  sociedade. 
Sobre a afirmação apresentada pelo Instituto e pelo Valor Econômico é necessário lembrar que os 
“padrões éticos de relacionamento” não são universais e imutáveis como se imagina no senso-
comum, justamente porque são produtos da cultura, portanto, impregnados da intencionalidade e 
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 Disponível em: <http://www.ethos.org.br>. Acesso em 25 de out. 2004. 
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de contradições. Também é  importante recuperar que, em  geral, não apreendemos nem  nos 
preocupamos com as origens e vínculos (culturais, sociais e políticos) da ética, “porque somos 
educados (cultivados) para eles e neles, como se fossem naturais ou fáticos, existentes em si e por 
si mesmos” (CHAUI, 1995: 336). 
 
  O segundo concurso vem sendo denominado de Prêmio Ethos de Jornalismo e destina-se 
à  mídia  impressa  e  eletrônica.  Este  concurso  que  vem  sendo  realizado  desde  2001  tem  como 
objetivo  estimular  os  jornalistas  a produzirem  matérias que  versem  sobre  a importância  das 
empresas na  sociedade atual em  temas sociais e ambientais, para influenciar o conjunto  da 
população que recebe as informações trazidas pelos veículos de comunicação sobre a importância 
da responsabilidade social empresarial para o  país na atualidade.  Trata-se de uma forma de se 
obter o consenso sobre a importância da burguesia e da empresa para os trabalhadores e para a 
sociedade,  e  assim  estimular  o  “fim  dos  antagonismos”,  a  harmonia  entre  os  indivíduos  num 
processo de subordinação da classe trabalhadora à classe burguesa. A primeira e a segunda edição 
desse  concurso  foi  realizada  em  parceria  com  a  Fundação  Ford,  com  o  apoio  institucional  da 
Associação  Brasileira  de  Imprensa  e  Associação  Nacional  de  Jornalistas,  e  patrocínio  de 
empresas associadas
58
. 
  O  outro  concurso que  também  teve  a  sua primeira edição  em  2001  foi  denominado de 
Prêmio  Balanço  Social.  Seu objetivo  foi  incentivar  as  empresas  a  implementarem os  balanços 
sociais e dar visibilidade às experiências bem sucedidas, fortalecendo a identificação da classe 
com essa ideologia. O Instituto Ethos realiza esse concurso em parceria com outras organizações: 
Associação Brasileira de Comunicação Empresarial, Associação dos Analistas e Profissionais de 
Investimento  do  Mercado  de  Capitais,  Fundação  Instituto  de  Desenvolvimento  Empresarial  e 
Social, Instituto  Brasileiro de Análises  Sociais e Econômicas  (IBASE). Além do patrocínio da 
Petrobrás, uma empresa associada ao Instituto Ethos, esse concurso contou também com o apoio 
do Sesi e do Sebrae. 
   
        
58
  As  patrocinadoras  da  primeira  edição  foram:  Cyrela,  Brazil  Realty,  O  Boticário  e  Telesp  Celular.  A  segunda 
edição contou com o patrocínio das seguintes empresas Monsanto, Unibanco e Telesp Celular, e apoio da MaxPress 
Mailing de Imprensa, Instituto Takano, Organização Gelre,TAM e Sesc de São Paulo. 
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Completando as ações no campo da política de comunicação, foram realizadas duas 
campanhas de mídia com inserções diversas. Com base nas informações disponíveis na página 
eletrônica da organização, verifica-se que as duas primeiras campanhas tiverem como objetivos 
mobilizar  o  empresariado  e  legitimar,  junto  à  classe  trabalhadora,  a  sua  liderança  e  sua 
capacidade de “transformar” a realidade. As campanhas de 2000/2001 e de 2001/2002 tiveram o 
mesmo mote — "sua pessoa física em paz com sua pessoa jurídica" —, sendo que na segunda 
foram utilizadas imagens de empresários empreendedores para dar maior senso de veracidade e 
consistência às idéias veiculadas. Foram eles: Ana Maria Diniz (Grupo Pão de Açúcar e Axialent 
do Brasil Consultoria), José Pessoa (Grupo João Pessoa - usinas de álcool), Marcos Magalhães 
(presidente da Philips na América Latina), Milu Villela (Banco Itaú), Ricardo Young (sistema de 
franquias no setor educacional), Roberto Civita (editora Abril), Roberto Marinho (Organizações 
Globo),  Rodrigo  Loures  (Nutrimental  -  indústria alimentícia),  Sergio  Amoroso  (Grupo  Orsa  – 
indústria  de papel  e celulose),  Victor Siaulys (Aché -  indústria  farmacêutica). As  diferentes 
empresas de comunicação foram parceiras na veiculação das peças publicitárias
59
. 
 
  Além  disso,  o  Instituto  Ethos  criou,  em  2001,  o  Instituto  Akatu  para  o  Consumo 
Consciente,  uma organização especializada  em  estratégias  de  mobilização  e  comunicação para 
reforçar a ideologia da responsabilidade social junto às massas. Para tanto, no âmbito do Instituto 
Ethos, foi definido que a principal missão do Instituto Akatu é educar para o chamado “consumo 
consciente”,  levando  o  cidadão-consumidor  a  reconhecer  e  valorizar  as  ações  empresariais 
socialmente responsáveis e a reivindicar políticas públicas destinadas a estimular essas práticas 
(INSTITUTO AKATU, 2001). Com essa missão, esse organismo passou a atuar em três linhas: 
(a)  a  produção  de  conhecimentos  e  metodologias;  (b)  educação  e  mobilização  social;  (c) 
sensibilização da mídia para dar visibilidade ao “consumo consciente”. O Relatório de Atividade 
(2002)  do  Instituto  Akatu  revela  que  as  ações  já  realizadas,  embora  modestas,  indicam  uma 
tendência que setores da burguesia querem aprofundar no país. No texto de apresentação desse 
relatório o presidente do Instituto Akatu fez a seguinte afirmação: 
 
Fica  clara  a  importância  de  educar  o  consumidor  para  que  conheça  a 
responsabilidade empresarial e tenha informação para sua tomada de decisão. [...] 
        
59
 A lista completa  das empresas de comunicação  que apoiaram  as  edições das campanhas  pode ser acessada em 
<http://www.ethos.org.br>. 
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Sabemos  que  nossa  missão é  de  longo  prazo,  mas acreditamos estar  no  caminho 
certo  para  construção  de  uma  sociedade  próspera,  socialmente  justa  e 
ambientalmente responsável (MATTAR, 2002:03). 
 
  Constata-se que a política de comunicação implementada pelo Instituto Ethos constituiu-
se numa importante estratégia de veiculação ideológica envolvendo a mobilização de corações e 
mentes para a nova sociabilidade. Mais precisamente, essa política correspondeu a uma atividade 
educativa destinada à formação cultural de setores da burguesia e de toda a classe trabalhadora 
em  torno da concepção de mundo  renovada.  Através  da qualificação de “novos intelectuais 
urbanos” (NEVES, 2006) e da preparação de intelectuais coletivos, como é o caso do Instituto 
Akatu e das empresas de comunicação de massa, o Instituto Ethos iniciou a construção de uma 
unidade  político-ideológica  voltada  à  legitimação  do  papel  do  empresário  moderno  —  o 
financiador do bem-comum e da solidariedade — como o líder e o exemplo a ser seguido por 
todos.  Procurou  legitimar  também  a  sua  nova  plataforma  de  intervenção  na  realidade, 
apresentando-a como referência para ação de outros cidadãos e organismos da sociedade civil. 
 
  No  período  até  2002,  o Instituto  Ethos  implementou também uma  outra  importante 
iniciativa para ampliar o seu espaço político e campo de influências na sociedade civil: a política 
de  parcerias.  Essa  política  visou  ampliar  a  adesão  de  empresários  comprometidos  com  os 
preceitos teóricos e práticos da responsabilidade social, diminuindo, assim, nas  palavras da 
Terceira  Via,  o  número  de  “líderes  empresariais  que  não  agem  como  cidadãos  plenos” 
(GIDDENS, 2001b: 122). O objetivo da política de parcerias, qual seja, formação de uma rede de 
relações ou círculo de confiança ativa, foi confirmado em um grau considerável de consistência e 
homogeneidade. Além disso, as  relações  firmadas possibilitaram assegurar  que praticamente 
todas as despesas geradas pelos projetos da organização fossem cobertas por meio do patrocínio 
de empresas associadas. 
   
Nesse  esforço,  o  Instituto  Ethos  conseguiu  agregar  forças  sociais  importantes, 
mobilizando para  o  seu  círculo de  confiança ativa
60
  organismos  da classe  (Federações das 
Indústrias, SESI, FEBRABAN, GIFE). 
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 Para a Terceira Via, o círculo de confiança ativa seria formado por uma rede de organizações parceiras, ou mesmo 
indivíduos, comprometidos e atuantes numa mesma causa (GIDDENS, 2001b). 
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A parceria do Instituto Ethos com as Federações Industriais de São Paulo, Minas Gerais, 
Rio de Janeiro, Paraná, Santa Catarina foi estratégica para a difusão da responsabilidade social 
junto  aos  empresários  do  setor.  Por  meio  dessas  organizações,  o  Instituto  deu  um  passo 
importante  para concretizar  a responsabilidade social  no  país, pois  essas Federações  não só 
abraçaram  a  ideologia  como  passaram  a  incentivar  seus  associados  a  assumirem o  mesmo 
comportamento  (INSTITUTO  ETHOS,  2002).  Até  2000,  exercendo  a  autonomia  relativa  que 
possuem frente à CNI, as Federações citadas já haviam criado instâncias específicas dentro de sua 
estrutura  organizativa  (Conselhos,  Comitês,  Fundação)  para  difundir  e  ampliar  as  ações 
orientadas pela nova ideologia. 
 
A  iniciativa  foi  importante  para  que  o  SESI  também  em  2000  viesse  encampar  a 
responsabilidade  social  como  uma  de  suas  referências  de  ação,  aproveitando-se  da  larga 
experiência de atuação na “questão social” (CNI, 2006). Vale frisar que o Plano Estratégico do 
SESI  para  o  qüinqüênio  2000-2005  estabeleceu  como  um  de  seus  objetivos  “estimular  o 
desenvolvimento  da  responsabilidade  social  da  empresa  e  do  trabalhador  no  ambiente  de 
trabalho, no contexto social e comunitário” através da realização de: (a) programas específicos 
requisitados pelas empresas visando a melhoria de vida dos trabalhadores nas áreas prioritárias de 
atuação  do  SESI  (educação,  saúde  e  lazer);  (b)  eventos  para  trocas  de  experiências  entre  as 
empresas  de  projetos  inseridos  na  concepção  de  responsabilidade  social;  (c)  eventos  de 
divulgação  das  experiências  empresariais  bem  sucedidas  segundo  a  concepção  de 
responsabilidade social (SESI, 2000). 
 
  A participação de empresas do setor financeiro na ideologia da responsabilidade social é 
também um caso exemplar. Desde 1980, empresas deste setor, nacionais e estrangeiras, já haviam 
participado  das  primeiras  edições  do  Prêmio  Eco,  demonstrando  um  envolvimento  com  a 
filantropia empresarial, sendo que nos anos 1990, frente aos novos desafios político-ideológicos, 
algumas delas se envolveram  no  movimento de  criação  do  GIFE. Bem  antes  da  campanha de 
difusão da importância dos “balanços sociais”, algumas empresas nacionais do setor financeiro 
foram pioneiras na publicação desses documentos, influenciando a Federação  Brasileira das 
Associações  dos  Bancos  (FEBRABAN)  para  que  encampasse  esse  procedimento  em  1993 
(FEDERAÇÃO  BRASILEIRA  DAS  ASSOCIAÇÕES  DOS  BANCOS,  2000;  VENTURA, 
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2005). Os envolvimentos com atividades sociais facilitaram também a filiação de várias empresas 
do  setor  ao  Instituto  Ethos,  dando  um  novo  sentido  ao  que  já  realizavam  de  maneira  restrita. 
Enquanto algumas empresas do setor optaram pela criação de fundações e institutos próprios para 
gerirem  as ações  concernentes à  responsabilidade  social,  outras  escolheram  criar instâncias 
internas da própria empresa para gerir as intervenções em comunidades, na educação, na cultura, 
etc., sendo que o forte desse movimento ocorreu a partir de 1999 (VENTURA, 2005). O acúmulo 
dessas experiências e o adensamento da nova ideologia no Brasil e no mundo tornaram-se fatores 
decisivos para que a FEBRABAN criasse uma instância específica dentro de sua estrutura para 
cuidar das questões referentes à responsabilidade social. O órgão criado em 2002 foi denominado 
de  Comissão  de  Responsabilidade  Social  e  Sustentabilidade,  tendo  como  missão “disseminar 
conceitos e  fomentar práticas  de  desenvolvimento  sustentável no  setor financeiro  nacional” 
(FEDERAÇÃO BRASILEIRA  DAS ASSOCIAÇÕES  DOS  BANCOS,  2002).  A  afirmação do 
presidente da  organização contida  no  texto  de apresentação  do  documento  Balanço  Social  dos 
Bancos de 2002 é bem expressiva do significado da nova ideologia para a classe burguesa: 
 
Na combinação de esforços das empresas e de seus trabalhadores reside hoje uma 
das maiores forças transformadoras do Brasil contemporâneo para melhorar a vida 
das comunidades. Já foi o tempo em que a contribuição da empresa se resumia a 
produzir, criar empregos e pagar impostos, ficando o resto a cargo do Estado, de 
instituições  de  caridade  e  benemerência ou  à  própria  sorte  dos  necessitados.  Um 
Estado  mínimo  exige  cidadania  máxima,  onde  os  mais  capazes  assumem 
responsabilidade  solidária  por  aqueles  que  não  estão  conseguindo  superar 
dificuldades  e alcançar condições dignas de  vida (FERREIRA, 2002: 02-  grifo 
nosso). 
 
A perspectiva de intervenção do Instituto Ethos havia gerado algumas tensões na relação 
com o GIFE, a organização empresarial pioneira atuante no campo político-social. Predominava 
entre elas um clima de disputa  envolvendo a  concepção política  que melhor  expressaria os 
desafios e perspectivas de intervenção da classe burguesa no país e o processo de composição da 
base de associados. Várias organizações filiadas ao GIFE se alistaram posteriormente ao Instituto 
Ethos agravando o quadro de disputas entre as organizações. O tom do depoimento do presidente 
do  GIFE  contido  no  Relatório  de  Atividades  (2000)  expressa  a  questão  aqui  tratada.  Falando 
sobre  o  trabalho  pioneiro  dessa  organização  na  realidade  brasileira  o  dirigente  afirmou  que  o 
GIFE 
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[...] serviu de celeiro a um conjunto de idéias, de bandeiras. Outras entidades 
surgiram, se apropriaram de alguns destes temas e se especializaram neles. Ficamos 
felizes em cumprir o papel social de abrir uma agenda, mobilizar a sociedade para a 
sua  discussão  e  que,  deste  processo,  surjam  outros  grupos  organizados,  com  os 
quais estamos sempre dispostos a encontrar a  melhor forma de trabalho conjunto. 
Felizmente isso ocorreu com várias bandeiras originalmente levantadas pelo GIFE. 
[...]. Temos um papel de agente provocador da aproximação entre o que o Estado 
faz ou deveria fazer e o que a sociedade requer (KISIL, 2000:09). 
 
  Mas esse quadro foi revertido em 2000 quando o Instituto Ethos foi convidado se integrar 
como “parceiro institucional” do GIFE, como revela Relatório de Atividades desta organização. 
Essa nova relação foi um gesto de reconhecimento da importância da unidade burguesa e do peso 
do  Instituto  Ethos nas  questões  político-sociais  de  interesse da  burguesia.  A  relação  travada  a 
partir  daquele  ano  possibilitou  a  unidade  entre  dois  importantes  aparelhos  privados  de 
hegemonia, que agem para organizar a burguesia e indicar os caminhos para educar sociabilidade, 
bem como  o  início  de  discussões  importantes  sobre a  divisão  de  trabalho  empresarial  nas 
questões sociais e sobre o sentido ampliado da responsabilidade social. 
 
 
(5.3)  AS  EMPRESAS:  INSTÂNCIAS  DIFUSORAS  DA  IDEOLOGIA  DA 
RESPONSABILIDADE SOCIAL 
 
O trabalho dos aparelhos formuladores da nova ideologia destinada a renovar o padrão de 
sociabilidade no Brasil e legitimar a condição de dirigente da classe burguesa foi fortalecido pela 
participação  direta  das empresas  que  passaram  a intervir  na  sociedade  por  meio  de  projetos 
sociais. Apesar de uma forte permanência de  práticas identificadas  com a noção de  filantropia 
empresarial, muitas empresas passaram a atuar sob  os preceitos da responsabilidade social. 
Basicamente elas desenvolveram projetos que: incentivaram o desenvolvimento do capital social 
em  comunidades  carentes;  estimularam  o  crescimento  do  voluntariado;  impulsionaram  a 
implantação  de  “padrões  de  excelência  de  gestão”  em  organizações  da  sociedade  civil, 
responsáveis  por  executar  políticas  sociais  em  diferentes  áreas,  procurando  transformar  a 
sociedade  civil  numa instância de  relações harmoniosas,  de  colaboração  entre  indivíduos  e  de 
coesão cívica identificados com o programa neoliberal da Terceira Via. 
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  Estudos  realizados  por  pesquisadores  do  Instituto  de  Pesquisa  Econômica  Aplicada 
(IPEA) nos auxiliam a avançar na compreensão desse quadro. A primeira pesquisa intitulada de A 
Iniciativa Privada e o Espírito Público: um retrato da ação social das empresas no Brasil traçou 
um  panorama  quantitativo  da  intervenção  empresarial  nas  questões  sociais  cobrindo  as  cinco 
regiões do país, envolvendo uma amostra de 6.124 empresas de um universo estimado em 782 
mil  empresas  privadas  formais  em  atuação  no  país
61
.  A  segunda  pesquisa  denominada  de 
Bondade  ou  Interesse?  Como  e  Porque  as  Empresas  Atuam  na  Área  Social  apresentou  uma 
análise de viés qualitativo sobre a intervenção empresarial de três regiões metropolitanas (Belo 
Horizonte, Rio de Janeiro e São Paulo) procurando com isso aprofundar a compreensão sobre o 
sentido da mobilização empresarial nas questões sociais
62
. 
 
  O  aspecto  relevante  apresentado  na  primeira  pesquisa  se  refere  à  participação  das 
empresas em ações sociais. Atesta-se que 59% delas (micro, pequenas e grandes) realizam algum 
tipo de intervenção social, envolvendo desde pequenas doações até grandes projetos sociais. No 
entanto,  a  pesquisa  revelou  que  as  empresas  de  grande  porte  (mais  de  500  funcionários)  são 
aquelas que mais realizam ações no país (88%). Elas são responsáveis diretos por projetos sociais 
ou  por  financiamento  de  outras  organizações  em  trabalhos  destinados  ao  desenvolvimento 
comunitário de localidades pobres. 
 
Essa  pesquisa  constatou  também  a  grande  presença  de  iniciativas  de  ação  social 
concentradas no Sudeste (67%), centro mais dinâmico da economia nacional. Detectou que 
Minas  Gerais  concentra  o  maior  número  de  empresas  que  declararam  realizar  projetos  sociais 
(81%), enquanto São  Paulo atingiu 66%, Rio  de Janeiro ficou  com 59% e  Espírito Santo com 
45%.  Embora  menos  impactantes,  segundo  o  estudo,  os  percentuais  alcançados  pelas  demais 
regiões não são desprezíveis: Nordeste (55%), Centro-Oeste (50%), Norte (49%) e Sul (46%). 
 
A  intervenção  das  grandes  empresas  por  região  é  muito  expressiva.  No  Sudeste,  93% 
delas  executam  ações  sociais,  nas  demais  regiões  os  índices  alcançados  são  os  seguintes:  Sul 
(91%),  Norte  (67%),  Nordeste  (63%),  Centro-Oeste  (53%).  Juntamente  com  estes  números,  é 
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 Na descrição da metodologia verifica-se que o período  de trabalho  de  campo  foi realizado  entre  1999  a  2001, 
atendendo plenamente o contexto analisado neste capítulo (1995 a 2002). 
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 Ambos os trabalhos foram coordenados por Ana Maria Medeiros T. Pelliano. 




 
{

PAGE 
}

 

importante  registrar  que  58%  do  universo  de  empresas  pesquisadas  em  todo  o  Brasil  que 
investem no social realizam suas ações com freqüência, enquanto 35% afirmam que suas ações 
são  esporádicas.  É  no  universo  de  empresas  do  setor  industrial  que  se  encontra  a  maior 
participação de intervenções constantes (74%), enquanto somente 18% das indústrias declararam 
realizar ações esporádicas. 
 
A  pesquisa do IPEA  revelou  também  informações  sobre  as áreas  de intervenção  das 
empresas. Os dados revelam que entre as principais ações desenvolvidas pelas grandes empresas 
destacam-se:  43%  em  assistência  social,  35%  em  educação,  27%  em  alimentação  e 
abastecimento.  Na  região  Sudeste  os  percentuais  são  os  seguintes:  57%  em  assistência  social, 
39% em alimentação e abastecimento, 14% em educação. As empresas da região sul são as que 
mais investem em projetos de educação (48%), contrastando com as da região norte que investem 
somente 6%. 
 
Em  relação  ao  público-alvo  dos  projetos,  considerando  o  conjunto  de  empresas 
pesquisadas  em ações  em todo o  Brasil,  o IPEA  informa que  62%  das  empresas dirigem suas 
ações para as crianças; 40% para famílias, 27% para as comunidades; 25 % para deficientes; 25% 
para  os  jovens;  23%  para  os  idosos,  17%  para  adultos,  13%  para  mulheres.  Esses  dados 
demonstram claramente  que há uma diversificação significativa de  ações  que podem ser  ainda 
desdobradas em diferentes abordagens dentro de cada grupo temático listado. 
 
O conceito de  “ação  social”  adotado  pelo  IPEA  na  primeira pesquisa  é  muito  amplo  e 
genérico. Em princípio, essa formulação não faz distinções entre as intervenções de cunho 
filantrópico e as  referenciadas na  responsabilidade  social.  A pesquisa  não se  preocupou em 
identificar precisamente o ano de início, a qualidade de cada intervenção social e o universo ao 
qual  pertencem,  embora  seja  registrado  que  foi  na  década  de  1990  que  houve  a  explosão  de 
iniciativas  do  gênero.  Foi  no  estudo  de  viés  qualitativo  que  os  pesquisadores  do  IPEA 
solucionaram o problema. O sentido de “ação social” ganhou contornos precisos e alinhados à 
responsabilidade social. Isso fica muito claro quando se afirma que as empresas estão realmente 
preocupadas com o desenvolvimento social do país e com investimentos e ações em áreas que são 
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consideradas  estruturantes,  e  dirigem críticas  à  ineficiência  das  políticas  sociais  no  combate  à 
pobreza e ao desenvolvimento social (PELIANO et. all, 2003a). 
 
As críticas dos empresários à ineficiência das políticas sociais levaram os pesquisadores 
do  IPEA  a  verificarem  um  aspecto  fundamental  no  trabalho  da  empresas  estudadas:  o 
planejamento  da  intervenção.  Procuraram  esclarecer  se  as  empresas  aplicavam  seus 
conhecimentos em projetos, previsão orçamentária, acompanhamento e avaliação das ações que 
executavam. Sobre esse tema os pesquisadores verificaram que: 
 
Entre as empresas pesquisadas, menos da metade (44%) respondeu que dispõe de 
plano definido para a sua atuação social; 38% disseram que a empresa estabelece 
apenas linhas gerais de execução; e 18% não fazem nenhum tipo de planejamento 
(PELIANO, 2003b:67). 
 
Entre as que  realizam o planejamento, os pesquisadores verificaram a  incidência de 
alguns problemas,  como  por exemplo,  a  definição de  metas,  previsão de resultados  e  controle 
orçamentário. Apesar dessa limitação técnica, as empresas abordadas pela pesquisa afirmam que 
possuem interesse em manter a atuação em de projetos sociais por tempo indeterminado
63
. 
 
Considerando que a racionalidade técnica em busca da máxima eficiência é algo forte e 
determinante  da  capacidade  de  atuação  da  empresa  num  mundo  cada  vez  mais  competitivo,  é 
possível creditar a debilidade do planejamento para intervenção nas questões sociais como parte 
do processo de superação da “filantropia empresarial” pela “responsabilidade social”. O desafio 
do  GIFE  e do  Instituto  Ethos  neste  período  foi  justamente oferecer  condições  para ordenar  as 
experiências  dentro de  um  só  preceito e  ainda  incentivar  outras  empresas  a aderirem  a este 
movimento, fortalecendo de maneira sistemática e  orgânica a ideologia  da  responsabilidade 
social nessa primeira fase de penetração no país. O aumento de empresas que vêm realizando os 
balanços  sociais  e  o  crescimento  de  empresas  que  vêm  apostando  na  criação  de  institutos  ou 
fundações  para  dirigir  as  intervenções  empresariais  no campo social  são  manifestações  dessas 
ocorrências
64
. Isso representaria consolidar os 58% de empresas que executam intervenções 
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 Ver especialmente a seção VI.2 de Pelliano et. all (2003b). 
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 Peliano et. all (2001) constatou que 26% das empresas localizadas nas regiões metropolitana de Belo Horizonte, 
São Paulo e Rio de Janeiro 26% já haviam criado institutos ou fundações para dirigir as intervenções sociais. Vale 
lembrar que este período marca uma fase inicial de difusão da responsabilidade social. 
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sociais dentro da responsabilidade social,  e ampliar  este  movimento,  assegurando  a unidade 
político-ideológica da classe. 
 
De qualquer modo,  o importante é  assinalar que  a responsabilidade  social pode ser 
confirmada como um fenômeno em alta (PELLINO et. all, 2003b), o que demonstra a atenção de 
setores da burguesia para as alterações nas estratégias burguesas processadas em vários países e a 
relevância do trabalho político-ideológico do GIFE e do Instituto Ethos na direção da burguesia 
em relação aos objetivos político-sociais. 
 
Vale assinalar que os dirigentes das empresas investigadas reconheceram a existência de 
uma “tendência” ou “pressões externas” que movem as empresas em direção à responsabilidade 
social (PELIANO et. all. 2003b). Captando o sentido geral desse movimento e a sua importância 
para a sociedade brasileira os pesquisadores concluíram que: 
 
Foram vários os elementos que contribuíram para o maior envolvimento social das 
empresas privadas no país. Hoje, já são milhares de experiências sociais realizadas 
por empresas em todas as regiões do Brasil,  utilizando-se das mais diferentes 
formas de atuação [...] Na verdade mais importante do que sumariar todas as 
experiências e formas de atuação das empresas é ressaltar que, ao realizarem ações 
sociais para o combate à desigualdade e à exclusão social, de magnitude financeira 
significativa e com relativa regularidade, as empresas credenciam-se como atores 
importantes para a promoção do desenvolvimento social do país. A conseqüência é 
que  a  responsabilidade  como  o  “fazer  bem  feito”  é  cada  vez  maior,  exige  novo 
posicionamento dos empresários em relação à exclusão social, e passa, não apenas 
pela  melhoria  da  qualidade  e  da  gestão  dos  atendimentos  prestados,  mas 
principalmente, pelo sentimento de cor-responsabilidade e  de compromisso social 
com os problemas do país (PELIANO et. all, 2003b:22-grifos nossos). 
 
  Outra afirmação que auxilia a compreender a dimensão político-ideológica desse quadro 
refere-se à qualificação da análise sobre as motivações dos empresários para intervir no campo 
social. Afirma-se que os “princípios filosóficos” dos empresários se constituem como o principal 
indutor para as intervenções no campo social: 
 
A  história  de  vida  dos  empresários,  sua  formação  pessoal  e  a  necessidade  de  se 
sentirem  úteis,  de  se  sentirem  membros  da  sociedade,  contribuem  para  o  seu 
envolvimento  em  ações  de  caráter  público.  Assim  é  que  50%  das  empresas 
declaram que o que move os  dirigentes a operar no  campo social é a  vontade de 
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contribuir para a solução dos problemas sociais do país e de atender às necessidades 
ou solicitações das comunidades (PELIANO, 2003b:25). 
 
A pesquisa do IPEA revela também que junto às motivações filosóficas para construção 
de  um  mundo  mais  harmonioso,  a  mudança  de  conduta  que  vem  ocorrendo  desde  1990  tem 
inflexões  importantes  no  campo  econômico-financeiro,  pois  muitos  acreditam  que  atitudes 
socialmente  responsáveis  tornaram-se  um  fator  de  “diferenciação da  marca”  e  de  “valorização 
dos produtos” nas disputas intercapitalistas, envolvendo o crescimento do consumo e a captação 
de investimentos novos. 
 
O  que essa  pesquisa acaba  revelando,  sem ter tal  intenção,  é  que  as motivações  dos 
empresários para intervir nas questões sociais estão ligadas à posição que os sujeitos ocupam nas 
relações de produção e pelos valores e concepções que compartilham com seus pares dentro de 
um universo de interesses comuns. A empresa como sujeito do desenvolvimento social do país e 
como  força  disposta  a  “solucionar”  os  problemas sociais  — que  na  verdade  elas em  conjunto 
criam — revela a confirmação da responsabilidade social como uma manifestação ideológica da 
burguesia que procura ampliar o horizonte cultural de sua própria classe e, a partir dela, modelar 
as formas de sentir, pensar e agir presentes no mundo de maneira subordinada à sua imagem e 
semelhança. 
 
Significa que, diferentemente de  outros  períodos,  as  estratégias de  dominação burguesa 
passaram por mudanças importantes, em resposta à complexificação das sociedades, contrariando 
as  formulações  de  teóricos  do  neoliberalismo  ortodoxo  que  defendiam  que  uma  empresa 
responsável é aquela que gera lucros para seus proprietários e seus acionistas, em observância às 
leis existentes, sendo tudo mais um mero detalhe
65
. 
 
O estudo de Antonio Gramsci sobre o fenômeno do americanismo e do fordismo já havia 
revelado a importância da fábrica moderna no processo de construção dos modos de vida e da 
formação de uma cultura mais compatível com as mudanças desencadeadas pelas novas relações 
de  produção.  Depois  de  um  século  de  muitas  batalhas  e  da  abertura  de muitas  trincheiras  e 
casamatas  na  sociedade  civil,  que  foram  decisivas  para  a  consolidação  desse  processo,  na 
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 Este é o pensamento dos teóricos da Sociedade de Mont Pelerin do qual Hayek foi fundador. 
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atualidade,  a “fábrica”  (neste  caso  a  empresa  de  qualquer  ramo  de  atividade  econômica)  foi 
convocada a assumir novas funções, passando a contribuir também nas intervenções diretas de 
obtenção de consenso na sociedade para consolidar as mudanças no homem coletivo e no padrão 
de  sociabilidade.  Este  é  o  sentido  atual  do  envolvimento  crescente  das  empresas  com  a 
responsabilidade social: ao lado dos aparelhos privados de hegemonia, as empresas (ou fundações 
e institutos) participam de todo o complexo trabalho de difusão de novas referências de mundo, 
de Estado e de cidadania para assegurar a condição dos empresários como classe dominante. 
 
Isso se justifica, porque à medida que a  fração financeira determinou a exacerbação do 
ritmo e da intensidade da exploração do capital sobre o trabalho, tornou-se mister que todas as 
frações burguesas se aplicassem em construir o consenso ininterruptamente, criando mecanismos 
de compensação ou de atenuação aos efeitos destrutivos da superexploração. Assim, a atuação da 
burguesia em seu conjunto não pode ser vista como iniciativa “puritana”, como ato “de bondade” 
ou como expressão da “consciência de sua responsabilidade”, mas sim como interesse de classe, 
que se definiu pela condição que ocupa nas relações de produção. 
 
A pesquisa realizada por Adriane Tomaz (2003) sobre a intervenção da siderúrgica Belgo-
Mineira  no  campo  educacional  é  um  bom  exemplo  da  ocorrência  deste  fenômeno
66
.  O  estudo 
mostra  que  em  1988,  com  o  objetivo  de  integrar  as  “ações  filantrópicas”  realizadas  pelas 
unidades da empresa foi criada a Fundação Belgo-Mineira. Em 1999, depois de uma profunda 
reformulação esse organismo passou a servir de instrumento de intervenção política da empresa 
nos municípios em que suas unidades estavam instaladas. O objetivo do trabalho da Fundação era 
integrar de maneira mais produtiva as comunidades locais à dinâmica econômica, social, política, 
cultural e psicológica requerida pela empresa. Esperava-se com isso que empresa e sociedade se 
tornassem parceiras do desenvolvimento sustentável. É importante assinalar que a redefinição do 
papel da Fundação Belgo se deu justamente após a filiação desta empresa ao GIFE e ao Instituto 
Ethos. 
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 A  Belgo Mineira era controlada  pelo  grupo  Arbed, com  sede  em  Luxemburgo, formada  por  13  empresas 
espalhadas no Brasil, com um faturamento girando em torno de 2,9 bilhões de reais em 2001. Recentemente essa 
empresa foi envolvida em dois processos de fusão. A primeira com a Companhia Siderúrgica de Tubarão e Vega do 
Sul, formando o complexo industrial Arcelor Brasil, processo que gerou uma nova denominação à empresa: Belgo-
Arcelor. Nessa fusão o grupo europeu controlador passou a ser Arcelor. Em 2006, a controladora européia fechou um 
negócio com a siderúrgica indiana Mittal Steel, formando o maior grupo do setor no mundo a Mittal-Arcelor. 
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Tomaz (2003) analisa detalhadamente todos  os projetos dedicados à educação dirigidos 
pela  empresa  através  de  sua  fundação  e  revela  o  real  significado  da  intervenção  direta  dessa 
empresa. As intervenções que mais se destacaram referem-se as que foram realizadas por meio do 
“Programa Ensino de Qualidade”. Esse programa teve como objetivo contribuir para a melhoria 
do  ensino  público  no  país,  sendo  que  essa  melhoria  deveria  atender  ao  padrão  de  qualidade 
estabelecido  pela  Fundação  Belgo.  Por  intermédio  desse  programa  a  empresa  adotou  escolas 
públicas  municipais  de  algumas  cidades  de  Minas  Gerais  e  uma  do  Espírito  Santo,  firmando 
contratos de parceria com as Prefeituras, para adequar as práticas pedagógicas à concepção de 
educação escolar construída pela empresa. 
 
Segundo  a  autora,  o  programa  teve  seus  conteúdos  divididos  em  duas  linhas:  “Escola 
Formal” e “Atividades Suplementares”. A primeira englobou as seguintes temáticas: projeto de 
gestão participativa, projeto político-pedagógico da escola, currículo, avaliação e 5s na escola
67
. 
A segunda  linha envolveu temáticas relacionadas  à saúde e  comportamento (educação afetivo-
sexual, ver e viver, sempre sorrindo, ouvir bem para aprender melhor), meio ambiente e cultura 
(teatro, dança e literatura). Segundo a autora, o sucesso do Programa Ensino de Qualidade foi tão 
grande que a empresa optou por adotar inteiramente a rede municipal de educação de Vespasiano 
(MG), abrangendo cerca de 13 mil alunos, e sete escolas da rede municipal de João Monlevade 
(MG), com  aproximadamente 7 mil  alunos, dentro de um projeto  mais amplo denominado 
Cidade-Educação, paralelamente aos projetos de “Atividades Suplementares” mantidos em outros 
municípios. O caso de Vespasiano foi identificado pela pesquisadora como o mais emblemático, 
porque trouxe implicações significativas na arquitetura e na dinâmica da escola pública local. A 
Fundação Belgo aspirava à transformação desta experiência num modelo a ser encampado pela 
Secretária de Educação de Minas Gerais. Entre as mudanças analisadas pela autora, destacamos 
as seguintes: veiculação sistemática de conceitos e valores morais gerados no mundo empresarial 
nas  atividades  escolares;  atrelamento  direto  dos  objetivos  gerais  e  específicos  às  diretrizes 
delineadas  pela  empresa;  mudanças  nos  processos  de  ensino-aprendizagem  e  de  avaliação 
submetidas  à  lógica  das  competências  e  da  produtividade;  estímulo  à  adoção  de  condutas 
individuais e sociais compatíveis com os interesses do ambiente produtivo. Ao lado dessas 
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 A autora chama atenção para o fato de que o 5s consiste na adaptação direta de ferramenta de gestão empresarial 
(que visa orientar condutas e introduzir hábitos corretos no ambiente da produção e no dia-a-dia do trabalhador) à 
realidade do trabalho escolar. 
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iniciativas, a Belgo-Mineira manteve outros projetos também importantes, como por exemplo, o 
de  mobilização  do  trabalhador-voluntariado  apto  para  atuar  em  mobilizações  dirigidas  pela 
empresa, seja pela doação de tempo de trabalho ou pela doação em dinheiro. 
 
Diante do  exposto,  é  possível  afirmar que  a Belgo  Mineira, além  de cumprir com suas 
responsabilidades  econômico-financeiras  para  com  seus  proprietários  e  acionistas,  passou  a 
desempenhar,  à  luz  da  responsabilidade  social,  um  importante  trabalho  de  educação  política, 
difundindo uma  concepção de mundo, de  cidadania  e de  Estado compatível  com  o que foi 
delineado pelo programa neoliberal da Terceira Via na defesa dos interesses da classe burguesa.  
 
Outro  exemplo  que  ilustra  a  ampliação  da  função  da  empresa  em  direção  à  educação 
política  das  massas  trabalhadoras  são  as  edições  especiais  da  Revista  Exame  (editora  Abril), 
intitulada “Guia Exame de Boa  Cidadania Corporativa” dos anos 2000, 2001, 2002.  Essas 
publicações especiais apresentam um panorama amplo da intervenção das empresas a partir da 
responsabilidade  social,  oferecendo  matérias  sobre  os  casos  considerados  “exemplares”  e  uma 
vasta lista  de projetos sociais  realizados  em todo  o país. A  partir de uma metodologia de 
verificação e avaliação dos projetos das empresas formulada em parceria com o Instituto Ethos, 
as edições oferecem, sob a ótica burguesa, um panorama da dimensão da responsabilidade social 
e a atuação das empresas no país. 
 
Na segunda edição  desta  revista  (2001)  foram apresentadas  245  empresas,  mais  de mil 
projetos  que  totalizaram  cerca  de  550  milhões  de  reais  em  investimentos,  e  entre  eles  os 
“destaques  da  edição”,  na  verdade,  os  modelos  de intervenção empresarial  em  2001.  Entre  os 
onze destaques dessa edição, selecionamos três com o objetivo de oferecer um quadro sintético 
das intervenções, e reforçar que existe, de fato, um processo de mudança na função da empresa 
em direção a um papel mais político a partir da responsabilidade social
68
. 
O primeiro caso é o Grupo Algar, uma empresa formada por capital nacional, possui cinco 
mil funcionários e é  composto por vinte  e  três empresas distribuídas  em diferentes ramos: 
telecomunicações (principal atividade do grupo e responsável por 80% do faturamento do grupo), 
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  É  importante  dizer  que  a  Belgo  Mineira  integrou  o  grupo  de  destaque  desta  edição  do  Guia  Exame  de  Boa 
Cidadania Corporativa 2001. 
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agronegócio, infra-estrutura e serviços, neste caso com atividades bem diversificadas. Com sede 
em Uberlândia (MG), em 2001 o grupo estava próximo de completar 50 anos de atuação no país, 
sendo  um  dos  pioneiros  no  setor  de  telecomunicações.  Foi  possível  apurar  que  em  2001  essa 
empresa constava do quadro de filiação do GIFE e do Instituto Ethos
69
. 
Segundo o Guia  Exame de Boa Cidadania Corporativa 2001 as  empresas  do grupo 
desenvolviam projetos de educação escolar, educação ambiental, voluntariado e de treinamento e 
inserção profissional de deficientes e idosos em seus quadros. A matéria dessa edição enfatizou o 
projeto de educação escolar como principal  referência de intervenção do  Grupo. Até  o ano  de 
2000  o  Algar  se  limitava  a  destinar  recursos  financeiros  para  as  escolas  da  rede  pública 
municipal,  visando  contribuir  para  a  melhoria  das  estruturas  físicas  das  unidades  escolares do 
municio de Uberlândia. Entretanto, após assimilar os preceitos da responsabilidade social o grupo 
firmou convênio com as Secretarias Municipais de Uberlândia e de Uberaba, passando a atuar de 
outra  maneira.  O  projeto  denominado  de  “Escola  do  Futuro”  orientou  a  nova  forma  de 
intervenção. A partir de contratos de co-gestão, firmados com diretores de escolas selecionadas, o 
Grupo Algar  passou a ter  um envolvimento permanente com  as instituições, focando como 
público-alvo de seu projeto os professores e alunos das redes públicas dos municípios citados. De 
acordo  com  o  Guia  Exame  de  Boa  Cidadania  Corporativa  2001,  o  grupo  Algar  investiu  na 
melhoria da educação escolar por meio da qualificação de professores do Ensino Fundamental. 
Em 2001, 400 professores já haviam sido qualificados, representando uma melhoria nos métodos 
de ensino, o que se refletiu na diminuição da evasão escolar e no maior envolvimento dos alunos 
com a leitura. Nessa edição é apresentado de forma muito sintética o programa de estímulo ao 
voluntariado  desenvolvido  por  uma  das  empresas  do  Grupo,  programa  este  responsável  pela 
mobilização de dois mil funcionários. O estímulo para essa mobilização veio de uma tática muito 
simples. O voluntariado foi incorporado como um dos itens do “plano de participação nos 
resultados”, quem  não participa desse movimento perde  pontos, e com isso se distancia  da 
possibilidade de alcançar um prêmio de participação dos lucros, o que correspondia na época 2,2 
salários extras. Segundo o Guia Exame de Boa Cidadania Corporativa 2001, “para o Algar, a 
responsabilidade social é um investimento na perenidade do negócio” (p.56); provavelmente essa 
visão justificava uma verba anual de um milhão de reais para os projetos do Grupo em 2001, e a 
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 Para uma análise crítica e consistente da intervenção do Grupo Algar ver Graciolli (2006a) e (2006b). 
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previsão de criação de  um  Instituto  para dirigir a  política  das  empresas, e realmente  veio 
acontecer  anos  depois.  Naquele  ano,  o  Guia  Exame  de  Boa  Cidadania  Corporativa  2001 
informou ainda que o Grupo Algar já era portador do “Selo Empresa Amiga da Criança”, 
concedido pela Fundação Abrinq. 
 
O outro caso refere-se ao BankBoston, empresa do setor financeiro controlada pelo Bank 
of American dos Estados Unidos, em atuação no Brasil desde 1947. No final dos anos de 1990, o 
BankBoston  fundiu-se  com  um  concorrente  em  seu  país  de  origem,  o  Fleet  Financail  Group, 
ampliando significativamente o  seu poder econômico
70
. Em  2001,  essa  empresa possuía  4.121 
funcionários e 233 executivos, tendo como faturamento estimado R$ 3,8 bilhões
71
. Foi possível 
constatar que o BankBoston é um dos fundadores do GIFE e é também filiada ao Instituto Ethos. 
 
O  Guia  Exame  de  Boa Cidadania  Corporativa 2001  informou  que  a  intervenção  desta 
empresa se fez por meio de 17 projetos sociais, a maior parte deles concentrados na educação, em 
sua maioria iniciada em 1999 e 2000. O que recebeu o maior destaque na matéria foi o Projeto 
Geração XXI, que cobre despesas de serviços de educação (da Educação Básica até a Educação 
Superior),  cultura e  saúde  de 21  adolescentes  negros  carentes, visando  tirá-los da  condição de 
marginalidade  e  abrir  novos  horizontes  de  vida  para  os  atendidos.  O  projeto  foi  iniciado  em 
parceria  com  a  UNESCO  e  com  ONG  ligadas  ao  movimento  negro.  O  Projeto  “Russas”,  que 
distribuía  bolsas de  estudo  para  300  crianças carentes  do  Ceará,  e o  Projeto “Participação 
Cidadã”,  de  formação e  estímulo ao voluntariado,  foram também  citados na  matéria como 
exemplos de bons empreendimentos sociais. Segundo a matéria, o conjunto de ações dessa 
empresa totalizou em 2001 cinco milhões de reais. A capacidade da empresa de intervenção no 
social  se  deu  após  a  reestruturação  de  sua  Fundação,  ocorrida  em  1999.  Antes  desta  data,  o 
BankBoston havia participado de dois projetos, um de revitalização do centro de São Paulo, em 
parceria  com  outras  duzentas  empresas,  apoiando  o  trabalho  da  ONG  Viva  o  Centro  de  São 
        
70
  Segundo  dados  disponíveis  em  <http://www.bankboston.com.br>  (acesso  em  jan.  2007),  em  2006,  um  acordo 
entre o Bank of América e o Banco Itaú resultou numa importante negociação que selou o fim das atividades do Bank 
Boston no país. Em seu lugar passa a figurar a marca Itaú Holding, a segunda maior empresa privada do setor em 
atividade no Brasil. Segundo matéria publicada na edição de 3 de maio de 2006 do jornal Folha de São Paulo, todo o 
patrimônio do BankBoston passou a ser controlado pelo Itaú, sendo que o pagamento dessa transação foi fechado 
com a troca de ações. Nesta edição consta ainda que o Bank of América, ex-controlador do BankBoston, recebeu R$ 
68,518 milhões de ações do Itaú, passando a deter 5,8% do capital total do segundo maior banco privado do país. 
71
  Informações  disponíveis  na  edição  especial  da  Revista Exame  (editora  Abril),  intitulada  As  100  Melhores 
Empresas para Você Trabalhar, edição de 6 de novembro de 2002. 
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Paulo, em 1990 , e o outro, junto com o Sindicato dos Bancários, outras empresas e a Prefeitura, 
destinado a reintegrar crianças e adolescentes que viviam na região central da cidade, em 1995. 
Mas com o movimento da responsabilidade social, os projetos do BankBoston tomaram um novo 
impulso e um novo sentido. Segundo o Guia Exame de Boa Cidadania Corporativa 2001, “ao 
incorporar a responsabilidade social à sua estratégia de negócios, o BankBoston busca qualidade 
em  toda  a  sua  rede  de  relacionamento”  (p.58).  Em  2001  essa  empresa  apresentava  o  Selo  de 
Empresa Amiga da Criança. 
 
O último exemplo refere-se à Natura Cosméticos, uma empresa sediada em Cajamar (SP), 
que se tornou líder em seu setor na década de 1990, com uma trajetória de trinta e quatro anos de 
existência, sendo formada majoritariamente por capital nacional. O grupo controla três empresas 
no país (de inovação tecnológica de produtos, indústria e comércio, logística e serviços) e mais 
três empresas na América Latina (Argentina, Peru, Chile). Dados de seus Relatórios Anuais de 
Atividades  informam  que  a  empresa  possuía,  em  2000,  3.139  funcionários,  cerca  de  300  mil 
funcionários terceirizados (chamados pela empresa de “consultoras independentes”) e alcançou, 
em  2002,  um  faturamento  de  1,2  bilhões  de  reais
72
.  Os  maiores  acionistas  da  empresa  foram 
fundadores do Instituto Ethos. 
 
O Guia Exame  de  Boa Cidadania Corporativa  2001 destacou que  os presidentes  da 
Natura Cosméticos se empenharam para transformar os preceitos da responsabilidade social em 
algo que atravessasse toda a cadeia produtiva da empresa. Desse esforço foi definido que um dos 
focos das relações externas e não-comerciais da empresa seria centrada na biodiversidade. Essa 
definição  fez  com  que  a  empresa  fechasse  um  acordo  com  a  TV  Cultura  de  São  Paulo  para 
produzir um programa sobre o tema com o objetivo de chamar a atenção da sociedade. Informou 
também que o valor gasto neste projeto foi previsto para atingir três milhões de reais. Além de 
várias parcerias com ONG ambientais, comprometidas com projetos de defesa da biodiversidade 
ou de recuperação de áreas em situação crítica, a Natura coordena projetos de educação ambiental 
e  de  desenvolvimento  da  exploração  sustentável  de  florestas,  envolvendo  o  trabalho  de 
comunidades locais  em sua cadeia produtiva  para desenvolver  linhas de produtos especiais. 
Afirmou  que  “todas  as  iniciativas  sociais  da  Natura  têm  como  foco  a  transformação  de 
        
72
 Os Relatórios de Atividades dessa empresa encontram-se disponíveis em <http://www.natura.net>. Acesso em 2 de 
jan 2007. 
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comunidades,  de  hábitos,  da  sociedade”  (p.69).  O  projeto  denominado  “Crer  para  Ver”  é 
apontado como exemplo disso. Em 2001, esse projeto atendeu 3.590 escolas de redes públicas, 
beneficiando 763  mil crianças,  envolvendo uma ampla  rede de  voluntários  e de  parceiros. Por 
conta  da  ampliação  das  ações  sociais,  neste  mesmo  ano,  esteve  sob  estudo  a  criação  de  uma 
fundação para gerir os projetos da empresa. Para o Guia Exame de Boa Cidadania Corporativa 
2001, “a responsabilidade social faz parte dos valores, do jeito de fazer negócio e do dia-a-dia 
dos  funcionários  da  Natura”  (p.68).  Em  2001,  a  empresa  Natura  portava  o  “Selo  de  Empresa 
Amiga da Criança” e de “Parceiro da Alfabetização Solidária”. 
 
A ideologia da responsabilidade social permite que empresas de setores tão diferentes e de 
localizações geográficas distintas possam atuar dentro de um único eixo de ação e com um único 
objetivo  geral.  Os  exemplos  aqui  relacionados  e  todas  as  demais  experiências  refletem-se  no 
mesmo discurso: a empresa socialmente responsável deve atuar na construção de um mundo mais 
seguro, justo e melhor para todos. Nessa lógica, o agir de forma responsável significa contribuir 
para a edificação da estabilidade política, social e ambiental do país e do mundo, assegurando, 
assim, a coesão cívica de todos os indivíduos em favor do bem-comum, como defende a Terceira 
Via. O foco na educação escolar e não-escolar, a atenção para com a infância e a adolescência, a 
preocupação com a cidadania e com o desenvolvimento comunitário, além das parcerias com a 
aparelhagem  de  Estado,  revelam  que  importantes  segmentos  da  classe  burguesa  já  haviam 
compreendido,  neste  período:  a importância  de sua  intervenção  para  a  difusão  molecular  de 
valores, de formas de pensar e de modelos de comportamento compatíveis com a concepção de 
mundo presente no programa da Terceira Via. 
 
A afirmação de um importante intelectual orgânico dos empresários é muito transparente 
nesse sentido: 
 
Somos  cada  vez  mais  moradores  da  mesma  casa.  O  bem-estar  de  todos  é 
fundamental para a paz e a vida em nosso planeta. Por usar seu poder para criar um 
mundo  ambientalmente  sustentável  e  socialmente  justo,  as  empresas  — 
isoladamente ou agrupadas em organizações — estarão exercendo na plenitude sua 
responsabilidade social e ajudando a construir um mundo melhor — e mais seguro 
— para todos (GRAJEW, 2001:21b). 
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Isso significa que as empresas devem atuar como aparelhos privados de hegemonia para 
assegurar as mudanças de consciência e de comportamentos das massas trabalhadoras, inclusive 
fora do espaço imediato da produção para evitar qualquer mudança nas relações de poder e nas 
relações sociais capitalistas. 
 
 
(5.4)  A  ADESÃO  DE  DIFERENTES  APARELHOS  PRIVADOS  DE  HEGEMONIA  AO 
NOVO PADRÃO DE SOCIABILIDADE 
 
Também a  Igreja passou a  se  envolver  com  a  responsabilidade social  nesse  período. O 
Centro  de  Estatística  e  Investigação  Religiosa  (CERIS),  dirigido  pela  CNBB,  criado  para 
subsidiar  o  trabalho  pastoral  desta  entidade,  foi  quem  assumiu  a  tarefa  de  coordenar  a 
aproximação da Igreja desta ideologia. Algumas iniciativas concretas foram dadas neste sentido. 
Em 2001, o CERIS criou o seu Núcleo de Responsabilidade Social Empresarial “com o objetivo 
de pesquisar, analisar, estimular e promover a responsabilidade social empresarial no Brasil”. Em 
2002, no curso dessa iniciativa, o CERIS passou a integrar a chamada Red Puentes, uma rede de 
organizações  da  sociedade  civil  que  envolve  Brasil,  Chile,  Argentina,  México,  Uruguai  e 
Holanda e que tem por objetivo “promover uma cultura de responsabilidade social empresarial na 
América Latina”
73
. 
 
A  classe  trabalhadora  não  se  manteve  imune  às  intervenções  de  difusão  da 
responsabilidade  social. A  política  de conciliação  com o  neoliberalismo  praticada  pela  CUT 
(BOITO Jr., 1999) foi importante nesse sentido, porque deixou os trabalhadores desarmados para 
reagir  à  difusão  molecular  da  responsabilidade  social.  As  iniciativas  empresariais  para 
transformar  o  trabalhador  em  cidadão-voluntário  cresceram  sensivelmente  até  2002,  sem 
enfrentar grandes barreiras por parte da Central. O documento do Instituto Ethos para orientar as 
empresas no desenvolvimento de programas de voluntariado, redigido por Ruth Goldberg, afirma 
que o “voluntariado empresarial é um aliado muito importante para muitas empresas que querem 
demonstrar compromisso com a sociedade onde atuam” (2001: 25)
74
, a classe burguesa não só 
        
73
 Disponível em <http://www.ceris.org.br/rse/>. Acesso em nov. 2005. 
74
 Na concepção apresentada pelo Instituto Ethos “voluntariado empresarial é um conjunto de ações realizadas por 
empresas para incentivar a apoiar o envolvimento dos seus funcionários em atividades voluntárias na comunidade” 
(2001:24). 
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passou  a  incentivar  iniciativas  de  ONG  e  apoiar  as  políticas  públicas  de  mobilização  de 
voluntários de  novo tipo
75
 como  também passou  a implementar programas  desse tipo  em  suas 
empresas, estimulando, pelo convencimento ou pela coerção, o envolvimento dos trabalhadores 
nesse  fenômeno.  Essa  política  procurou  transformar  os  trabalhadores  em  colaboradores  da 
empresa e da ideologia da responsabilidade social, transformando-se numa “peça” importante na 
construção  do  que  Martinelli  (2000)  denominada  de  “empresa-cidadã”
76
.  Nesse  processo,  ser 
voluntário ou ter disposição para se envolver nesse movimento acabou se tornando um critério de 
“empregabilidade” observado pelos empresários. 
 
Até  2002,  a  CUT  não  havia  aprovado  em  suas  instâncias  nenhuma  resolução  para 
enfrentar  a  ocorrência  deste  e  de  outros  problemas  desencadeados  pela  ideologia  da 
responsabilidade  social,  mesmo  porque  desde  o  início  dos  anos  de  1990  a  força  interna 
majoritária, Articulação Sindical, já havia implementando uma ação política de conciliação com 
o neoliberalismo, como observado por Boito Jr. (1999). A postura conciliatória foi consolidada, 
como expressa no emblemático slogan “CUT-Cidadã”, favorecendo a penetração dessa ideologia 
e facilitando o acionamento de novos mecanismos de dominação. 
 
Além  de  não  oferecer  elementos para  compreensão crítica do  significado  político  do 
voluntariado e da responsabilidade social, a CUT tendeu a confirmá-los como válidos. É o que se 
observa numa  das resoluções aprovadas em  um dos fóruns deliberativos dessa organização, 
ocorrido em  agosto de  1999. No ponto referente à  “política de combate ao racismo”, mais 
especificamente no item “moradia da população negra”, foi aprovada a seguinte resolução: “a 9ª 
Plenária delibera que a CUT: estimule o trabalho voluntário envolvendo a urbanização, educação 
e cidadania” (CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES, 1999: 113)
77
. 
        
75
  Para  Landin  e  Scalon  (2000)  o  voluntariado  não  é  um  fenômeno  novo  no  país.  Segundo  ela,  19,7  milhões  de 
adultos já praticam alguma ação voluntária. 54% da juventude brasileira tem disposição para se tornar um voluntário. 
Landim defende que o desafio consiste em ajustar a ocorrência desse fenômeno com os preceitos da (nova) cidadania 
e da responsabilidade social. 
76
  Para  esse  intelectual  orgânico  da  burguesia,  a  empresa-cidadã  é  uma  organização  superior  que  contribuiu  “de 
maneira transformadora para elevação do meio social em que se insere” (MARTINELLI, 2000:83) e intervém “para 
encaminhar soluções para os problemas sociais” vividos no país (p.84). 
77
 O texto que antecede a resolução deixa bem claro o seu significado político: “Oitenta em cada 100 negros moram 
em favelas ou em locais insalubres periféricos. Esses números não só atestam a dificuldade da família negra em se 
estabilizar em relação a emprego  e renda, mas também  apontam a necessidade de se organizar o povo negro nos 
locais  de  moradia  para  que  lutem  pela  urbanização  das  favelas,  saneamento  básico,  saúde,  entre  outras  políticas 
públicas. Outra iniciativa importante é a formação de cooperativas e mutirões populares para a construção de casas 
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O  “sindicalismo-cidadão”  proposto  pela  CUT,  e  praticado  em  larga  escala  pela  Força 
Sindical, tendeu a incentivar os  sindicatos a reproduzirem comportamentos semelhantes das 
chamadas  “empresas-cidadãs”.  A  partir  de  um  levantamento  preliminar  sobre  ações  sindicais 
desse gênero, foi possível identificar a ocorrência de situações negativas para a organização de 
um movimento de resistência a essa ideologia. Algumas organizações sindicais vêm realizando 
projetos  sociais  ou  incentivando  a  expansão  do  voluntariado  como  forma  de  responder  às 
deficiências  das  políticas  sociais.  A  ação  do  Sindicato  dos  Metalúrgicos  do  ABC  também  é 
problemática. Essa organização mantém o Centro Cultural Francisco Solano Lopes que se destina 
a  oferecer  atendimento  educacional  e  assistencial  a  crianças  carentes  de  Diadema.  Na  mesma 
linha, se  insere o  Sindicato dos  Bancários do  ABC  que criou  uma organização  destinada a 
realizar projetos de assistência social — denominada de Associação Cidadania e Vida — em Rio 
Grande da Serra (São Paulo). Essa entidade foi qualificada em 2002 como uma Organização da 
Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  (OSCIP),  estando  legalmente  apta  para  receber  recursos 
públicos para executar políticas sociais. 
 
A  orientação  oferecida  pela  CUT  aos  trabalhadores  sobre  a  responsabilidade  social  no 
período  em  questão  pode  ser  considerada,  no  mínimo,  preocupante.  Na  medida  em  que  não 
enfrentou criticamente essa estratégia burguesa, a Central deixou um campo aberto para que os 
trabalhadores passassem a conceber a adesão das empresas à ideologia da responsabilidade social 
como  algo  natural,  ou  mesmo  a  acreditar  que  esse  envolvimento  deva  ser  apoiado  pelos 
funcionários da empresa. Deixou um campo aberto também para que os trabalhadores captassem 
de maneira superficial a ocorrência desse fenômeno. Certamente, a visão dos trabalhadores sobre 
a responsabilidade  social é  um tema que  precisa  ser investigado.  Mas isso  não nos  impede de 
afirmar que a falta de posicionamentos críticos por parte da CUT ao crescimento desta ideologia 
e suas repercussões para o padrão de sociabilidade vem se confirmando como um obstáculo para 
a construção de uma pedagogia contra-hegemônica que tenha o socialismo como norte. 
 
A ampliação  do  alcance  da  ideologia  da  responsabilidade social  no  Brasil  até  2002  foi 
reforçada  por  três  ocorrências  de  âmbito  internacional.  A  primeira  refere-se  ao  fato  de  que  o 
                      
próprias.  Neste caso, com  total  financiamento dos terrenos  e materiais  por  parte dos governos federal,  estadual  e 
municipal (CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES, 1999: 113- grifo nosso). 
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GIFE e o Instituto Ethos firmaram parcerias com organizações empresariais internacionais para 
sintonizar  e  fortalecer  as  ações  realizadas  no  país.  Essas  parcerias  envolveram  tanto  as  novas 
organizações criadas  como  expressão  desse movimento quanto  organizações mais  antigas com 
forte  presença  no  país,  como  por  exemplo,  a  Fundação  Ford.  Essas  organizações,  atuando  em 
forma de redes, possibilitaram a circulação de idéias, propostas e de intelectuais, fortalecendo a 
unidade burguesa no âmbito internacional. 
 
A segunda ocorrência refere-se à atuação da ONU na criação do Pacto Global lançado em 
2000. A proposta deste movimento, ainda em vigência, pretende firmar uma aliança internacional 
da burguesia, envolvendo empresas e aparelhos de hegemonia, para criar, como defendia o 
Secretário Geral  da  ONU  na  época,  Kofi  Annan,  uma base  moral comum  que desse  um  rosto 
humano  ao  mercado  global  (ONU,  2001).  O  programa  procura  difundir  valores  e  práticas 
político-sociais  para  orientar  as  condutas  da  burguesia  em  todo  o  mundo,  principalmente  nos 
países  periféricos,  de  intervenção  no  aparelho  de  Estado  e  na  sociedade  civil,  visando  aliviar 
tensões políticas locais e nivelar as condições de competitividade entre as empresas. Acredita-se 
que  se  toda  a  burguesia  assumisse  posições  diferentes  em  relação  ao  meio  ambiente,  aos 
trabalhadores, ao governo e às comunidades o mundo melhoraria e as condições de competição 
seriam potencializadas dentro de parâmetros éticos. Esse programa pretende “fornecer um quadro 
mundial  para  promover o  crescimento sustentável  e  a boa  cidadania, por  meio  da  liderança 
empenhada e criativa das empresas” (ONU, 2001). Trata-se de um movimento de mundialização 
da responsabilidade social, que é conduzido em cada país por aparelhos privados de hegemonia 
com finalidades e forma de ações semelhantes ao do Instituto Ethos. Esta iniciativa corresponde à 
globalização levada a sério, pois envolve a definição de parâmetros internacionais de regulação, 
fiscalização  e  supervisão  do  poder  econômico  e  político  empresarial  rumo  a  uma  democracia 
global e consolidação da sociedade civil ativa justamente como defende a Terceira Via
78
. 
 
De 2000 a 2002 o Brasil alcançou uma posição de destaque na ONU por ter sido um dos 
países mais receptivos desta campanha. Esse resultado deve ser tributado ao apoio incondicional 
        
78
 Sobre essa temática, a Terceira Via detalha em seu programa sete orientações (ver GIDDENS, 2001b). A síntese 
dessas  orientações  pode  ser  resumida  na  seguinte  proposição:  “os  grupos  e  organizações empresariais  devem  ser 
ativamente recrutados  para ajudar  a  criar uma sociedade,  tanto  no  nível local  como mundial,  em  que tenham  um 
papel responsável” (GIDDENS, 2001b:144). 
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do governo Fernando  Henrique  Cardoso,  mas, sobretudo,  ao empenho do  Instituto  Ethos  na 
mobilização  e  engajamento  da  burguesia  no  Brasil  nesta  iniciativa.  Como  reconhecimento,  a 
direção  da  ONU  abriu  uma  vaga  no  Conselho  Internacional  do  Pacto  Global  para  o  Instituto 
ocupada por Oded Grajew, presidente da organização naquele período. 
 
A  terceira,  e  última,  ocorrência  refere-se  à  promulgação  do  ano  de  2001  como  o  Ano 
Internacional do Voluntário por parte também da ONU. O objetivo desse organismo internacional 
foi  estimular  a  cultura  do voluntariado  em 132  países, como  forma  inovadora  para oferecer 
soluções aos problemas sociais que afligem populações de diferentes lugares. Desde 1997, logo 
após a aprovação dessa proposta na Assembléia Geral ocorrida em 1997, as instâncias da ONU 
passaram  a  mobilizar  governos  e  organizações  da  sociedade  civil  para  tal  finalidade.  A 
compreensão sobre a  importância do voluntariado  é expressa  por esse organismo internacional 
nos seguintes termos: 
 
el  voluntariado  produce  unos  beneficios  sociales  impresionantes.  Mediante  la 
acción voluntaria, los ciudadanos crean agrupaciones que pueden cimentar normas 
sociales e  inculcar un  sentido  de responsabilidad  e integración cívicas.  [...].  El 
aspecto de participación en el voluntariado puede hacer que se comprendan mejor 
las  fuerzas  que  configuran los  gobiernos  y  las  sociedades,  lo  que conduce  a  una 
mayor transparencia y responsabilidad y a una mejor gestión pública. 
El  voluntariado  tiene  también  una  importante  repercusión  económica.  En  países 
donde  existen  estudios  empíricos,  se  estima  que  la  contribución  del  voluntariado 
supone entre un 8 y un 14 por ciento del producto interno bruto (PIB). En el plano 
individual, el voluntariado contribuye a  los procesos de fomento de la  capacidad, 
ayudando  al  voluntario  a  adquirir  conocimientos  más  especializados, 
proporcionando acceso a redes de puestos de trabajo, y estimulando la confianza y 
la autoestima (ONU 2003:01-02). 
 
  De acordo  com esse  entendimento, a cultura  do voluntariado que se  pretendia criar 
baseava-se na superação das práticas de caridade fundadas na filantropia para se configurar como 
um fenômeno novo de conscientização das pessoas e de mobilização de grupos na sociedade civil 
para o pleno exercício da chamada cidadania ativa para restauração da coesão cívica. No Brasil, 
a campanha do Ano Internacional do Voluntariado contou com o apoio decisivo das organizações 
empresariais  de  novo  tipo.  Nesse  sentido,  o  trabalho  das  empresas  na  mobilização  de 
trabalhadores  para  serem  educados  sob  esse  novo  preceito  tornou-se  um  dos  pontos  fortes  da 
ideologia da responsabilidade social. Basta verificar que o Instituto Ethos lançou, em 2001, uma 
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cartilha  especial  sobre  este  tema,  em  parceria  com  um  órgão  do  governo  Fernando  Henrique 
Cardoso,  com  o  seguinte  título:  Como  as  empresas  podem  implementar  programas  de 
voluntariado. Nela estão registrados todos os procedimentos e cuidados que uma empresa deve 
tomar  ao  conduzir  campanhas  desse  gênero.  Essa  publicação  foi  tomada  como  referência 
indispensável para auxiliar a burguesia na implantação de projetos dirigidos por suas empresas ou 
fundações/institutos e mesmo em ONG parceiras. Na apresentação desse documento afirma-se o 
seguinte: 
 
Na esfera do Instituto Ethos, a certeza de que o voluntariado é uma das portas de 
entrada para o desenvolvimento da  responsabilidade  social das  empresas figura 
como a principal justificativa para a empreitada de lançar este manual. Muitas das 
empresas  que  se  associam  ao  Instituto  Ethos  têm  como  primeiro  desejo  receber 
apoio  para  montar  um  programa  de  voluntariado.  Conforme  pesquisa  recém-
concluída junto a 100 dos 380 sócios da organização, 94% das empresas possuem 
iniciativas nesse campo. À  parte  das particularidades da amostra, o dado pareceu 
bastante animador, confirmando a tese de que já não soa como novo o fato de que o 
voluntariado empresarial traz ganhos concretos para a empresa, o funcionário e a 
comunidade (GRAJEW; OLIVEIRA, 2001). 
 
  Com  essa  compreensão,  intelectuais  da  burguesia  no  Brasil  assumiram  a  coordenação 
nacional  das  atividades  do  Ano  Internacional  do  Voluntariado  por  meio  do  Comitê  Brasileiro 
formado com esse fim. E no curso das orientações da ONU, outras  importantes iniciativas 
também foram deflagradas, como por exemplo: (a) a criação do Instituto Brasil Voluntário-Faça 
Parte, que continua em atuação, financiado por um conjunto de empresas
79
 e presidido por uma 
das maiores acionistas do Banco Itaú, Milú Vilela, e ex-presidente do Comitê Brasileiro; (b) o 
crescimento e fortalecimento dos Centros de Voluntários espalhados pelo país, trabalho iniciado 
pelo governo Fernando Henrique Cardoso, através da Comunidade Solidária; (c) a implantação 
do projeto  “Amigos  da Escola” dirigido pela  Fundação Roberto  Marinho;  (d)  diversas páginas 
eletrônicas  na  Internet  dedicadas  ao  tema;  (e)  o  grande  número  de  matérias  produzidas  pelas 
grandes  empresas  de  comunicação  no  país  sobre  voluntariado,  entre  outras  iniciativas.  Os 
resultados desse trabalho mereceram uma posição de destaque do Brasil dentro da ONU já que 
aqui se registraram experiências bem sucedidas e uma grande mobilização nacional, cumprindo 
as expectativas traçadas. 
        
79
 As empresas financiadoras: Alstom (indústria do setor elétrico-eletrônico); Bancos Itaú, Real e Fibra; Coteminas; 
DPaschoal; Vivo; OdontoA; TAM. 
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  É  fundamental  compreender  que  também  o  voluntariado  se  expressa  como  um  dos 
elementos do programa neoliberal da Terceira Via. Este tema é tratado através dos conceitos de 
individualismo como valor moral radical, cidadania reflexiva (ou ativa) e sociedade civil ativa. 
A concepção pressupõe que o fenômeno do voluntariado deva ser estimulado, porque é bom para 
todos.  É  bom  para  os  indivíduos  porque  se  acredita  que  o  cidadão-voluntário  se  liberta 
psicologicamente dos controles externos impostos pelos códigos disciplinares e condutas rígidas 
ordenadas pela  referência de  classes  sociais.  O  voluntário é  um  sujeito  altruísta  e  colaborador 
que, ao invés de reivindicar direitos, realiza ações em benefício de terceiros, da comunidade e do 
país. Em geral, as pessoas movidas por esse fenômeno apostam na construção do bem comum de 
maneira ativa e criativa, sem esperar a intervenção do aparelho de Estado para o enfretamento 
dos problemas sociais. É bom para o país porque possibilitaria a diminuição da presença direta do 
aparelho de Estado sem comprometimentos e com eficiência. Por essas características, é possível 
afirmar  que,  na  concepção  burguesa,  o  voluntariado  se constitui  numa  das  mais  importantes 
expressões da nova sociabilidade. 
 
De 1998  a 2002, o  Instituto Ethos contabilizou vitórias importantes  no processo de 
difusão da ideologia da responsabilidade social, contribuindo decididamente para a afirmação do 
novo padrão de sociabilidade burguesa, envolvendo até mesmo segmentos da classe trabalhadora. 
O Instituto Ethos teve uma avaliação muito positiva por parte de seus associados (IBOPE, 2002), 
o que contribuiu para o fortalecimento do trabalho de ampliação do quadro de associados e de 
difusão da responsabilidade social entre as empresas e na sociedade, de maneira mais ampla. Isso 
indica  que  o  arsenal  político-ideológico  montado  para organizar  a  burguesia  e  mobilizar a 
sociedade sob os preceitos da responsabilidade social rendeu bons resultados, permitindo a esse 
organismo  se  configurar  como  um  importante  estrategista e  dirigente  da  ação  político-social 
burguesa no âmbito da sociedade civil, seguindo fielmente as concepções contidas no programa 
neoliberal da Terceira Via. 
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(5.5) A CLASSE EMPRESARIAL E BLOCO NO PODER: UM ESPAÇO DE ATUAÇÃO 
POLÍTICA PARA CONSTRUÇÃO DA NOVA SOCIABILIDADE 
 
  A atuação da burguesia também na aparelhagem estatal foi importantíssima para ampliar 
o impacto das intervenções para educar a nova sociabilidade. Essa atuação ocorreu seguindo os 
parâmetros convencionais de ocupação direta de empresários em cargos no poder Executivo e em 
mandatos  no  poder  Legislativos,  e  pela  representação  indireta  através  da  designação  de  seus 
“funcionários” para esses espaços, respeitada a correlação de forças entre as frações dessa classe, 
sem  que  os  conflitos  intra-classes  fossem  eliminados,  próprio  da  configuração  do  Estado 
capitalista como um Estado de classe. 
 
  A interpretação sobre  a inserção  das classes  sociais  na materialidade do  aparelho  de 
Estado não é consensual nas análises das relações de poder contemporânea. As análises de Diniz 
(2000, 2002a,  2002b,  2002c) e Diniz e  Boschi (2003) asseguram que  o  governo  Fernando 
Henrique  Cardoso  promoveu  uma  ruptura  com  as  formas  históricas  de  participação  da  classe 
burguesa na aparelhagem de Estado ao instituir um estilo altamente centralizador de gestão para 
dar curso à agenda de reformas. Segundo a autora, 
 
A  implementação  desta  agenda  [de  reformas]  se  d[eu]  em  duas  frentes, 
respectivamente, a instância burocrática formada pela alta  tecnocracia  insulada, 
responsável  pelas  decisões  estratégicas  na  área da  política  macroeconômica  e  a 
arena parlamentar, palco das reformas constitucionais e da elaboração de algumas 
das  leis  fundamentais  para  operação  do  novo  modelo  centrado  no  mercado  e  na 
abertura externa. No que se refere à alta burocracia, seu estilo de ação se caracteriza 
pelo insulamento burocrático e pelo baixo grau de transparência e de accountability 
(DINIZ, 2002b). 
 
  Afirma também que a permeabilidade da aparelhagem estatal aos interesses setoriais da 
classe burguesa não teria sido eliminada totalmente em função do “insulamento burocrático”, mas 
sensivelmente reduzida e ainda acompanhada pelo fortalecimento da informalização das relações 
de diálogo entre os setores de cada fração com o governo (DINIZ, 2002b). 
 
Não  quer  dizer,  porém,  que  a  comunicação  entre  o  empresariado  e  a  burocracia 
governamental tenha sido cortada, ao longo de todo o período considerado. Durante 
a gestão de Fernando Henrique Cardoso, observou-se mesmo um forte intercâmbio 
e intensa comunicação entre líderes empresariais e autoridades governamentais, em 
geral sob a forma de contatos de teor mais pessoal do que institucional. Ademais, 
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com certa freqüência, ministros compareceriam a entidades de peso como a FIESP e 
a  CNI  para  debater  pontos  da  agenda  pública  de  interesse  do  empresariado. 
Algumas  agências  governamentais  promoveriam audiências públicas para ouvir a 
opinião  de  empresários  sobre  determinadas  políticas.  Finalmente,  em  certos 
organismos do governo federal, está prevista a presença de representantes do setor 
privado industrial, através da CNI.[...] Entretanto, trata-se de uma participação 
contida num espaço específico e lateral, fora das instâncias nas quais se tomam as 
decisões estratégicas responsáveis pela definição das linhas mestras da política 
governamental (DINIZ, 2002c: 254-grifo nosso). 
 
A autora propõe que isso teria criado no país “o aumento do poder despótico do Estado”, 
desencadeando a concentração de poder decisório na alta tecnocracia, a ampliação da ação 
legislativa do Executivo, e um alto  grau de fortalecimento e isolamento da instância executiva 
perante as  demais instâncias de poder e da  sociedade, mediante ao fechamento dos canais 
institucionalizados  de  negociação.  Nesse  processo,  o  núcleo  responsável  pelas  decisões 
estratégicas  do  aparelho  de  Estado,  formado  pelo  papel  central  do  Ministério  da  Fazenda,  do 
Banco Central, do Tesouro Nacional e do BNDES, teria aumentado o insulamento do governo 
(Diniz, 2002a:74). 
 
À  maior  discricionaridade da burocracia estatal corresponderia o aprofundamento 
da  tendência  histórica  consolidada  com  a  utilização  de  vínculos informais  e  do 
contato pessoal  como  forma  de  acesso às instâncias governamentais.  Este  padrão 
verificou-se também em diferentes áreas, incluindo as políticas industrial e de 
comércio exterior (DINIZ, 2002a:74). 
 
  A política de ajuste da economia e a forma “despótica” de governo teriam sido mantidas 
no segundo  governo, provocando abalos na  coalizão de  poder.  A fração  industrial  descontente 
com as políticas econômicas e com a perda de espaço para negociações institucionais passou a 
protestar  e  a  reivindicar  publicamente  mudanças  nos  rumos  dessa  política  através  de  suas 
organizações e representantes. Da pressão advinda dessa fração 
 
surgiu  a  proposta  de  criação  do  Ministério  da  Produção,  idéia  essa  que  não  foi 
levada  a  cabo,  mas  que,  posteriormente,  deu  origem  ao  Ministério  do 
Desenvolvimento,  Indústria  e  Comércio  Exterior.  Isso  sinalizou  a  intenção  de  se 
construir  um espaço  de discussão  para  as questões  ligadas  à expansão  da base 
produtiva e à retomada do desenvolvimento (DINIZ e Boschi, 2003:26). 
 
  Mas, depois da reeleição, mesmo após alguns ensaios de mudanças, segundo a autora, a 
política  de  estabilização  da  economia  do  primeiro  governo  foi  confirmada  com  o 
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“restabelecimento da hegemonia do Ministério da Fazenda e do Banco Central na orientação da 
política  econômica,  relegando  o  Ministério  do  Desenvolvimento  a  uma  posição  subordinada” 
(DINIZ, 2003:26). 
 
  Algumas considerações sobre a interpretação apresentada se fazem necessárias. De fato, o 
governo Fernando Henrique Cardoso foi responsável por mudanças que trouxeram repercussões 
importantes na  estrutura  da  aparelhagem  estatal.  Mas para  além  da  forma  aparente  com que  o 
Estado  capitalista  se  manifesta  em  diferentes  conjunturas,  é possível  verificar  que  o  estilo 
altamente  “centralizador”  e  “indiferente” mencionados resultou  de  uma opção política  de  uma 
fração  de  classe,  mas  sob  a  mediação  das  relações  travadas  com  as  outras  frações  da  própria 
classe, na busca pela afirmação hegemônica dentro e fora da aparelhagem estatal, não se tratando, 
portanto,  de algo  externo  a  esta relação  e  de  uma  posição unilateral a  despeito  dos demais 
interesses. 
 
A distribuição de cargos nas instâncias executivas de governo, as políticas setoriais e os 
espaços  de  representação  direta  das  organizações  empresariais  em  órgãos  da  aparelhagem  de 
Estado obedeceram aos consensos formalizados na coalizão de poder da burguesia e também aos 
resultados das correlações de forças internas dessa coalizão, de tal forma que a força hegemônica 
precisou lutar para ocupar os principais postos de poder, designando para eles o seu pessoal; e as 
demais frações precisaram lutar também para preservar minimamente um espaço político, ainda 
que subordinado, para defender seus interesses específicos. Ao nosso ver, e os dados oferecidos 
pela autora indicam essa direção, a fração industrial perdeu espaço para a fração financeira sem 
ter sido retirada do bloco no poder como se poderia supor. 
 
Também é importante considerar que nenhum órgão de governo teve vida própria, nem 
mesmo os ditos “insulados” (os Ministérios e demais órgãos pertencentes ao núcleo estratégico 
de governo). Todos eles foram ocupados por pessoas concretas e reais portadores de concepções 
e  interesses. Homens  que,  assimilados  ou pertencentes  às  frações  da classe  burguesa,  foram 
conduzidos aos cargos não enquanto seres individuais, mas como porta-vozes de ideologia e de 
estratégias  para  o  campo  econômico, formuladas  ou  legitimadas  por  aparelhos privados de 
hegemonia. A este  respeito basta verificar que  os  dirigentes do  Banco Central  do  governo 
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Fernando Henrique Cardoso (Gustavo Franco e Armínio Fraga, e demais diretores) e os órgãos 
do núcleo estratégico tinham ligações estreitas com o capital financeiro, seja sob o ponto de vista 
profissional  ou  intelectual  (no  sentido  da  formulação  teórica).  O  fechamento  de  canais 
institucionalizados  não  pode  ser  concebido  como  predomínio  do  aparelho  de  Estado  sobre  a 
sociedade,  pois  isso  significaria  entender  essa  instância  de  poder  como  “sujeito”  da  história, 
como propõe o pensamento liberal. 
 
Uma  outra  consideração.  Se  o  governo  foi  “centralizador”  isso  não  pressupõe  que  tal 
ocorrência  tenha  se  dado  pela  impotência  ou  fraqueza  política  das  frações  burguesas  não 
contempladas na divisão de poder, mas sim como resultado provisório das lutas travadas e dos 
efeitos dos instrumentos pedagógicos na obtenção de consenso no campo burguês. Significa dizer 
que  mesmo  numa  posição subordinada à  fração  financeira  todas  as  demais  frações  do  capital, 
através de seus representantes, integraram os governos Fernando Henrique Cardoso, participando 
no Executivo e no Legislativo de acordo com as formas convencionais de participação. 
 
 
(5.6)  A  RESPONSABILIDADE  SOCIAL  NA  APARELHAGEM  DE  ESTADO  —  A 
COMUNIDADE SOLIDÁRIA: SEUS PROPÓSITOS 
 
  A partir de 1995, sistematicamente, as políticas sociais dos governos Fernando Henrique 
Cardoso  se  configuraram  como  instrumento  privilegiado  de  consolidação  do  novo  padrão  de 
sociabilidade, sob  orientação  da ideologia da  responsabilidade social.  Nesse processo,  a classe 
burguesa teve um papel fundamental na metamorfose das políticas sociais universais em políticas 
compensatórias de alívio à pobreza e de manutenção da coesão social. A Comunidade Solidária 
foi o órgão que sintetizou todo o esforço do bloco no poder na redefinição dos rumos da educação 
política do novo homem coletivo no Brasil contemporâneo. 
 
No  documento  Por  um  Brasil  mais Justo: Ação  Social  do  Governo  essa  posição foi 
afirmada  nos  seguintes  termos:  no  país,  “historicamente,  não  se  gastou  pouco  na  área  social, 
gastou-se  mal [pois]  as políticas  sociais não  foram  capazes de  atingir  as  camadas  que  mais 
necessitam” (BRASIL, 1996a:02). Para justificar o caráter restritivo das políticas compensatórias 
de alívio à pobreza e de manutenção da coesão social o bloco no poder afirmou o seguinte: 
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o processo de exclusão social chegou a tal ponto que a maior eficiência das políticas 
universais,  apenas,  não  é  suficiente  para  combater  as  grandes  desigualdades 
existentes. É preciso atacar, com medidas emergenciais e focalizadas, a fome e os 
bolsões de miséria (BRASIL, 1996a:13). 
 
No documento  intitulado Uma  estratégia de Desenvolvimento Social essas  indicações 
foram também reveladas: 
 
Passado um ano e meio de administração, o Governo do Presidente Fernando 
Henrique  Cardoso, reiterando  seus  compromissos  de  campanha  e  incorporando  a 
experiência  adquirida,  reafirma  seu  empenho  em  dotar  o  país  de  um  sistema  de 
proteção social capaz não só de eliminar, no curto prazo, a miséria e a indigência, 
como também de reduzir substancialmente, no médio prazo, os índices de pobreza, 
melhorar a distribuição de renda e promover a integração do conjunto da população 
brasileira  nos  direitos  básicos  da cidadania moderna,  sem  discriminações  nem 
exclusões  de  qualquer  natureza. De inspiração nitidamente social-democrata —  e 
em  que  pesem  os  modismos  contemporâneos  —  a  política  social  proposta  pelo 
Presidente Fernando Henrique Cardoso tem como objetivo caminhar tanto quanto 
possível, na direção dos ideais de uma sociedade de bem-estar (BRASIL, 1996b:04-
grifo nosso). 
 
Nessa  perspectiva, o  bloco no  poder  definiu  que  a eficiência  da aparelhagem  Estatal 
residiria  justamente  na  promoção  da  “igualdade  de  oportunidades”  ao  invés  da  “igualdade  de 
direitos”. A idéia de eqüidade como peça-chave para a redefinição da política social, como prevê 
o programa da Terceira Via, foi incorporada integralmente, abrindo caminho para o princípio da 
focalização das ações nos mais pobres como descrito em diversos documentos, entre eles no Por 
um Brasil mais Justo: Ação Social do Governo: 
 
Não basta  perguntar  se  o Governo  está  gastando  muito  ou  pouco.  Não  adianta 
aumentar os gastos  sociais se  eles são  mal distribuídos.  Deve-se indagar  se  os 
recursos estão sendo efetivamente dirigidos para os mais necessitados. Este quadro 
de desigualdades levou à formação dos bolsões de miséria, que requerem a melhoria 
dos serviços de saúde, educação, saneamento, numa ação focalizada e especial para 
colocar os mais desamparados num patamar comparável ao do restante da sociedade 
(BRASIL, 1996a:02). 
 
Em conjunto, isso significou que a classe burguesa havia incorporado a idéia de Estado 
necessário em favor da potencialização máxima da sociedade de bem-estar, em desacordo, 
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portanto,  com  os  modelos  de  “Estado  de  bem-estar” e  “Estado mínimo”.  Nessa  perspectiva, 
conduziu a extinção da Legião Brasileira de Assistência (LBA), justificando que este órgão era 
incompatível com a política de assistência social de um país em mudança devido a sua estrutura 
tecnicamente pouco operacional e suas ações politicamente ineficientes; e também o CONSEA, 
que  havia  sido criado  no governo Itamar  Franco, por  entender que  sua estrutura  e trabalho 
deveriam ser ampliados para abrigar outros temas e explorar de maneira mais eficiente a “questão 
social”. O  bloco  no poder  defendia que  os  modelos  do passado  precisariam ser eliminados no 
processo de reforma da aparelhagem estatal por ceder lugar a estruturas e políticas mais eficientes 
em ações de assistência social. 
 
Para ocupar a lacuna política deixada pela extinção desses órgãos, o bloco no poder criou 
na  estrutura  do  Executivo  a  chamada  Comunidade  Solidária,  um  órgão  mais  flexível  e  com 
atribuições políticas mais amplas,  para traduzir as  aspirações  da  burguesia em políticas da 
aparelhagem  estatal.  A  Comunidade  Solidária  atuou  em pelo  menos duas frentes  de ação  para 
afirmar a nova sociabilidade. Numa delas, coordenou as políticas que orientaram o ajustamento 
da  sociedade  civil  para  entrar  num  regime  de  colaboração  com a  aparelhagem  de  Estado, 
estimulando  a  responsabilidade  social  empresarial  e  a  criação  de  organizações  sem  fins 
lucrativos, orientada a partir do conceito de sociedade civil ativa ou  “terceiro setor”. Na outra 
dirigiu trabalho de afirmação do novo modelo de cidadania para assegura a coesão cívica, 
estimulando a participação social  centrada  na  noção  de  “voluntariado”  a  partir  do conceito de 
individualismo como valor moral radical. 
 
Toda  a  ação  implementada  por  esse  órgão  foi  aprovada  e  monitorada  pela  Câmara  de 
Política Social, um núcleo responsável por traduzir os interesses dominantes para a área social em 
diretrizes para as políticas públicas no âmbito do Executivo, sob o controle dos representantes do 
capital financeiro presentes no núcleo estratégico do governo 
80
. 
 
        
80
 A Câmara de Política Social, parte integrante do Conselho de Governo Fernando Henrique Cardoso, foi criada pela 
Lei  n.º  1.981  de  13  de  agosto  de  1996  “com  o  objetivo  de  formular  políticas,  estabelecer  diretrizes,  aprovar  e 
acompanhar  os  programas  a  serem  implantados,  no  âmbito  das  matérias  relacionadas  à  área  social  do  Governo 
Federal” (art. 1º). Foi composto pelos Ministros da área social, pelo Secretário-Executivo da Comunidade Solidária e 
pelos Ministros da área econômica, sob direção da Casa Civil. 
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  O bloco no poder também definiu que o caráter inovador desse órgão precisava se refletir 
em  seu  desenho  institucional.  Assim,  a  estrutura  e  a  dinâmica de  trabalho  realizado  pelos 
dirigentes da Comunidade Solidária foram exaustivamente pensadas e testadas até alcançar uma 
densidade  organizativa  que  respondeu,  com  louvor,  aos  principais  desafios  políticos  e  sociais 
estabelecidos pelo bloco no poder. 
 
Nessa  perspectiva,  o  Decreto-presidencial  nº  1.366  de  janeiro  de  1995  definiu  a 
Comunidade Solidária como um Programa vinculado à Presidência da República, através da Casa 
Civil,  com a função de  coordenar o  conjunto das  ações sociais  do  governo  para “[artigo 1º] o 
atendimento  da  parcela  da  população  que  não  dispõe  de  meios  para  prover  suas  necessidades 
básicas e, em especial, o combate à fome e à pobreza”. Sua estrutura organizativa foi composta 
de duas instâncias: (a) uma Secretaria Executiva, com a tarefa de coordenar e supervisionar os 
projetos  e programas  sociais do  governo,  atuando como  instância  de  definição  e articulação 
política entre os Ministérios de modo a assegurar a eficiência e o nexo orgânico das políticas com 
as diretrizes estabelecidas; (b) um Conselho, de caráter consultivo, presidido pela primeira-dama, 
Ruth Cardoso, com a tarefa principal de propor e opinar sobre as ações prioritárias do governo na 
área  social  a  partir  do  envolvimento  de  representantes  do  Executivo  e  da  sociedade  civil, 
especialmente nas ações referentes ao tratamento da fome e da pobreza. Essa instância foi 
formada,  inicialmente,  por  10  ministros  de  estado  e  21  representantes  da  sociedade  civil 
escolhidos  pelo presidente Fernando  Henrique Cardoso,  a  partir  do  critério  de  “legitimidade 
social”, ao invés de representatividade de organizações como foi a marca do CONSEA. 
 
  A partir de 1996, superados os primeiros percalços do ajustamento do novo arranjo 
político-institucional,  o  Conselho  da  Comunidade  Solidária,  respaldado  pela  Presidência  da 
República, ao invés de se limitar às tarefas de um órgão consultivo de governo, assumiu a linha 
de frente na redefinição da relação entre aparelhagem de Estado e sociedade civil, na promoção 
de ações destinadas à cidadania e à participação e na definição de políticas de desenvolvimento 
local, operando a partir do preceito de democratização da democracia
81
, conforme as definições 
do programa neoliberal da Terceira Via. 
 
        
81
  Para  a  Terceira  Via  a  noção  de  “democratização  da  democracia”  corresponde  ao  movimento  de  renovação  da 
aparelhagem estatal e da sociedade civil para se criar novas possibilidades de participação. 
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A presidente do Conselho da Comunidade Solidária, Ruth Cardoso, explica os objetivos 
da Comunidade Solidária, redefinidos a partir de 1996 nos seguintes termos: 
 
a construção de um perfil afirmativo para a Comunidade Solidária tinha como ponto 
de partida o reconhecimento e valorização do novo protagonismo da sociedade civil 
na promoção da democracia e do desenvolvimento. Era necessário criar canais de 
diálogo e  colaboração entre  a  sociedade e  o  governo.  Nesta  busca  de  um  espaço 
original  de  atuação,  a  Comunidade  Solidária  foi  definindo  seu  papel  estratégico 
como articuladora de parcerias e promotora de um novo padrão de relacionamento 
entre Estado e sociedade. (CARDOSO et.all., 2002:09)
82
 
 
O sucesso deste trabalho foi reconhecido e legalizado pelo decreto-presidencial n.º 2.999, 
somente  em  1999,  editado  logo  nos  primeiros  meses  do  segundo  governo  Fernando  Henrique 
Cardoso.  Enquanto  o  decreto  anterior  previa  que  ao  Conselho  caberia,  segundo  o  inciso  I  do 
artigo  3º “propor e  opinar  sobre  ações prioritárias [do  governo] na  área social”,  a nova  lei 
estabeleceu que o Conselho da Comunidade Solidária teria sua função ampliada: 
 
Art.  3º  Compete  ao  Conselho  da  Comunidade  Solidária:  I  -  promover  o  diálogo 
político  com  pessoas  e  representantes  de  instituições  governamentais  e  não-
governamentais  sobre  temas  de  uma  estratégia  de  desenvolvimento  social  para  o 
País,  visando  identificar  prioridades  e  realizar  ações  que  materializem  sua 
consecução. 
 
  A  nova  lei  simplesmente  ratificou  o  trabalho  que  a  Comunidade  Solidária  vinha 
realizando  desde  1996.  O  Conselho  concentrou  as  tarefas  de  formulação,  articulação  e 
mobilização enquanto a  Secretaria-Executiva se  encarregou  das tarefas de caráter  gerencial de 
programas e projetos. A lei de 1999 formalizou a existência dos Comitês de assessoramento ao 
trabalho do órgão como um todo, e definiu um pequeno aumento do número de representantes da 
sociedade civil no Conselho, mantida a prerrogativa de escolha ao presidente da República, com 
respectiva diminuição do número de Ministros, embora essas medidas não tenham acrescentado 
muito ao que a Comunidade Solidária já havia consolidado. 
 
        
82
 A publicação aqui referenciada é, segundo Ruth Cardoso, a obra que sintetiza as principais ações da Comunidade 
Solidária ao longo de oito anos de existência. Segundo afirma, “a história da Comunidade Solidária não havia sido 
contada em sua abrangência e diversidade”(2002:I), pois estava dispersa em diferentes documentos e na memória de 
seus dirigentes. 
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Uma  das  mudanças  organizacionais  mais  significativas  trazidas  pela  Comunidade 
Solidária foi a implementação dos fóruns chamados de Rodadas de Interlocução Política, em 
que um número maior de representantes de organizações da sociedade civil (empresários, ONG e 
as diferentes igrejas) se reuniam com o governo para discutir temas e estratégias relacionadas às 
questões  sociais,  tendo  como  horizonte  a  idéia  de  “pacto  social”  ou  “concertação  social”  nos 
termos previstos no programa da Terceira Via. 
 
O objetivo político geral da Interlocução Política é o de contribuir para a construção 
de um acordo ou entendimento estratégico nacional em torno de uma Agenda 
Mínima de prioridades, medidas, instrumentos e procedimentos de ação social do 
Estado e da sociedade para o enfrentamento da fome, da miséria, da pobreza e da 
exclusão social. (BRASIL, 1997:02) 
 
A participação nesse fórum da aparelhagem estatal foi assim descrita: 
 
Da parte do Governo, participam os Ministros de Estado relacionados ao tema em 
foco e seus representantes, bem como técnicos governamentais da área em questão 
e a Secretaria Executiva do Programa Comunidade Solidária. Da parte da Sociedade 
participam o empresariado, em geral através de representantes  de entidades de 
classe,  sindicatos  e  movimentos  sociais,  ONGs,  intelectuais,  especialistas  da 
matéria em tela, bem como os Conselheiros da Comunidade Solidária. (BRASIL, 
1997:03). 
 
O objetivo dessas reuniões foi trazer os intelectuais de importantes aparelhos privados de 
hegemonia, escolhidos pela direção da Comunidade Solidária, para que o bloco no poder pudesse 
identificar  dissensos  e  construir  consensos  sobre  temas  relacionados  à  reforma  do  Estado 
brasileiro, procurando assegurar com essa estratégia a afirmação da hegemonia burguesa no país. 
Os temas  tratados nesses fóruns foram os seguintes: “Reforma  Agrária”, “Renda Mínima e 
Educação  Fundamental”;  “Segurança  Alimentar  e  Nutricional”;  “Criança  e  Adolescente”; 
“Alternativas de Ocupação e Renda”; “Marco Legal do Terceiro Setor”; “Síntese Preliminar da 
Agenda Social”; “Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável”; “Por uma Estratégia em prol 
do Segmento Jovem”; “Estratégias Inovadoras para de Inclusão no Campo da Educação”; “Um 
Novo Referencial de Ação Social do Estado e Sociedade”; “Expansão do Microcrédito no Brasil” 
(CARDOSO et. all, 2002). 
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Os  dirigentes  da  Comunidade  Solidária  foram  incansáveis  na  implementação  de 
estratégias  para  ajustar  a  sociedade  civil  a  uma  nova  dinâmica.  O  principal  argumento 
apresentado  apoiou-se  na  percepção  de  que  o  mundo  contemporâneo  mudou  e  que, 
conseqüentemente, o desenho da sociedade foi alterado. Para seus dirigentes estaríamos vivendo 
uma nova ordem, a ordem pós-tradicional, e sob os efeitos da globalização, mais precisamente, a 
globalização intensificadora
83
. No âmbito da Comunidade Solidária 
 
todas  as  iniciativas,  projetos  e  ações  empreendidas partem  do  reconhecimento de 
que o  desenho  da  sociedade  contemporânea  mudou.  No mundo  de  hoje não 
existem apenas Estado e Mercado. Há também um Terceiro Setor não-lucrativo e 
não-governamental que, com sua criatividade e diversidade, enriquece a dinâmica 
social (CARDOSO et. al., 2002:15-grifo nosso). 
 
Essa incorporação fica bem demarcada na seguinte afirmação de Ruth Cardoso (2000: 07-
08)
84
: 
 
foi a crença na existência, relevância e  potencialidade de um Terceiro Setor, não 
lucrativo e não governamental, que inspirou o desenho do programa que coordeno 
através do Conselho  da Comunidade Solidária.  [...] Recorremos hoje à expressão 
Terceiro Setor para distingui-lo do primeiro, que é o setor público, e do segundo, 
representado pelas atividades lucrativas. Com essa denominação queremos enfatizar 
o caráter autônomo e inédito desse algo novo que está mudando a sociedade e que 
se  define não  ser  nem  governo  nem empresa,  por  não  querer  submeter-se nem  à 
lógica do mercado nem à  lógica governamental. Tenho a convicção de  que o 
conceito de Terceiro Setor descreve um espaço de participação e experimentação de 
novos modos de pensar e agir sobre a realidade social. [...] Estamos vendo o 
surgimento de uma esfera pública não-estatal e de iniciativas privadas com sentido 
público. Isso enriquece e complexifica a dinâmica social. 
 
Partindo da defesa de que a sociedade civil teria se metamorfoseado em “terceiro setor” e 
fiel  às diretrizes programáticas do  plano  de  governo  Fernando  Henrique  Cardoso,  foi  definida 
como prioridade de ação para esse órgão o programa denominado Fortalecimento da Sociedade 
        
83
 Nessa “ordem”, a tradição teria sido recriada para assumir um novo status, ao invés de impositiva e padronizadora 
ela teria se tornado dialógica e aberta a um número vasto de definições sempre em mutação, e diretamente ligada à 
consciência de cada um dos novos indivíduos. Em decorrência, estaríamos vivendo sob os efeitos da “globalização 
intensificadora”, sendo esta um fenômeno novo que indicaria a existência de aproximações espontâneas de tempos e 
espaços  que  ocorrem  independentemente  da  economia  e  da  política,  responsáveis  pela  formação  de  uma  aldeia 
global, onde são partilhados comportamentos, informações, valores e hábitos de consumo considerados comuns. 
84
 Embora a data de edição deste artigo seja o ano de 2000, é importante indicar que esta formulação foi de 1996 e 
integrou a conferência que Ruth Cardoso proferiu no III Encontro Ibero-Americano do Terceiro Setor ocorrido em 
setembro daquele ano. 




[image: alt] 
{

PAGE 
}

 

Civil, de 1995. Esse programa tinha como objetivo “fortalecer a sociedade civil como agente da 
democracia e do desenvolvimento” (CARDOSO et.all, 2002: 15) na lógica do neoliberalismo da 
Terceira Via. 
 
É preciso ressaltar que a proposta do primeiro governo Fernando Henrique Cardoso, ainda 
que sem utilizar a expressão “terceiro setor”, continha referências à necessidade de ajustamento 
da sociedade civil  num  caminho muito  próximo  do que  expõe  aquela  noção. A  defesa da 
refundação do Estado para inserir o Brasil no mundo globalizado tem na reforma da aparelhagem 
estatal e,  principalmente, na  transformação  da sociedade  civil  suas  principais  referências. Essa 
intencionalidade  esteve  presente  no  Plano  de  seu  primeiro  governo,  quando  se  definiu  como 
estratégica a necessidade de se: 
 
criar  novos  espaços  de  participação  e  controle  público  [...],  apoiar  e  promover  a 
multiplicação de espaços e de negociação de conflitos, onde interesses divergentes 
possam ser representados e soluções negociadas possam ser buscadas, em benefício 
do interesse público ser representados [...], definir e apoiar formas de parceria [...] 
entre Estado e sociedade (CARDOSO, 1994: 208-209). 
 
O bloco no poder difundiu a idéia de que o Brasil só romperia com as condições do atraso 
e  da  desigualdade  social  se conseguisse se  desvencilhar de  todas as  amarras ideológicas  e 
culturais da velha ordem. Estimava-se que o autoritarismo, o clientelismo, o distanciamento do 
aparelho de  Estado do  cidadão e  as ideologias  pudessem ser substituídos por  noções mais 
construtivas, que possibilitariam a recriação da sociedade civil e o incentivo à cidadania ativa. A 
ferramenta política adotada para promover tal mudança foi a “parceria”
85
. Essa indicação ficou 
bem clara no documento intitulado Por um Brasil mais Justo: Ação Social do Governo: 
Parceria com a Sociedade: o Governo tem consciência de que a construção de um 
Brasil  mais  justo  pressupõe  uma  ação  conjunta  de  toda  a  sociedade.  A  ação  do 
Governo Federal, dos Estados, dos Municípios, mas também das organizações não-
governamentais, dos sindicatos, enfim, de toda a sociedade organizada. Isso não é 
uma  questão  de  administração.  É  uma  questão  política.  Mudar  a  atual  estrutura 
assimétrica  mexe  com  interesses  cristalizados,  que  resistem.  Mas  a  mobilização 
        
85
 A proposta de parceria contida no programa neoliberal da Terceira Via envolve o campo econômico e o campo 
social. Neste, as parcerias teriam como prioridade o estabelecimento de uma relação diferenciada entre aparelho de 
Estado e sociedade civil para viabilização de um novo tratamento das questões sociais e edificação da “sociedade do 
bem-estar”. O compartilhamento de responsabilidades entre aparelho de Estado e a chamada “sociedade civil ativa”, 
incluindo  as  empresas,  ONGs,  sindicatos,  e  demais  organizações  para  definição  de  redes  de  proteção  social 
descentralizadas e desvinculadas constitui a tônica do programa sobre este tema. 
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nacional é capaz de vencer o imobilismo conservador e promover uma estratégia 
conjunta,  acima  da  dicotomia  governo-oposição,  das  facções  partidárias,  dos 
interesses individuais (BRASIL, 1996: 14). 
 
  A  importância  e  o  significado  político  da  “parceria”  fez  com  que  essa  temática  fosse 
tratada também na reforma do aparelho de Estado. Nesse contexto, definiu-se a  parceria como 
peça política importante para permitir a implementação de um modelo de administração pública 
mais  compatível  com  as  exigências  do  mundo  contemporâneo  a  partir  da  dinamização  do 
“terceiro setor”. As “Organizações Sociais” cumpririam esse papel por serem definidas como: 
 
um modelo de organização pública não-estatal destinado a absorver atividades 
publicizáveis  mediante  qualificação  específica.  Trata-se  de  uma  forma  de 
propriedade  pública  não-estatal,  constituída  pelas  associações  civis  sem  fins 
lucrativos,  que  não  são  propriedade  de  nenhum  indivíduo  ou  grupo  e  estão 
orientadas  diretamente  para  o  atendimento  do  interesse  público.  As  OS 
[organizações  sociais]  são  um  modelo  de  parceria  entre  o  Estado  e  a  sociedade 
(BRASIL, 1998:13) 
 
  O  bloco  no  poder  estimava  que  a  expansão  dessas  organizações da  sociedade  civil 
representariam uma “inovação institucional” e uma “verdadeira revolução na gestão da prestação 
de serviços na área social” (BRASIL, 1998: 14, 15), pois permitiriam a extinção de instituições 
públicas e a transferência de serviços, pessoal e equipamentos — considerados como “serviços 
públicos  não  exclusivos  do  aparelho  de  Estado”
86
  —  para a  sociedade  civil,  modelando o 
tamanho do aparelho de Estado  dentro  daquilo que o programa neoliberal  da  Terceira Via 
denominou de Estado necessário. 
 
Seria  conferida  às  “Organizações  Sociais”  a  autonomia  gerencial,  envolvendo  a 
capacidade  de  contratar pessoal  sem concurso público, realizar compras sem licitação, gerir 
        
86
 O Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado definiu que existiam no âmbito do setor estatal 4 setores: o 
núcleo estratégico (abrigando o Executivo, Legislativo e Judiciário); atividades exclusivas (envolvendo políticas de 
fiscalização, regulação e fomento de temas que somente o aparelho de Estado pode se responsabilizar); produção de 
bens  para  o  mercado  (envolvendo  o  trabalho  das  empresas);  e  os  serviços  não-exclusivos  do  Estado  que 
“corresponde ao setor onde o Estado atua simultaneamente com outras organizações públicas não-estatais e privadas. 
As instituições  desse  setor  não  possuem  o  poder  de  Estado.  Este,  entretanto, está  presente,  porque  os  serviços 
envolvem direitos humanos fundamentais, como  os da  educação  e da saúde,  ou porque  possuem  “economias 
externas” relevantes, na medida que produzem ganhos que não podem ser apropriados por esses serviços através do 
mercado.  As  economias  produzidas  imediatamente  se  espalham  para  o  resto  da  sociedade,  não  podendo  ser 
transformadas  em  lucros.  São  exemplos  deste  setor:  as  universidades,  os  hospitais,  os  centros  de  pesquisa  e  os 
museus (BRASIL, 1995b:41-42). 
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recursos públicos nos  moldes das empresas privadas. Nesta lógica, a parceria significava a 
desresponsabilização do aparelho de Estado com a execução das políticas sociais e a transferência 
dessa responsabilidade para as organizações do chamado “terceiro setor”: 
 
o  [aparelho  de]  Estado  abandona  o  papel  de  executor  ou  prestador  de  serviços, 
mantendo-se,  entretanto,  no papel  de  regulador  e provedor  ou promotor  destes, 
principalmente  dos  serviços  sociais,  como  educação  e  saúde,  que  são  essenciais 
para o  desenvolvimento,  na medida em  que  envolvem investimento em capital 
humano.  Como  promotor  desses  serviços  o  Estado  continuará  a  subsidiá-los, 
buscando, ao mesmo tempo, o controle social direto e a participação da sociedade 
(BRASIL, 1998a:09). 
 
A proposição foi aprovada no Legislativo e transformada na lei nº 9.637/98 que definiu 
sobre  a  qualificação  das  “organizações  sociais”  e  a  criação  do  Programa  Nacional  de 
Publicização  —  instrumento  normativo  que  previu  a  extinção  dos  órgãos  públicos  e  a 
transformação  dos  mesmos  em  “organizações  sociais”,  bem  como  a  transferência  de 
responsabilidades, verbas, equipamentos, estrutura física e pessoal, que antes eram do aparelho 
de Estado, para a gestão de organizações da sociedade civil (BRASIL, 1995a)
87
. A lei fez 
referência a órgãos ligados ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à 
proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde. Esse modelo de transferência da 
execução das políticas sociais para a sociedade civil enfrentou tantas críticas e resistências 
políticas e jurídicas, que não avançou, em que pesem as experiências no campo da saúde e da 
cultura encaminhadas pelos governos estaduais e municipais
88
. 
 
Mas nem por isso o bloco no poder desistiu de viabilizar por outros meios a transferência 
de serviços estatais para a sociedade civil. Coube à Comunidade Solidária driblar as resistências 
para efetivar a política de “parcerias” utilizando-se de outros instrumentos legais e institucionais 
        
87
 Ver Brasil (1995), especificamente o item 8.1.3. 
88
 São Paulo configurou-se no principal cenário dessas proposições. Em 1998, o governo Mario Covas abrigou as 
diretrizes contidas no Plano Diretor de Reforma do aparelho de Estado do governo Fernando Henrique Cardoso e 
implementou  a  sério  a  política  de  “publicização”  no  âmbito  regional,  firmando  vários “contratos  de  gestão”  com 
“organizações sociais” nos campos da saúde e posteriormente da cultura. Esta política foi aprofundada no governo 
Geraldo Alckmin e também incorporada no governo José Serra, na Prefeitura da cidade de São Paulo. Basta dizer 
que em 2005, a Orquestra Sinfônica de São Paulo e a Pinacoteca do estado, que antes eram dirigidas pela Secretaria 
de  Estado  da  Cultura,  foram  submetidas  a  esta  política.  Seguiram  o  mesmo  caminho  o  Memorial  da  Imigração, 
Conservatório Musical de Tatuí, Museu de Arte Sacra, o Museu da Casa Brasileira e o Paço das Artes. Em 2006, no 
campo  da  saúde,  21  hospitais  já  estavam  incluídos  neste  modelo.  Para  outras  informações  consultar:  <{ 
HYPERLINK "http://www.prefeitura.sp.gov.br." } e { HYPERLINK "http://www.saopaulo.sp.gov.br" }>. 
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vinculados à matriz político-ideológica dominante. Nessa linha, a Comunidade Solidária operou 
no  sentido  inverso  do  Programa  Nacional  de  Publicização  coordenado  pelos  dirigentes  do 
Ministério da Administração e Reforma do Estado (MARE). Enquanto o pessoal deste Ministério 
se ocupava com a coordenação da transformação de órgãos públicos em organismos da sociedade 
civil  e  com  a  qualificação  dos  mesmos  em  executores  de  políticas  públicas  por  meio  de 
“contratos  de  gestão”,  a  Comunidade  Solidária  dirigiu  um  processo  de  qualificação  de 
organismos pré-existentes e incentivou a criação de novos organismos na sociedade civil também 
como executores  de políticas públicas por  meio de  “termos de parcerias”.  Se abstraído das 
relações sociais — como faz o advogado Paulo Haus Martins no artigo Qual a diferença entre 
organizações sociais e organizações  da  sociedade  civil de  interesse  público?
89
—  é possível 
identificar  várias  distinções  entre  “contratos  de  gestão”  e  “termos  de  parcerias”.  Mas  quando 
contextualizados, verifica-se que as diferenças entre eles não são significativas, pois ambos 
apontam para a privatização de serviços públicos no processo de redimensionamento das funções 
do  aparelho  de Estado,  nos termos previstos no  programa neoliberal  da Terceira Via.  Isso 
significa  que  “contratos  de  gestão”  e  “termos  de  parcerias”  são  manifestações  de  um  mesmo 
movimento  que,  por  caminhos  específicos,  procuraram  afirmar  as  metas  estabelecidas  no 
documento oficial Plano Diretor de Reforma do Aparelho de Estado: 
 
A reforma do Estado deve ser entendida dentro do contexto da redefinição do papel 
do Estado, que deixa de ser o responsável direto pelo desenvolvimento econômico e 
social  pela  via  da  produção  de  bens  e  serviços,  para  fortalecer-se  na  função  de 
promotor e regulador desse desenvolvimento. [...] 
Através  de  um  programa  de  publicização,  transfere-se  para  o  setor  público  não-
estatal  a  produção  dos  serviços  competitivos  ou  não-exclusivos  de  Estado, 
estabelecendo-se  um  sistema  de  parceria  entre  Estado  e  sociedade  para  seu 
financiamento e controle (BRASIL, 1995:12, 13). 
 
Nessa tarefa de remodelamento das funções do aparelho de Estado e de ajustamento da 
sociedade  civil  para  afirmação  da  nova  sociabilidade,  o  primeiro  desafio  enfrentado  pela 
Comunidade  Solidária  foi  contornar  os  obstáculos  legais  que  impediam  que  organizações  da 
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 Paulo Haus Martins é coordenador do setor jurídico da organização Rede de Informações para o Terceiro Setor. É 
especialista em políticas públicas e projetos sociais, avaliação técnica de temas legais ligados a movimentos sociais, 
políticas públicas, desenvolvimento, Terceiro Setor, Microfinanças e relacionamento entre o setor público  e a 
sociedade  civil,  e  atua  prestando  serviços  e  consultoria  em  direito  para  órgãos  públicos,  organizações  privadas  e 
organizações  não  governamentais,  nacionais  e  internacionais.  Artigo  disponível  em  <{  HYPERLINK 
"http://www.rits.org.br/legislacao_teste/lg_testes/lg_tmes_out99.cfm." }> 
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sociedade  civil  assumissem  a  responsabilidade  pela  execução  das  políticas  sociais  no  país  em 
parceria  com  o  aparelho  de  Estado.  Com  o  apoio  da  UNESCO  e  o  financiamento  do  Banco 
Mundial, buscou-se, então, responder satisfatoriamente ao problema da incompatibilidade entre a 
legislação existente na época e as novas funções sociais dos organismos do “terceiro setor” em 
parceria  com  o  novo  modelo  de  Estado  (CARDOSO  et.all,  2002)—  o  Estado  necessário  ou 
gerencial. 
 
Inicialmente, os dirigentes da Comunidade Solidária encomendaram uma pesquisa sobre a 
atuação  de  organizações  da  sociedade  civil  prestadoras  de  serviços  sociais  com  o  objetivo  de 
identificar  as  formas  de  atuação,  as  dificuldades  enfrentadas  e  as  expectativas  de  intervenção 
dessas organizações na realidade brasileira. O resultado da investigação serviu de base para as 
Rodadas de Interlocução Política em torno da redefinição do que se convencionou chamar de 
“marco  legal  do  terceiro  setor”.  Participaram  deste  fórum  representantes  dos  Ministérios, 
dirigentes e conselheiros da Comunidade Solidária, personalidades públicas comprometidas com 
causas  sociais  e  representantes  da  sociedade  civil  escolhidas  pelo  critério  de  “legitimidade 
social”, entre elas, ONG, Igreja Católica, Rotary Club, Lions Club. Pela natureza dos debates e 
pela composição política do próprio governo, o GIFE assegurou um lugar nas reuniões do fórum, 
participando ativamente das articulações ali realizadas. 
   
Nos debates travados nesse fórum foi identificado que o  principal problema enfrentado 
pelas  organizações  da  sociedade  civil  que  prestavam  “serviços  sociais”  se  encontrava  na 
dificuldade de obtenção da Declaração de Utilidade Pública e o Certificado de Fins Filantrópicos 
para se obter recursos ou isenções fiscais para a viabilização do trabalho. Foi constatado que não 
existia nenhum tipo de transparência e controle social sobre a concessão desses títulos. O fórum 
concluiu que dentro do ordenamento institucional vigente à época não existiam políticas para o 
incremento de parcerias entre aparelhagem estatal e organizações da sociedade civil em prol do 
desenvolvimento social, nem mesmo incentivos que estimulassem os investimentos das empresas 
nas  causas  sociais.  Chegou-se  à  conclusão  de  que  havia  a  necessidade  de  se  instituir  um 
arcabouço  legal  mais  compatível  com  o  processo  de  modernização  do  Estado  brasileiro  e  de 
desenvolvimento social no país alicerçados em parcerias (BRASIL, 1997), isso porque. 
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o fortalecimento do Terceiro Setor, no qual se incluem as entidades da Sociedade 
Civil  de  fins  públicos  e  não-lucrativos,  constitui  hoje  uma  orientação  estratégica 
nacional em virtude da sua capacidade de gerar projetos, assumir responsabilidades, 
empreender iniciativas e mobilizar recursos necessários ao desenvolvimento social 
do país (BRASIL, 1997: 08). 
 
  Os  debates  dirigidos  pela  Comunidade  Solidária  no  período  1997  a  2002  geraram 
definições importantes para o atendimento dos objetivos traçados. Entre todas as definições
90
 a de 
maior  impacto  foi  a  lei  n.º  9.790/99  que  dispôs  sobre:  (a)  as  regras  para  qualificação  de 
organizações de pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP); (b) os termos da parceria entre essas organizações 
e a aparelhagem estatal
91
. 
 
A  assessora  da  Comunidade  Solidária  que  assina a  cartilha  de  divulgação  dessa lei 
afirmou que 
 
o sentido estratégico maior dessa reforma é o empoderamento das populações, para 
aumentar a sua possibilidade e a sua capacidade de influir nas decisões públicas e 
de aduzir e alavancar novos recursos ao processo de desenvolvimento do país. A 
Lei 9.790/99 visa, no geral, a estimular o crescimento do Terceiro Setor. Estimular 
o crescimento do Terceiro Setor significa fortalecer a Sociedade Civil. Fortalecer a 
Sociedade  Civil  significa  investir  no  chamado  Capital  Social.  (FERRAREZI, 
2001:06- grifo nosso). 
 
  Num balanço  geral, é  possível  identificar  que a nova legislação  cumpriu  três tarefas 
primordiais:  (1)  possibilitou  a  simplificação  dos  procedimentos  para  qualificação  institucional 
das  organizações  que  queriam  se  tornar  “parceiras”  da  aparelhagem  estatal  ao  tornar  essa 
qualificação um procedimento automático para os que cumprem as exigências estabelecidas; (2) 
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 É possível citar: “Lei 9.608/98, que regulamenta o trabalho voluntário – de iniciativa parlamentar independente, 
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de Renda das  Pessoas Jurídicas até 2%  do lucro operacional; Portaria nº 256, de  15 de  agosto de 2002,  do 
Ministério da Fazenda, que autoriza a  realização de doações de mercadorias apreendidas pela Secretaria da Receita 
Federal a OSCIPs, como acontece atualmente com organizações portadoras da Declaração de Utilidade Pública; MP 
nº 66, artigo 37, de 29 de agosto de 2002, que trata de isenção fiscal para OSCIPs que remuneram dirigentes. A partir 
de agora, as OSCIPs que optam por remunerar seus dirigentes poderão ter isenção do Imposto de Renda e receber 
doações dedutíveis das empresas doadoras. Até a edição dessa MP, a entidade que remunerava seus dirigentes perdia 
tais benefícios, conforme determinações expressas nas Leis nº 9.532/97 e 9.249/95 (BRASIL, 2002a: 03-04). 
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ampliou o universo de áreas sociais cobertas pelo novo mecanismo de “parcerias”, antes restritas 
à educação e saúde; (3) definiu e difundiu a idéia de iniciativa pública não-estatal, e delimitou as 
organizações que poderiam requerer a qualificação de OSCIP. Sobre essa definição, enquanto o 
artigo 2º  da lei  n.º  9.790/99 dispôs treze incisos  para dizer quem não pode se qualificar como 
OSCIP, o artigo 3º define que tal qualificação será atribuída àquelas organizações que tenham por 
finalidade pelo menos um dos itens relacionados: 
 
I- promoção da assistência social; II- promoção da cultura, defesa e conservação do 
patrimônio histórico e artístico; III- promoção gratuita da educação, observando-se 
a forma complementar de participação das organizações de que trata esta Lei; IV- 
promoção gratuita da saúde, observando-se a forma complementar de participação 
das organizações  de  que  trata  esta  Lei;  V-  promoção  da  segurança  alimentar  e 
nutricional; VI- defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção 
do desenvolvimento sustentável; VII- promoção do voluntariado; VIII- promoção 
do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza; IX- experimentação, 
não lucrativa,  de novos  modelos  sócio-produtivos  e  de  sistemas  alternativos  de 
produção,  comércio, emprego  e  crédito;  X- promoção  de direitos  estabelecidos, 
construção de novos direitos e assessoria jurídica gratuita de Interesse suplementar; 
XI- promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e 
de  outros  valores  universais;  XII-  estudos  e  pesquisas,  desenvolvimento  de 
tecnologias  alternativas,  produção  e  divulgação  de  informações  e  conhecimentos 
técnicos  e  científicos  que  digam respeito  às  atividades  mencionadas  neste  artigo. 
(BRASIL, 1998b). 
   
  Sobre a primeira tarefa, os números indicam que as organizações entenderam rapidamente 
o sentido da nova lei, e se empenharam para se ajustar às exigências para ter condições de captar 
recursos do fundo público e executar políticas sociais como desejava a Comunidade Solidária: 
 
Qualificação 
de 
OSCIP 
 
1999 
 
2000  2001  2002[até 
setembro] 
 
  Nº  %  Nº 
% 
Nº  %  Nº  %  Nº  % 
Deferidas  
 
8 
6,1 
83 
26,4 
252 
69,6 
327 
85,8 
670 
56,4 
Indeferidas  
 
123 
93,9 
231 
73,6 
110 
30,4 
54 
14,1 
518 
43,6 
Total de 
Pedidos 
131 
 
 
314 
 
362 
 
381 
 
1188 
 
(Fonte: Ministério da Justiça) 
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A lei cumpriu também a segunda tarefa ao permitir a qualificação de várias organizações 
que atuam  em campos não cobertos  pelas organizações portadoras da  Declaração de Utilidade 
Pública Federal e/ou do Certificado de Fins Filantrópicos, ampliando consideravelmente o leque 
de opções do governo em disponibilizar recursos para áreas sociais. Com isso, a lei quebrou o 
predomínio das organizações ligadas à Igreja no campo social, passando a contar com um número 
significativo de organizações com outros vínculos sociais e ações. A terceira tarefa também foi 
cumprida  com  significativo  sucesso,  pois  a  lei  sedimentou  e  permitiu  uma  maior  projeção  da 
noção de “público não-estatal”, reforçando consideravelmente a validade da noção de “terceiro 
setor”  como  explicativa do  movimento  real  a ponto  de  ter  sido convertido  num  novo  senso 
comum. 
 
  Mas é necessário analisar criticamente as idéias contidas nessa legislação. Inicialmente, é 
importante  considerar  que  a  lei  pressupõe  que  o  “terceiro  setor”  possuiria  uma  racionalidade 
política,  moral e econômica (mesmo estando separada do  mercado) superior  à  da aparelhagem 
estatal. Na verdade, esse pressuposto expressa o deslocamento do discurso ideológico da suposta 
superioridade  da  iniciativa  privada  sobre  o aparelho  de  Estado  no campo econômico,  como 
propõe  o  neoliberalismo  ortodoxo,  para  a  superioridade  das  organizações  da  sociedade  civil, 
metamorfoseada em “terceiro setor”, sobre o aparelho de Estado, como defende o neoliberalismo 
da Terceira Via. Isto porque a sociedade civil teria mais e melhores condições de responder às 
demandas da população de forma mais criativa, através do desenvolvimento do capital social das 
comunidades. Nessa lógica, o indivíduo teria condições de prover suas próprias necessidades sem 
depender do aparelho de Estado, exercendo, assim, sua liberdade. Transformadas em OSCIP as 
organizações prestariam serviços sociais focalizados e descentralizados, de forma mais barata e 
eficiente, permitindo uma melhor relação custo-benefício. Isso indica que o sentido geral dessa 
lei  foi  o  de legitimar os  parâmetros  da  nova  sociabilidade  e  as  novas funções do  aparelho  de 
Estado requeridas pelo capital no plano econômico e no plano político. 
 
  Entretanto,  a  diretriz  de  fortalecimento  da  nova  sociedade  civil  encaminhada  pelos 
dirigentes da Comunidade Solidária não se limitou a essa legislação. Estes intelectuais também 
incentivaram a  criação  de  uma ampla  rede  de  organizações  na sociedade  civil como  forma de 
incentivar  a  nova  cultura  cívica  e,  assim,  criar  e  afirmar  o  novo  padrão  de  sociabilidade.  O 
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crescimento  de  organizações  denominadas  de  “fundações  privadas  e  associações  sem  fins 
lucrativos” (FASFIL) atuando na implementação e na co-gestão de políticas sociais nos períodos 
de  governo  Fernando  Henrique  Cardoso  foram  muito  significativos,  como  aponta  a  pesquisa 
realizada  pelo  IBGE  (2004),  com  o  apoio  do  IPEA,  do  GIFE  e  da  Associação  Brasileira  de 
Organizações Não-Governamentais (ABONG). Segundo esse estudo,  “entre 1996 e 2002,  o 
número de FASFIL cresceu de 107 mil para 276 mil entidades”, sendo que “essa ampliação, de 
169 mil novas organizações, correspondeu a um crescimento de 157%” (IBGE, 2004:43). 
 
As  ações  de  incentivo  ao  surgimento desses  novos  organismos  foram  importantes para 
impedir que as experiências de organização pudessem ser elevadas à condição de movimentos de 
resistência  contra-hegemônica,  e  para  acomodar  no  âmbito  da  aparelhagem  de  Estado  as 
reivindicações de caráter corporativo que não chegam a interferir no centro das relações sociais 
capitalistas. 
 
  A importância dessas novas organizações para afirmação da nova democracia e da nova 
cidadania é bem explicada por Putnam: 
 
[...] as associações civis contribuem para a eficiência e a estabilidade do governo 
democrático,  não  só  por  causa  de  seus  efeitos  ‘internos’  sobre  o  indivíduo,  mas 
também por causa de seus efeitos ‘externos’ sobre a sociedade. 
No  âmbito  interno,  as  associações  incutem  em  seus  membros  hábitos  de 
cooperação, solidariedade e  espírito  público. [...] A participação em organizações 
cívicas desenvolve o espírito de cooperação e o senso de responsabilidade comum 
para  com  os  empreendimentos  coletivos.  Além  disso,  quando  os  indivíduos 
pertencem a grupos heterogêneos com diferentes tipos de objetivos e membros, suas 
atividades se tornam mais moderadas em virtude da interação grupal e das múltiplas 
pressões. Tais efeitos, é bom que se diga, não pressupõem que o objetivo manifesto 
da associação seja político. Fazer parte de uma sociedade orfeônica ou de um clube 
de ornitófilos pode desenvolver a autodisciplina e o espírito de colaboração. 
No âmbito externo, a ‘articulação de interesses’ e a ‘agregação de interesses’, como 
chamam os cientistas políticos deste século, são intensificadas por uma densa rede 
de associações secundárias. [...].  De acordo com  essa tese, uma  densa  rede  de 
associações secundárias ao mesmo tempo incorpora e promove a colaboração social 
(2002: 103-104- grifos nossos). 
 
  Antonio  Gramsci  (2000)  observou  que  nas  sociedades  capitalistas  “ocidentais”  os 
interesses de classe e de frações de classes assumem formas organizativas próprias na sociedade 
civil  —  os  aparelhos  privados  de  hegemonia  —  que  se  movimentam  para  ampliar  espaços  e 
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conquistar aliados para seu projeto de mundo na própria sociedade civil e inscrever e defender 
seus interesses dentro da aparelhagem estatal. Essa movimentação, explica o que Gramsci, traduz 
numa  verdadeira  “guerra  de  posições”,  ou  seja,  uma  ocupação  progressiva  de  espaços  para  a 
legitimação de concepções de sociedade e de poder das classes em luta, visando a conquista ou a 
manutenção da hegemonia. Considerando essas referências como válidas e atuais para explicar o 
caso brasileiro e  que “as formas de  expropriação e  concentração típicas  do capitalismo não  se 
resumem  ao  mundo  da  produção,  mas  articulam-se  também  em  formas  políticas  e  procuram 
moldar a forma de ser” (FONTES, 2005: 106), é possível verificar que no conjunto das relações 
sociais as pessoas jurídicas de direito privado e sem fins lucrativos que defendem os “interesses 
públicos”  ou  o  “bem-comum”,  não  se  tornam  imunes  à  guerra  de  posições  e  ao  processo  de 
exploração, porque o “interesse público” será sempre atravessado pelas determinações de classe e 
pelas lutas de classe. Equivale dizer que essas organizações que aspiram à neutralidade em nome 
dos “interesses públicos”, embora não lutem para assumir o poder diretamente, estarão sempre 
sujeitas a reproduzir ou operacionalizar por diferentes mediações os interesses de classe, ainda 
que  seus  membros  não  tenham  plena  consciência  disso.  Numa  sociedade  capitalista,  os 
“interesses  públicos” não poderão  jamais ultrapassar  certos limites  para não  pôr em  risco a 
viabilidade do próprio sistema, o que significa dizer que seu caráter de universalidade é de fato a 
tentativa de tradução de interesses de uma classe em formas universais para se consolidar como 
hegemônico. 
 
Assim,  a  perspectiva  do  incentivo  à  expansão  de  organismos  da  sociedade  civil 
coordenada pelos dirigentes da Comunidade Solidária se refere ao processo de ampliação seletiva 
do Estado na condição de educador para potencializar ao máximo a obtenção do consenso e assim 
difundir  os  novos  parâmetros  da  sociabilidade  para  todos  os  grupos  sociais.  Ruth  Cardoso,  a 
principal  formuladora  da  Comunidade  Solidária,  que  já  havia  tratado  dos  “novos  movimentos 
sociais” dos  anos 1970-80 em seus estudos  acadêmicos, conhecia  a face popular  da sociedade 
civil,  suas  lutas,  as  deficiências  de  suas  organizações,  tendo  elementos  para  traçar  estratégias 
políticas para reeducá-los
92
. 
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 Ver Cardoso (1983), (1985), (1988). Um elemento comum tratado nestes textos refere-se a insistente defesa de que 
os “novos movimentos sociais” do período teriam sido construídos sem vínculos com o conceito de classe social. 
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(5.7) COMUNIDADE SOLIDÁRIA: SUAS AÇÕES 
 
De fato, o caráter inovador da ação burguesa para educar a sociabilidade se fez também na 
dinâmica  dos  programas  e  projetos  executados.  Pela  primeira  vez  na  história,  de  forma 
sistemática, se registra a ação da aparelhagem estatal incentivando o fortalecimento da cidadania 
e a expansão de organismos da sociedade civil, ainda que isso tenha se dado de acordo com o 
modelo de “ocidentalização de tipo americana” (COUTINHO, 2000), ou seja, despolitizando a 
cidadania  e  as  organizações  em  favor  do  fortalecimento  de  iniciativas  comprometidas  com  o 
colaboracionismo, com a responsabilidade social e com os interesses puramente corporativos e 
privatistas. É inédita também a forma como a maior parte destas ações de estímulo a expansão da 
sociedade civil ativa (ou terceiro setor) foram realizadas. Praticamente todas as intervenções por 
meio  dos  chamados “programas  especiais”  foram  viabilizadas  por  parcerias  patrocinados  por 
empresas socialmente responsáveis filiadas ao GIFE e/ ou ao Instituto Ethos. 
 
  A  composição  da  Agenda  Básica  da  Comunidade  Solidária  foi  composta  por  16 
programas  organizados  em  seis  áreas  de  atuação  (Redução  da  Mortalidade  na  Infância; 
Alimentação; Apoio ao Ensino Fundamental e Pré-Escolar; Habitação e Saneamento; Geração de 
Ocupação e Renda e Qualificação Profissional; e Fortalecimento da Agricultura Familiar). Esses 
programas  foram  operacionalizados  pelo  pessoal  de  cinco  Ministérios  (Saúde;  Educação  e 
Desporto; Agricultura e Abastecimento; Trabalho; e Planejamento e Orçamento). Em todos eles a 
execução seguiu os preceitos neoliberais da focalização, descentralização e participação. 
 
No  entanto,  no  âmbito  da  Comunidade  Solidária  foram  realizadas  várias  iniciativas 
importantes  para  difundir  o  novo  padrão  de  sociabilidade  e  estabelecer  a  nova  relação  entre 
aparelho  de Estado e sociedade  civil. Antes  de analisá-las  é preciso  assinalar brevemente a 
importância do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) nessas iniciativas. 
 
Em 1995, o governo Fernando Henrique Cardoso fechou um acordo com o BID, no qual 
este organismo  se comprometeu a oferecer  assistência na  elaboração e acompanhamento na 
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execução  do  plano  de  trabalho  da  Comunidade  Solidária,  repassando,  ao  longo  das  ações,  o 
montante de oito milhões e trezentos mil dólares não re-emboláveis (fundo perdido) (BID, 1996). 
Mas o montante total de recursos certamente ultrapassou essa cifra, porque, como contra-partida, 
o BID exigiu que o governo Fernando Henrique Cardoso deveria destinar valores consideráveis 
do fundo público, via BNDES e Fundo de Amparo ao Trabalhados (FAT), e mobilizar doações 
da burguesia brasileira para os projetos previstos no contrato (BID, 1996). Em matéria publicada 
num periódico eletrônico desse organismo Hamilton (2001) revela que o montante repassado pelo 
BID foi ampliado em 1999, totalizando a quantia de dez milhões de dólares, sendo que para cada 
dólar repassado neste convênio, a Comunidade Solidária captou cinco dólares, oriundos do fundo 
público  e das  doações  de burgueses  de diferentes setores  da  economia. O mesmo  autor revela 
também que o  trabalho  implementando no  âmbito da  Comunidade  Solidária  teve  repercussões 
muito positivas: 
 
graças à assistência técnica e ao acompanhamento inovadores do programa, mais de 
1.000  OSCs  [organizações  da  sociedade  civil]  melhoraram  sua  capacidade  de 
administrar  projetos  sociais,  desde  a  elaboração  e  execução  desses  projetos  até  a 
avaliação. O resultado foi o aumento da competitividade no levantamento de fundos 
(s/p). 
 
Além  de  ter  oferecido  as  orientações  para  abertura  econômica  no  Brasil  e  na  América 
Latina e Caribe, a atuação desse organismo internacional junto à Comunidade Solidária serviu de 
base para outras intervenções na América Latina e Caribe também com o objetivo de redefinir a 
relação aparelhagem estatal e sociedade civil e as estratégias de desenvolvimento (OLIVEIRA, 
1998). Os programas e projetos realizados pela Comunidade Solidária a partir do acordo com o 
BID se inserem dentro da estratégia política burguesa para conquistar corações e mentes visando 
a afirmação do novo padrão de sociabilidade do capital não somente no Brasil. 
 
Rede de Informações para o Terceiro Setor (RITS) 
 
  Duas  questões  consideradas  estratégicas  para  os  intelectuais  da  Comunidade  Solidária 
foram  tratadas nesse  programa:  a  comunicação e  o  conhecimento.  Eles  concluíram  que  sem 
políticas claras para estes  setores  a nova relação  entre o  aparelho  de Estado  gerencial e a 
sociedade civil ativa e os incentivos para expansão do capital social e formação da coesão cívica 
estariam ameaçadas. 
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Com efeito, em 1997, foram envidados os primeiros esforços para a criação de um 
organismo na sociedade civil de sistematização de conhecimentos, de difusão de informações e 
de recursos técnicos para apoio ao chamado “terceiro setor”. O ponto de partida para essa defesa 
foi a compreensão de que sem uma boa política de comunicação e de produção de conhecimentos 
diretamente vinculada às noções de “terceiro setor” e de “interesse público não-estatal”, a classe 
dominante encontraria dificuldades para conquistar posições estratégicas na ‘guerra de posições’ 
em curso naquela conjuntura. 
 
No documento Marco Legal do Terceiro Setor: sexta rodada de interlocução política 
a burguesia e seus parceiros afirmaram que: 
 
não dispomos ainda  no  Brasil de  informações atualizadas e confiáveis sobre  o 
número,  volume  de  recursos e  eficiência  das  organizações do  Terceiro  Setor.  Os 
dados  estão  dispersos  por  instâncias  governamentais  e  particulares,  sendo 
trabalhados de maneira heterogênea e irregular. Não há um esforço sistemático de 
produção  de  conhecimento  e  informação  que  informe  sobre  as  vantagens 
comparativas de cada  organização  e que  leve à  melhoria da  qualidade  de seus 
serviços (BRASIL, 1997: 31). 
 
Com o diagnóstico traçado, a Comunidade Solidária indicou que para superar o quadro 
existente seria necessário criar uma rede de informações para: 
 
aumentar a visibilidade do Terceiro Setor e contribuir para que a sociedade perceba 
seu  papel  e  importância;  contribuir  para  que  as  organizações  da  sociedade  civil 
aprofundem  seu  conhecimento  das  características,  dimensões  e  complexidade  do 
setor  de  que  fazem  parte;  gerar  e  difundir  informações  sobre  o  setor;  e,  criar  e 
ampliar canais de comunicação entre os indivíduos e as instituições pertencentes ao 
setor (BRASIL, 1997:31). 
 
  Assim, a Comunidade Solidária criou, em 1997, a Rede de Informações para o Terceiro 
Setor  (RITS),  uma  organização  que  se  qualificou  como  OSCIP  em  dezembro  de  2001  sob  a 
identificação de “organização assistencial”. Ela é definida como uma rede virtual que cumpre a 
missão de produzir, reunir e difundir conhecimentos sobre o “terceiro setor”; prestar assessorias, 
consultorias e capacitação às novas organizações; organizar eventos e estudos pertinentes à área 
de  atuação,  acompanhar  a  aplicação  de  políticas  públicas;  mobilizar  recursos  e  apoios  para  o 
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desenvolvimento  de  projetos  e  organizações  ligadas  ao  “terceiro  setor”  (RITS,  2000). 
Patrocinaram este projeto a Fundação Avina, Fundação Kellog e Fundação Ford e IBM-Brasil, 
todas filiadas ao GIFE. 
 
  As  iniciativas  e  realizações  dessa  organização  não  são  desprezíveis.  Ela  reúne  um 
universo variado de organizações da sociedade civil, entre elas órgãos ligados à Igreja Católica, 
ao setor empresarial e ao movimento sindical dos trabalhadores como é o caso da CUT, prestando 
assessoria  que  vai  do plano  administrativo  até  as  fontes  (e  formas)  de  captação  de  recursos 
públicos e privados dentro e fora do Brasil. A RITS possui também uma coordenação jurídica 
encarregada  de  produzir  textos  sobre  legislação  e  “terceiro  setor”,  atualizar  o  banco  de  dados 
referentes às leis e prestar assessoria sobre captação de recursos e criação de organizações, além 
de temas referentes ao direito tributário, previdenciário, trabalhista e administrativo. 
 
Além dos apoiadores citados, a  RITS  contou  com financiamento  da  Petrobrás  e  do 
Ministério de Ciência e Tecnologia para realização de projetos. Em relação a este Ministério, as 
articulações  foram  tão  produtivas,  que  a  RITS  passou  a  integrar o  fórum  criado  pelo  governo 
Fernando  Henrique  Cardoso  para  alavancar  o  projeto  Sociedade  da  Informação  no  Brasil
93
, 
atuando  ao  lado  de  vários  representantes  de  órgãos  da  aparelhagem  de  Estado,  empresas 
(TELEMAR e Microsoft), organismos internacionais (BID e UNESCO), além da CNI. 
 
A  RITS  também  integra  e  articula  redes  internacionais  juntamente  com  outras 
organizações de países da  Europa, da América Latina e  Caribe. Além  disso,  vem participando 
ativamente do Fórum Social Mundial e do Fórum Social das Américas desde as primeiras 
edições. Neste caso, além do apoio político, ela realiza uma cobertura jornalística dos eventos por 
meio da Revista do Terceiro Setor e é responsável por todo o suporte tecnológico mobilizado na 
organização, sendo inclusive responsável por sediar a página eletrônica desses  Fóruns. O mais 
interessante é que esse trabalho é viabilizado porque a RITS conta com um patrocínio específico 
da Fundação (empresarial) AVINA
94
, filiada ao GIFE. 
        
93
 Os fundamentos e  as diretrizes desse projeto podem ser encontrados em: Takahashi(2000). Vale frisar que esse 
projeto se articula com o projeto da ONU de mesma denominação. 
94
 Vale lembrar que o Fórum Social Mundial tem como objetivo o “debate democrático de idéias, aprofundamento da 
reflexão, formulação de propostas, troca de experiências e articulação de movimentos sociais, redes, ONGs e outras 
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Em entrevista concedida a Cardoso et. all (2002:117), o Secretário-Executivo da RITS, 
Paulo  Henrique  Lima,  fez  um  balanço  muito  positivo  do  trabalho  desta  organização  em  seus 
primeiros anos de funcionamento: 
 
hoje, a RITS é respeitada [tanto] por empresas quanto por entidades que compõe o 
Fórum Social Mundial. São concorrentes que estão sentadas em lados opostos da 
mesa,  mas  ambas  respeitam  a  RITS  porque  aqui  encontram  um  espaço  de 
pluralidade. 
 
  Considerando  o  universo  e  a  intervenção  política  dessa  organização  criada  pela 
Comunidade  Solidária,  é  possível  verificar  que  o  objetivo geral  perseguido  vem  sendo  o  de 
afirmar  a  sociedade  civil  como  uma  esfera  em  que  não  existem  antagonismos  de  classe, 
simplesmente manifestações de diferenças entre indivíduos e grupos sociais como prevê a idéia 
de sociedade civil ativa do programa neoliberal da Terceira Via. 
 
Nesse sentido, o trabalho da RITS consiste em transformar a sociedade civil num espaço 
de  renovação das  solidariedades  danificadas  pelas  lutas  do  passado,  que  foram protagonizadas 
pelas classes sociais. Para a RITS, como para sua criadora, a Comunidade Solidária, a política 
deve ser desprendida definitivamente da economia e das posições ideológicas, para se constituir 
numa ação de sinergia de esforços de indivíduos para a promoção do bem-comum, afirmando a 
sociedade civil como espaço da conciliação entre as classes. A intervenção foi estruturada a partir 
de iniciativas bem requintadas para obtenção do consenso, que passam pela inserção de camadas 
populares  ao  mundo  digital  até  chegar  às  formas  mais  sedutoras  da  interatividade 
comunicacional, sempre com a promessa de redenção e de liberdade para aqueles indivíduos que 
conseguirem assimilar os preceitos técnicos e políticos difundidos. 
 
Programa Alfabetização Solidária 
 
                      
organizações da sociedade civil que se opõem ao neoliberalismo e ao domínio do mundo pelo capital e por qualquer 
forma de imperialismo” (FÓRUM SOCIAL MUNDIAL, 2004:s./p.). 
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Ainda  no  âmbito  da  Comunidade  Solidária  firmou-se  também  como  consenso  a 
necessidade de redefinir as formas estatais de intervenção e tratamento dos índices alarmantes de 
analfabetismo no país. Isso gerou o Programa Alfabetização Solidária. 
 
Inicialmente,  o  programa  abrigou  um  projeto-piloto  realizado  em  38  municípios  de 
estados da região Norte e  Nordeste onde se  concentravam, segundo dados  do IBGE, os piores 
índices de analfabetismo na população jovem e adulta. Na ação inicial realizada em 1997, foram 
atendidas  nove  mil  e  duzentas  pessoas  na  faixa  etária  de  15  a  19  anos.  A  partir  de  1998,  o 
programa foi sendo ampliado e ajustado para atender uma demanda maior, passando a cobrir a 
periferia dos grandes centros urbanos em 1999, atendendo, assim, uma população de vinte mil 
alunos. 
 
As prefeituras dos municípios atendidos por este programa foram estimuladas a oferecer 
condições  de  continuidade  de estudos  aos  alfabetizados pelo programa  a  partir  do  modelo 
implantado pelos técnicos da Comunidade Solidária. Para os dirigentes deste órgão, os dados do 
IBGE revelam que o programa contribuiu efetivamente para reduzir os índices de analfabetismo 
no país. A UNESCO foi uma parceira importante do programa, oferecendo não só apoio político 
e  financeiro  como  também  visibilidade  internacional  com  premiações  e  exportação  da 
experiência  para  outros  países  periféricos.  Durante  os  dois  períodos  de  governo  Fernando 
Henrique Cardoso foram atendidas três milhões de pessoas, em dois mil municípios e sete regiões 
metropolitanas. (BRASIL, 2002b). 
 
Os módulos do programa se concentraram no desenvolvimento da leitura, da escrita e do 
raciocínio lógico-matemático como majoritariamente ocorrem nas experiências de alfabetização 
de  adultos.  Embora  cada  módulo  de  alfabetização  tivesse  duração  de  somente  seis  meses, 
Cardoso et. all (2002) afirma que o grande diferencial do Programa de Alfabetização Solidária foi 
justamente oferecer uma ênfase sob aspectos culturais, visando a formação ampliada do cidadão. 
Embora essa afirmação merecesse ser apurada
95
, é possível captar o sentido geral dessa formação 
        
95
 Haddad e Pierro (2000:38) interpretaram  de  outra forma os cursos de alfabetização  dirigidos  pela Comunidade 
Solidária. Defenderam que ao invés de um caráter “ampliado”, como sugerido: “o Programa Alfabetização Solidária 
padece de  algumas das  conhecidas  limitações  das  campanhas  de  alfabetização  de  jovens  e  adultos:  maneja  um 
conceito  de  alfabetização  estreito  e  não  assegura  continuidade  de  estudos  ou  oportunidades  de  consolidação  das 
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no  discurso  do  presidente  Fernando  Henrique  Cardoso  proferido  em  1997,  na  abertura  da  1ª 
Reunião Regional de Avaliação da Cúpula de Desenvolvimento Social, da Comissão Econômica 
para a América Latina (CEPAL), ocorrido em São Paulo, em abril de 1997: 
 
Não haverá inclusão de deseducados. A educação passa a ter um sentido muito mais 
amplo,  porque  não  vai  significar  apenas  a  alfabetização,  nem,  tampouco,  a 
passagem  por  um  sistema  formal  de  treinamento.  A  cidadania  exige  informação 
para que ela não seja vítima de manipulações e para que possa tomar decisões de se 
adaptar,  inclusive  na  busca  de  emprego  ou  de  ocupação,  aos  desafios  que  estão 
postos pelo mundo contemporâneo. 
 
Se não se pode averiguar com precisão esta dimensão, pode-se afirmar que foi sob o ponto 
de vista operacional que o programa realmente inovou. Toda a parte de execução foi alicerçada 
no princípio da “parceria” envolvendo governos estaduais e municipais, universidades públicas e, 
sobretudo,  privadas,  e  as  empresas.  Especificamente  sobre  o  envolvimento  empresarial,  o 
programa contou com 31 empresas parceiras; no primeiro semestre de 2002 esse número saltou 
para 101 empresas (CARDOSO et all, 2002). Para estimular a adesão empresarial ao programa 
foi criado um selo chamado “Parceiro da Alfabetização Solidária”, que as empresas financiadoras 
do  programa  recebiam,  podendo  vinculá-la  à sua  marca  e  seus  produtos.  A  participação  das 
empresas  foi bem  variada,  mas sempre  envolvendo  o financiamento, o  grupo  Votorantin  foi 
pioneiro no apoio desta iniciativa acompanhado mais tarde por outras empresas (CARDOSO et 
all, 2002). 
 
No  entanto,  esse  programa  expressou  a  radicalização  da  parceria  na  medida  em  que  a 
Comunidade Solidária estruturou uma ONG, denominada de ALFASOL, para assumir todas as 
responsabilidades pelo planejamento e execução do  programa  de  alfabetização. A lógica  da 
parceria foi confirmada também pelo programa através campanha “adote um aluno” analfabeto, a 
partir de 1999. Através de diferentes meios de comunicação  a Comunidade Solidária procurou 
sensibilizar  a  importância  das  pessoas  se  envolverem  com  o  combate  ao  analfabetismo 
manifestando sua solidariedade através de doações em dinheiro para ampliar o alcance das ações, 
através do desconto autorizado nas faturas de cartões de crédito. Cada voluntário doava 50% do 
valor estimado para se alfabetizar um adulto em seis meses — tempo de vigência do módulo de 
                      
aprendizagens  realizadas;  recorre  em  parte  a  educadores leigos;  e  não incide  sobre  os fatores  socioeconômicos  e 
culturais que geram e reproduzem o analfabetismo”. 
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alfabetização —, sendo que o Ministério da Educação oferecia os outros 50% como contrapartida 
para  viabilização  do  programa  (BRASIL,  2002b). As  informações disponíveis  não  permitem 
visualizar  a  adesão  dos  cidadãos  a  essa  campanha  no  decorrer  dos  anos.  O  documento  oficial 
consultado informa somente o número global de doadores alcançados até 2002, que foi de 13.500 
(BRASIL, 2002b). 
 
  Mais importante do  que  a  arrecadação financeira  foi  a  mensagem política  enviada pela 
campanha  à  sociedade:  o  preceito  da  universalização  de  direitos  sociais  não  se  constitui  mais 
como  uma  referência  válida.  Por  meio  do  programa  Alfabetização  Solidária o  bloco  no  poder 
difundiu a importância do Estado necessário (ou gerencial) e da sociedade civil ativa, e de nova 
cidadania ativa, como descrito pela Terceira Via. 
 
Programa Artesanato Solidário 
 
  Em  geral,  os  programas  realizados  no  âmbito  da  Comunidade  Solidária  tiveram  como 
objetivo  geral  aliviar  a  pobreza  dos  segmentos  da  classe  trabalhadora  em  condições  mais 
dramáticas  de  vida,  envolvendo  a  mobilização  do  capital  humano  e  do  capital  social  de 
comunidades.  É  possível  que  o  Programa  Artesanato  Solidário  tenha  se  configurado  como 
aquele que mais aplicou diretamente essas referências. 
 
Esse  programa  consistiu  na  criação  de  alternativas  de  trabalho  e  geração  de  renda  em 
regiões de baixo dinamismo econômico e de desenvolvimento social mais crítico, sem considerar 
os dispositivos da Lei Orgânica de Assistência Social, Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
que prevê que 
 
a assistência social realiza-se de forma integrada às políticas setoriais, visando ao 
enfrentamento  da  pobreza,  à  garantia  dos  mínimos  sociais,  ao  provimento  de 
condições  para  atender  contingências  sociais  e  à  universalização  dos  direitos 
sociais(parágrafo único, art. 2º). 
 
Esse  programa  nasceu  como  resposta  aos  efeitos  sociais  da  seca  de  1998,  que  assolou 
parte  do  estado  de  Minas  Gerais  e  regiões  inteiras  de  estados  do  Nordeste.  Na  busca  de 
alternativas, o bloco no poder vislumbrou que era necessário organizar uma intervenção eficiente 




 
{

PAGE 
}

 

e  realista  respeitando  as  especificidades  locais,  tanto  sob  o  ponto  de  vista  cultural  quanto 
atmosférico, como  recomendado  pelo BID. Os  poucos requisitos de  “empregabilidade” dos 
trabalhadores  dessas  regiões  e  o  baixo  dinamismo  econômico  ali  instalado  foram  a  pista 
necessária para se desenvolver a noção de “desenvolvimento local sustentável”, procurando com 
isso  resgatar  a  rica  tradição  cultural  presente  nessas  regiões  através  do  artesanato,  uma 
manifestação  que  estava  sendo  perdida  por  não  possuir  nenhuma  viabilidade  econômica 
(CARDOSO et. all, 2002). A proposta central foi resgatar a cultura popular e gerar renda para as 
comunidades pobres das regiões selecionadas pelo programa através de ações articuladas entre 
órgãos da aparelhagem estatal e  da sociedade civil. A noção de  capital cultural difundida pelo 
Banco Mundial se mostrou muito útil para esse programa. 
 
É importante considerar que capital cultural 
 
é o conjunto de elementos da cultura popular utilizados como ingredientes da 
política  social  para  fortalecer  a  autoconfiança  dos  despossuídos,  desenvolver 
valores de uma nova cultura cívica baseada na colaboração de classes e na ética da 
responsabilidade coletiva, contribuir para o desenvolvimento econômico e a coesão 
social. Desta perspectiva, a revalorização da cultura dos pobres passa a se constituir 
em  importante  instrumento  de construção  de  práticas  democráticas  baseadas  no 
associativismo  comunitário,  potencializando  energia  social  criativa.  Assim,  a 
despeito da pobreza material, os pobres latino-americanos se transmutam em ricos 
de espírito, constituindo-se em reservatório da cultura nacional (NEVES, PRONKO 
e MENDONÇA, 2006: 43). 
 
  O  programa  foi  implementado  da  seguinte  forma:  levantamento  inicial  das  produções 
artesanais de cada região; mobilização de empresas para viabilizar financeiramente o programa; 
mobilização  de  ONG  para  atuarem  como  “agentes  locais”  e  difusores  das  diretrizes  traçadas; 
organização  dos  artesãos  em  associações;  capacitação  dessas  associações  para  viabilizar  o 
produto como fonte de geração de renda e de agregação de valores comunitários. 
 
Tudo montado para assegurar a  viabilidade econômica  da  atividade. Para  a principal 
formuladora da Comunidade Solidária “o maior trunfo do Artesanato Solidário é a rejeição ao 
assistencialismo, recorrente na maioria dos programas, até então, existentes nas regiões de seca” 
(CARDOSO, 2002:s.p.). A iniciativa foi financiada pela Caixa Econômica Federal e Petrobrás, 
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empresas públicas filiadas ao Instituto Ethos, além da ONG japonesa chamada de Internacional 
Ladies Benevolent Association. 
 
  Até 2002 o programa atendeu sessenta e seis localidades em treze estados, desenvolveu 42 
projetos com a participação de 2.379 artesãos, sendo 85% mulheres, apoiados por uma rede de 
“parceiros”, governo, empresas e ONG executoras. Mesmo considerando que um dos melhores 
exemplos de associativismo para produção artesanal gerava em 2002 uma renda mensal familiar 
de R$ 150,00 a R$ 400,00, avalia-se que o Programa Artesanato Solidário teve um bom impacto 
social e deve ser tomado como referência para o combate da pobreza no país (CARDOSO, et. al. 
2002), porque promove o senso de colaboracionismo. O sucesso é assim descrito: 
 
O programa Artesanato Solidário cria oportunidades para que as artesãs sejam 
agentes diretas do seu desenvolvimento sócio-econômico e do de sua comunidade, 
sejam  responsáveis  elas  mesmas  pela  conquista  de  sua  cidadania  e  possam,  com 
orgulho, contribuir efetivamente com as despesas de casa e a educação dos filhos. 
Com a retomada de sua auto-estima, nota-se agora uma mulher artesã capaz de falar 
de seu trabalho com segurança, apresentá-lo pelo seu valor e contar a sua história 
com vaidade, mesmo que o rosto esteja vincado e precocemente envelhecido pela 
luta diária (CARDOSO, et. al. 2002:69). 
 
Segundo  a  mesma  orientação,  os  dirigentes  da  Comunidade  Solidária  viabilizaram  em 
2002 a criação de uma organização chamada de “Artesanato Solidário:  programas de apoio ao 
artesanato e  à  geração  de  renda”  (ArteSol)  para  viabilizar a  autonomia  dessa  iniciativa.  Nesse 
mesmo ano o ArteSol obteve a qualificação de OSCIP. 
 
  Não há dúvidas de que o eixo central do programa consistiu no fortalecimento do capital 
social e do capital cultural das comunidades envolvidas. Neste caso, o artesanato vira mercadoria 
e ao mesmo tempo serve para acomodar os conflitos latentes. As intervenções foram norteadas 
pelas  noções  de  sociedade  civil  ativa,  política  de  vida  e  política  gerativa,  que  expressam  um 
novo  modo  de  vida  individual  e  comunitário  e  que  são  o  “principal  meio  de  se  abordar  com 
eficiência os problemas de pobreza e de exclusão social nos dias de hoje” (GIDDENS:1996:24). 
Assim,  de  modo  particular,  reforça o  modelo  de  política  social  inscrita  na  noção  de  Estado 
necessário,  desvinculando  de  qualquer  compromisso  com  direitos  sociais,  difunde  o 
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empreendedorismo como o  padrão  de  comportamento do homem de novo tipo e  apassiviza as 
organizações pré-existentes e as criadas nesse movimento dentro da lógica do capital. 
 
Programa Capacitação Solidária 
 
  Diante dos dados do IBGE que informavam que o crescimento da população do país entre 
14 e 24 anos era acompanhado pelo crescimento do índice de baixa escolarização e da pobreza de 
suas famílias e diante também da constatação de que as políticas sociais vigentes até 1994 foram 
incapazes de dar respostas positivas a esse quadro, a Comunidade Solidária assumiu o desafio de 
implementar  ações  inovadoras  que  pudessem  reverter  a  situação  instalada,  abrindo  de  novos 
horizontes de  vida  para  a  juventude  pobre do  país,  reforçando  as  ações  desenvolvidas  com os 
recursos  do  Fundo de  Amparo  ao  Trabalhador  (FAT)  no  Programa  Nacional  de  Formação  do 
Trabalhador (PLANFOR)
.
 
 
Ao  invés  de  investimentos  político-pedagógicos  e  financeiros  para  re-inserção  dessa 
parcela  da  juventude  no  sistema  regular  de  ensino  público,  assegurando  condições  de 
permanência  e  qualificação  humana  de  base  politécnica,  o  bloco  no  poder,  através  da 
Comunidade  Solidária,  apontou  um  outro  caminho.  Preferiu  apresentar  como  “solução”  a 
preparação de capital humano e de capital social por meio de ações focalizadas e descentralizadas 
na área social que se apresentam como estratégias eficazes de obtenção do consenso. 
 
A tônica do programa consistiu em oferecer condições de “empregabilidade” aos jovens 
de famílias que viviam com menos de ½ salário mínimo per capta e que não haviam concluído o 
Ensino Fundamental. Uma das primeiras medidas de implementação do programa foi a criação da 
Associação  de  Apoio  à  Comunidade  Solidária  transformada  posteriormente  na  Associação  de 
Apoio ao Programa Capacitação Solidária (AAPCS), uma organização não-governamental com a 
tarefa de viabilizar recursos financeiros, gerir e implementar as ações do programa com o apoio 
da sociedade civil. Coube a esta organização preparar e aplicar “um modelo de gestão inovador 
em programas sociais” (CARDOSO et al., 2002:  47),  envolvendo a seleção de projetos de 
capacitação  apresentados  por  organizações  da  sociedade  civil  até o  oferecimento  de  cursos  de 
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“Gestão Social” para tornar os intelectuais dessas organizações mais qualificados para cumprir 
com eficiência os projetos acolhidos no Programa. 
 
O funcionamento do Programa pode ser assim descrito: a Comunidade Solidária, por meio 
da AAPCS, lançava o edital convocando organizações sem fins lucrativos para concorrer a linhas 
de financiamento de projetos de capacitação profissional de jovens pobres; as organizações 
candidatas apresentavam seus projetos; um comitê avaliador definia os “melhores projetos”; as 
organizações dos projetos selecionados eram treinadas para executar com eficiência o plano de 
trabalho; por fim, os recursos eram repassados para execução
96
. A coordenadora do Programa de 
Capacitação Solidária, Célia Ávila, comentando em entrevista o caráter inovador do modelo de 
gestão proposto pela Comunidade Solidária para tratar da juventude pobre do país revelou que: 
 
queríamos  uma  proposta  de  fato  inovadora  não  a  saída  conhecida  de  criação  de 
escolas técnicas. Esta fórmula tradicional foi adotada, por exemplo,  no Chile dos 
anos 1970, com o Programa Chile Jovem. Lá, naquela ocasião, havia uma explosão 
econômica, eles tinham muito trabalho e pouca mão-de-obra qualificada. Deu certo 
porque  o jovem  já  saía da escola com garantia de emprego. Foi uma fórmula de 
sucesso, mas  em outro contexto. No  nosso  caso, sabíamos  que, para fazer  um 
trabalho social eficiente deveríamos usar as organizações que estavam inseridas nas 
comunidades.  Isso  foi  uma  idéia  da  doutora  Ruth  Cardoso.  E  foi  uma  inovação 
formar parcerias com milhares de organizações que estão atuando principalmente 
nas grandes regiões do país (In: CARDOSO, et. all, 2002:50- grifos nossos). 
 
  Talvez seja mesmo o termo “usar” o que melhor expresse o real significado da política do 
governo Fernando Henrique Cardoso quando definiu como objetivo do Programa de Capacitação 
Solidária o fortalecimento das organizações da sociedade civil. É possível também que o termo 
sirva para explicar o princípio geral da “parceria” que atravessa todo o trabalho da Comunidade 
Solidária no envolvimento da sociedade civil. 
 
Observa-se que o bloco no poder buscou difundir durante oito anos estas organizações às 
concepções de cidadania, de participação e de direitos num plano bem restrito e funcional aos 
interesses  da  burguesia,  incentivando  um  associativismo  minimalista  prestador  de  serviços 
sociais  do  tipo  exercido  pelas  FASFIL,  em  detrimento  de  um  associativismo  classista 
reivindicativo e combativo. 
        
96
 O detalhamento operacional pode ser visto em Ávila (2002). 
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Os primeiros projetos desenvolvidos por essa iniciativa contaram com um único parceiro 
financiador: a Federação Nacional de Distribuidores de Veículos Automotores talvez porque os 
segmentos da classe burguesa já se sentissem contemplados pela atuação do SENAC/SENAI e 
pela política de educação profissional do governo  Fernando Henrique Cardoso. Para ampliar o 
alcance  do  programa  foi  necessária  a  intervenção  do  BID.  Além  do  financiamento  específico, 
esse organismo  internacional  atuou  na mobilização  de parceiros para  o projeto, conseguindo o 
apoio da Federação das Indústrias do Rio de Janeiro, da Microsoft, da Motorola, do grupo Itaú, 
entre outros (HAMILTON, 2001). Ao final de seis anos os números obtidos foram os seguintes: 
nove  regiões  metropolitanas  e  96  municípios  foram  atendidos;  os  28  projetos  realizados 
totalizaram 3882 cursos, capacitando 114.956 jovens carentes. Os projetos foram executados por 
2.341 organizações que mobilizaram  13.000 profissionais  nessa missão (CARDOSO  et.  al., 
2002). 
 
Programa Voluntários 
 
A  difusão  da  prática  do  voluntariado  ancorado  na  idéia  da  nova  cidadania  ativa  foi  o 
desafio da iniciativa orientada pelo Programa Voluntários. Os intelectuais orgânicos do capital, 
dirigentes  da  Comunidade  Solidária,  sabiam  que  era  urgentemente  necessário  investir  na 
formação  de  um  homem  de  novo  tipo  e  que  as  organizações  identificadas  com  o  projeto 
hegemônico,  embora  indispensáveis,  não  eram  suficientes  para  gerar  sozinhas  uma 
intersubjetividade capaz de romper com os nexos do passado e iluminar as referências de futuro. 
Sabiam que isso só poderia ser feito se o indivíduo fosse resgatado e reeducado sob uma nova 
base moral e política. 
 
Em 1995, a primeira ação no âmbito do programa foi encomendar para os intelectuais da 
Fundação Abrinq um estudo sobre “estado da arte” do voluntariado no Brasil com o objetivo de 
traçar as linhas de  intervenção política de  forma balizada.  Em  seguida, foi  organizado um 
seminário que contou com a participação de setenta entidades da sociedade civil (empresariais, 
religiosas, clubes de serviços e ONG) para discutir os resultados e assegurar o comprometimento 
dessas organizações participantes com a nova iniciativa. 
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Com  base  neste  estudo  detectou-se  que  o  conceito  de  “voluntário”  não  tinha  uma 
penetração significativa  no  país.  As  “ações  voluntárias”  praticadas  eram  explicadas por  outras 
noções  como,  por  exemplo,  prática  assistencial  ou  filantropia,  geralmente  ligada  a  fins  de 
caridade e relacionada a um passatempo e não a compromisso mais efetivo de ação. Não existia 
uma  infra-estrutura  de  apoio  e  incentivo  ao  voluntariado  nem  mesmo  conhecimentos 
sistematizados e metodologias que pudessem orientar o encaminhamento deste trabalho. Além de 
tudo, as empresas demonstravam muita indiferença ao tema (CARDOSO et.all., 2002). Realizado 
o diagnóstico, concluiu-se que este quadro exigia um esforço para se criar ancoragens conceituais 
capazes de difundir de maneira mais abrangente possível uma nova percepção social sobre 
“ajuda” e “participação” que ultrapasse o campo da religião e da filantropia ao qual estas práticas 
em geral estavam circunscritas, o que exigia a criação de campanhas de massa, a implementação 
de campanhas de mobilização  de  empresários  e  a criação de  uma  infra-estrutura  capaz de 
organizar os voluntários. 
 
Nesse  sentido,  no  plano teórico, buscou-se legitimar  a  noção  de  voluntariado  como 
expressão  contemporânea  da  “cidadania  ativa”  e  da  “solidariedade”.  Para  tanto,  realizaram-se 
exercícios de dissociação entre política e economia, de esterilização do conceito de classes e lutas 
de  classe,  definindo-os  como  formas  extemporâneas.  Realizaram  também  a  resignificação  do 
conceito  de  solidariedade  através  da  descontextualização  das  experiências  históricas  que 
envolvem  este  fenômeno.  Como  toque  final,  elevaram  esses  conceitos  ao  nível mais  alto  de 
generalização para oferecer noções abstraídas de seu sentido histórico. 
 
As  afirmações  de  Ruth  Cardoso  são  emblemáticas  nessa  linha.  Para  essa  intelectual,  o 
voluntariado  “nasce  do  encontro da solidariedade  com  a cidadania”  (Cardoso,  2001:7).  Na 
mesma linha, Oliveira e Corullón (1996:01): 
 
o  voluntariado no Brasil  é  uma  realidade  dinâmica,  mas  ainda  praticamente 
invisível.  Por toda  a  parte,  cidadãos  dedicam  seu  tempo, trabalho  e  talento  a 
causas  sociais e comunitárias. Voluntários estão  presentes nas  mais  variadas 
áreas:  assistência à grupos sociais  vulneráveis, trabalho em hospitais, creches e 
escolas,  participação  em  campanhas  de  mobilização  da  população,  além  de 
iniciativas  nas  áreas  de  meio  ambiente,  cultura,  esporte  e  lazer.Todas  estas 
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atividades  se  realizam  de  modo  espontâneo  e  não  remunerado.  Sua  motivação 
pode  ser o  desejo  de  melhorar a comunidade,  promover uma causa  ou  auxiliar 
pessoas a quem sequer se conhece. O traço comum ao voluntariado é a afirmação 
de uma ética da solidariedade. 
 
Em outro texto Ruth Cardoso explica que: 
 
O  desenho da sociedade mudou. [...] De  fato, a sociedade brasileira da  virada do 
milênio é mais aberta, diversificada, informada e participante do que em qualquer 
outro momento de nossa história. [...]. [Nesse contexto] A cidadania não se limita 
ao voto, mas se prolonga numa participação múltipla e quotidiana dos cidadãos na 
administração  de sua  cidade,  na  melhoria da qualidade de vida no  seu  bairro,  na 
escola,  no  hospital,  na  biblioteca,  no  museu,  enfim onde  houver um  trabalho  em 
prol do bem comum, seja ele de iniciativa do Governo ou de uma organização da 
sociedade civil. [...] Resistências e preconceitos, desconfiança mútua e concepções 
ultrapassadas estão, no entanto, sendo superadas na medida em que os envolvidos 
nas  ações  em  parceria  se  dão  conta  das  vantagens  da  cooperação  (Cardoso, 
2000:03). 
 
Para  solucionar  a  carência  de  conhecimentos  novos  que  pudessem  orientar  a  execução 
dessa política, a Comunidade Solidária importou o apoio intelectual da Fundação estadunidense 
Points  of  Lights  responsável  por  gerir  Volunteer  Center  National  Network  naquele  país,  que 
reconhecidamente  se  orgulha  de  ter  o  voluntariado  como  componente  forte  de  sua  formação 
cultural
97
. Para assegurar a viabilidade financeira do Programa a Comunidade Solidária contou 
com  um  empréstimo  obtido  pelo  governo  Fernando  Henrique  Cardoso  junto  ao  Banco 
Interamericano  de  Desenvolvimento.  Quanto  à  mobilização,  os  dirigentes  da  Comunidade 
Solidária acionaram intelectuais de diferentes níveis de atuação vinculados ou identificados com 
o bloco no poder para atuar como organizadores da cultura do voluntariado. 
 
Com base nesses suportes foram definidas as estratégias e os modelos de gestão para a 
ampliação  do  alcance  do  Programa,  envolvendo  publicações,  seminários,  oficinas,  grupos  de 
trabalho para se construir uma massa de conhecimentos que sustentassem essas ações de maneira 
mais ampliada  e a  criação de  “Centros de Apoio e Estímulo ao  Voluntariado” para  oferecer a 
        
97
 Apontamos no Cap. III deste trabalho que o governo Bill Clinton deu um novo impulso ao voluntariado nos 
Estados Unidos, servindo de base para a definição do programa neoliberal da Terceira Via. 
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infra-estrutura de sustentação às iniciativas nas principais capitais.
98
 O coordenador do Programa, 
Miguel Darcy de Oliveira, revela em entrevista que a formação de Centros para a propagação da 
idéia de trabalho voluntário 
 
foi  muito  em  cima  da  experiência  americana.  Nos  Estados  Unidos os  centros  de 
voluntários  desempenham  um  papel  muito  importante.  Eles  são  os  grandes 
animadores na área, no espaço de sua atuação. Então nos  pareceu que para dar o 
pontapé  inicial  em  um  programa  de  estímulo  do  voluntariado  no  Brasil,  a  gente 
poderia  testar  essa  hipótese  de incentivar a  formação de  centros  voluntários. (In: 
CARDOSO et.al, 2002:80). 
 
Indubitavelmente, a reprodução dessa experiência no Brasil correspondeu à tentativa de 
implementar no país não só um modelo organizacional, mas também, por meio dele, referências 
políticas de participação e de engajamento cívico praticado fortemente naquele país. Buscou-se, 
portanto, difundir um modelo de democracia que, de acordo com a acepção gramsciana, procura 
desqualificar  a  “grande  política”  para  tornar  como  referência  central  das  relações  a  “pequena 
política”. Trata-se de  uma iniciativa  que  procura  desideologizar  e  despolitizar  as  organizações 
para repolitizar a sociedade civil sob outras bases, transformando-a, como propõe o programa da 
Terceira Via, num lugar de recuperação das relações danificadas pelos antagonismos de classe, de 
realização do “eu” e de encontro de indivíduos para a promoção do bem-comum. Procura-se, em 
última instância, apassivizar os movimentos sociais para torná-los colaboradores da nova ordem 
(FONTES, 2005),  envolvendo,  para  isso, a  quebra  da identidade  de classe como defendido no 
modelo de “ocidentalização de tipo americana”. 
 
Nesse movimento, duas parcerias foram construídas para impulsionar a penetração social 
do  Programa. Para  os  trabalhadores, com  a  empresa Rede Globo,  a  Comunidade  Solidária 
elaborou o  projeto  Amigos  da  Escola,  que foi amplamente divulgado pelos  veículos da rede  a 
partir de 1999, rendendo uma ampla visibilidade nacional a esta causa. Para os setores da 
burguesia ainda não mobilizados, com o Instituto Ethos de Responsabilidade Social, técnicos da 
Comunidade  Solidária  elaboraram  uma  cartilha  intitulada  Como  as  Empresas  Podem 
        
98
 As capitais que abrigaram os primeiros Centros foram as seguintes: Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte, 
Fortaleza,  Porto  Alegre,  Curitiba,  Recife  e  Salvador.  O  aporte  inicial  de  recursos  para  estruturação  e  início  das 
atividades dos Centros veio do BID. Mas os intelectuais da Comunidade Solidária indicaram que os dirigentes de 
cada  Centro  deveriam buscar  formas  complementares de  recursos  através  de  parcerias com  empresários  e  com  o 
poder público nas esferas municipal e estadual. Mais informações ver Oliveira e Corullón (1996). 




 
{

PAGE 
}

 

Implementar Programas de Voluntariado, lançada em 2001, visando envolver um número maior 
de membros da  burguesia no Brasil na defesa do  voluntariado  no curso da implantação  da 
responsabilidade  social.  Principalmente  a  partir  de  1999  o  Instituto  Ethos  tornou-se  um 
importante parceiro da Comunidade Solidária na viabilização do Programa. 
 
O ano de 2001 pode ser apontado como um ano de grande importância para as iniciativas 
governamentais organizadas no Programa Voluntários. Além da ajuda financeira do BNDES para 
possibilitar a expansão das organizações comprometidas com o trabalho, contou-se ainda com o 
valioso  apoio  das  empresas  Rede  Globo  e  IBM;  e  foi  possível  lançar  na  Internet  uma  página 
chamada “Portal Voluntários” para servir de um grande espaço para trocas de experiências, de 
informações e de conhecimentos relacionados ao tema. Todas essas ações foram intensificadas 
por conta do Ano Internacional do Voluntário proclamado pela ONU, campanha da qual o Brasil 
foi signatário. 
 
Seguindo o preceito de parceria, todas as ações de mobilização para o Ano Internacional 
do  Voluntário  ficaram  a  cargo  de  uma  coordenação  especialmente  montada  para  este  fim.  As 
articulações  realizadas  no  interior  da  Comunidade  Solidária  definiram  que  o  comitê  brasileiro 
seria presidido por Milú Vilela, uma das maiores acionistas da holding que controla o Banco Itaú. 
A missão  da intelectual foi  ser a  ponta-de-lança da  campanha  de  mobilização  da burguesia 
brasileira, aprofundando as ações que já haviam sido realizadas, e a porta-voz do ideário inscrito 
no  Ano  Internacional  do  Voluntário  para  todo  o  país,  assegurando  a  criação  de  fatos  para  a 
produção de matérias jornalísticas a serem veiculadas pelas empresas de comunicação do país. 
Somente na mídia impressa foram mais de duas mil matérias, como revela Milú Vilela (2001). 
 
O sucesso das ações dirigidas pelo pessoal do comitê brasileiro de organização do Ano 
Internacional  levou  à  criação  de  uma  organização  sem  fins  lucrativos  chamada  Instituto  Faça 
Parte  para  assumir  e  dar  prosseguimento  ao  trabalho  desenvolvido,  em  sintonia  com  a 
Comunidade Solidária. A presidência dessa organização também foi designada à empresária Milú 
Vilela. Segundo esse Instituto, dados da ONU teriam revelado que o número de voluntários no 
Brasil dobrou depois de 2001. 
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O  investimento  político  e  financeiro  para  viabilização  das  atividades  do  Ano  do 
Voluntariado  expressaram  justamente  a  certeza  da  classe  dominante  e  seus  aliados  de  que  o 
mundo  estaria  vivendo  uma  globalização  intensificadora,  como  prevê  a  Terceira  Via;  um 
movimento de aproximações de pessoas, de tempos e de espaços no sentido da formação de uma 
aldeia  global  em  que  comportamentos,  informações,  valores  e  hábitos  de  consumo  são 
partilhados por todos, independente da posição que ocupam nas relações de produção. 
 
A  Comunidade  Solidária  avalia  positivamente  os  resultados  de  seu  Programa,  pois 
acredita que tenha sido criada no Brasil uma cultura de voluntariado que se espraiou em todas as 
direções e níveis sociais, confirmando o movimento de instalação no país do que a Terceira via 
denomina de ordem pós-tradicional
99
. Num rápido balanço de 2002, esse movimento teria sido 
confirmado não só pelo fato de que os 36 Centros espalhados pelo país formados até 2002, teriam 
assumido uma dinâmica intensa de trabalho e teriam sido ainda ampliados nos anos seguintes, 
passando a  contar com  um grande apoio  de organizações da sociedade civil, de diferentes 
empresas e de intelectuais treinados para difundir a nova cultura cívica. Mas também, devido a 
outras importantes vitórias: a aprovação da Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998 que regulou 
o trabalho voluntário no país
100
; a adesão de  sindicatos de trabalhadores em  campanhas  de 
incentivo  ao  voluntariado;  a  ampla  adesão  dos  empresários  a esse  movimento,  incorporando 
estímulos à “solidariedade” como política de suas empresas; a rápida resposta da sociedade a esse 
programa, haja vista que, principalmente, depois do Ano Internacional, o número de voluntários 
teria dobrado no país. 
 
A grande questão contida na “cidadania ativa”, na nova solidariedade e na estruturação 
operacional  e ideológica das  novas  organizações  envolvidas  com a prática voluntária  é  que as 
diferenças de classe são diluídas no universo da nova participação a tal ponto que os homens, 
independentemente do lugar que ocupam nas relações de produção, tendem a se sentir “iguais” 
        
99
  Esta  noção  propõe  que  depois  da  Queda  do  Muro  de  Berlim,  evento  que  teria  sepultado  o  mundo  bi-polar,  a 
tradição teria  sido  recriada.  Ao  invés de impositiva,  padronizadora, estática,  específica  e  vinculada  a  cada  classe 
social,  a tradição  teria  se  tornado  dialógica,  flexível,  mutável  a todo  o  momento  e  aberta  a  um  número  vasto  de 
(re)definições, estando diretamente condicionada à consciência e ao comportamento de cada um dos indivíduos e não 
mais dos grandes grupos sociais e suas organizações de poder. 
100
. O projeto que originou esta lei foi assinado pelo deputado federal Paulo Bornhausen e amplamente apoiado pelo 
governo Fernando Henrique Cardoso e organizações da sociedade civil envolvidos no debate sobre o “marco legal do 
terceiro setor”. Este tema será tratado na próxima seção deste capítulo. 
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aos  outros homens  que  dirigem  organizações ou  programas  de voluntariado, ou mesmo  que 
dirigem empresas socialmente responsáveis. As experiências produzidas nas práticas voluntárias 
não são determinadas pela localização que os homens ocupam na produção. Com efeito, a 
consciência  que  emerge  a  partir  dessas  experiências  se  forma  inspirada  em  valores,  idéias  e 
modelos institucionais sem vínculos com a identidade de classe. Provavelmente a preocupação 
para os que assimilam tais idéias é de que não se deve pensar em soluções revolucionárias para o 
mundo, pois agora devemos nos voltar para as questões mais realistas e para os problemas que 
são  comuns  a  todos  como  o  alívio  à  pobreza  e  seus  efeitos  sociais,  eliminando  por  completo 
qualquer manifestação ou luta que aspire a mudanças substanciais nas relações sociais vigentes. 
 
O trabalho de assimilação de pessoas e de organizações, bem como o incentivo a criação 
de outros tantos, realizado por meio da Comunidade Solidária tem como horizonte, num primeiro 
momento, incentivar a fragmentação da sociedade civil para, numa segunda etapa, unificar estes 
fragmentos  numa  única  perspectiva  política, convertendo  as  demandas dos  trabalhadores  e  a 
emersão das lutas sociais de base popular em instrumentos de manutenção das relações sociais 
capitalistas. 
 
A  compreensão  completa  do  Programa  Voluntariado  e  do  sentido  geral  do  trabalho  da 
burguesia realizada por meio da Comunidade Solidária se completa em duas outras intervenções: 
o Programa Universidade Solidária (UNISOL) e o Programa Comunidade Ativa. 
 
O primeiro foi baseado na idéia de  que a Universidade, centro estratégico de formação 
humana e de produção de conhecimento, não poderia ficar distanciada da “nova cidadania” e dos 
sérios  problemas  enfrentados por milhões  e  milhões  de brasileiros:  a  pobreza  e a  miséria. 
Viabilizar  trocas  de  experiências  entre  estudantes  universitários,  portadores  de  conhecimentos 
científicos, e os  segmentos  da classe trabalhadora vitimados pelos efeitos mais degradantes da 
exploração  capitalista,  detentora  de  um  rico  saber  popular.  Tal  iniciativa  foi  considerada  um 
mecanismo importante para aproximar duas realidades tão diferentes, algo indispensável para o 
fortalecimento de traços necessários aos novos intelectuais urbanos. 
 
A UNISOL começou com uma idéia simples: trocas de conhecimentos. Tudo é feito 
de  modo  criativo:  estudantes  e  professores forma  equipes  e  deixam  suas  cidades 
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para  viver  uma  nova  realidade,  transmitindo  informações  sobre  saúde,  educação, 
meio  ambiente,  organização  comunitária  e  cidadania,  ensinando  —  e  também 
aprendendo — a trabalhar solidariamente. A população, assim, conta com o apoio 
de universitários para superar suas dificuldades e tem a oportunidade de mostrar a 
sua  cultura,  seus  costumes  e  suas  histórias. [...]  Todas  as  atividades  valorizam o 
envolvimento das comunidades para a busca de  soluções locais, ampliando as 
possibilidades de parcerias inovadoras. (CARDOSO et. al, 2002: 56) 
 
Com essas referências, em 1996, as primeiras ações foram implementadas. Essa iniciativa, 
como as demais, não possuiu  orçamento  específico ficando  dependente das “parcerias  com 32 
entidades  públicas  e  privadas  que  acreditaram  no  programa  e  no  poder  de  transformação  dos 
futuros  profissionais  com  maior  responsabilidade  social,  contribuindo  para  o  desenvolvimento 
loca de comunidades pobres” (CARDOSO et. al, 2002: 58). 
 
Ainda em 1995,  os dirigentes da  Comunidade Solidária  criaram  uma organização  da 
sociedade civil para assumir a parte operacional do programa, sendo que mais tarde, em 2001, 
esta organização foi transformada numa OSCIP (UNIVERSIDADE SOLIDÁRIA, s/d). 
 
Considerando que a edificação da chamada “cidadania participante” se constituiu num dos 
requisitos da nova sociabilidade, o que se desejou nesse programa foi assegurar formas e espaços 
para  que  estudantes  universitários  pudessem  ser  inseridos  no  novo  universo  do  voluntariado  e 
através  disso  pudessem  ser  formados  como  difusores  qualificados  daquilo  que  a  Terceira  Via 
denominou de nova cultura cívica. Nesse sentido, o Programa auxiliaria na formação de um novo 
intelectual urbano inteiramente preparado para o exercício de funções subalternas de hegemonia 
social e governo político burguês, difusor de um padrão de sociabilidade inspirado no “modelo de 
ocidentalização de  tipo  americano”, isto  é, um  homem de  perfil “empreendedor”, do ponto de 
vista técnico, e “colaborador”, do ponto de vista político (NEVES, 2006). 
 
É  importante  considerar  nessa  análise  que  a  idéia  de  voluntariado  tem  como  fonte  de 
inspiração o individualismo como valor moral radical proposto pela Terceira Via. Nela o sentido 
de solidariedade não é orgânico à classe, mas sim funcional ao projeto de dominação, e funciona 
como um mecanismo para tentar “humanizar o capitalismo”, justamente pela desarticulação da 
consciência política coletiva da classe trabalhadora. 
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Já  o  Programa  Comunidade  Ativa,  implementado  a  partir  de  1999,  teve  como  objetivo 
estimular  o  desenvolvimento  local  integrado  e  sustentável  em  comunidades  pobres  como 
proposto pelos organismos internacionais, especialmente o Banco Mundial e o BID. Para o bloco 
no poder, essa orientação concentra uma forma inovadora de combate à pobreza, pois quebraria 
com  o  assistencialismo  e  com  o  clientelismo,  proporcionaria  a  valorização  de  espaços 
democráticos de participação e de diálogo com os governos por meio de um ambiente aberto em 
que se valorizaria a formação de capital humano, de capital social e de parcerias entre o aparelho 
de Estado, instaurando uma dinâmica rica e produtiva para a promoção de todos. 
 
O Programa, apoiado pela noção de “cidadania ativa”, foi assim descrito: 
 
ao contrário de outros  programas de  governo, o Comunidade Ativa não envia 
dinheiro ou iniciativas pré-concebidas aos municípios. Desde 1999, ele investe num 
modelo  de  desenvolvimento  que  tem  como  alicerce  algo  de  mais  valioso:  o 
conhecimento. Ao aderir ao Comunidade Ativa uma localidade recebe a visita de 
um agente de desenvolvimento que ajuda a população daquele lugar que caminhos 
quer tomar para se desenvolver. De forma democrática, a população escolhe quais 
ações são  de sua  responsabilidade  e  quais  as atribuições dos  governos federal, 
estadual  e  municipal.  Além  disso,  decide que  áreas  econômicas  e  sociais  sentem 
mais necessidade de priorizar, e, o mais importante, o que cada comunidade pode 
fazer  para  que  a  vida  de  todos  melhore.  Toda  essa  discussão  é  feita  em  espaço 
democrático que reúne as principais lideranças comunitárias, membros da prefeitura 
e  quem  mais  quiser  participar:  o  Fórum  de  Desenvolvimento  Local,  Integrado  e 
Sustentável (Fórum DLIS) (CARDOSO et. al., 2002: 95). 
 
Os agentes de desenvolvimento, funcionários da hegemonia, exerceram um papel decisivo 
no  programa.  A  eles  foi  reservada  a  tarefa  de  mobilização  e  capacitação  de  pessoas  para 
participarem do chamado Fórum DLIS. Esses agentes ensinaram aos integrantes do Fórum como 
elaborar  projetos  de  captação  de  recursos  públicos  e  privados  e  como  montar  uma  OSCIP  e 
realizar parcerias com o aparelho de Estado (CARDOSO et.all 2002). 
 
Em 2002,  o Programa havia alcançado 701 municípios em 27 estados, atingindo 12 
milhões de pessoas, composto um exército de 20.000 pessoas integrantes da rede Fórum DILS, e 
pactuado  2.000  ações  com  governos  municipais  e  outras  “parceiros”  (empresas,  fundações  e 
ONG). (BRASIL, 2002c). 
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Para os intelectuais da Comunidade Solidária o “desenvolvimento” teve como referência 
básica  o  capital  social,  um conceito  que  integra  a  família  de  definições  contidas  no  programa 
neoliberal da Terceira Via, e vem servindo de base para as intervenções do Banco Mundial na 
América  Latina
101
. A  essa  referência se vincula a  idéia de  democratização  da  democracia nas 
cidades mais pobres, especificamente a proposta de descentralização participativa que abrange o 
diálogo,  o  fluxo  de  informações,  o  compartilhamento  na  tomada  de  decisões  com  efetivo 
envolvimento  dos  “atores”  por  meio  de instâncias  colegiadas que  podem ser  chamados  de 
experimentos de democracia, segundo o vocabulário da Terceira Via. Trata-se de uma estratégia 
que visa compensar os impactos da ausência de políticas sociais universais e de qualidade com a 
participação  em  espaços  restritos  de  cidadania  e  de  relação  com  as  instâncias  de  governo.  É 
importante salientar que 
 
no capitalismo, muita coisa pode acontecer na política e na organização comunitária 
em todos os  níveis sem afetar fundamentalmente  os poderes de  exploração  do 
capital ou  sem alterar fundamentalmente  o equilíbrio decisivo do  poder social. 
Lutas  nessas  arenas  continuam  a  ter  importância  vital,  mas  precisam  ser 
organizadas  e  conduzidas  com  a  noção  clara  de  o  capitalismo  tem  notável 
capacidade de afastar a política democrática dos centros de decisão de poder social 
e de isentar o poder de apropriação e exploração da responsabilidade democrática 
(WOOD, 2003: 236). 
 
Mesmo que os  dados oficiais possam estar  superdimensionados eles indicam  uma certa 
direção. O mais importante então não é, nesse estudo, questionar a validade dos números, mas 
sim captar o sentido do movimento. Assim sendo, avaliamos que tais ações foram destinadas a 
educar para a nova sociabilidade e redimensionar o papel da sociedade civil de acordo com os 
preceitos  do  programa  neoliberal  da  Terceira  Via,  fortalecendo  a  noção  de  terceiro  setor  ou 
sociedade civil ativa. Nesse movimento, o bloco no poder apresentou a importância dos preceitos 
da nova cidadania baseada no colaboracionismo e incentivou a expansão de organismos sem fins 
lucrativos à luz dos preceitos gerais da responsabilidade social, incentivando também a expansão 
dos interesses puramente corporativos e privatistas com decisivo apoio das empresas socialmente 
responsáveis.  
 
        
101
 Várias publicações do Banco Mundial fazem referência ao conceito de capital social. Uma das publicações que 
melhor  explicita  o significado ideológico do  conceito é  o  documento intitulado  Do Confronto  à  Colaboração: 
Relações entre a Sociedade Civil, o Governo e o Banco Mundial no Brasil, assinado por John W. Garrison, de 2000. 
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  A radicalização dessa diretriz política veio com a criação de uma organização denominada 
Comunitas:  Parcerias  para  o  Desenvolvimento  Solidário,  em  2000.  Essa  organização  da 
sociedade civil foi  responsável por assumir toda  a  direção dos programas  e  manter acionada a 
rede de entidades e de empresas mobilizada para o aprofundamento das iniciativas. O Comunitas 
foi  formado  para  assegurar  que  mesmo  depois  do  segundo  mandato  do  governo  Fernando 
Henrique Cardoso as iniciativas fossem preservadas, impedindo que se perdesse com um novo 
governo toda a estrutura operacional montada desde 1995. É importante ressaltar que a Presidente 
do Conselho da Comunidade Solidária, Ruth Cardoso assumiu também a direção do Comunitas, e 
os  demais  dirigentes  deste  órgão tornaram-se  seus diretores.  Em  2001,  essa organização  foi 
qualificada  como  uma  OSCIP,  tornando-se  apta  a  obter  recursos  federais  destinados  a 
viabilização de seus projetos. 
 
Alguns críticos  da Comunidade Solidária e  do  governo  Fernando Henrique  Cardoso 
parecem não ter compreendido que embora a proposição geral desse órgão fosse combater a fome 
e  a  miséria, sua  efetiva intervenção se  concentrou  num  plano  mais amplo  e  estratégico  para  a 
afirmação da nova hegemonia burguesa
102
. 
 
O primeiro período de governo (1995-1998) foi definitivamente marcado pelos esforços 
de  definição  de  uma mínima  base  social  de  apoio  às  mudanças programadas, de  acerto  das 
condições institucionais, de viabilização da sustentação financeira e de alterações no arcabouço 
legal para ampliar o alcance das ações político-ideológicas dirigidas aos trabalhadores e às 
organizações da sociedade civil. Consolidadas essas metas, o segundo período de governo (1999-
2002) abrigou a fase principal de ação política tendo como referência a ampliação do alcance dos 
programas,  a  definição  de  novos  programas,  a  radicalização  na  política  de  “parcerias”,  a 
ampliação da mobilização popular e a formação de novos organismos político-ideológicos para 
reforçar  o  movimento  de  consolidação  do  novo  padrão  de  sociabilidade  referenciado 
predominantemente  no  modo  de  vida  estadunidense,  afirmando  a  eficácia  da  nova  hegemonia 
burguesa no Brasil. 
        
102
 Um bom exemplo de não compreensão da função política da Comunidade Solidária é a obra de Silva (2001). O 
ponto de convergência dos 6 textos da coletânea é de que a fragmentação das políticas sociais implementadas não 
altera a concentração da riqueza socialmente produzida e que, portanto, as ações governamentais não conseguem dar 
respostas positivas para alteração do dramático quadro social do país. Embora os autores cheguem a esta conclusão 
de maneira bem crítica escapa às análises o que foi central no trabalho deste órgão. 
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Em  síntese,  mais  do  que  reduzir os  índices  alarmantes  de  indigência social  no  país,  as 
intervenções burguesas por meio da Comunidade Solidária foram orientadas para construir uma 
base  material  e  simbólica  da  nova  sociabilidade  através  de  três  movimentos  simultâneos 
caracterizados pelo  incentivo: (a) ao individualismo como valor moral radical por  meio do 
remodelamento  das  formas  de pensar  e  de agir, bloqueando  a  possibilidade  de reflexão  crítica 
sobre as relações sociais capitalistas e de ações coletivas referenciadas na identidade de classe; 
(b) à sociedade civil ativa ou terceiro setor por meio de estímulos à adaptação das organizações 
sociais  a  uma  dinâmica  em que  todos  se  voltam  para  a  promoção  do  bem-comum,  da  coesão 
cívica,  da  confiança  mútua  e  do  diálogo  entre  os  diferentes  em  prol  do  “capitalismo 
humanizado”; (3) à expansão do capital social e do capital cultural para criar uma grande rede 
participativa de auto-atendimento às demandas pelos bens sociais para construir a sociedade do 
bem-estar pronta para suprir as necessidades dos que vivem em situação de vida sub-humanas. 
Decerto,  outras iniciativas  do  bloco  no  período de  1995 a  2002  reforçaram o  papel do  Estado 
educador, mas de fato nenhuma delas teve tanta importância para implementação dos marcos da 
nova sociabilidade como aquelas tramadas pelo órgão Comunidade Solidária. 
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CAP. 6. A CONSOLIDAÇÃO DO NOVO PADRÃO DE SOCIABILIDADE DO CAPITAL 
NO PRIMEIRO PERÍODO DO GOVERNO LULA DA SILVA (2003 a 2006). 
 
 
  O processo eleitoral de 2002 foi entendido por muitos como um momento de embate de 
projetos de sociedade, pois o clima eleitoral entre o candidato José Serra (PSDB) e Lula da Silva 
(PT) criou uma imagem para o grande público de que havia naquele momento uma tensão entre 
forças políticas antagônicas. Enquanto a candidatura da situação simbolizava a preservação das 
políticas econômicas e sociais, a candidatura da oposição, por sua vez, era vista pelo eleitorado 
como  a  possibilidade  de mudanças,  já  que  o PT  havia  liderado  o  movimento  de  resistência 
parlamentar ao neoliberalismo nos anos de 1990. 
 
  No entanto, para além das aparências, os planos de governo e as alianças indicavam que a 
disputa  eleitoral daquele ano  não  se concentraria num  embate entre  projetos  pró  e contra  o 
neoliberalismo. Na verdade, o foco daquele pleito foi reduzido à concorrência entre forças que 
desejavam  assumir  a  condução  das  políticas  econômicas  e  sociais  dentro  dos  limites 
estabelecidos por aquele projeto. 
 
Sem  alternativa  real,  o  resultado  da  eleição,  vencida  pela  chapa  composta  por  Lula  da 
Silva, ex-metalúrgico e líder sindical, e por José Alencar (Partido Liberal – PL), vice-presidente, 
empresário da indústria, simplesmente ratificou todos interesses da burguesia no país, inclusive 
no que se refere à consolidação do padrão de sociabilidade do capital. 
 
No programa de governo da “Coligação Lula Presidente” já estava delineada a falta de 
uma alternativa real às políticas em curso. O principal desafio do novo governo foi assim 
definido:  retomar  o  crescimento  e  corrigir  as  injustiças  sociais  sem  alterar  as  realizações 
neoliberais herdadas do governo anterior. O caminho seria trilhado pela definição de um “novo 
projeto nacional” que tivesse “o social como eixo de desenvolvimento”. Para tanto, a Coligação 
definiu que seria necessário formar um “novo contrato social” (ou pacto social), envolvendo uma 
mobilização cívica assegurada pela aliança entre o trabalho e o capital produtivo (COLIGAÇÃO 
LULA PRESIDENTE, 2002). 
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De  “herança  maldita”  o  neoliberalismo  passou  a  ser  concebido  como  um  “mal 
necessário”. Manter as regras do jogo e o respeito aos contratos e obrigações do país com todos 
os seus credores tornou-se uma referência central para o novo governo, sendo que essa afirmação 
havia sido anunciada publicamente no documento lançado em junho de 2002, intitulado Carta ao 
Povo  Brasileiro.  Após  as  eleições,  três  documentos  enviados  ao  FMI  reforçaram  este 
posicionamento. 
 
No  primeiro, de  dois  de  dezembro  de  2002,  assinado  pelo  Ministro  da  Fazenda (Pedro 
Malan)  e  pelo  Presidente  do  Banco  Central  (Armínio Fraga)  do  governo  Fernando  Henrique 
Cardoso, o FMI foi informado de que: 
 
o  governo  recém-eleito  reiterou seu  apoio  ao  programa  [de  reformas estruturais]. 
Em seu primeiro pronunciamento à nação [Lula da Silva] após eleito ressaltou que 
qualquer  reorientação  das  despesas  deve  respeitar  a  necessidade  de  manter  a 
disciplina fiscal; sublinhou a importância de manter a inflação baixa para proteger 
os rendimentos  reais  dos  pobres e  enfatizou a necessidade  de promover novos 
avanços na pauta  de reformas  estruturais,  com ênfase  nas reformas tributária  e 
previdenciária (BRASIL, 2002d:s/p). 
 
  No segundo documento, de vinte e oito de fevereiro de 2003, assinado pelo Ministro da 
Fazenda (Antonio Palloci) e o Presidente do Banco Central (Henrique Meirelles) do governo Lula 
da Silva,  o FMI foi notificado de que  as reformas e metas estabelecidas seriam  cumpridas 
integralmente: 
 
Pretendemos seguir uma agenda adicional de mudanças estruturais em outras áreas. 
Primeiro, o governo vai procurar garantir uma aprovação rápida pelo Congresso da 
PEC que facilitará a regulação do setor financeiro — um passo necessário para a 
passagem  da  desejada  lei  que  formalizará  a  autonomia  operacional  e  a 
responsabilização  do  Banco  Central.  Segundo,  o  governo  continuará  em  seus 
esforços para que se realizem progressos na venda dos quatro bancos federalizados, 
como refletido no parâmetro estrutural proposto agora para final de junho. Terceiro, 
para  diminuir  o  spread  bancário  e  aumentar  a  disponibilidade  de  crédito  para  o 
investimento,  o governo  tem a  intenção  de que  uma  nova  lei  de  falências  seja 
votada.  Esta  lei  terá  como  objetivos  ajudar  a  preservar  o  funcionamento  das 
empresas em dificuldades, cuja sobrevivência seja viável, enquanto sua propriedade 
é transferida, além de melhorar a definição na ordem de prioridade dos credores da 
massa falida (BRASIL, 2003a: s/p). 
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  No terceiro documento, de vinte de agosto de 2003, estes mesmos dirigentes informaram 
ao FMI que o governo Lula da Silva estava seguindo as diretrizes traçadas e que, se necessário, 
não mediria esforços para implementar outras medidas para manter a economia do país no curso 
estabelecido: 
 
Como de hábito, continuaremos a manter uma relação próxima de diálogo com o 
Fundo  e,  se  necessário,  estaremos  prontos  a  tomar  eventuais  medidas  adicionais 
para alcançar os objetivos do programa. (BRASIL, 2003b: s/p). 
 
  Em outras palavras, o governo Lula da Silva admitiu não haver alternativas ao movimento 
de  financeirização  do  capital,  sendo  impossível alterar  o  eixo  da  política  neoliberal  no  país. 
Defendeu  que  no  máximo  seria  possível  encaminhar  adequações  pontuais  dentro  do  universo 
político-econômico  estabelecido,  não  cabendo,  portando,  mudanças  de  rumo  na  economia 
nacional. 
 
As políticas  implementadas pelo bloco no  poder fizeram com que a classe  burguesa 
ampliasse  as  margens  de  concentração  da  riqueza,  seguindo  a  mesma  tendência  dos  períodos 
anteriores de governo. Basta dizer que  de janeiro de  2003 a  junho de  2005 as  instituições 
financeiras em atuação no Brasil atingiram lucros exorbitantes. Segundo Agnaldo Novo (2005), 
somente as dez maiores empresas privadas deste setor acumularam um lucro de 23, 561 bilhões 
de reais, algo maior do que todo o primeiro governo Fernando Henrique Cardoso, quando a taxa 
de lucro das dez maiores empresas daquele período foi de 16, 217 bilhões de reais. 
 
  Os  estudos  de  Pochmann  (2003)  e  (2005)  concluíram  que  a  prioridade  da  política 
macroeconômica  do  governo  Lula  da  Silva  causou  uma  dura  retração  nos  gastos  sociais, 
ampliando as condições dramáticas de vida de amplas parcelas da classe trabalhadora. Revelaram 
também  que  a  recuperação  do  desempenho  da  economia  não  se  desdobrou  em  ações  efetivas 
para, pelo menos, interromper o aumento da concentração de renda e da desigualdade social no 
país. 
Segundo Paulani (2006b), existem  pelo  menos três razões que confirmam  o vínculo do 
governo  Lula  da  Silva  ao  neoliberalismo.  A primeira  razão  relaciona-se  ao  fato  de  que  este 
governo  criou  todas  as  condições  para  assegurar  o  país  como  “plataforma  de  valorização 
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financeira internacional” (p.98). A segunda vincula-se ao fato de que a opção pelo neoliberalismo 
se  fez  pela  incorporação  da  concepção  de  que  “só há  uma  política  macroeconômica  correta  e 
cientificamente comprovada, que é a política de matriz ortodoxa levada à frente por sua equipe 
econômica”  (p.98).  A  terceira  razão  refere-se  ao  fato  de  que  a  principal  política  social  deste 
governo  se limitou  ao  universo  das  políticas  compensatórias  de alívio  à  pobreza,  confirmando 
que “na condução da vida material do país a questão social está em último lugar” (p.99). 
 
Embora  as  políticas  sociais  no  governo  Lula  da  Silva  tenham  se  tornado  uma  grande 
vitrine das realizações governamentais, na essência nada ou pouca coisa mudou. A focalização e 
descentralização,  referências  tipicamente  neoliberais,  foram  mantidas  em  detrimento  a  uma 
agenda comprometida com mudanças substantivas nas políticas de saúde, educação, previdência 
e seguridade, salário, moradia. 
 
A confirmação das políticas neoliberais  se deu porque  o governo Lula da  Silva não 
realizou mudanças substantivas na composição do bloco no poder. Conseqüentemente, a classe 
burguesa  em  seu conjunto  manteve  uma  posição  privilegiada  dentro  da  aparelhagem estatal, 
beneficiando-se de sua posição hegemônica como na conjuntura anterior. A burguesia financeira 
se manteve na posição de comando, subordinando todas as demais forças integrantes do bloco no 
poder aos seus interesses, embora  a  grande burguesia industrial e a burguesia agrária tivessem 
conseguido se  reposicionar, ocupando um  lugar  um  pouco  mais vantajoso para defesa de seus 
interesses específicos. De fato, 
 
[...] A novidade do governo Lula neste terreno é que ele promoveu uma operação 
política  complexa, que  consistiu em possibilitar a  ascensão  política da  grande 
burguesia interna industrial e agrária voltada para o comércio de exportação — no 
que respeita ao médio capital, não houve alteração no interior do bloco no poder sob 
o governo Lula. O governo promoveu a ascensão da grande burguesia interna 
industrial e agrária sem quebrar a hegemonia das finanças (BOITO Jr., 2005:62) 
 
  Com  isso,  o  governo  Lula  da  Silva  permitiu  um  adensamento  da  burguesia  no  poder, 
passando  a  imagem  de  que  os  interesses  dos  trabalhadores  estavam  também  representados  no 
governo. Nesse processo, bem distante de uma agenda socialista, muitos dirigentes de sindicatos 
e de movimentos sociais passaram a reproduzir a percepção de que o governo Lula da Silva era 
um governo do povo, contribuindo para manter a classe trabalhadora na zona  de  influência da 
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hegemonia burguesa. O campo majoritário do PT e da CUT que já vinham funcionando como 
experimentadores  de  um  neoliberalismo  reformado  ao  longo  dos  anos  de  1990,  reproduzindo 
vários  preceitos  do  programa  da  Terceira  Via,  tiveram  um  papel  central  no  apassivamento  da 
classe trabalhadora, atuando como “uma esquerda para o capital” (COELHO, 2005:513). 
 
Com esse apoio, a classe burguesa aprofundou suas ações para consolidar o novo padrão 
de sociabilidade do capital. No âmbito da sociedade civil, ampliou o trabalho de seus aparelhos 
formuladores e aparelhos difusores da nova ideologia e manteve acionados os vínculos com as 
organizações que já se encontravam em sua zona de influência hegemônica. A burguesia também 
investiu em ações no  interior da aparelhagem estatal.  Nesta instância  de  poder, manteve as 
estratégias convencionais de educação política em pleno funcionamento além de ter promovido 
ajustes  na estrutura  organizativa,  aperfeiçoando o  trabalho  de educação  política  realizada  no 
período de  governo anterior. Com isso, o  movimento de formação de uma “direita para o 
social”
103
 iniciado com a difusão da ideologia da responsabilidade social no pós-95 cresceu ainda 
mais, alcançando um novo patamar. 
 
Com efeito, neste período de governo, a nova pedagogia da hegemonia foi mantida em 
pleno  funcionamento  para  reforçar  três  objetivos  pedagógicos  estabelecidos  na  conjuntura 
anterior, quais sejam: (a) consolidação da cidadania ativa circunscrita à noção de voluntariado; 
(b) redirecionamento do papel das organizações da sociedade civil para formar uma ampla rede 
de difusão da nova sociabilidade; (c) fortalecimento das organizações que atuam na execução das 
políticas  sociais  em  parceria  com  a  aparelhagem  estatal.  Assim,  sem  alterar  os  propósitos 
anteriormente firmados, a classe burguesa conseguiu dar passos importantes para consolidar no 
Brasil um novo padrão de sociabilidade, ampliando a adesão de praticamente toda a sociedade ao 
seu projeto. 
 
 
(6.1) OS APARELHOS FORMULADORES DA IDEOLOGIA DA RESPONSABILIDADE 
SOCIAL: O GIFE, O INSTITUTO ETHOS E O COMUNITAS 
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  Esta  expressão  foi  apresentada  por  Leda  Paulani  no  Seminário  Fundamentos  da  Educação  Escolar  no  Brasil 
Contemporâneo, ocorrido na Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio, em 2006, no momento de debate, após 
a exposição de Virgínia Fontes. Paulani se referia ao fato de que o processo de formação de uma esquerda para o 
capital”, destacado por Fontes, completava-se no Brasil atual com a formação de uma nova direita muito preocupada 
com a “questão social”. 
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  Nos  anos  de  2003  a  2006,  os  principais  aparelhos  formuladores  da  ideologia  da 
responsabilidade social empresarial intensificaram suas ações para ampliar a unidade burguesa e 
aprofundar  o  processo  de  sedimentação  da  nova  sociabilidade  do  capital.  O  aperfeiçoamento 
institucional e a ampliação e qualificação das ações foram as grandes marcas da intervenção dos 
organismos formuladores, que nesse período passaram atuar de maneira mais próxima e intensa. 
 
  Com  a  extinção  da  Comunidade  Solidária,  o  Comunitas  assumiu  a  direção  política  de 
todos  os  organismos  e  iniciativas  que  haviam  sido  criados  naquele  órgão  da  aparelhagem  de 
Estado,  passando  a  intensificar  as  ações  de  fortalecimento  da  sociedade  civil  ativa  e  da  nova 
sociabilidade no período em questão. Entre todos os organismos que circulam na órbita política 
do  Comunitas,  a  RITS  é,  provavelmente,  a  que  melhor  representa  a  importância  do  trabalho 
realizado. 
 
  No período de 2003 a 2006 esse organismo passou a coordenar dez importantes projetos 
que envolveram a produção e difusão de conhecimentos, a formação de quadros e a mobilização 
nacional  e  internacional  em  torno  de  temas  relacionados  à  “inclusão  digital”,  articulações 
internacionais,  participação  social,  desenvolvimento  local,  entre  outros.  Todos  os  projetos  da 
RITS contaram com um apoio financeiro de fundações empresariais ou governamentais, além de 
empresas que se tornam apoiadoras diretas, sem qualquer intermediação. Entre esses projetos, é 
importante  destacar  pelo  menos  quatro  deles:  (1º)  Revista  do Terceiro  Setor:  um  veículo  de 
edição  eletrônica  e  semanal  de  comunicação  que  difunde  opiniões,  projetos,  campanhas, 
entrevistas, cursos, publicações de livros e oportunidades de empregos/estágios em organizações 
da sociedade civil, desde 1999, mantendo uma política de atualização semanal. Em 2002, essa 
revista contava com 21 mil assinantes (Cardoso et. al, 2002); atualmente esse universo foi 
ampliado,  passando  para  60 mil,  além de  150  mil  visitações por  mês.  Esse  projeto  é  mantido 
através  da  venda  de  espaços  publicitários  na  própria  revista  ou  no  portal  eletrônico  da 
organização; (2º) Observatório de Políticas Públicas de Infoinclusão: o objetivo do projeto é 
acompanhar as políticas de inclusão digital e mobilizar as organizações da sociedade civil para 
intervir  nos  processos  de  definição  e  execução  dos  programas  oriundos  dessas  políticas,  que 
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basicamente  se  resumem  a  abertura  de centros  comunitários  de  informática  e  oferecimento  de 
cursos aos interessados. Esse projeto é viabilizado financeiramente pelo apoio da Fundação Ford 
(organização  empresarial  estadunidense)  e  do  Development  Reserch  Centre  (órgão 
governamental do Canadá). (3º) Núcleo de Estudos, Pesquisas e Formação: esse projeto tem 
por objetivo realizar pesquisas, organizar a difusão de conhecimentos, armazenar adequadamente 
dados  de  estudos  sobre  o  trabalho  das  organizações  da  sociedade  civil  sem  fins  lucrativos  e 
capacitar lideranças para essas entidades e seus projetos. Esse núcleo conta com uma estrutura 
própria, mas vinculada aos objetivos da RITS. Funcionando nessa nova configuração desde 2005, 
o núcleo desenvolve duas linhas de pesquisa: “sociedade civil” e “sociedade da informação”. É 
um núcleo formado atualmente por equipe de cinco pesquisadores e um grupo de outros cinco 
pesquisadores associados, sendo estes pessoas vinculadas a instituições de educação superior. O 
projeto também é patrocinado pela Fundação Ford. (4º) Ação Digital Nordeste: o projeto atende 
quarenta  ONG  de  estados  nordestinos  e  tem  por  objetivo  assegurar  condições  para  acesso  à 
Internet e, conseqüentemente, para fortalecimento das organizações. Trata-se de um investimento 
político que amplia a capacidade de intervenção das ONG na região, uma vez que potencializa as 
organizações para captação de recursos financeiros e materiais para seus projetos e mantém seus 
dirigentes conectados com a rede nacional e internacional que a RITS coordena, visando a troca 
de  experiências  e  obtenção  de  financiamentos  para  programas  específicos.  Esse  projeto  é 
financiado pela IBM e pela Fundação Interamericana (órgão governamental dos Estados Unidos). 
 
Fortalecem  a  lista  de  apoiadores  as  seguintes  organizações  internacionais:  Fundação 
AVINA  (organização  empresarial  suíça);  Fundação  Kellogg  (organização  empresarial 
estadunidense); Fundação Friedrich Ebert (organização do partido social-democrata alemão), 
Banco Mundial, OEA. Ainda no âmbito das relações internacionais, desde julho de 2006, a RITS 
passou  a  integrar  o  Conselho  Econômico  e  Social  da  ONU,  ampliando  sua  visibilidade 
internacional o que poderá resultar em novas “parcerias” e projetos. 
 
Também a partir de 2003, o GIFE consolidou sua linha de intervenção política, definindo 
precisamente  a  sua  pauta  de  trabalho  na  ação  de  fortalecimento  da  nova  sociabilidade.  Esse 
organismo incorporou plenamente o conceito de responsabilidade social empresarial e aceitou a 
definição de “investimento social privado” como uma das formas de intervenção orientada por 
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aquela  ideologia.  É  importante  assinalar  que  tal  definição  ocorreu  justamente  no  ano  em  que 
Oded  Grajew,  do  Instituto  Ethos,  ingressou  no  Conselho  Político-Estratégico  do  GIFE, 
acompanhado de Ruth Cardoso, do Comunitas. Parece que foram necessários alguns anos para 
que  o  GIFE  compreendesse  que  desde  o  momento  que  superou  a  noção  de  filantropia 
empresarial, buscando definir novas formas de intervenção política coletiva para setores da classe 
burguesa, suas intervenções já vinham sendo orientadas pelos preceitos  da responsabilidade 
social. 
 
A  partir  de  2003,  de posse  dessas  definições,  o GIFE  pôde justificar  precisamente  o 
significado ideológico do investimento social privado dentro das novas estratégias de intervenção 
burguesa para consolidação da nova sociabilidade: 
 
Os desafios brasileiros neste século 21 são complexos demais para serem superados 
com  o  trabalho  de  apenas um ou outro setor  da  sociedade. O  papel  da  iniciativa 
privada no desenvolvimento do país não pode mais estar limitado ao crescimento do 
PIB (Produto Interno Bruto). Há um amplo espaço para  que as empresas, sem se 
desviarem de sua vocação primeira, atuem no combate a desigualdades e injustiças. 
Ao papel tradicional de gerar  bens  e serviços, lucro, trabalho e pagar impostos, 
somam-se  agora  desafios  como  se  tornar  socialmente  responsável  e  fazer 
investimentos sociais. 
Os empresários brasileiros vêm percebendo que é inconciliável, tanto do ponto de 
vista ético,  como  dos negócios, um cenário social em que  coabitam empresas 
saudáveis e em crescimento, inseridas em uma sociedade enferma, com um fosso 
cada vez maior a separar cidadãos ricos e pobres. 
Ao mesmo tempo vêm se conscientizado que só a prática assistencialista, ou seja, 
simplesmente doar dinheiro para entidades e pessoas físicas não é o suficiente para 
alterar as condições de vida da população. Também sabem que atuar na área social 
exige  projetos  estruturados,  muito  profissionalismo,  objetivos  transparentes  e 
metodologia. GIFE
104
. 
 
  O GIFE demonstrou entender que, no Estado neoliberal, a classe burguesa deve assumir 
um outro papel na construção do consenso para legitimar as relações sociais capitalistas, atuando 
diretamente  por  meio  de  seus  próprios  aparelhos  para  não  perder  nenhuma  batalha  da luta de 
classes. Nesse sentido, a estratégia definida é também muito clara: 
Ao  fazer  investimento  social  privado,  as  empresas  contribuem  para  o 
desenvolvimento  do  país  em  pelo  menos  quatro  áreas  da  maior  importância:  1. 
fomentando a organização da sociedade civil, isto é, a cidadania, seja com recursos 
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 Texto intitulado Por que fazer ISP, disponível em <http://www.gife.org.br>
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financeiros, seja com conhecimento e  formação; 2.  promovendo  ações que  ora 
diminuem  sofrimentos  individuais,  ora  enfrentam  as  causas  desse  sofrimento;  3. 
atuando  para  a  construção,  qualificação  e  sustentabilidade  das  políticas  públicas 
ambientais, culturais e sociais; 4. pressionando e cobrando do Estado continuidade e 
sustentabilidade das políticas públicas do campo social.
105
 
 
Uma  das  iniciativas  mais  importantes  do  GIFE  nesse  período  foi  a  implementação  do 
“Projeto Marco Legal do Terceiro Setor” destinado a tratar das questões legais relacionadas às 
atividades das organizações da sociedade civil identificadas com o novo projeto de sociabilidade. 
Buscou  oferecer  referências  mais  precisas  para  auxiliar  a  criação  de  novas organizações  e 
subsidiar os debates do bloco no poder sobre a definição de leis mais favoráveis à expansão da 
idealizada sociedade civil ativa. Com a extinção do órgão da Comunidade Solidária em 2003, o 
GIFE  assumiu  a  tarefa  de  traçar  os  objetivos  e  metas  de  atuação  burguesa  sobre  as  questões 
legais, aproveitando do acúmulo que possuía em processos de formulação como, por exemplo, no 
caso da lei das OSCIP’s e do trabalho voluntário. 
 
  O  financiamento  desse  projeto  foi  obtido  junto  à  Fundação  Ford.  Assim,  em  2003,  as 
atividades realizadas  pelos  intelectuais  envolvidos  no  projeto  foram desdobradas  nas seguintes 
ações: (a) elaboração de um estudo comparado  da legislação dos Estados Unidos, de países da 
Europa e de países da América Latina com as leis brasileiras; (b) monitoramento das atividades 
do poder Legislativo e do  poder Executivo na proposição de leis contrárias à expansão da 
sociedade civil ativa; (c) acompanhamento da publicação de matérias em 13 periódicos (revistas e 
jornais) sobre a  expansão da sociedade civil  ativa; (d) inserção de 19  artigos e  reportagens na 
mídia  nacional;  (e)  participação  em  5  seminários,  cuja  temática  envolvia  a  regulação  da 
sociedade civil; (f) criação de um grupo de trabalho de associados ao GIFE para aprofundar as 
reflexões e elaborar proposições de políticas públicas referentes à legislação e acompanhar todo o 
trabalho  do  projeto  (GIFE,  2003).  No  ano  seguinte,  o  estudo  comparado  foi  concluído  e 
divulgando no 7º Congresso Ibero-Americano do Terceiro Setor, organizado pelo próprio GIFE, 
e seus resultados serviram de base para outras intervenções em defesa de mudanças na legislação 
vigente para favorecer o crescimento das organizações burguesas e de organizações associadas 
que executam as políticas sociais. 
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Dois aspectos sobre o financiamento das organizações e dos projetos no âmbito do GIFE 
merecem destaque. Esse organismo manteve a orientação de que os institutos e empresas filiadas 
buscassem se adequar à legislação vigente para obter recursos públicos ou isenções tributárias nas 
três instâncias de poder. Nessa linha, por dentro do bloco no poder, o GIFE intensificou a defesa 
da aplicação de incentivos fiscais para aumentar a atuação da burguesia na expansão da chamada 
sociedade  de  bem-estar,  posição  que  entrou  em  conflito  com  as  diretrizes  centrais  da  política 
econômica  definida  pela fração  financeira. Na  sociedade civil,  o GIFE passou  a defender  a 
importância  de  ampliação  dos  chamados  “fundos  patrimoniais”  para  as  organizações  da 
sociedade civil,  principalmente para as de origem empresarial, como forma de  assegurar o 
financiamento do trabalho dessas entidades por longo tempo. 
 
O principal  argumento  em defesa dos  “fundos patrimoniais”,  já  praticados  nos  Estados 
Unidos e em países da Europa, é que as receitas obtidas pelas aplicações no mercado financeiro 
resultariam  em  garantia  de  recursos  financeiros,  independentemente  de  haver  repasses  das 
empresas  mantenedoras  (SZAZI,  2003a).  Em  tese,  isso  criaria  condições  favoráveis  à 
possibilidade da  “auto-sustentação” dos  projetos e  das fundações/institutos burgueses,  dando 
maior perenidade às ações político-ideológicas à luz da responsabilidade social. 
 
Os “fundos patrimoniais” já se constituem como uma realidade no âmbito do GIFE, pois 
boa parte de suas filiadas realiza o chamado “investimento social privado” com base no resultado 
das aplicações financeiras (SCHWARTZMAN, 2006). O GIFE firmou uma parceria com o 
Instituto  Sinergos  dos  Estados  Unidos  para  ampliar  e  consolidar  essa  prática  no  Brasil, 
envolvendo  um  universo  ainda  maior  de  organizações  da  sociedade  civil.  Com  este  objetivo, 
essas  organizações  publicaram  um  livro  para  divulgar  as  experiências  realizadas  no  país 
consideradas como bem  sucedida (GIFE; INSTITUTO  SINERGOS,  2003).  No universo  das 
organizações filiadas ao GIFE, uma parcela significativa já recorria a este mecanismo no período 
em questão, enquanto outras ainda dependiam dos repasses de suas empresas mantenedoras e de 
recursos do fundo público para a manutenção de suas intervenções (SCHWARTZMAN, 2006). 
 
Independentemente da fonte de recursos, o mais importante a ser considerado é que quem 
de fato viabiliza a intervenção da burguesia na difusão da  nova sociabilidade por meio do 
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chamado “investimento social privado” é de modo indireto a classe trabalhadora, pois é a partir 
do  lucro,  extração  de  sobre-trabalho,  que  a  burguesia  destina  recursos  para  manter  suas 
organizações e  seus  projetos.  Mas,  especificamente  em relação  ao resultado dos investimentos 
financeiros praticados pela burguesia que se “transformam” em “investimento social privado”, é 
importante considerar que, sendo o juro uma cota parte da mais-valia (MARX, 1981), toda vez 
que  a  burguesia  destina  recursos  gerados  de  aplicações  financeiras  para  promover  o  chamado 
bem-comum ela intensifica ainda mais a exploração do capital sobre o trabalho, exigindo deste o 
aumento da produtividade. 
 
  O  trabalho  do  GIFE sobre a  “necessidade” de mudança  no  arcabouço  jurídico  para 
desobstruir a expansão da chamada sociedade civil ativa, de fato, levantou uma série de aspectos 
concentrados no  terreno árido das leis,  dos projetos de  lei,  portarias, decretos seus artigos. No 
entanto,  o  sentido  político-ideológico  dessa  iniciativa  e  de  outras  de  mesma  natureza  não  se 
encontra nos meandros do universo da legislação, mas sim no sentido geral que orienta e motiva 
esse  trabalho.  A  esse  respeito,  acreditamos  que  elementos  das  reflexões  de  Gramsci  sobre  o 
Estado e o direito oferecem indicações importantes para recuperar esse sentido, quando defende 
que uma lei (ou projeto de lei) atua de modo específico como instrumento de construção de um 
conformismo ou sociabilidade para assegurar a hegemonia. 
 
  Nessa mesma linha, afirma que “[...] através do “direito”, o Estado torna “homogêneo” o 
grupo dominante e tende a criar um conformismo social que seja útil à linha de desenvolvimento 
do grupo dirigente” (2000: 240). Com base nessas referências fica claro que o aspecto central da 
proposição  dos  setores  burgueses  organizados  no  GIFE  ultrapassa  o  aprimoramento  ou  a 
simplificação de leis, como argumenta Szazi (2003a), consultor jurídico deste aparelho privado 
de hegemonia. O que se pretende de fato é criar mais um mecanismo que regule a relação entre 
aparelho de estatal e sociedade civil para assegurar a consolidação de um novo Estado e a criação 
de  novos  parâmetros  que  se  convertam  em  códigos  morais  e  de  costumes  que  servirão  para 
educar a nova sociabilidade
106
. 
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 Um panorama da mudança no arcabouço legal tendo em vista a nova relação sociedade civil e aparelho de Estado 
pode ser encontrado em Algebaile (2005). 




[image: alt] 
{

PAGE 
}

 

  A política de comunicação e difusão de conhecimento do GIFE também tomou um novo 
impulso  neste  período  com  a  intensificação  das  ações.  Em  2004  e  em  2005,  esse  organismo 
realizou  o  1ºe  o  2º  Workshop  de  Comunicação  e  Investimento  Social  Privado,  envolvendo  as 
principais  empresas  do setor de  comunicação e  os assessores  de imprensa  das organizações 
filiadas a este aparelho, com o objetivo de qualificar os jornalistas sobre as formas de tratamento 
dos aspectos da ideologia da responsabilidade social para evitar as “simplificações” que poderiam 
gerar críticas (GIFE, 2003; 2004a), seguindo a mesma tática do Instituto Ethos. Especificamente 
sobre  a  veiculação  de  notícias,  em  2004,  por  exemplo,  o  GIFE  conseguiu  493  inserções  em 
veículos,  sendo  323  delas  nos  grandes  veículos  das  empresas  de  comunicação  do  país  (GIFE, 
2004a). De acordo com os dados disponíveis em sua página eletrônica, é possível verificar que 
nesse  período  o  GIFE  lançou  nove  livros  e  um  Cd-rom  tratando  de  aspectos  da  ideologia  da 
responsabilidade social, entre eles, o Guia de Investimento Social Privado na Educação (2003), o 
Guia Prático de Criação de Instituições e Financiamento de Projetos Sociais (2003) e o Como 
Divulgar  Ações  Sociais  de  Empresas  (2006),  todos  dedicados  a  difundir  conhecimentos  e 
técnicas para o fortalecimento da responsabilidade social no país. Ainda nessa perspectiva, deu 
seqüência aos Congressos GIFE de Investimento Social Privado, conseguindo ampliar o número 
de participantes ano a ano (GIFE, 2003; 2004; 2005). 
 
  A  política  de  formação  também  foi  intensificada  nesse  período.  Através  dos  cursos  de 
Ferramentas de Gestão, abertos ao público ou dirigidos para empresas e suas fundações/institutos, 
o GIFE viabilizou a transmissão de conhecimentos sobre: fundamentos e técnicas envolvidas na 
elaboração, monitoramento e avaliação de projetos sociais; cenário político-social brasileiro, com 
foco  em  políticas  sociais  e  legislação;  marketing  social;  nova  relação  entre  sociedade  civil  e 
aparelho de Estado; captação de recursos financeiros para projetos sociais, entre outros. 
 
  Ambas  as  iniciativas  confirmam-se  como  estratégias  de  formação  do  novo intelectual 
urbano que deve apresentar novas qualificações técnicas e políticas para o exercício das funções 
organizativas da nova sociabilidade junto aos segmentos da classe trabalhadora. Neves constatou 
que a formação desse intelectual urbano de novo tipo requer 
 
dois  ingredientes  indispensáveis:  o  incremento    da    sua  capacidade  técnica,  com 
vistas aumentar a produtividade e a competitividade do capitalismo em crise e uma 
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nova capacitação dirigente, objetivando a instauração de  uma nova cultura cívica 
baseada na conciliação de classes, visando a “humanizar” as relações as relações de 
exploração e de dominação burguesas, aprofundadas pela precarização das relações 
de  trabalho e pelo fortalecimento e  consolidação do  receituário  e  das práticas 
neoliberais em nível mundial (2006: 91-grifos nossos). 
 
  Em  relação  à  política  de  parcerias,  constatamos  que  ela  também  foi  viabilizada  nesse 
período, apresentando um  grau considerável  de  consistência.  O GIFE investiu  na  formação de 
uma rede  de relações,  ou  círculo de confiança ativa como denomina  a  Terceira Via, seguindo 
também a mesma tática traçada pelo Instituto Ethos. No plano nacional, estreitou relações com a 
Aliança Capoava
107
, o que resultou numa publicação coletiva intitulada Alianças e Parcerias – 
Mapeamento  das  Publicações  Brasileiras  sobre  Alianças  e  Parcerias  (2005),  estabeleceu 
parcerias  com  a  Associação  Brasileira  de  Organizações  Não-Governamentais  (ABONG)  e,  no 
âmbito da aparelhagem de Estado, com o IBGE e com o IPEA, culminando com a publicação do 
estudo As Fundações Privadas e Associações Sem Fins Lucrativos no Brasil (2004); aprofundou 
a relação com o SESI, apoiando as edições de 2003 e 2004, do Seminários de Responsabilidade 
das  Empresas  promovido  por  esta  organização;  travou  relações  com  a  Fundação  Abrinq  para 
reivindicar  a  inclusão  das  creches  no  FUNDEB  (2005),  entre  outras.  No  plano  internacional, 
estabeleceu parceria  com o  Instituto Synergos (EUA) e a  revista Alliance (Inglaterra) para 
garantir a publicação em português das matérias mais importantes veiculadas neste periódico para 
“que o terceiro setor no Brasil, em particular o campo do investimento social privado, envolva-se 
cada  vez  mais  nos  debates  mundiais”  (GIFE,  2005:12).  Em  colaboração  com  a  European 
Foundation Centre, o Banco Mundial, a Fundação Avina e a Fundação Banco do Brasil, o GIFE 
contribuiu para viabilizar, em 2005, o evento intitulado Diálogo de Fundações, Redes Sociais, 
Governo  Brasileiro  e  Banco  Mundial,  que  resultou  num  conjunto  de  encaminhamentos  e 
propostas para fortalecer as organizações da sociedade civil executoras de políticas sociais, com a 
participação  de  outras  organizações  empresariais  e  no  estabelecimento  de  canais  de 
relacionamento com treze entidades filiadas à organização européia (GIFE,  2005). Em 2006, o 
GIFE  foi  convidado  para  participar  de  reunião  com  o  Banco  Mundial,  e  outras  organizações 
burguesas  brasileiras,  para  traçar  as  estratégias  de  parcerias  no  país,  visando  a  ampliação  do 
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 A Aliança Capoava tem por objetivo fortalecer as ações da classe burguesa em prol do chamado desenvolvimento 
sustentável. Ela composta pelas seguintes organizações: Instituto Ethos, o GIFE, Askoka Empreendedores Sociais 
(Estados Unidos) e Fundação Avina (Suíça). As duas últimas são organizações que possuem sede no  Brasil e em 
outros países. Outros detalhes consultar <http://www.aliancacaopava.org.br>. 
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número de organizações e de projetos destinados a executar as políticas sociais, numa ampla rede 
de organizações com capacidade de penetração capilar no tecido social (ZAVALA, 2006). Este 
resultado  se reflete nas  ações  dos  organismos  filiados,  pois  97%  deles realizam ações  em 
parcerias,  sendo  69%  com  organismos  da  aparelhagem  de  Estado,  66%  com  ONG;  59%  com 
outras fundações e institutos, entre outras (GIFE, 2004b). 
 
  Enquanto no período de 1995 a 2002 o objetivo dessa instância formuladora foi difundir 
os preceitos da nova ideologia e coordenar ações de empresas e fundações/institutos, a partir de 
2003 a intensificação das parcerias, envolvendo inclusive a presença atuante do Banco Mundial, 
sinalizam para a  consolidação  de  ações  mais  orgânicas estruturadas  em  frentes  de  intervenção 
com capacidade para assimilar um número cada vez maior de outras organizações, difundindo a 
ideologia burguesa de maneira capilar em toda a sociedade. Essas ações indicam uma mudança 
no plano estratégico do capital, que poderá tornar as intervenções burguesas ainda mais sólidas 
nos próximos anos. 
 
  Em 1995, o GIFE iniciou suas atividades com vinte e seis filiados, atingindo em 2006 o 
número de cem filiações, entre elas empresas e, em sua grande maioria, institutos  e fundações 
vinculadas ao mundo empresarial (SCHWARTZMAN, 2006). As pesquisas dedicadas a realizar 
um  balanço  das  atividades  dos  filiados  revelam  alguns  números  que  ilustram  a  atuação  deste 
aparelho privado de hegemonia. O Censo dos Associados GIFE 2004 revelou que os gastos em 
projetos sociais de 87%, dos sessenta e um organismos entrevistados, totalizou 775 milhões de 
reais. 
 
Em  2005,  o  total  dos  investimentos  reportados  em  todas  as  modalidades  das 
diversas  empresas  e  institutos  do  GIFE  foi  de  aproximadamente  587  milhões  de 
reais.  Como  metade  dos  associados  deixou  de  informar  seus  gastos,  pode-se 
presumir  que  o  total  tenha  sido  de  aproximadamente  o  dobro  desse  valor 
(SCHWARTZMAN, 2006). 
 
Essas  pesquisas revelam  também que  vêm  crescendo  o  número  organismos  da base do 
GIFE que recorrem aos benefícios fiscais para implementar os seus projetos. Esse crescimento é 
verificado nos seguintes números: 21% em 2001; 58% em 2004; 67% em 2005. 
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Quanto  à  área  de  atuação,  87%  dos  projetos  de  2004  foram  destinados  à  projetos  de 
educação, seguida de cultura (54%); desenvolvimento comunitário  (48%); assistência social 
(43%). Enquanto nos Estados Unidos, país em que a tradição da filantropia empresarial ainda é 
forte e possui uma longa história, a grande  maioria das organizações empresariais financia 
projetos de outros organismos da sociedade civil, no Brasil, na base do GIFE, predomina a ação 
direta da própria burguesia na condução de seus próprios projetos. Quando destina recursos para 
projetos  externos  geralmente  financia  ONG  e  organizações  de  base  comunitária  (GIFE,  2004; 
2006). Avaliando sua atuação recente, o GIFE ressalta que 
 
De  maneira  geral,  as  entidades  que  participam  do  GIFE  estão  satisfeitas  com  os 
benefícios que proporcionam às pessoas e entidades que atendem, mas reconhecem 
que seu impacto sobre a região e o país é mais limitado. Isto não poderia ser muito 
diferente, dada a desproporção entre grande volume de recursos já investidos pelo 
setor público e privado no Brasil, e os recursos que os associados podem dispor por 
mais significativo que sejam. Por outro lado, a flexibilidade e os recursos humanos 
e  financeiros  que  os  associados  ao  GIFE  são  capazes  de  mobilizar  poderiam 
permitir  um  impacto  mais  amplo,  ajudando  a  desenvolver  novas  formas  de 
implementação de políticas sociais. (GIFE, 2006: 04 - 05). 
 
  A  burguesia organizada no GIFE  tem clareza  de que a  ação  de  seus  organismos  é 
insuficiente para substituir a função do aparelho de Estado nas políticas sociais. No entanto, sabe 
que mais importante do que substituir é, como defende o programa neoliberal da Terceira Via, 
contribuir para consolidar padrões de referência em torno da nova cultura cívica em que cidadãos 
assumam novas formas de sentir, de pensar e de agir e que as organizações incorporem o espírito 
colaboracionista diante da necessidade e urgência de se consolidar um novo Estado capitalista. 
 
Mas a intervenção de setores da classe burguesa em programas de educação política não 
ficou limitada ao âmbito desta organização. No período de 2003 a 2006, o Instituto Ethos 
também  ampliou  suas  ações,  criando  novas  publicações,  parcerias,  campanhas  de  mídia, 
programas  de  capacitação,  modalidade  concurso  e  se  envolvendo  em  novas  ações.  Como  esse 
organismo  já  possuía  uma  base  teórica  e  prática  mais  estruturada  que  a  do  GIFE  no  período 
anteriormente  analisado, constatamos  que na  nova  conjuntura,  o Instituto Ethos  definiu  uma 
divisão  interna  de  trabalho  inédita  e,  no  plano  externo,  ampliou  as  relações  para  consolidar  a 
ideologia  da  responsabilidade  social  empresarial,  visando,  assim,  atuar  decididamente  no 
processo de consolidação da nova sociabilidade. 
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Em  2004,  esse  aparelho  privado  de  hegemonia  criou  o 
UniEthos  -  Educação  para  a 
Responsabilidade  Social  e  o  Desenvolvimento  Sustentável
,  uma  organização  destinada  a 
produzir pesquisas, sistematizar conhecimentos, instrumentalizar em termos técnicos e políticos 
as intervenções burguesas na sociedade a partir das empresas, atuando também na formação de 
intelectuais urbanos para as funções subordinadas de organização do consenso. A criação desse 
organismo indica que, de fato, a burguesia vem atribuindo um papel importante ao conhecimento 
na nova pedagogia da hegemonia. A idéia é transformar esse organismo num espaço privilegiado 
de formulação científica para a ação política em temas considerados estratégicos, como revela a 
definição do objetivo do UniEthos: 
 
oferecer  soluções  educacionais  para  o  meio  empresarial  nos  temas  da  RSE 
[responsabilidade  social  empresarial]  e  do  DS  [desenvolvimento  sustentável], 
vinculadas  à  gestão estratégica e  operacional  das  empresas,  além de  atuar  com  a 
comunidade  acadêmica,  que  desempenha  papel  fundamental  na  capacitação  e 
formação dos gestores e futuros gestores de empresas
.
108
 
 
Para  cumprir tal  missão, a  burguesia  organizada nesse  aparelho  definiu  três  eixos  de 
trabalho. O primeiro foi estruturado para orientar a realização de pesquisas e metodologias para 
ampliar  as ferramentas  de gestão de responsabilidade  social, criar  fundamentos teóricos  que 
sustentem  essa  nova  ideologia,  subsidiar  a  formulação  de  propostas  para  políticas  públicas  e 
oferecer  referências  para  formação  de  redes  de  difusão  dessa  ideologia. O  segundo  eixo  foi 
montado  para  oferecer  aos  empresários  e  seus  pré-postos  cursos,  treinamento  profissional, 
seminários, debates, colóquios com o objetivo de: 
 
estimular a transformação cultural das empresas em direção à adoção de uma gestão 
socialmente responsável que incorpore os  novos paradigmas alinhados com os 
princípios do desenvolvimento sustentável
109
. 
 
O terceiro, e último eixo, denominado de “comunidade acadêmica” destina-se à criação de 
canais qualificados de difusão da ideologia da responsabilidade social. Nesse sentido, as ações 
aqui  concentradas  procuraram  estreitar  a  relação  com  professores  e  alunos  de  Instituições  de 
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 Disponível em <http://www.uniethos.org.br> . Acesso em jul. 2006. 
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Ensino Superior de diferentes áreas, para que essas instituições firmassem identificações com a 
nova  ideologia  e  passem  a  formar  um número  maior  de  intelectuais  urbanos  preparados  em 
termos técnicos e políticos para as funções subordinadas de organização do consenso. 
 
Assim, enquanto o UniEthos foi encarregado das atividades de formulação e preparação 
desses novos intelectuais, o Instituto Ethos assumiu as tarefas de mobilização e organização da 
classe burguesa para ações mais articuladas de construção da nova sociabilidade. 
 
Nessa linha, a partir de 2003, o Instituto Ethos assumiu de maneira efetiva o trabalho de 
envolvimento da burguesia brasileira nas campanhas internacionais que já haviam sido lançadas 
pela  ONU  nos  anos  anteriores,  e  que  ainda  careciam  de  novos  impulsos,  quais  sejam:  Pacto 
Global  e  as  Metas  do  Milênio
110
.  A  ação  do  Instituto  Ethos  foi  concentrada  na  conquista  da 
adesão da classe empresarial e em estímulos para o envolvimento de organizações da sociedade 
civil,  no  estabelecimento  de  relações  entre  essas  campanhas  e  na  associação  delas  com  as  de 
responsabilidade social empresarial. Nesse esforço, esse organismo assumiu a direção do Comitê 
Brasileiro  do  Global  Compact  em  2003,  fórum  responsável  por  coordenar  as  ações  de 
sedimentação das propostas do Pacto no Brasil, e por meio dele atuou para organizar, em 2004, o 
Movimento  Nacional  pela  Cidadania  e  Solidariedade,  frente  responsável  por  mobilizar 
empresários e trabalhadores em torno das Metas do Milênio, utilizando, entre outros mecanismos, 
os  eventos  anuais  denominados  de  Semana  Nacional  pela  Cidadania  e  Solidariedade,  sob  o 
patrocínio  de  empresas  filiadas  ao  Instituto  e  com  o  apoio  do  governo  Lula  da  Silva 
(INSTITUTO  ETHOS,  2006;  COMITÊ  BRASILEIRO  DO  GLOBAL  COMPACT,  2004).  No 
documento do Instituto Ethos, escrito pelo cientista político João Paulo Cândia Veiga, 
 
Os princípios do Pacto Global também se relacionam com as Metas do Milênio [e] 
ao incorporá-las à  gestão empresarial, as  empresas estão colocando  em  prática 
ações de responsabilidade social que colaboram, direta ou indiretamente para atingir 
as metas (2004: 15). 
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 Esta campanha é resultante do chamado Projeto do Milênio, coordenado pela Secretaria-Geral da ONU, lançado 
em 2002. Trata-se de um plano de ação para orientar nos países membros da ONU amplas mobilizações de governos 
e  organismos  da  sociedade  civil  comprometidos  com a  minimização da  pobreza  no  mundo.  Estas  metas  foram 
apresentadas  através  de  oito  objetivos  acompanhadas  de  um  sugestivo  slogan:  “oito  jeitos  de  mudar  o  mundo”. 
Outras informações consultar: <http://www.onu-brasil.org.br> e <http://www.nospodemos.org.br.> 
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Para além dos objetivos declarados, a proposta central dessas campanhas foi difundir para 
a classe burguesa duas referências. Um deles refere-se à tentativa de evitar, preventivamente, que 
sob os efeitos severos da  exploração  sejam criados movimentos de protesto e de luta anti-
capitalista;  e  o  outro  relaciona-se  à  tentativa  de  evitar  que  empresas  ou grupos  de  empresas 
continuem  utilizando  a  exploração  do  trabalho  infantil,  o  desrespeito  aos  direitos  humanos,  o 
descumprimento de leis trabalhistas, o aprofundamento da degradação ambiental e as práticas de 
corrupção  como  mecanismos  para  obtenção  de  vantagens  na  concorrência  intercapitalista.  Ao 
relacionar  estas campanhas  com  a  responsabilidade  social,  o  Instituto  Ethos  procurou  oferecer 
elementos  que  enfatizassem  a  necessidade  de  se  construir  o  “capitalismo  [dito]  humanizado”, 
algo  que  supostamente  seria  bom  para  todos,  como  propõe  o  programa  neoliberal  da  Terceira 
Via.  Um  dos  argumentos  apresentados  por  este  organismo  na  publicação  assinada  por  Veiga 
(2004: 09), elaborada para difundir junto à sua base a importância dessas campanhas, consta que: 
 
O movimento de responsabilidade social empresarial encontra, na iniciativa da 
ONU pelo cumprimento das Metas do Milênio, uma oportunidade de engajamento 
das empresas em ações que contribuam para a melhoria dos padrões sociais em todo 
o mundo. Há várias razões para as empresas incorporarem essa postura à sua 
estratégia  corporativa.  As  empresas  necessitam  de  trabalhadores  qualificados,  de 
mercados  consumidores  prósperos  e  de  um  marco  regulatório  que  facilite  os 
negócios  e  as  operações. Os  problemas  tratados  pelas  Metas do Milênio também 
afetam  os  negócios  das  empresas.  Então  é  de  interesse  delas  que  essas  metas  se 
realizem. O desafio, para as empresas é fazer com que suas atividades orientem-se 
para essa busca. 
 
No curso desses movimentos, o Instituto Ethos criou uma proposta que foi amplamente 
difundida  em  suas  bases  com  o  título  “Fórum  Empresarial  de  Apoio  ao  Município”.  A  idéia 
consistiu  na  orientação  à  mobilização  dos  empresários  na  formação  de  propostas  a  serem 
convertidas em políticas sociais, estimulando o desenvolvimento do capital humano, do capital 
social  e  do  capital  cultural,  base  do  chamado  “desenvolvimento  local”,  dando  um  novo 
dinamismo às ações já implementadas pelos governos locais  e um novo salto à  difusão da 
ideologia da responsabilidade social, inclusive com o envolvimento do “trabalho voluntário dos 
funcionários da empresas” na execução de políticas sociais (INSTITUTO ETHOS, 2005:09). 
 
O  argumento  do  Instituto  Ethos  (2005:  07)  quanto  a  importância  desse  Fórum  para  os 
municípios foi apresentado nos seguintes termos: 
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ao ter sua atuação voltada para a melhoria da qualidade de vida da população e para 
o benefício da cidade, o Fórum de Apoio ao Município contribui para a construção 
de uma sociedade mais justa e solidária. Para as empresas, o compromisso com o 
bem-estar das comunidades onde atuam é um componente básico do exercício da 
responsabilidade  social.  Como agentes  econômicos  poderosos, as  empresas  têm 
grande potencial para influir na transformação e na melhoria da qualidade de vida 
em nossas cidades. Para os governos locais, a parceria com o setor empresarial pode 
ser um elemento fundamental para o  êxito dos seus projetos, não apenas pela 
possibilidade de agregar novos recursos financeiros, mas pelos conhecimentos que 
as empresas detêm e por sua capacidade de planejamento e gestão, que possibilitam 
ampliar o leque de contribuições do Fórum Empresarial de Apoio ao Município. 
 
Todos  os  procedimentos  para  montagem  e  dinamização  desse  Fórum  encontram-se 
detalhados na publicação especificamente editada para tal finalidade. Este documento apresenta 
também  três  experiências  recentes  dirigidas  pelo  Instituto  Ethos  como  forma  de  apresentar  a 
viabilidade  dessa  intervenção.  A  primeira  experiência,  e  que  melhor  expressa  os  objetivos 
centrais  da  proposta,  foi realizada  na  cidade  de  São  Paulo,  entre  os  anos  de  2001  a  2004,  no 
governo Marta Suplicy, do Partido dos Trabalhadores. 
 
Em 2002, a Prefeita Marta Suplicy inaugurou, pioneiramente, o Fórum Empresarial 
de Apoio  à Cidade de São Paulo. Inspirado na  proposta do Instituto  Ethos  de 
Responsabilidade Social Empresarial, o Fórum Empresarial constitui-se como um 
espaço de diálogo capaz de promover a articulação entre os setores público e 
privado.  [...]  Os  trabalhos para  implantação  do  Fórum  Empresarial de  São  Paulo 
foram desenvolvidos pelo Conselho  de  Empresários, formado  pela Prefeita  nos 
primeiros meses de seu mandato, em 2001 (INSTITUTO ETHOS, 2005: 25). 
 
O Fórum foi  ligado  à Secretaria  de Governo e  sua estrutura  foi assim  desenhada:  o 
primeiro plano envolveu  a Prefeita, o  Conselho de Empresários e a  Coordenação Executiva; o 
segundo  plano  abrangeu  o Comitê Governamental (secretários  e sub-prefeitos), Comitê das 
Entidades Empresariais. A instância máxima era as chamadas “Plenárias do Fórum”, onde todos 
os  sujeitos  envolvidos  apresentavam  e  discutiam  propostas  de  políticas  sociais,  que  depois  de 
aprovadas  foram monitoradas  e avaliadas  pelo Conselho  de Empresários  e sua  Coordenação 
Executiva. 
 
As empresas envolvidas em projetos apoiados por este Fórum receberam da prefeitura o 
selo de reconhecimento  pelos “bons serviços  prestados” à promoção  do bem-comum  na maior 
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cidade do  Brasil.  Denominado de Esta Empresa  Ajuda São  Paulo o referido selo serviu  como 
diferencial  para  as  empresas  na  concorrência  intercapitalista.  Trata-se,  na  interpretação  do 
Instituto  Ethos,  de  um  reconhecimento  do  poder  público  quanto  à  importância  da 
responsabilidade social empresarial para o país. 
 
Neste período, 492 políticas sociais foram chanceladas pelos empresários, sendo 20% em 
educação,  13%  em infra-estrutura urbana,  12%  em  segurança  pública,  9%  em  cultura,  8%  em 
assistência social, entre outros, sendo que 80% das empresas envolvidas eram do setor privado, 
acompanhadas ainda de fundações (6%), sistema sindical patronal (5%), associações empresariais 
(5%) e Sistema “S” (1%) ( INSTITUTO ETHOS, 2005:31). 
 
A  idéia  do  Fórum  consistiu  na  reafirmação  da  proposta  do  programa  neoliberal  da 
Terceira Via acerca da importância dos empresários socialmente responsáveis — na linguagem 
da Terceira Via: empresários sociais e cívicos — e da sedimentação da cultura empresarial para 
formação  das  chamadas  novas  energias  criativas,  tidas  como  escassas  no  setor  público,  para 
incentivar uma determinada perspectiva de desenvolvimento das cidades e do país. 
 
A criação  do Conselho  de Empresários e, de forma  mais  ampla, do  Fórum no  governo 
petista serviu como mecanismo para assegurar uma inserção da burguesia e de seus interesses no 
governo local, com vistas a influenciar, por novos canais, a definição de políticas públicas. Mas, 
além disso, a experiência realizada sob a direção do Instituto Ethos, serviu também para legitimar 
o papel da burguesia como dirigente, reforçar a tese de que essa classe muito teria a ensinar sobre 
política e  civismo aos trabalhadores  e afirmar a  importância da nova sociabilidade baseada no 
colaboracionismo e na coesão cívica, em tempos que supostamente os conflitos entre capital e 
trabalho e as fraturas políticas geradas pelos antagonismos de classe teriam perdido o sentido. 
 
Essa  experiência  foi  tão  bem  sucedida  no  governo  de  São  Paulo  que  o  Instituto  Ethos 
conseguiu inserir, através de seus intelectuais orgânicos, essa proposta na estrutura do governo 
Lula da  Silva  em  2003,  resultando  na  criação  do  Conselho de  Desenvolvimento Econômico  e 
Social, composto majoritariamente por empresários. Vale lembrar que o Presidente do Instituto 
Ethos, Oded Grajew, foi assessor especial da Presidência da República nos primeiros onze meses 
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do governo Lula da Silva, e sempre manteve uma grande penetração na corrente majoritária do 
PT,  a  Articulação,  tendo  sido  inclusive  o  interlocutor  desse  partido  junto  aos  empresários  nas 
campanhas presidenciais de  1989, 1994 e  1998, 2002
111
. A  relação da proposta  do  Fórum 
Empresarial  com  o  referido  Conselho  de  governo  pode  ser  aferido  quando  o  Instituto  Ethos 
(2005: 08) analisa que 
 
A  criação  de  um  Fórum  de  Apoio  ao  Município  abre  um  amplo  leque  de 
possibilidades  de parcerias  entre o  poder público  e o  empresariado  local.  Uma 
dessas alternativas é a constituição de uma instância que se caracterize como um 
Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, em que participem não só os 
empresários,  mas  outros  segmentos  sociais  importantes  para  economia  do 
município. 
 
Com  a  penetração da ideologia da  responsabilidade social no  aparelho  de Estado  o 
Instituto Ethos conseguiu cumprir  uma  de suas metas estabelecidas no  plano estratégico da 
entidade de 2004. 
 
 
(6.2) OS APARELHOS DIFUSORES DA RESPONSABILIDADE SOCIAL 
   
  Atentos ao crescimento da responsabilidade social no país, os pesquisadores do IPEA, sob 
a coordenação de Anna Maria Tibúrcio Medeiros Peliano, realizaram uma nova pesquisa sobre a 
participação burguesa na execução das políticas sociais, procurando a partir do “retrato” inicial, 
traçar a “evolução” deste tipo de intervenção. A base de coleta de dados dessa pesquisa publicada 
em 2006, e  intitulada  A  Iniciativa  Privada  e  Espírito  Público:  a evolução  da  ação  social  das 
empresas  privadas  no  Brasil,  foi concentrada no  ano de  2004, ou  seja,  no segundo ano  do 
período em análise. Os dados disponibilizados revelam que, de fato, houve um crescimento da 
participação das empresas nesse tipo de ação. Em nosso entendimento isso expressa a assimilação 
dos  preceitos  da responsabilidade  social no  seio da  classe  burguesa e  a transformação das 
empresas em aparelhos privados de hegemonia responsáveis pela difusão da nova sociabilidade. 
 
  A nova pesquisa investigou 90 mil empresas a mais do que a pesquisa anterior, mantendo 
os mesmos procedimentos metodológicos iniciais, e constatou que houve um crescimento de 10 
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 Ver a matéria Grajew se despede do Planalto, Jornal do Brasil, O país, p. A5, ed. 11 de nov. de 2003. 
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pontos  percentuais das  empresas que  se  envolveram com a  execução  das políticas  sociais, 
subindo de 59% para 69%. As grandes empresas continuam sendo as principais responsáveis por 
esse  tipo  de  intervenção,  apresentando  uma  variação  de  88%  para  94%.  A  pesquisa  também 
revela  que  o  crescimento  da  participação  das  médias,  pequenas  e  micro-empresas  não  foi 
desprezível. Por exemplo, 67% das empresas de porte médio (101 a 500 empregados) realizavam 
algum tipo de intervenção, sendo que esse índice chegou a 86% na atual pesquisa. 
 
Houve também um crescimento generalizado desse tipo de intervenção com significativas 
variações regionais. A região Sul cresceu de 46% para 67%; o Nordeste registrou um aumento de 
55% para 74%; o Norte saltou de 49% para 64%; Centro-Oeste cresceu de 50% para 61% e o 
Sudeste, que já apresentava o maior índice, saiu de 67% para 71%. 
 
  Na comparação por estados, a pesquisa constatou que Minas Gerais manteve-se com os 
mesmos 81% verificados na pesquisa anterior, sendo ainda a unidade federativa que concentra o 
maior  número  de  empresas  que  executam  políticas  sociais.  Nos  demais  estados  houve 
crescimentos significativos, que resultaram em mudanças no ranking estabelecido pela pesquisa. 
Alguns  estados  ilustram  esse  crescimento,  por exemplo:  Santa  Catarina  (de  50%  para  78%), 
Ceará (de 45% para 74%), Pernambuco (de 47% para 73%), Rio Grande do Sul (39% para 62%). 
 
  O crescimento das intervenções não repercutiu no gasto financeiro. O IPEA verificou uma 
diminuição  sensível:  em  2004,  os  gastos  somados  atingiram  4,7  bilhões  de  reais,  o  que 
correspondeu a 0, 27% do PIB do país neste mesmo ano, sendo que esta mesma relação em 2000, 
teria sido de 0,43%. Os pesquisadores apresentam as seguintes considerações sobre essa variação: 
 
essa redução nos recursos aplicados se dá, sobretudo, em função do comportamento 
das empresas do Sudeste que investiram 0,66% do PIB da região em 1998 e 0,34% 
em 2003.  No  entanto,  cabe  ressaltar que nas  demais regiões a entrada maciça de 
novas  empresas  na  área  social  acaba  por  compensar  uma  provável  redução  dos 
recursos  aplicados  por  cada  uma  delas.  Isso  porque  ao  lado  de  crescimentos 
expressivos na proporção de empresas atuantes (entre 21 e 11 pontos percentuais) 
verificou-se  um  crescimento  proporcionalmente  menor  dos  investimentos  em 
relação  àqueles  registrados  na  primeira  edição  da  Pesquisa.  Pode-se  supor  que  a 
retração  financeira  do  Sudeste,  determinante  para  a  queda  de  recursos  ao  nível 
nacional, seja resultado das dificuldades econômicas pelas quais o país passou em 
2003, ano da estagnação produção nacional e ano em que a pesquisa foi conduzida 
na região. Neste caso, apresenta-se a hipótese de que, de maneira geral, os recursos 
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disponibilizados pelo setor empresarial para o combate à pobreza acompanham os 
movimentos da economia [...] (Peliano, 2006: 17-18). 
 
  A pesquisa afirma ser ainda muito pequeno o número de empresários que recorrem aos 
incentivos fiscais para realização de suas atividades, tendo sido ainda registrado uma queda de 
6%  para  2%  em  relação  à  primeira  e  segunda  pesquisa.  O  artifício  é  mais  utilizado  entre  as 
empresas  maiores,  neste  caso  chegando  a  17%.  Para  40%  das  empresas  entrevistas  os  baixos 
incentivos não justificariam o esforço para obtê-los. O GIFE vem insistentemente reivindicando a 
ampliação  dos  incentivos  e  orientando seus  associados  a  não  abrir  mão  dos  que  existem  na 
atualidade;  vale  lembrar  que  o  Censo  GIFE  2005  revelou  que  61,5  %  das  organizações 
pesquisadas  da base  da  entidade  se  beneficiam  dos  incentivos  existentes, contrastando  com  os 
dados apresentados pelo IPEA. 
 
  Nessa nova investigação, os pesquisadores apuraram que 57% das empresas pesquisadas 
realizam  suas  intervenções  por  meio  de  parceiras  com  organismos  da  sociedade  civil  que  se 
tornam  responsáveis  pela  execução  de  projetos,  38%  realizam  parcerias  diretas  como  as 
comunidades,  27%  estabelecem  relações  com  outras  empresas  privadas  para  execução  dos 
projetos (talvez envolvendo fundações de direito privado), 14% com órgãos de governo, tendo 
ainda 7% reunidos  em “outras  parcerias”. A mobilização dos funcionários como voluntariados 
nos projetos empresarias varia de acordo com o tamanho da empresa. Enquanto entre as micro-
empresas somente 28% declararam realizar práticas de voluntariado; entre as grandes este índice 
atingiu 76%, sendo ampliado três vezes se comparado com a primeira pesquisa. 
 
  Esse estudo também apurou os motivos pelos quais os empresários se envolveram com a 
execução de políticas sociais a partir do posicionamento frente a um conjunto de seis afirmativas 
apresentadas pelos pesquisadores. Nesse item da investigação o empresário entrevistado deveria 
assinalar as seguintes opções: “concordo”, “não concordo”, “não tenho opinião”. Entre  elas 
destacamos três afirmações e seus respectivos resultados: (a) a empresa “deve se limitar a pagar 
os impostos e gerar emprego para cumprir sua função social” — 34% concordaram com esta 
afirmativa,  53%  discordaram,  enquanto  13%  não  opinaram;  (b)  o  aparelho  de  Estado  não  é 
capaz de resolver os problemas sociais do país, o que exige, portanto, a atuação dos empresários 
—  57%  concordaram,  33%  discordaram  e  10%  não  opinaram;  (c)  “para  as  empresas,  a 
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necessidade de realizar  atividades sociais para a  comunidade é maior do que há  alguns anos 
atrás” — 65% concordaram, 20% discordaram e 15% não opinaram. 
 
Esta  tendência  da  nova  atuação  empresarial  pode  ser  confirmada  também  no  item  que 
procurou  verificar  o  foco  da  intervenção.  Na  primeira  edição  da  pesquisa  o  público-alvo 
predominante  indicado foi a  “família”,  enquanto  que  o  público-alvo  predominante  na  segunda 
pesquisa  foi  redirecionando  para  a  comunidade,  e  que  reproduz  as  orientações  do  GIFE  e  do 
Instituto Ethos. 
 
Os  dados  desta  nova  pesquisa  confirmaram  o  envolvimento  empresarial  com  a 
responsabilidade social e a transformação das empresas em aparelhos difusores do novo padrão 
de  sociabilidade  na  execução  de  políticas  sociais  e  por  meio  do  financiamento  de  outros 
organismos da sociedade civil comprometidos com a educação dos trabalhadores. De um modo 
ou de outro, as empresas procuram difundir, no período em análise, a necessidade de substituição 
da solidariedade de classe pelo colaboracionismo e da mobilização política pela cidadania ativa, 
visando assegurar um grande exército atuante na construção do “bem-comum”, apto para educar 
a classe trabalhadora para ir contra os seus próprios interesses, como defende o neoliberalismo da 
Terceira Via, preservando, assim, as relações sociais capitalistas em um novo patamar. 
 
  O novo patamar de adesão do empresariado pode ser confirmado no comportamento da 
FEBRABAN  e  da  CNI.  A  Federação  Brasileiras  dos  Bancos,  através  de  edições  do  Balanço 
Social  dos  últimos  anos, assegura  que  a responsabilidade  social tornou-se  uma referência  já 
consolidada.  Afirma,  portanto,  que  com  a  incorporação  dessa  ideologia  “o  setor  bancário  [...] 
pode  ser  considerado  um  símbolo da  democracia  brasileira” (FEBRABAN, 2005:06).  Entre  as 
realizações  recentes  na  execução  de  políticas  sociais,  são  destacadas  as  seguintes  ações: 
engajamento  no  Programa  Fome  Zero  do  governo  Lula  da  Silva,  especialmente  no  Projeto  de 
Construção de Cisternas, que beneficiou 100 mil pessoas do Semi-Árido brasileiro, envolvendo 
15  milhões  de  reais  (FEBRABAN,  2003);  intervenção  em  projetos  de  desenvolvimento 
comunitário,  que  envolveu  33,3%  dos  associados  da  Federação  e  um  volume  de  recursos  da 
ordem de 46,4 milhões de reais (FEBRABAN, 2004); realização de projetos na área de educação 
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pública,  que  em  2005  totalizaram  um  bilhão  de  reais  (FEBRABAN,  2005)
112
.  Se  os  números 
estão corretos ou não, não temos como provar, entretanto, eles indicam que a burguesia financeira 
incorporou a ideologia da responsabilidade social e vem sendo um importante difusor da nova 
sociabilidade. 
 
  Ao  seu  modo,  a  CNI  também  demonstrou  ter  assimilado  a  importância  da 
responsabilidade social como estratégia de intervenção para educar a sociabilidade. Em maio de 
2005,  foi  criado  o  Conselho  Temático  Permanente  de  Responsabilidade  Social  no  âmbito  da 
Confederação, legitimando as ações já realizadas desde a conjuntura anterior pelos organismos 
membros do sistema. Este Conselho tem por objetivo “estimular o desenvolvimento integrado e 
em rede de ações e iniciativas de responsabilidade social nas federações, associações industriais e 
empresas  industriais”  do  país  (CNI,  2005:  s/p),  seguindo  o  caminho  trilhado  pelo  SESI  e  as 
principais  Federações,  sindicatos  e  empresas  do  setor.  Além  de  ter  criado  o  Conselho,  a  CNI 
selou a sua adesão à nova ideologia ao editar o documento Responsabilidade Social Empresarial, 
em 2006. Este documento procurou expressar oficialmente a adesão da indústria a essa ideologia, 
além  de ter  por objetivo  orientar  seus filiados  sobre a  importância das práticas socialmente 
responsáveis. 
 
Para o Presidente do Conselho Temático Permanente de Responsabilidade Social, Jorge 
Parente Frota Jr. “as iniciativas da responsabilidade social são aquelas que venham responder, de 
fato,  às  demandas  da  sociedade  ainda  não  atendidas  pelo  Estado”  (2005:07).  No  documento 
oficial,  a  Confederação  defende  que  a  responsabilidade  social  empresarial  deve  ser  encarada 
como um  elemento necessário  para aumentar a competitividade  das indústrias  e impulsionar  o 
desenvolvimento do país, propiciando a convergência entre o econômico e o social (CNI, 2006). 
 
 
(6.3)  A  ADESÃO  DE  DIFERENTES  APARELHOS  PRIVADOS  DE  HEGEMONIA  AO 
NOVO PADRÃO DE SOCIABILIDADE 
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 Até fevereiro de 2007 a FEBRABAN não havia disponibilizado a edição de 2006 do Balanço Social. 
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O Centro de Estatística e Investigação Religiosa (CERIS) da CNBB também manteve as 
ações de incentivo ao crescimento da ideologia da responsabilidade social. Em 2004, manteve a 
parceria com a rede latino-americana de difusão da responsabilidade social, Red Puentes, e com 
base nas articulações realizadas neste fórum, especialmente com o IBASE, o CERIS editou um 
periódico  eletrônico  chamado  Boletim  Responsabilidade  Social  Empresarial  –  por  um 
Comportamento Socialmente Responsável. No período de novembro de 2004 a outubro de 2005 
foram lançadas 49  edições. Além disso,  manteve em sua página eletrônica  artigos, entrevistas, 
documentos  internacionais,  informações sobre  a  rede  latino-americana  e  relatórios  de  pesquisa 
sobre a atuação das multinacionais e a responsabilidade social no Brasil. 
 
  A CUT também demonstrou ter compreendido a importância da responsabilidade social 
para educar a sociabilidade.  Na comemoração do dia 1º maio de 2004 a CUT resolveu realizar 
um grande ato em São Paulo em favor da  “cidadania”. Nesta data, a Central implementou um 
evento semelhante à Ação Global, da  Rede Globo  e SESI, oferecendo diferentes atendimentos 
(serviços  médicos,  corte  de  cabelo, atividades  culturais,  retirada de  documentos, entre  outros). 
Estava previsto que o 1º de maio da CUT fosse patrocinado por empresas, como revelou Edílson 
de Paula, presidente da CUT São Paulo naquele ano, em entrevista ao Jornal Folha de São Paulo 
(ed. de 7 de dezembro de 2003, p. B5): “o patrocínio virá de empresas socialmente responsáveis 
[...] é claro que não vamos fazer parceria com quem não recolhe FGTS [Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço] ou emprega trabalho escravo”, dado posteriormente confirmado pela CUT, 
segundo matéria do mesmo periódico (versão on-line de 1 de abr. de 2004- CUT vai homenagear 
Lula  em  megafesta  do  Dia  do  Trabalho).  Mas  isso  foi  somente  uma  das  evidências  da 
aproximação  entre  CUT  e  a  responsabilidade  social.  A  Central  passou  a  integrar  o  Grupo  de 
Trabalho Responsabilidade Social e Combate à Pobreza formado em maio de 2003, e constituído 
por organizações que entendem que os problemas sociais do país só serão resolvidos através de 
parcerias  que  expressem  uma  nova  relação  entre  aparelhagem  de  Estado  e  sociedade  civil.  A 
CUT, através de  sua Agência de Desenvolvimento  Solidário(ADS/CUT), integra este  grupo ao 
lado  da  Unitrabalho
113
,  da  Organização  Intereclesiástica  de  Cooperação  e  Desenvolvimento 
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 Fundação de direito privado sem fins lucrativos formada em 1996 “com o objetivo contribuir para o resgate da 
dívida social que as  universidades  brasileiras tem  com os trabalhadores”. São parceiras da  Unitrabalho: Força 
Sindical, CUT, Instituto Ethos, Fundação Avina, { HYPERLINK "http://www.aflcio.org/home.htm" } (identifica no 
cap. 3 como organização sindical que contribuiu para a difusão da Terceira Via nos Estados Unidos no período de 
governo Clinton) entre outras organizações e órgãos da aparelhagem de Estado. 
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(organismo internacional de tratamento da pobreza), Fundação Banco do Brasil, Fundação Avina 
(fundação internacional filiada ao GIFE, tendo sido parceira da Comunidade Solidária) e Instituto 
Ethos
114
.  Além  disso,  o  Instituto  Observatório  Social  ligado  à  CUT,  cuja  missão  é  analisar  e 
pesquisar o comportamento de empresas em relação aos direitos fundamentais dos trabalhadores, 
apresentou nesse período um posicionamento que indica a possibilidade de afirmar os interesses 
dos trabalhadores através da exigência do real  cumprimento da agenda da responsabilidade 
social
115
. Isso se reflete também  na adesão desse organismo a Red  Puentes, de incentivo  à 
responsabilidade social na América Latina, em 2004. 
 
Em  2006,  estava  formada  uma  rede  complexa  de  aparelhos  privados  de  dominação 
burguesa com grande capacidade de atuação, dificultando ainda mais a organização de estratégias 
de contra hegemonia no Brasil. 
 
 
(6.4)  AS  POLÍTICAS  GOVERNAMENTAIS  PARA  EDUCAR  A  NOVA 
SOCIABILIDADE 
 
"É  preciso  criar  uma  consciência  na  sociedade  de 
que um governo pode fazer muito, mas, por mais que 
o  governo  faça,  não  tem  a  mesma  força  que  a 
sociedade terá, se ela quiser assumir para si a tarefa 
de  cuidar  disso". Declaração do  Presidente  Lula  da 
Silva na reunião do CONSEA em 25 de fev. de 2003. 
 
 “Trabalhadores  e  empresários  precisam  um  do 
outro para sobreviver. É como se eles fossem unha e 
carne”  (Declaração  de  Lula  da  Silva  em  evento 
realizado na CNI em 27/03/06. 
 
 
  No período de 2003 a 2006, o bloco no poder procedeu a alguns ajustes organizativos e 
táticos para aplicar as mesmas estratégias do governo antecessor em relação à nova sociabilidade. 
Esses  ajustes  englobaram  o  refinamento  político  de  experiências  anteriores  e  a  realização  de 
novas práticas, todas inspiradas também nos preceitos do programa neoliberal da Terceira Via. 
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 Para outras informações ver: <http://ethos.engenhosolucoes.com.br/encontro_ne/2006> 
115
 Ver <http://www.observatoriosocial.org.br>. Sobre a  orientação oferecida pelo Instituto Observatório Social ao 
sindicalismo no que se refere à responsabilidade social consultar: Responsabilidade Social Empresarial. 
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  Uma das principais realizações do governo anterior foi estimular em larga escala a criação 
de organizações da sociedade civil para atuarem na execução das políticas sociais: as chamadas 
“fundações privadas  e associações sem  fins lucrativos” (FASFIL). Basta lembrar que  esses 
organismos tiveram um crescimento de 157% no período entre 1996 e 2002, totalizando 276 mil 
organismos  (IBGE,  2004).  No  primeiro  ano  do  governo  Lula  da  Silva  já  existia  um  universo 
considerável de organismos em condições de receber verbas do fundo público ou se beneficiar de 
isenções  fiscais  para  executar  políticas  sociais,  terreno  fértil  para  que  o  governo  do  período 
pudesse sedimentar a política iniciada em 1995. 
 
  Praticamente todas as políticas implementadas seguiram esse procedimento, ampliando o 
número de organizações da sociedade civil e o aporte de recursos envolvidos com essa estratégia. 
Segundo  o  Jornal  do  Senado  (ed.  4  de  dezembro  de  2006),  a  estimativa  do  diretor  do 
Departamento de Justiça, Classificação de Títulos e Qualificação da Secretaria Nacional de 
Justiça  do  Ministério da Justiça,  José  Eduardo  Romão, era  de  que  o  financiamento  destas 
organizações com recursos federais teria aumentado no governo Lula da Silva, girando em torno 
de 7,5 bilhões por ano. 
 
  No universo de casos que comprovam o aprofundamento desta iniciativa no governo Lula 
da Silva, selecionamos três para análise. O primeiro deles é o Programa Brasil Alfabetizado de 
responsabilidade do Ministério da Educação, iniciado em 2003. O programa teve como objetivo 
capacitar pessoal para alfabetização de pessoas com mais de 15 anos de idade de todo o país que 
não dominavam os rudimentos da escrita e da leitura. A parte operacional do programa contou 
com a coordenação da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade do 
Ministério,  responsável  pela  coordenação,  fiscalização  e  avaliação  das  ações,  e  com  o  Fundo 
Nacional  de  Desenvolvimento  da  Educação,  responsável  pelas  transferências  de  recursos  para 
secretarias municipais e estaduais de educação, universidades e organizações da sociedade civil 
que  tinham  alguma  experiência  em  projetos  de  alfabetização  no  país.  Em  2005,  o  programa 
atendeu 1,1 milhão de pessoas em convênios firmados com estados e municípios, e mais 713 mil 
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pessoas por parcerias com organismos da sociedade civil, envolvendo ao todo 186, 6 milhões de 
reais
116
. 
 
  As  organizações  da  sociedade  civil  mais  atuantes  no  programa  foram  a  Alfabetização 
através da Literatura (ALFALIT), ligada às igrejas evangélicas e tem como missão expandir os 
ensinamentos  cristãos,  e  a  Alfabetização  Solidária  (ALFASOL),  criada  pela  Comunidade 
Solidária e coordenada pela organização Comunitas, que ainda é presidida por Ruth Cardoso. Em 
2006, a primeira foi responsável por atender 101.930 alunos, envolvendo 4.379 alfabetizadores; a 
segunda contabilizou em seus cursos 95.185 alunos e 4.696 alfabetizadores. Estes números 
podem  ter  sido  ampliados  porque  estas  organizações  realizaram  parcerias  com  pequenos 
municípios do país conveniados com o Ministério da Educação neste programa
117
. 
 
  O segundo é o Programa de Construção de Cisternas. Essa iniciativa teve como objetivo 
viabilizar  a  construção  de  um  milhão  de  cisternas  tecnicamente  preparadas  para  captar  e 
armazenar  água  da  chuva com  vistas  a minimizar  os efeitos  das grandes  estiagens  sobre  as 
condições  de  vida  de  pequenos  agricultores  e  trabalhadores  rurais  do  Semi-Árido  do  país. 
Partindo de experiências realizadas em localidades dessa região e dirigidas pela Igreja Católica e 
organizações da sociedade civil, em 2003, o projeto se tornou um programa do governo federal 
dentro  de  sua  política focalizada  de  enfrentamento  à  fome,  sob  coordenação  do  Ministério do 
Desenvolvimento  Social.  A  implementação  do  programa  se  deu  por  meio  de  um  contrato  de 
parceira,  envolvendo  199  milhões  de  reais,  firmado  entre  este  Ministério  e  a  organização 
denominada de Associação do Programa 1 Milhão de Cisternas para o Semi-Árido (AP1MC), 
qualificada  como  OSCIP.  A  AP1MC  é  dirigida  pela  Articulação  do  Semi-Árido  (ASA),  uma 
organização constituída em fevereiro de 2000, que reúne mais de 700 entidades que lutam pelo 
“desenvolvimento  social,  econômico,  político e  cultural  do  semi-árido  brasileiro”,  entre  elas, 
sindicatos  de  trabalhadores  rurais  e  urbanos,  ONG,  Igrejas  católica  e evangélicas,  associações 
comunitárias, entre outras
118
. 
 
        
116
 Informações disponíveis em <http://www.fnde.gov.br>. 
117
 Sobre isso consultar <http://www.alfalitebrasil.org.br> e <http://www.alfabetizacaosolidaria.org.br>  
118
 Disponível em <http://www.asabrasil.org.br> 
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  Por meio das ações da AP1MC, o programa atingiu 778 municípios de onze estados que 
formam  a  região  do  Semi-Árido,  envolvendo  225.909  pessoas,  entre  famílias  beneficiadas, 
pedreiros, pessoal operacional da organização. A ASA/AP1MC é responsável pela definição de 
critérios técnicos e políticos envolvidos na execução do programa e por toda a parte operacional 
centrada nas seguintes ações: seleção dos beneficiários do programa; capacitação do pessoal para 
construir  as  cisternas;  capacitação  das famílias  atendidas  dentro  de uma  metodologia  chamada 
“gestão de recursos hídricos” (que envolve cuidados e recomendações para uso da água, reflexões 
sobre  as  relações  de  cidadania,  desenvolvimento  e  recurso  hídrico,  possibilidades  de 
desenvolvimento econômico  e social  no  Semi-Árido); supervisão  técnica da construção das 
cisternas; fortalecimento de organizações locais, tudo isso para criar uma cultura de convivência 
sustentável com o Semi-Árido (BRASIL, 2006a). Significa dizer que o bloco no poder, por meio 
das  ações  da  ASA/AP1MC,  procurou  desenvolver,  como  recomenda  a  Terceira  Via,  o  capital 
social  das comunidades  beneficiadas, visando  torná-las autônomas e aptas  a  superarem  pelo 
próprio  esforço  as  condições  dramáticas  propiciadas  pela  seca.  A  efetividade  e  a  importância 
dessa  política  para  construção  da  nova  sociabilidade  foi  reconhecida  pela  FEBRABAN.  Este 
aparelho privado de hegemonia, juntamente com outros também da classe burguesa, assumiram a 
condição de parceiros da aparelhagem de Estado neste Programa, contribuindo para legitimar este 
modelo de intervenção e difundir parâmetros de organização popular e de desenvolvimento 
social. 
   
A terceira iniciativa  em  questão  é  Programa  Fome  Zero,  a  vitrine  do  governo  Lula da 
Silva e conseqüentemente a política mais debatida nos últimos anos. A proposta do programa foi 
criar  ações  que  assegurassem  o  acesso  mínimo  à  alimentação  dos  segmentos  da  classe 
trabalhadora vitimados pela pobreza extrema e orientar iniciativas nas comunidades mais pobres 
rumo  ao  desenvolvimento  local  sustentável,  por  meio  de  estímulos  ao  crescimento  do  capital 
social e capital cultural. 
 
O programa envolveu um conjunto de órgãos do Poder Executivo, sob a coordenação dos 
dirigentes do Ministério do Desenvolvimento Social, e foi estruturado sob quatro eixos de ação: 
(1) acesso aos alimentos; (2) fortalecimento da agricultura familiar; (3) geração de renda; (4) 
articulação, mobilização e controle social. Os quatro eixos convergiram para um único ponto: o 
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desenvolvimento do capital social nas comunidades atendidas pelo programa com o objetivo de 
minimizar os efeitos mais degradantes sobre vida ocasionada pela pobreza e fortalecer a coesão 
social, afastando  os  riscos à paz social no país.  Mas apresentou um tratamento  superficial aos 
problemas que vêm se confirmando nas últimas décadas como crônicos na periférica capitalista. 
 
O Programa Fome Zero não visa enfrentar as causas estruturais da fome e da miséria no 
país,  mas  sim  promover  ações  de  alívio  a  pobreza.  Portanto,  deve  ser  compreendido  como  a 
resposta possível de um governo neoliberal ao aumento da exploração do capital sobre o trabalho, 
intensificada na atual fase do capitalismo. É possível afirmar também que o Fome Zero é uma 
expressão  particular  das  diretrizes  do  programa  da  Terceira  Via  no  Brasil  que  atende  aos 
interesses da classe burguesa em seu conjunto. 
 
O  eixo  que  melhor  expressa a  perspectiva  de  consolidação  da  nova  sociabilidade  foi  o 
denominado articulação, mobilização e controle social. Na definição do bloco no poder, “este 
eixo tem como proposta estimular a sociedade a firmar parcerias com o governo federal para a 
realização  de  campanhas de  combate  à fome  e  de  segurança  alimentar  e  nutricional”
119
.  As 
principais políticas reunidas neste eixo no período 2003 a 2006 se dividiram em várias linhas de 
ação. A primeira denominada de mobilização social e educação cidadã concentrou as ações de 
“formação  cidadã”  envolvendo  as  famílias  assistidas  pelo  programa  e  que  se  encontravam  em 
situação  de  “insegurança  alimentar”  e  incentivo  à  formação  de  frentes  e  organizações 
comprometidas  com  os  objetivos  do  programa.  Essa  orientação  gerou,  entre  outras  iniciativas 
locais, a criação da Rede de Educação Cidadã, formada por 989 organismos da sociedade civil, 
presente em 26 estados, atuantes em 1.174 municípios. Segundo a definição de seus intelectuais, 
o trabalho dessa rede consistiu em viabilizar 
 
processos  sistemáticos  de  sensibilização,  mobilização  e  educação  cidadã  junto  à 
população brasileira, promovendo a participação ativa e consciente na formulação e 
controle social nas políticas estruturantes de segurança alimentar e nutricional, 
incentivadas  pelo  fome  Zero,  na  superação  da  miséria,  afirmando  um  projeto 
popular, democrático e  soberano de nação[... A  Rede de Educação Cidadã] se 
propõe  a  articular  a  luta  de  entidades  da  sociedade  civil  que  investem  no 
desenvolvimento da economia solidária, na geração de emprego e renda e na defesa 
de  todos  os  direitos  conquistados  pela  população  (REDE  DE  EDUCAÇÃO 
CIDADÃ
 
, 2004). 
        
119
 Ver <http://www.fomezero.gov.br> 
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  Esta rede articulada por Frei Beto, assessor especial da Presidência e intelectual da Igreja 
progressista, foi  patrocinada  por cinco empresas socialmente responsáveis (Banco do Brasil, 
Fundação  Vale  do  Rio Doce, Furnas  Centrais  Elétricas,  Eletrobrás),  por  dois  organismos  da 
sociedade civil (Instituto Paulo Freire e Caritas Brasileira, sendo este um organismo internacional 
ligado à Igreja Católica, dirigida no Brasil pela CNBB) e pelo Poder Executivo (Ministério do 
Desenvolvimento Social), além de receber  apoio do  Programa  das Nações  Unidas  para  o 
Desenvolvimento (PNUD/ONU). 
 
A outra importante linha de  ação  foi  denominada de  mutirões  de  doações e  congregou 
todas as iniciativas destinadas a formar um grande movimento nacional de solidariedade em prol 
dos que vivem em condições de pobreza. A proposta foi sensibilizar e mobilizar toda a sociedade 
em torno das ações do programa, indo além das doações de alimentos ou dinheiro. A última linha 
que merece destaque foi denominada de  parcerias com empresas e entidades e teve como 
objetivos  estabelecer  uma  rede  de  apoiadores  das  iniciativas  geradas  pelo  programa  que 
quisessem oferecer contribuições ou atuar na execução de projetos específicos ou na mobilização 
da  sociedade  em  torno  do  programa.  Para  incentivar  a  adesão  ao  programa,  o  Ministério  do 
Desenvolvimento Social criou a certificação de parcerias, concedendo um selo chamado de 
“Parceiro do Fome Zero”.  Segundo a  assessoria de  comunicação deste Ministério, até 2005 
haviam  sido  concedidos  104  certificados,  muito  embora  várias  empresas  tivessem  apoiado  o 
empreendimento  governamental.  Entre  as  organizações  não  certificadas  e  estreitamente 
comprometidas com o programa figuram a FEBRABAN, a CNBB e o Instituto Ethos, tendo este 
assumido a coordenação da mobilização empresarial em torno do Fome Zero. 
 
  O  governo  Lula  da  Silva  apresentou  publicamente  um  balanço  muito  favorável das 
realizações do Programa Fome Zero, o que sugere que todas as iniciativas realizadas, inclusive 
estas que foram  orientadas  pelo eixo articulação,  mobilização e  controle social, cumpriram 
minimamente o seu papel. Embora este balanço exitoso possa ser questionado, em relação nova à 
sociabilidade,  o  fundamental  é  reconhecer  o  esforço  do  bloco  no  poder  em  criar  uma 
identificação da sociedade com a política social focalizada e descentralizada, dirigida para atuar 
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na  superfície  de  problemas  gerados  pelas  políticas  econômicas  e  pelas  relações  sociais 
capitalistas que o bloco no poder deseja preservar. 
 
Nesse sentido, além de usar mecanismos concretos de legitimação dessa política junto à 
massa  beneficiada,  o  bloco  no  poder  investiu  na  criação  e  mobilização  de  organismos  da 
sociedade civil para atuar em rede na construção do envolvimento social dos homens e mulheres 
dispersos  e  desorganizados  por  meio  de  diferentes  mecanismos  —paternalismo,  laços  de  fé  e 
vinculação  moral —  oferecendo  como  perspectiva  a nova cidadania.  Esse  tipo  de  intervenção 
política reafirmou a validade dos modelos de sociedade do bem-estar ou sociedade civil ativa, e 
Estado  necessário  ou  gerencial,  contribuindo  para  difundir  modos  de  pensar  e  de  agir 
estandardizados. 
 
As organizações da sociedade civil que atuaram como instrumentos de difusão capilar da 
hegemonia  realizaram  um  trabalho  quase  imperceptível  se  analisadas  de  maneira  isolada. 
Aparentemente  essas  organizações  não  possuem  vínculos  com  as  relações  poder.  Contudo,  se 
analisadas  na  totalidade  é  possível  observar  que  elas  operam  sob  uma  mesma  concepção 
ideológica e atuam reafirmando cotidianamente aspectos importantes da nova sociabilidade e da 
legitimação do Estado capitalista. 
 
As iniciativas do bloco no poder no período de governo Lula da Silva se assemelham às 
ações de  mobilização  cívica para  construção  da  coesão social  encaminhadas pela  Comunidade 
Solidária do  governo  Fernando Henrique Cardoso.  O que  se alterou  a partir de 2003, dando  a 
impressão de uma forte inflexão em direção oposta, foi basicamente a forma de gestão política, 
permanecendo, no entanto, as metas, os objetivos e as estratégias de anos anteriores. 
 
A principal inovação do governo Lula da Silva e que marcou a sua “diferença” do 
governo  antecessor  foi  o  envolvimento  de  diferentes  organizações  da  sociedade  civil  em 
instâncias de articulação política abertas na aparelhagem de Estado, principalmente as de origem 
empresarial.  A  abertura  destes  espaços  destinados  à  discussão  de  políticas  setoriais  e  de 
apresentação  de  sugestões  dentro  dos limites  definidos  pelos  interesses  do capital  financeiro 
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respondeu aos anseios governamentais de “democratizar a democracia” e construir mecanismos 
novos que viessem assegurar uma identificação do povo com o governo. 
 
É importante assinalar que quando o programa neoliberal da Terceira Via propõem como 
meta a democratização da democracia, defende implicitamente a reconstrução do Estado, sentido 
da  abertura  de  canais de participação das  organizações da  sociedade civil na  construção da 
cidadania  reflexiva.  Em  linhas  gerais,  a  proposta  consiste  em  criar  espaços  restritos  de 
participação  popular  subordinadas  ao  Poder  Executivo,  como  forma  de  legitimar  os  modelos 
institucionais  de  organização  do  poder  sem  qualquer  tipo  de  ameaça  às  relações  de  força 
estabelecidas.  Trata-se  de  um  mecanismo  para  assimilar  essas  organizações  na  órbita  de 
influência do bloco no poder, assegurando dessa forma a governabilidade. 
 
O  levantamento  realizado  por  Moroni  (2006)  demonstra  que  o  governo  Lula  da  Silva 
ampliou consideravelmente os espaços de participação política, superando todas as experiências 
de  governos  anteriores,  principalmente  no que se  refere  às  políticas  sociais.  Foram  criados  13 
novos Conselhos Nacionais, sendo nove deles diretamente ligado a essas políticas. Constituem 
esta lista: Conselho Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social;  Conselho Nacional 
Segurança  Alimentar;  Conselho  Nacional  Juventude;  Conselho  Nacional  Cidades;  Conselho 
Nacional  Promoção de  Igualdade Racial; Conselho Nacional  Economia  Solidária; Conselho 
Nacional Trabalho; Conselho Nacional Programa Primeiro Emprego; Conselho Nacional Esporte. 
 
Nesse universo destaca-se o Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social.  Foram 
também reformulados nove Conselhos pré-existentes, ampliando a participação de organismos da 
sociedade  civil.  Cinco  deles  trataram  diretamente  da  “questão  social”
120
.  Outro  espaço  de 
interlocução  política  com  os  organismos  da  sociedade  civil  foram  as  Conferências  Nacionais, 
muitas delas reeditadas no período de 2003 a 2006. Foram trinta e sete ao todo, sendo vinte e oito 
relacionadas às políticas sociais. O público total estimado nestes eventos foi de dois milhões de 
pessoas. Vale ressaltar que para o neoliberalismo hayekiano e o neoliberalismo da Terceira Via a 
        
120
  Fazem  parte  desta  lista:  Conselho  Nacional  de  Direitos  do  Idoso;  Conselho  Nacional  de  Direitos  da  Mulher; 
Conselho  Nacional Desenvolvimento  Rural;  Conselho Nacional Combate  à Discriminação;  Conselho  Nacional de 
Direitos de Pessoas Portadoras de Deficiência. 
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democracia  e  a participação  são simplesmente um  instrumento  utilitário para  salvaguardar  o 
direito a propriedade, a coesão cívica e a liberdade individual. 
 
  Uma  outra iniciativa  concreta  gerada  por  esse  preceito foram os  fóruns  estaduais  e 
seminários nacionais temáticos que possibilitaram a participação em torno da definição do Plano 
PluriAnual  2004-2007.  Com  o  slogan  denominado  construir  juntos  o  novo  Brasil,  as 
organizações da sociedade civil atenderam ao convite do governo Lula da Silva para discutirem 
objetivos,  metas,  investimentos, projetos  e  mecanismos  de  controle  e  revisão  do  Plano  para  o 
desenvolvimento do país (BRASIL, 2004), algo que entusiasmou e mobilizou mais de duas mil 
organizações, segundo o Fórum de Participação Popular. Este Fórum, formado por 15 entidades 
lideradas pela Associação Brasileira de Organizações Não-Governamentais (ABONG), mostrou-
se decepcionado com os desdobramentos das discussões com o governo, pois o Projeto de Lei 
contendo o Plano PluriAnual 2004-2007 enviado pelo governo ao Congresso Nacional por não 
ter  não  contemplou  as  propostas  discutidas,  pois  todas  as  metas  haviam  sido  sufocadas  pela 
proposta de superávit primário  de 4,25% do PIB durante  o  período.  De  fato, as propostas 
construídas neste fórum cruzaram os interesses da classe burguesa, principalmente de sua fração 
hegemônica,  tendo  sido  sumariamente  desprezadas  ou  incorporadas  como  temas  secundários. 
Isso levou as organizações desta rede a expressarem publicamente o descontentamento e propor 
um diálogo para restabelecer a relação entre movimentos sociais e governo, diante a confiança 
abalada
121
.  Interessante  é  notar  que  a  proposta  de  retomada  do  diálogo  partiu  justamente  das 
organizações que integram o  Fórum. Mais interessante ainda é a explicação desta rede sobre o 
episódio:  “O  processo  de  discussão  do  PPA  2004-2007  ainda  que  abraçado  com  expectativas 
positivas por diversos setores da sociedade civil não teve continuidade, uma vez que a própria 
sociedade não construiu instrumentos mais efetivos de controle social do orçamento federal”
122
. 
As  organizações  demonstram  uma  vontade  de  participar,  independente  do  espaço  e  das 
possibilidades de avanço diante da hegemonia da burguesia financeira. 
 
Os Conselhos Nacionais, Conferências e Fóruns não mudaram na essência as diretrizes e 
as  estratégias  que  nortearam as  políticas  sociais  no  governo  Lula da  Silva.  A  participação das 
        
121
 Sobre esse tema ver a matéria “Desilusão?” (30 de ago. 2004) da agência de notícias Carta Maior, disponível em 
<http://cartamaior.uol.com.br> 
122
 (Disponível em: http://www.partipacaopopular.org.br) 
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organizações da sociedade civil de diferentes origens se deu no limite permitido pelos interesses 
do  bloco  no  poder. Mas  como  a  hegemonia é  uma relação  pedagógica,  verificamos  que  esses 
espaços serviram a três objetivos: assimilação de organismos inteiros dentro da nova hegemonia, 
formação de intelectuais urbanos organizadores do consenso em diferentes níveis de atuação e 
legitimação da nova sociabilidade, a  partir da difusão capilar de preceitos de  cidadania,  de 
políticas sociais e de Estado, como propostos pelo programa neoliberal da Terceira Via. 
 
Uma outra medida foi implementada pelo bloco no poder para fortalecer a ação da 
burguesia  no  papel  de  difusora  da  nova  sociabilidade.  Em  2006,  foi  criada  uma  linha  de 
financiamento  no  BNDES  destinada  a  incentivar  o  empresariado  a  assumir  a  ideologia  da 
responsabilidade social  por intermédio do  desenvolvimento  de políticas sociais  focais.  Este 
financiamento foi estabelecido em duas linhas: 
 
uma delas de apoio  a ações voltadas para os  funcionários de  empresas e seus 
dependentes  ou  familiares,  empregados  de  fornecedores  de  insumos,  materiais  e 
serviços  ou  clientes.  A  outra,  no  âmbito  da  comunidade,  [destinada à]  projetos 
envolvendo as  comunidades  nas áreas de influência  geográfica das empresas  e 
ações  que  beneficiem  segmentos  da  população,  mesmo  aqueles  que  não  estejam 
associados  às  iniciativas empresariais  ou em  suas áreas  de influencia,  mas  que 
visem  somar  esforços  com  programas  e  políticas  sociais  públicas  (BRASIL, 
2006b:s.p.) 
 
O valor total de recursos disponibilizados pelo BNDES foi de 500 milhões de reais. Foi 
previsto para as intervenções no âmbito da primeira linha uma taxa de juro de 1%, sem cobrança 
da  chamada “taxa  de risco”,  e  com  a  previsão  de  financimaneto  de até  80%  do  valor total  do 
orçado nos projetos. Definiu-se também que para as intervenções da segunda linha não incidiriam 
juros sobre os empréstimos, e o total financiado poderia chegar a 100% do orçamento levantado. 
Nos  dois  casos  ficou estabelecido  como  prazo máximo de  pagamento  o  período  de  96  meses, 
incluindo carência de até 24 meses (BRASIL, 2006). 
 
A  criação  desse  fundo de  estímulo  à  responsabilidade  social  do  BNDES é  resultante 
positivo das operações financeiras nos últimos exercícios. Somente em 2006, o BNDES teve um 
lucro líquido foi de 6, 331 bilhões de reais em suas operações, sendo bem superior a dos anos 
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anteriores.  O  “sucesso”  foi  decorrente  de  um  conjunto  de  fatores,  sendo  o  principal  deles  a 
participação no mercado de ações (BRASIL, 2007). 
 
Os juros são uma cota-parte da extração da mais-valia (MARX, 1981), o lucro obtido por 
este  banco  estatal  por  meio  dos  juros  tem a  mesma  natureza  do  lucro  obtido  pelos  “fundos 
patrimoniais” defendidos pelo GIFE e por qualquer outra aplicação financeira, sendo o resultado 
do  conjunto  da  exploração  do  capital  sobre  o  trabalho.  Isso  significa  que  as  políticas  sociais 
focalizadas  e  descentralizadas  sob  responsabilidade  de  execução  do  empresariado  financiadas 
pela exploração dos trabalhadores tenderão aumentar nos próximos anos, fortalecendo a “direita 
para o social”. Essa medida corresponde a uma política do Estado educador destinada a preservar 
os  interesses  gerais  da  classe  burguesa  como  um  todo,  priorizando  os  interesses  imediatos  da 
fração financeira. 
 
  Nos primeiros  meses do segundo período de  governo Lula da  Silva  não se registra 
nenhum tipo de mudança do que vinha sendo realizado nos anos anteriores. É possível que os 
próximos  anos  sejam  marcados  pela  consolidação  da  ideologia  da  responsabilidade  social.  Se 
confirmada, a nova sociabilidade deverá concretizar a padronização das formas de pensar e de 
agir individual e coletivo; consolidar as redes de organizações preparadas para executar políticas 
sociais  e  ratificar  o  processo  de  apassivamento  das  lutas sociais,  intensificando  o  processo  de 
assimilação  de  pessoas  e  organismos  inteiros  na  zona  de  influência  da  classe  burguesa  nesse 
início de século. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Procuramos analisar neste estudo as estratégias de obtenção do consenso aplicadas pela 
classe burguesa no  Brasil, a  partir  dos anos de 1990, em resposta às novas determinações 
econômicas e políticas presentes no atual estágio do capitalismo. Buscamos comprovar que essas 
estratégias  foram  destinadas a  redefinir o  padrão de  sociabilidade com  vistas a  legitimar as 
relações de produção, as relações sociais gerais e as novas funções econômicas e ético-políticas 
do Estado capitalista. 
 
Defendemos que a afirmação dessa nova sociabilidade no Brasil se fez por meio de um 
intenso trabalho educativo da aparelhagem de Estado e de aparelhos privados de hegemonia da 
classe burguesa dirigido a promover o reordenamento das formas coletivas de ação e organização 
política, presentes em nossa sociedade. 
 
Nesse  processo,  as  ações  burguesas  destinadas  a  educar  os  trabalhadores  acabaram 
resultando  na  reeducação  da  própria  classe  burguesa,  gerando  uma  direita  para  o  social.  Na 
atualidade, a ideologia da responsabilidade social vem permitindo a essa classe não só reforçar a 
sua  identidade  política  como  também  realizar  um  intenso  trabalho  de  difusão  de  novos 
parâmetros de participação, de cidadania e de coesão social para o conjunto da sociedade. 
 
Ao  longo dos  períodos  de  governo  Fernando Henrique  Cardoso  (1995-2002)  e  Lula da 
Silva (2003-2006),  a  responsabilidade social pode ser apontada  como a ideologia que vem 
permitindo  a classe se  reorganizar em  defesa  radical de  seus  interesses,  a partir de  estratégias 
inovadoras e  requintadas que se dirigem ao conjunto da sociedade, baseadas,  sobretudo, na 
sedução e no convencimento. 
 
O programa internacional que norteou as estratégias burguesas de redefinição do padrão 
de  sociabilidade  no  Brasil  atual,  a  Terceira  Via,  baseia-se  na  versão  renovada  da  concepção 
neoliberal de sociedade. Trata-se de uma proposta do neoliberalismo para o século XXI, que tem 
a  capacidade  de  atualizar  as  estratégias  políticas  para  consolidar  com  mais  efetividade  os 
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principais ensinamentos de Hayek e seus colaboradores, algo que interessa à classe burguesa em 
seu conjunto, especialmente à fração financeira. 
 
Vale lembrar que o principal ideólogo desse programa, Anthony Giddens, em diferentes 
momentos  advertiu  que  a  proposta  da  Terceira  Via  não  deveria  se  tornar  um  manual  ou  uma 
camisa-de-força, mas sim uma plataforma política na qual diferentes forças sociais se apoiariam 
para atuar no ajustamento da ordem capitalista. Em resumo, essa plataforma deveria servir para 
orientar a construção do chamado “capitalismo humanizado”, a partir da reforma do Estado e da 
promoção de um amplo pacto social entre capital e trabalho, evitando, assim, o aprofundamento 
de grandes conflitos político-sociais no mundo contemporâneo. 
 
Indubitavelmente, vivemos em tempos de hegemonia neoliberal. Essa hegemonia só vem 
sendo  possível,  porque  as  estratégias  políticas  da  dominação  foram  aperfeiçoadas  e  se 
concentraram  na  formação  de  uma  nova  subjetividade  coletiva  que  atravessa  muitas  práticas 
sociais.  O grande  mérito dessa  intervenção  empresarial  foi penetrar  capilarmente  em todo  o 
tecido  da  sociedade  para  redefinir  a  sociabilidade  e  difundir  a  imagem  do  sistema  capitalista 
como  um  simples  conjunto  de  relações,  um  espaço  onde,  supostamente,  não  haveria  mais 
antagonismos entre classes sociais e defesas de projetos de sociedade. 
 
Nos  movimentos das lutas  de classes  nas sociedades  ocidentais nem sempre há um 
confronto direto e aberto das forças em disputa. Utilizando-se de uma rica imagem, Fontes (2005: 
202) explica que 
 
esses movimentos raramente são como exércitos se defrontando, em que cada um 
conhece  bem  o  seu  campo  e  sabe  qual  o  seu  papel. Nas  lutas  de  classes,  muitas 
vezes, a maioria dos  combatentes está tão ocupada em fabricar e polir armas, 
assegurar  a  intendência  —  plantar,  colher,  tecer,  fiar,  proteger  e  educar  —  dos 
próximos combatentes e cuidar dos feridos, que mal sobra tempo para se dar conta 
da batalha na qual estão mergulhados. 
 
 
Partindo dessa metáfora, é possível afirmar que, no atual momento da luta de classes, a 
ideologia  da  responsabilidade se  apresenta  como a  principal  estratégia  de  luta, que,  além  de 
oferecer a orientação necessária à classe burguesa no campo de batalha, permite agrupar o aliado 
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histórico  (a  Igreja  católica)  e  formar  novos  aliados  (movimento  sindical),  visando,  neste  caso, 
produzir uma esquerda adequada ao capital. 
 
Nesse  sentido,  a  intervenção  burguesa,  através  dos  projetos  sociais,  pode  ser  definida 
como uma poderosa arma que enfraquece, podendo mesmo imobilizar, temporariamente, as 
forças sociais que ainda lutam de forma organizada ou não em defesa da ampliação de direitos e 
de políticas sociais de caráter universal. Por sua vez, os aparelhos formuladores que exercem o 
papel de intelectual coletivo podem ser comparados como o Estado-maior responsável por toda a 
elaboração técnica e política das ações burguesas no campo de batalha para construir um novo 
padrão de sociabilidade. Por fim, os aparelhos difusores assemelham-se à cadeia de trincheiras e 
casamatas, espalhadas no campo de batalha, a sociedade civil, servindo como ponte de defesa e 
de base para acionar sua artilharia. 
 
Embora  uma  característica  marcante  da  atuação  da  classe  empresarial  brasileira  na 
edificação  da  nova  sociabilidade  tenha  sido  a  qualificação  política  de  seus  combatentes  e  de 
novas táticas e estratégias de convencimento, é importante ressaltar que essa classe não se desfez 
da estratégia tradicional de ação de intervenção direta na aparelhagem de Estado para consolidar 
sua posição de comando na sociedade. 
 
Diante  de  tudo  isso,  é  possível  afirmar  que  as  formas  de  dominação  na 
contemporaneidade devem  ser  encaradas  como  processos  educativos  bem  mais  complexos do 
que  todos  os  já  vividos,  sem  que  isso  seja  tomado  como  o  esgotamento  das  lutas  de  classe, 
portanto,  da própria  história; e  que,  dada  essa  complexidade, serão  necessários mais  e mais 
estudos sobre o movimento da nova pedagogia da hegemonia em nosso país, como na América 
Latina, para a compreensão da nova ordem do capital e das estratégias da direita para o social. 
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